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Câmara Municipal de Alto Paraíso
Estado do Parana
PORTARIA Nº 19 de 31 de outubro de 2016.
Súmula: Dispõe sobre a EXONERAÇÃO de Servidor Público na Câmara Municipal de Alto Paraíso-PR e dá outras 
providências.
José Carlos dos Santos, Presidente da Câmara Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais.
RESOLVE:
Art. 1º. EXONERAR, por motivo de aposentadoria por tempo de contribuição, a Servidora NEIDE FRANCISCO 
FERREIRA, inscrita no CPF sob o nº 750.432.039-00, do cargo em provimento efetivo de Zeladora II na Câmara 
Municipal de Alto Paraíso.
Art. 2º. As despesas com execução da presente portaria correão por conta das dotações próprias consignadas no 
orçamento vigente.
Art. 3º. Esta portaria entra em vigor a partir do dia 31 de outubro de 2016.      
Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrário.
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
José Carlos dos Santos
Presidente
Câmara Municipal de Alto Paraíso

prefeitura Municipal de brasilandia do sul
Estado do Parana
LEI N.º 666/2016.
Dispõe sobre  alterações junto ao PPA – PLANO PLURIANUAL 2014-2017,   LDO – LEI DE DIRETRIZES 
ORÇAMENTÁRIAS e cria a LOA – LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL,  bem como  estima a receita e fixa a despesa do 
MUNICÍPIO DE BRASILANDIA DO SUL, Estado do Paraná,  para o exercício financeiro de 2017.
A CÂMARA MUNICIPAL de Brasilândia do Sul APROVOU e Eu, MARCIO JULIANO MARCOLINO, Prefeito Municipal 
SANCIONO a seguinte Lei:
Art. 1º - Esta lei altera o PPA – Plano Plurianual 2014-2017, a LDO – Lei de Diretrizes Orçamentaria e cria a LOA 
– Lei Orçamentaria Anual, estima a receita e fixa a despesa do município de BRASILANDIA DO SUL, para o 
exercício financeiro de 2017, nos termos do art. 165º, parágrafo 5º da Constituição Federal, lei 4.320/64, Lei  de 
Responsabilidade Fiscal e Lei de Diretrizes Orçamentárias, compreendendo:
I – O orçamento Fiscal referente aos Poderes do Município, seus fundos, órgãos e entidades da administração 
municipal direta e indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo poder público;
II – O orçamento da seguridade social, abrangendo todas as entidades e órgãos a ela vinculados;
III – O orçamento de investimentos das empresas em que o município, direta ou indiretamente, detém a maioria do 
capital social com direito a voto.
Art. 2º - A receita total estimada nos orçamentos fiscal, seguridade social e de investimentos, já com as devidas 
deduções legais, representa o montante de R$ 24.173.693,00 (Vinte e quatro milhões, cento e setenta e três mil, 
seiscentos e noventa e três reais), conforme quadro I demonstrado em anexo.
- O Orçamento Fiscal esta fixado em...................................................................R$  17.572.176,69
- O Orçamento da Seguridade Social esta fixado em...........................................R$    6.601.516,31
Parágrafo Único: A receita pública se constitui pelo ingresso de caráter não devolutivo auferido pelo Ente Municipal, 
para a alocação e cobertura das despesas públicas. Todo ingresso orçamentário constitui uma receita pública, podendo 
ser classificadas em receitas correntes e de capital, arrecadadas na forma da legislação vigente e especificadas no 
quadro II – Resumo Geral da Receita.
RECEITAS CORRENTES
1100 - Receita Tributária............................................................................	 R$	 1.135.568,66
1200 - Receita de Contribuições.................................................................	 R$	 271.814,00
1300 - Receita Patrimonial.........................................................................	 R$	 22.400,00
1600 - Receita de Serviços..........................................................................	 R$	 22.376,00
1700 - Transferências correntes..................................................................	 R$	 22.568.044,00
1900 - Outras Receitas Correntes...............................................................	 R$	 691.099,14
9300 - Descontos Concedidos.....................................................................	 R$	 1.365,00
2000 - Receita de Capital............................................................................	 R$	 3.158.480,00
TOTAL DA RECEITA BRUTA.............................................................	 R$	 27.871.146,80
(-) Deduções para Formação do FUNDEB................................................	 R$	 -3.697.453,80
TOTAL DA RECEITA LIQUIDA..........................................................	 R$	 24.173.693,00
Art. 3º - A despesa será realizada segundo a discriminação dos quadros demonstrativos de órgãos, funções e 
subfunções, natureza da despesa, cujos desdobramentos apresentam-se com os seguintes valores:
POR ÓRGÃOS
A)Orçamento Fiscal
01- Câmara Municipal..............................................................................	 R$	 1.198.000,00
02-Secretaria de Governo.........................................................................	 R$	 339.200,00
03- Coordenadoria Municipal da Defesa Civil-COMDEC......................	 R$	 1.500,00
04- Coordenadoria de Controle Interno....................................................	 R$	 50.900,00
05- Procuradoria Geral do Município.......................................................	 R$	 180.700,00
06- Secretaria de Administração e Planejamento.....................................	 R$	 1.217.000,00
07- Secretaria de Finanças........................................................................	 R$	 584.076,66
09- Secretaria de Educação e Cultura.......................................................	 R$	 6.024.135,03
11- Secretaria de Viação e Obras Públicas...............................................	 R$	 5.406.065,00
12- Secretaria de Agric. Meio Ambiente e Agropecuária.........................	 R$	 1.048.450,00
13- Secretaria de Compras e Patrimônio..................................................	 R$	 353.700,00
14- Encargos Gerais do Município...........................................................	 R$	 1.160.850,00
17- Fundo Municipal de Transito.............................................................	 R$	 2.100,00
18- Fundo Municipal de Meio Ambiente.................................................	 R$	 3.300,00
19- Fundo Municipal de Saneamento Básico e Ambiental – FMSBA	 R$	 2.200,00
Total do Orçamento Fiscal.....................................................................	 R$	 17.572.176,69
B) Orçamento da Seguridade Social
08- Fundo Municipal de Saúde.................................................................	 R$	 5.156.816,31
10-Secretaria de Assistência Social..........................................................	 R$	 529.200,00
15- Fundo Municipal de Assistência Social..............................................	 R$	 885.500,00
16- Fundo Municipal da Criança e do Adolescente..................................	 R$	 30.000,00
Total do Orçamento da Seguridade Social ..........................................	 R$	 6.601.516,31
TOTAL GERAL DA DESPESA DO MUNICÍPIO.............................	 R$	 24.173.693,00
POR FUNÇÕES
A)Orçamento Fiscal
01- Legislativo..........................................................................................	 R$	 1.197.500,00    
04- Administração.....................................................................................	 R$	 2.939.426,66
06- Segurança Publica...............................................................................	 R$	 1.500,00
09- Previdência Social..............................................................................	 R$	 47.000,00
12- Educação.............................................................................................	 R$	 4.693.635,03
13- Cultura................................................................................................	 R$	 407.250,00
15- Urbanismo..........................................................................................	 R$	 4.272.065,00
18- Gestão Ambiental...............................................................................	 R$	 146.150,00
20- Agricultura..........................................................................................	 R$	 907.800,00
26- Transporte...........................................................................................	 R$	 1.136.100,00
27- Desporto e Lazer.................................................................................	 R$	 923.250,00
28- Encargos Especiais.............................................................................	 R$	 750.500,00
99- Reserva de Contingência....................................................................	 R$	 150.000,00
Total do Orçamento Fiscal.....................................................................	 R$	 17.572.176,69
B) Orçamento da Seguridade Social
08- Assistência Social...............................................................................	 R$	 1.444.700,00
10- Saúde..................................................................................................	 R$	 5.156.816,31
Total do Orçamento da Seguridade Social...........................................	 R$	 6.601.516,31
TOTAL GERAL DA DESPESA DO MUNICÍPIO.............................	 R$	 24.173.693,00
POR NATUREZA DA DESPESA
I – GRUPOS DE NATUREZA DE DESPESA
A)Orçamento Fiscal
3 – Despesas Correntes
1- Pessoal e Encargos Sociais...................................................................	 R$	 9.273.805,44
2- Juros e Encargos da Dívida..................................................................	 R$	 130.000,00
3- Outras Despesas Correntes...................................................................	 R$	 10.468.160,03
4 – Despesa de Capital
4- Investimentos.......................................................................................	 R$	 3.701.227,53
6- Amortização da Dívida........................................................................	 R$	 450.500,00
9 – Reserva de Contingência
7- Reserva de contingência......................................................................	 R$	 150.000,00
TOTAL GERAL DA DESPESA DO MUNICIPIO............................	 R$	 24.173.693,00
Art. 4º - Fica o Poder Executivo autorizado a:
I- Programar a execução da Despesa a nível compatível com a realização da receita efetivada, a fim de manter a 
execução desta lei, dentro do perfeito equilíbrio orçamentário e a realizar operações de crédito por antecipação da 
receita, até o limite de 15% (quinze por cento) da receita prevista;
II- Fica o Chefe do Executivo Municipal autorizado a abrir Créditos Adicionais Suplementares por Decreto até o limite 
de 50% (cinquenta por cento), das dotações definidas neste Orçamento, a compensação, conversão ou criação de 
fontes de recursos ordinários, vinculados ou próprios dos Projetos/Atividades/Operações Especiais e das Obras, sem 
lhes alterar o valor global, com a finalidade de assegurar a execução das programações definidas nesta Lei.
Parágrafo 1º – Ficam autorizados e não serão computados, para efeito do limite fixado no “caput” deste artigo, os 
casos de abertura de Créditos Adicionais Suplementares de:
III – ajustamento de dotações em um mesmo órgão, desde que não altere o montante das categorias econômicas, 
dos grupos de natureza de despesa, das modalidades de aplicações, dos elementos de despesas e das fontes de 
recursos;
IV – insuficiência nas dotações referentes aos serviços da dívida pública e despesa com pessoal e encargos da folha;
V – ajustamento de dotações que tenham como recurso de superávit financeiro – diferença entre a receita arrecadada, 
acrescida dos rendimentos no mercado financeiro, subtraídos os empenhos efetuados, por Fontes de Recursos – 
apurados em balanço patrimonial;
VI – ajustamento de dotações que tenha como recursos o excesso de arrecadação – recursos de convênios firmados 
durante o exercício de 2017 e a diferença a maior entre a receita prevista e a receita realizada, por Fontes de Recursos;
VII- utilizar a Reserva de Contingência também como recurso de abertura de créditos adicionais suplementares, nos 
termos do artigo 5º Inciso III da LRF, e artigo 8º da Portaria Interministerial 163 de  04 de maio de 2001;
VIII- Realizar abertura de créditos suplementares, por conta do superávit financeiro apurado em balanço patrimonial 
do exercício, na forma do artigo 43, incisos I da Lei 4320/64;
IX- Realizar abertura de créditos suplementares provenientes de excesso de arrecadação, quando o saldo positivo 
das diferenças, acumuladas mês a mês, entre a arrecadação prevista e a realizada for efetivamente comprovado, 
considerando-se ainda, a tendência do exercício, na forma do artigo 43 da Lei 4.320/64;
X- Abrir no curso da execução do orçamento de 2017, créditos adicionais suplementares para cobrir despesas 
vinculadas a fonte de recursos específicos, cujo recebimento no exercício tenham excedido a previsão de arrecadação 
e execução,
XI- A transpor, remanejar ou transferir, total ou parcialmente recursos orçamentários de uma mesma categoria de 
programação, nos termos do inciso VI, artigo 167 da CF; 
Parágrafo 2º - Os créditos adicionais de que trata o inciso I poderá ocorrer de uma categoria de programação para 
outra ou de um órgão para outro, dentro da estrutura orçamentária.
Parágrafo 3º - Entende-se como categoria de programação, de que trato o inciso XI deste artigo, despesas que fazem 
parte da mesma classificação funcional programática e que pertençam ao mesmo órgão e unidade orçamentária.
Art. 5º - As alterações realizadas para o orçamento do exercício financeiro de 2017, abrangerão as Leis Orçamentárias 
– Plano Plurianual – PPA e Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO.
I - Fica atualizado os demonstrativos e anexos do Plano Plurianual, quando ocorrer qualquer ato legal de alteração 
no orçamento.
Art. 6º - As entidades beneficiadas com recursos do Tesouro Municipal deverão prestar contas no prazo de 60 dias, 
contados do recebimento do recurso, na forma estabelecida pelo serviço de contabilidade municipal (art. 70, parágrafo 
único da Constituição Federal).
Art. 7º - Fica ainda o Poder Executivo Municipal autorizado a aprovar por Decreto:
I- Os quadros analíticos da Receita e Despesa por fonte de recursos, para atendimento ao que dispõe o Inciso I, do 
artigo 50, da Lei Complementar 101/2000, o controle da emissão do empenho prévio e da execução orçamentária 
no exercício.                                                         
II- O índice de correção mensal do orçamento considerando a variação do IGP-M ou INPC ou outro indexador 
substitutivo.
Art. 8º - Fica o serviço de contabilidade autorizado a efetuar o desdobramento das despesas em sub-elementos, itens 
e alíneas de forma a melhor atender sua execução e ao que estabelecem o STN e TCE.
Art. 9º - Fica o Poder Legislativo Municipal, autorizado a movimentar por ato da Mesa Diretiva as dotações do seu 
orçamento próprio, transferindo, cancelando e compensando-as de acordo com as necessidades de sua execução.
Art. 10 - Os recursos oriundos de convênios, auxílios, programas e/ou transferências de qualquer gênero não previsto 
no orçamento da Receita e da Despesa, seus excessos e saldos de exercício anterior, poderão ser utilizados por ato 
do Chefe do Poder Executivo Municipal, como fonte de recursos para abertura de Créditos Adicionais Suplementares 
de projetos, atividades ou operações especiais.
Art. 11. As receitas e despesas orçadas com base nos custos ocorridos no mês de setembro de 2016 serão atualizadas 
monetariamente, se necessário, durante a execução orçamentária, através de Decreto do Poder Executivo, com 
base no índice de inflação do IGPM da FGV – Fundação Getúlio Vargas ou do INPC do IBGE – Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística, o que for maior, para o período de setembro a dezembro de 2016 e de janeiro a novembro 
de 2017.
§ 1º. Em caso de extinção dos índices acima, o Poder Executivo adotará outro índice oficial de inflação.
§ 2º. A Atualização monetária do orçamento será aplicada linearmente a todos os órgãos e entidades constantes desta 
Lei Orçamentária, e exclusivamente sobre os valores inicialmente orçados, com objetivo de manter-se o equilíbrio 
numérico quanto a sua consolidação.
Art. 12 - Esta Lei entra em vigor na data de 01 de janeiro de 2017, revogadas as disposições em contrário.
PAÇO MUNICIPAL ”Deputado Ulisses Guimarães”., aos 03 de novembro de 2016.
MARCIO JULIANO MARCOLINO
Prefeito Municipal

Demonstração da Receita e Despesa Segundo as Categorias Econômicas
Adendo II a Portaria SOF nº 08, de 04/02/1985

Anexo I, da Lei nº 4.320/64

Estado do Paraná

MUNICIPIO DE BRASILANDIA DO SUL

Exercício: 2017

RECEITAS DESPESAS

24.711.301,80RECEITAS CORRENTES
1.135.568,66  RECEITA TRIBUTÁRIA

271.814,00  RECEITAS DE 
CONTRIBUIÇÕES

22.400,00  RECEITA PATRIMONIAL
22.376,00  RECEITA DE SERVIÇOS

22.568.044,00  TRANSFERÊNCIAS 
CORRENTES

691.099,14  OUTRAS RECEITAS 
CORRENTES

-3.696.088,80DEDUÇÕES DA RECEITA
1.365,00  DESCONTOS CONCEDIDOS

-3.697.453,80  DEDUÇÃO DE RECEITA 
PARA A FORMAÇÃO DO 
FUNDEB

19.871.965,47DESPESAS CORRENTES
9.273.805,44  PESSOAL E ENCARGOS 

SOCIAIS
130.000,00  JUROS E ENCARGOS DA 

DIVÍDA
10.468.160,03  OUTRAS DESPESAS 

CORRENTES

DEFICIT 0,00 SUPERAVIT 1.143.247,53

21.015.213,00 21.015.213,00TOTAL TOTAL

DEFICIT 0,00SUPERAVIT 1.143.247,53

3.158.480,00RECEITAS DE CAPITAL
3.158.480,00  TRANSFERÊNCIAS DE 

CAPITAL

4.151.727,53DESPESAS DE CAPITAL
3.701.227,53  INVESTIMENTOS

450.500,00  AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA / 
REFINANCIAMENTO DA DÍVIDA

DEFICIT 0,00 150.000,00SUPERAVIT

TOTAL TOTAL4.301.727,53 4.301.727,53

RESUMO

RECEITAS CORRENTES 21.015.213,00 DESPESAS CORRENTES 19.871.965,47

RECEITAS DE CAPITAL 3.158.480,00 DESPESAS DE CAPITAL 4.151.727,53

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 150.000,00

0,00RESERVA LEGAL

TOTAL 24.173.693,00 24.173.693,00TOTAL
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ÓRGÃO/UNIDADE TOTALDESPESA CAPITALDESPESA CORRENTE

Demonstrativo da Despesa por Unidade Orçamentária, 
Segundo as Categorias Econômicas  

Adendo III a Portaria SOF n° 8 de 04/02/1985
 Anexo 2, da Lei n° 4.320/64.

Estado do Paraná

MUNICIPIO DE BRASILANDIA DO SUL

Exercício: 2017

CAMARA MUNCIPAL
CAMARA MUNICIPAL 1.167.500,00 30.500,00 1.198.000,00

SECRETARIA DE GOVERNO
COORDENAÇÃO GERAL - SG 289.200,00 50.000,00 339.200,00

COORDENADORIA MUNICIPAL DA DEFESA CIVIL- COMDEC
COORDENAÇÃO GERAL - COMDEC 1.500,00 1.500,00

COORDENADORIA DE CONTROLE INTERNO
COORDENAÇÃO GERAL - CCI 49.400,00 1.500,00 50.900,00

PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO
COORDENAÇÃO GERAL - PGM 178.700,00 2.000,00 180.700,00

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO
COORDENAÇÃO GERAL - SAP 1.197.000,00 20.000,00 1.217.000,00

SECRETARIA DE FINANÇAS
COORDENAÇÃO GERAL - SF 579.076,66 5.000,00 584.076,66

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
COORDENAÇÃO GERAL - FMS 5.053.216,31 103.600,00 5.156.816,31

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA
COORDENAÇÃO - EDUCAÇÃO 4.273.347,50 420.287,53 4.693.635,03

COORDENAÇÃO - CULTURA 405.750,00 1.500,00 407.250,00

COORDENAÇÃO - ESPORTE E LAZER 410.250,00 513.000,00 923.250,00

SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL
COORDENAÇÃO GERAL - SMAS 523.200,00 6.000,00 529.200,00

SECRETARIA DE VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS
COORDENAÇÃO GERAL - SMVO 2.909.325,00 2.496.740,00 5.406.065,00

SECRETARIA DE AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE E AGROPECUÁRIA
COORDENAÇÃO GERAL - SMAPA 1.030.450,00 18.000,00 1.048.450,00

SECRETARIA DE COMPRAS E PATRIMONIO
COORDENAÇÃO GERAL - SMCP 348.700,00 5.000,00 353.700,00

ENCARGOS GERAIS DO MUNICIPIO
ENCARGOS GERAIS DO MUNICIPIO 558.850,00 452.000,00 1.160.850,00

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 859.000,00 26.500,00 885.500,00

FUNDO MUNICIPAL DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
FUNDO MUNICIPAL DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 30.000,00 30.000,00

FUNDO MUNICIPAL DE TRANSITO
FUNDO MUNICIPAL DE TRANSITO 2.100,00 2.100,00

FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE
FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 3.200,00 100,00 3.300,00

FUNDO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO E AMBIENTAL - FMSBA
FUNDO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO E AMBIENTAL - 
FMSBA

2.200,00 2.200,00

19.871.965,47 4.151.727,53 24.173.693,00
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Resumo Geral da Despesa
Adendo III a Portaria SOF nº 8, de 04/02/1985

Anexo II, da Lei nº 4.320/64

Estado do Paraná

MUNICIPIO DE BRASILANDIA DO SUL

2017Exercício:

Categoria
EconômicaDescrição ElementoDesdobramentoProgramática

3.0.00.00.00.00 DESPESAS CORRENTES 19.871.965,47

3.1.00.00.00.00 PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 9.273.805,44

3.1.90.00.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS 9.273.805,44

3.2.00.00.00.00 JUROS E ENCARGOS DA DIVÍDA 130.000,00

3.2.90.00.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS 130.000,00

3.3.00.00.00.00 OUTRAS DESPESAS CORRENTES 10.468.160,03

3.3.40.00.00.00 TRANSFERÊNCIAS A MUNICÍPIOS 20.000,00

3.3.50.00.00.00 TRANSF. A INSTITUIÇÕES PRIVADAS S/FINS 
LUCRATIVOS

150.200,00

3.3.73.00.00.00 TRANSFERÊNCIAS A CONSÓRCIOS PÚBLICOS 
MEDIANTE CONTRATO DE RATEIO À CONTA DE 
RECURSOS DE QUE TRATAM

500.000,00

3.3.90.00.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS 9.797.960,03

4.0.00.00.00.00 DESPESAS DE CAPITAL 4.151.727,53

4.4.00.00.00.00 INVESTIMENTOS 3.701.227,53

4.4.90.00.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS 3.701.227,53

4.6.00.00.00.00 AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA / REFINANCIAMENTO DA 
DÍVIDA

450.500,00

4.6.90.00.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS 450.500,00

9.0.00.00.00.00 RESERVA DE CONTINGÊNCIA 150.000,00

9.9.00.00.00.00 RESERVA DE CONTINGÊNCIA 150.000,00

9.9.99.00.00.00 RESERVA DE CONTINGÊNCIA 150.000,00

 RESUMO GERAL

DESPESAS CORRENTES 19.871.965,47
PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 9.273.805,44

JUROS E ENCARGOS DA DIVÍDA 130.000,00

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 10.468.160,03

DESPESAS DE CAPITAL 4.151.727,53
INVESTIMENTOS 3.701.227,53

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA / REFINANCIAMENTO DA DÍ 450.500,00

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 150.000,00
RESERVA DE CONTINGÊNCIA 150.000,00

24.173.693,00Total Geral..............................:

Estado do Paraná

Exercício: 2017

Receita Segundo as Categorias Econômicas
Adendo III a Portaria SOF nº 08, de 04/02/1985

Anexo II, da Lei nº 4.320/64

Receita Descrição Desdobramento Fonte
Categoria

Econômica

MUNICIPIO DE BRASILANDIA DO SUL

1.0.0.0.00.00.00.00. RECEITAS CORRENTES 21.015.213,00

1.1.0.0.00.00.00.00. RECEITA TRIBUTÁRIA 1.136.933,66

1.1.1.0.00.00.00.00. IMPOSTOS 796.953,00

1.1.2.0.00.00.00.00. TAXAS 37.830,66

1.1.3.0.00.00.00.00. CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA 302.150,00

1.2.0.0.00.00.00.00. RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES 271.814,00

1.2.3.0.00.00.00.00. CONTRIBUIÇÃO PARA O CUSTEIO DO SERVIÇO 
DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA

271.814,00

1.3.0.0.00.00.00.00. RECEITA PATRIMONIAL 22.400,00

1.3.2.0.00.00.00.00. RECEITAS DE VALORES MOBILIÁRIOS 22.400,00

1.6.0.0.00.00.00.00. RECEITA DE SERVIÇOS 22.376,00

1.7.0.0.00.00.00.00. TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 18.870.590,20

1.7.2.0.00.00.00.00. TRANSFERÊNCIAS INTERGOVERNAMENTAIS 18.818.590,20

1.7.6.0.00.00.00.00. TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS 52.000,00

1.9.0.0.00.00.00.00. OUTRAS RECEITAS CORRENTES 691.099,14

1.9.1.0.00.00.00.00. MULTAS E JUROS DE MORA 50.431,00

1.9.2.0.00.00.00.00. INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 3.002,00

1.9.3.0.00.00.00.00. RECEITA DA DÍVIDA ATIVA 386.388,60

1.9.9.0.00.00.00.00. RECEITAS DIVERSAS 251.277,54

2.0.0.0.00.00.00.00. RECEITAS DE CAPITAL 3.158.480,00

2.4.0.0.00.00.00.00. TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 3.158.480,00

2.4.7.0.00.00.00.00. TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS 3.158.480,00

RESUMO GERAL

RECEITAS CORRENTES 21.015.213,00
1.135.568,66RECEITA TRIBUTÁRIA

271.814,00RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES

22.400,00RECEITA PATRIMONIAL

22.376,00RECEITA DE SERVIÇOS

22.568.044,00TRANSFERÊNCIAS CORRENTES

691.099,14OUTRAS RECEITAS CORRENTES

1.365,00DESCONTOS CONCEDIDOS

-3.697.453,80DEDUÇÃO DE RECEITA PARA A FORMAÇÃO DO FUNDEB

RECEITAS DE CAPITAL 3.158.480,00
3.158.480,00TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL

24.173.693,00Total Geral...................................:
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01.000.0000.0.000. Legislativa 1.197.500,000,00 1.197.500,000,00

01.031.0000.0.000. Ação Legislativa 1.197.500,000,00 1.197.500,000,00

01.031.1000.0.000. Gestão Legislativa Municipal 1.197.500,000,00 1.197.500,000,00

01.031.1000.2.001. Subsídios e Encargos Sociais dos Vereadores 500.000,000,00 500.000,000,00

01.031.1000.2.002. Manutenção das Atividades Legislativas 697.500,000,00 697.500,000,00

04.000.0000.0.000. Administração 2.939.426,660,00 2.939.426,660,00

04.122.0000.0.000. Administração Geral 2.304.450,000,00 2.304.450,000,00

04.122.1050.0.000. Gestão Administrativa Municipal 2.304.450,000,00 2.304.450,000,00

04.122.1050.2.003. Manutenção do Gabinete do Prefeito 339.200,000,00 339.200,000,00

04.122.1050.2.004. Manut. da Procuradoria Geral do M 180.700,000,00 180.700,000,00

04.122.1050.2.006. Manutenção da Secretaria Geral de Administração 520.000,000,00 520.000,000,00

04.122.1050.2.007. Manutenção das Atividades Administrativas 697.000,000,00 697.000,000,00

04.122.1050.2.009. Manutenção das Atividades de Compras e 
Patrimonios

353.700,000,00 353.700,000,00

04.122.1050.2.046. ENCARGOS E OBRIGAÇÕES ESPECIAIS DO 
MUNICÍPIOS

213.850,000,00 213.850,000,00

04.123.0000.0.000. Administração Financeira 584.076,660,00 584.076,660,00

04.123.1051.0.000. Gestão Financeira Municipal 584.076,660,00 584.076,660,00

04.123.1051.2.008. Manutenção das Atividades Financeiras e 
Fazendárias

584.076,660,00 584.076,660,00

04.124.0000.0.000. Controle Interno 50.900,000,00 50.900,000,00

04.124.1053.0.000. Gestão Municipal de Controle Interno 50.900,000,00 50.900,000,00

04.124.1053.2.005. Sistema de Controle Interno 50.900,000,00 50.900,000,00

06.000.0000.0.000. Segurança Pública 1.500,000,00 1.500,000,00

06.182.0000.0.000. Defesa Civil 1.500,000,00 1.500,000,00

06.182.2053.0.000. Ações de Combate a Desastres, Enchentes e 
Alagamentos

1.500,000,00 1.500,000,00

06.182.2053.2.308. MANUTENÇÃO DA DEFESA CIVIL 1.500,000,00 1.500,000,00

08.000.0000.0.000. Assistência Social 1.444.700,000,00 1.444.700,000,00

08.122.0000.0.000. Administração Geral 410.900,000,00 410.900,000,00

08.122.1200.0.000. Gestão Municipal de Assistência Social 410.900,000,00 410.900,000,00

08.122.1200.2.023. Administração da Secretaria de Assistência Social 410.900,000,00 410.900,000,00

08.243.0000.0.000. Assistência à Criança a ao Adolescente 158.300,000,00 158.300,000,00

08.243.1200.0.000. Gestão Municipal de Assistência Social 118.300,000,00 118.300,000,00

08.243.1200.6.025. Manutenção das Atividades do Conselho Tutelar 118.300,000,00 118.300,000,00

08.243.1201.0.000. Gestão dos Direitos da Criança e do Adolescente 40.000,000,00 40.000,000,00

08.243.1201.6.026. Ações de Atendimento da Criança e do Adolescente 29.000,000,00 29.000,000,00

08.243.1201.6.027. Suporte as Ações do CMDCA 1.000,000,00 1.000,000,00

08.243.1201.6.045. Ações de Promoção da Criança e do Jovem 
Adolescente

10.000,000,00 10.000,000,00

08.244.0000.0.000. Assistência Comunitária 875.500,000,00 875.500,000,00

08.244.1200.0.000. Gestão Municipal de Assistência Social 875.500,000,00 875.500,000,00

08.244.1200.2.024. Manutenção das Ações do CRAS 344.500,000,00 344.500,000,00

08.244.1200.2.042. Ações e Programas de Assistência Social 50.000,000,00 50.000,000,00

08.244.1200.2.049. Beneficios Eventuais de Caráter Sócio-Assistenciais 481.000,000,00 481.000,000,00

09.000.0000.0.000. Previdência Social 0,000,00 47.000,0047.000,00

09.272.0000.0.000. Previdência do Regime Estatutário 0,000,00 47.000,0047.000,00

09.272.1251.0.000. Benefícios Previdenciários em Extinção 0,000,00 47.000,0047.000,00

09.272.1251.0.003. Encargos Previdenciários em Extinção 0,000,00 47.000,0047.000,00

10.000.0000.0.000. Saúde 5.065.816,3191.000,00 5.156.816,310,00

10.301.0000.0.000. Atenção Básica 4.811.366,3191.000,00 4.902.366,310,00

10.301.1300.0.000. Gestão Municipal de Saúde 4.811.366,3191.000,00 4.902.366,310,00

10.301.1300.2.035. Ações e Serviços Públicos de Saúde 3.470.241,310,00 3.470.241,310,00

10.301.1300.2.036. Consócio Intermunicipal de Saúde 500.000,000,00 500.000,000,00

10.301.1300.2.037. Ação Estratégica de Saúde da Familia 444.225,000,00 444.225,000,00

10.301.1300.2.038. Ação Estratégica de Agentes Comunitários de Saúde 351.600,000,00 351.600,000,00
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10.301.1300.3.039. Aquisição de Veiculos 0,0056.000,00 56.000,000,00

10.301.1300.3.040. Aquisição de Equipamento para UBS's 0,0035.000,00 35.000,000,00

10.301.1300.6.043. AÇÕES DA CLINICA DA MULHER E DA 
CRIANÇA

45.300,000,00 45.300,000,00

10.304.0000.0.000. Vigilância Sanitária 245.400,000,00 245.400,000,00

10.304.1300.0.000. Gestão Municipal de Saúde 245.400,000,00 245.400,000,00

10.304.1300.2.039. Ações da Vigilância Sanitária 245.400,000,00 245.400,000,00

10.305.0000.0.000. Vigilância Epidemiológica 9.050,000,00 9.050,000,00

10.305.1300.0.000. Gestão Municipal de Saúde 9.050,000,00 9.050,000,00

10.305.1300.2.040. Vigilância Epidemiologica e Ambiental em Saúde 9.050,000,00 9.050,000,00

12.000.0000.0.000. Educação 4.308.635,03385.000,00 4.693.635,030,00

12.301.0000.0.000. Atenção Básica 200,000,00 200,000,00

12.301.1400.0.000. Gestão Municipal de Educação 200,000,00 200,000,00

12.301.1400.2.010. Apoio a Saúde do Aluno 200,000,00 200,000,00

12.361.0000.0.000. Ensino Fundamental 3.038.085,03385.000,00 3.423.085,030,00

12.361.1400.0.000. Gestão Municipal de Educação 3.038.085,03385.000,00 3.423.085,030,00

12.361.1400.2.012. Manutenção do Ensino Fundamental 2.306.885,030,00 2.306.885,030,00

12.361.1400.2.013. Manutenção do Transporte Escolar 730.800,000,00 730.800,000,00

12.361.1400.2.014. Educação a Distância e Tecnologia Educacional 400,000,00 400,000,00

12.361.1400.3.045. Ampliação e Reforma de Unidades Escolares 0,00160.000,00 160.000,000,00

12.361.1400.3.046. Aquisição de Onibus Escolares 0,00225.000,00 225.000,000,00

12.364.0000.0.000. Ensino Superior 200,000,00 200,000,00

12.364.1400.0.000. Gestão Municipal de Educação 200,000,00 200,000,00

12.364.1400.2.015. Apoio ao Transporte de Estudantes de Ensino 
Superior

200,000,00 200,000,00

12.365.0000.0.000. Educação Infantil 1.185.700,000,00 1.185.700,000,00

12.365.1400.0.000. Gestão Municipal de Educação 1.185.700,000,00 1.185.700,000,00

12.365.1400.2.016. Manutenção da Educação Infantil 578.100,000,00 578.100,000,00

12.365.1400.2.025. Manutenção dos CMEI'S 607.600,000,00 607.600,000,00

12.366.0000.0.000. Educação de Jovens e Adultos 42.450,000,00 42.450,000,00

12.366.1400.0.000. Gestão Municipal de Educação 42.450,000,00 42.450,000,00

12.366.1400.2.017. Educação de Jovens e Adultos 42.450,000,00 42.450,000,00

12.367.0000.0.000. Educação Especial 42.000,000,00 42.000,000,00

12.367.1400.0.000. Gestão Municipal de Educação 42.000,000,00 42.000,000,00

12.367.1400.2.018. Manutenção da Educação Especial 42.000,000,00 42.000,000,00

13.000.0000.0.000. Cultura 407.250,000,00 407.250,000,00

13.392.0000.0.000. Difusão Cultural 407.250,000,00 407.250,000,00

13.392.1450.0.000. Gestão Municipal de Cultura 407.250,000,00 407.250,000,00

13.392.1450.2.029. Manutenção das Atividades Culturais 397.200,000,00 397.200,000,00

13.392.1450.6.048. AÇÕES SÓCIO-CULTURAIS PARA CRIANÇA E 
ADOLESCENTE

10.050,000,00 10.050,000,00

15.000.0000.0.000. Urbanismo 2.187.325,002.084.740,00 4.272.065,000,00

15.451.0000.0.000. Infra-Estrutura Urbana 0,002.034.740,00 2.034.740,000,00

15.451.1500.0.000. Gestão Municipal de Urbanismo 0,002.034.740,00 2.034.740,000,00

15.451.1500.3.052. Pavimentação Asfaltica MCidades-PNDU 0,00400.000,00 400.000,000,00

15.451.1500.3.053. Pavimentação Asfáltica - MCidades-CONV. 
801348/2014

0,00155.000,00 155.000,000,00

15.451.1500.3.055. Projeto Calçadas - Fase I 0,002.000,00 2.000,000,00

15.451.1500.3.056. Pavimentação Asfaltica - MCidades-Contrato 
785548/2013

0,0040.000,00 40.000,000,00

15.451.1500.3.057. Pavimentação Asfática - MCidades - 
1023215-91/2015

0,00265.000,00 265.000,000,00

15.451.1500.3.058. Construção do Pórtico Municipal 0,00300.000,00 300.000,000,00

15.451.1500.3.059. Pavim. Asfáltica - MCidades - 1031060-92/2016 0,00602.000,00 602.000,000,00

15.451.1500.3.061. Pavimentação Asfáltica - M. Cidades - 
1029136-36/2016

0,00260.740,00 260.740,000,00
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15.451.1500.3.062. RECAPE ASFÁLTICO 0,0010.000,00 10.000,000,00

15.452.0000.0.000. Serviços Urbanos 2.187.325,0050.000,00 2.237.325,000,00

15.452.1050.0.000. Gestão Administrativa Municipal 251.625,000,00 251.625,000,00

15.452.1050.2.019. Serviços de Engenharia e Obras Públicas 251.625,000,00 251.625,000,00

15.452.1500.0.000. Gestão Municipal de Urbanismo 1.935.700,0050.000,00 1.985.700,000,00

15.452.1500.2.020. Serviços Gerais de Urbanismo 1.933.600,000,00 1.933.600,000,00

15.452.1500.2.021. Atividades do Fundo Municipal de Trânsito 2.100,000,00 2.100,000,00

15.452.1500.3.043. Aquisição de Veiculos 0,0050.000,00 50.000,000,00

18.000.0000.0.000. Gestão Ambiental 143.950,002.200,00 146.150,000,00

18.541.0000.0.000. Preservação e Conservação Ambiental 143.950,002.200,00 146.150,000,00

18.541.1650.0.000. Gestão Municipal de Meio Ambiente 143.950,002.200,00 146.150,000,00

18.541.1650.2.030. Atividades do Fundo Municipal do Meio Ambiente 3.300,000,00 3.300,000,00

18.541.1650.2.309. Resíduos Sólidos 140.650,000,00 140.650,000,00

18.541.1650.3.063. Atividades do FMSBA 0,002.200,00 2.200,000,00

20.000.0000.0.000. Agricultura 892.800,0015.000,00 907.800,000,00

20.606.0000.0.000. Extensão Rural 892.800,000,00 892.800,000,00

20.606.1700.0.000. Gestão Municipal de Agricultura 892.800,000,00 892.800,000,00

20.606.1700.2.031. Atividades de Fomento Agropecuáriio 892.800,000,00 892.800,000,00

20.608.0000.0.000. Promoção da Produção Agropecuária 0,0015.000,00 15.000,000,00

20.608.1700.0.000. Gestão Municipal de Agricultura 0,0015.000,00 15.000,000,00

20.608.1700.3.037. Aquisição de Equipamentos Destinados a 
Agricultura

0,0015.000,00 15.000,000,00

26.000.0000.0.000. Transporte 732.100,00404.000,00 1.136.100,000,00

26.782.0000.0.000. Transporte Rodoviário 732.100,00404.000,00 1.136.100,000,00

26.782.1950.0.000. Gestão Municipal de Transporte 732.100,00404.000,00 1.136.100,000,00

26.782.1950.2.022. Manutenção dos Serviços Rodoviários 732.100,000,00 732.100,000,00

26.782.1950.3.054. Pavimentação Bloquete - Conv. SEIL/PR 049/2014 0,00404.000,00 404.000,000,00

27.000.0000.0.000. Desporto e Lazer 923.250,000,00 923.250,000,00

27.812.0000.0.000. Desporto Comunitário 923.250,000,00 923.250,000,00

27.812.2000.0.000. Gestão Municipal de Esportes 923.250,000,00 923.250,000,00

27.812.2000.2.034. Manutenção das Atividades Esportivas e de Lazer 867.200,000,00 867.200,000,00

27.812.2000.6.047. AÇÕES ESPORTIVAS E RECREATIVAS PARA 
CRIANÇA E ADOLESCENTE.

56.050,000,00 56.050,000,00

28.000.0000.0.000. Encargos Especiais 0,000,00 750.500,00750.500,00

28.843.0000.0.000. Serviço da Dívida Interna 0,000,00 580.500,00580.500,00

28.843.2050.0.000. Gestão da Dívida Pública Municipal 0,000,00 580.500,00580.500,00

28.843.2050.0.001. Dívidas Previdenciárias do Poder Legislativo 0,000,00 500,00500,00

28.843.2050.0.004. Amortização e Encargos da Dívida Fundada 0,000,00 580.000,00580.000,00

28.846.0000.0.000. Outros Encargos Especiais 0,000,00 170.000,00170.000,00

28.846.2052.0.000. Gestão Especial 0,000,00 170.000,00170.000,00

28.846.2052.0.002. Indenizações, Custas e Sentenças Judiciais 0,000,00 170.000,00170.000,00

99.000.0000.0.000. Reserva de Contingência 0,000,00 150.000,00150.000,00

99.999.0000.0.000. Reserva de Contingência 0,000,00 150.000,00150.000,00

99.999.2050.0.000. Gestão da Dívida Pública Municipal 0,000,00 150.000,00150.000,00

99.999.2050.9.001. Reserva de Contingencia 0,000,00 150.000,00150.000,00

20.244.253,00 24.173.693,002.981.940,00 947.500,00
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01.000.0000. Legislativa 1.197.500,000,001.197.500,00

01.031.0000. Ação Legislativa 1.197.500,00 0,00 1.197.500,00

01.031.1000. Gestão Legislativa Municipal 1.197.500,00 1.197.500,000,00

04.000.0000. Administração 2.939.426,6616.076,662.923.350,00

04.122.0000. Administração Geral 2.304.450,00 0,00 2.304.450,00

04.122.1050. Gestão Administrativa Municipal 2.304.450,00 2.304.450,000,00

04.123.0000. Administração Financeira 568.000,00 16.076,66 584.076,66

04.123.1051. Gestão Financeira Municipal 568.000,00 584.076,6616.076,66

04.124.0000. Controle Interno 50.900,00 0,00 50.900,00

04.124.1053. Gestão Municipal de Controle Interno 50.900,00 50.900,000,00

06.000.0000. Segurança Pública 1.500,000,001.500,00

06.182.0000. Defesa Civil 1.500,00 0,00 1.500,00

06.182.2053. Ações de Combate a Desastres, Enchentes e Alagamentos 1.500,00 1.500,000,00

08.000.0000. Assistência Social 1.444.700,00216.500,001.228.200,00

08.122.0000. Administração Geral 410.900,00 0,00 410.900,00

08.122.1200. Gestão Municipal de Assistência Social 410.900,00 410.900,000,00

08.243.0000. Assistência à Criança a ao Adolescente 158.300,00 0,00 158.300,00

08.243.1200. Gestão Municipal de Assistência Social 118.300,00 118.300,000,00

08.243.1201. Gestão dos Direitos da Criança e do Adolescente 40.000,00 40.000,000,00

08.244.0000. Assistência Comunitária 659.000,00 216.500,00 875.500,00

08.244.1200. Gestão Municipal de Assistência Social 659.000,00 875.500,00216.500,00

09.000.0000. Previdência Social 47.000,000,0047.000,00

09.272.0000. Previdência do Regime Estatutário 47.000,00 0,00 47.000,00

09.272.1251. Benefícios Previdenciários em Extinção 47.000,00 47.000,000,00

10.000.0000. Saúde 5.156.816,314.343.766,31813.050,00

10.301.0000. Atenção Básica 802.100,00 4.100.266,31 4.902.366,31

10.301.1300. Gestão Municipal de Saúde 802.100,00 4.902.366,314.100.266,31

10.304.0000. Vigilância Sanitária 7.900,00 237.500,00 245.400,00

10.304.1300. Gestão Municipal de Saúde 7.900,00 245.400,00237.500,00

10.305.0000. Vigilância Epidemiológica 3.050,00 6.000,00 9.050,00

10.305.1300. Gestão Municipal de Saúde 3.050,00 9.050,006.000,00

12.000.0000. Educação 4.693.635,034.301.235,03392.400,00

12.301.0000. Atenção Básica 200,00 0,00 200,00

12.301.1400. Gestão Municipal de Educação 200,00 200,000,00

12.361.0000. Ensino Fundamental 215.200,00 3.207.885,03 3.423.085,03

12.361.1400. Gestão Municipal de Educação 215.200,00 3.423.085,033.207.885,03

12.364.0000. Ensino Superior 200,00 0,00 200,00

12.364.1400. Gestão Municipal de Educação 200,00 200,000,00

12.365.0000. Educação Infantil 163.500,00 1.022.200,00 1.185.700,00

12.365.1400. Gestão Municipal de Educação 163.500,00 1.185.700,001.022.200,00

12.366.0000. Educação de Jovens e Adultos 6.500,00 35.950,00 42.450,00

12.366.1400. Gestão Municipal de Educação 6.500,00 42.450,0035.950,00

12.367.0000. Educação Especial 6.800,00 35.200,00 42.000,00

12.367.1400. Gestão Municipal de Educação 6.800,00 42.000,0035.200,00

13.000.0000. Cultura 407.250,000,00407.250,00

13.392.0000. Difusão Cultural 407.250,00 0,00 407.250,00

13.392.1450. Gestão Municipal de Cultura 407.250,00 407.250,000,00

15.000.0000. Urbanismo 4.272.065,002.242.980,002.029.085,00

15.451.0000. Infra-Estrutura Urbana 137.260,00 1.897.480,00 2.034.740,00

15.451.1500. Gestão Municipal de Urbanismo 137.260,00 2.034.740,001.897.480,00

15.452.0000. Serviços Urbanos 1.891.825,00 345.500,00 2.237.325,00

15.452.1050. Gestão Administrativa Municipal 231.625,00 251.625,0020.000,00

15.452.1500. Gestão Municipal de Urbanismo 1.660.200,00 1.985.700,00325.500,00

18.000.0000. Gestão Ambiental 146.150,002.000,00144.150,00
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Demonstrativo da Despesa por Função, Subfunção e Programa
Conforme o Vínculo com os Recursos

Adendo V a Portaria SOF nº 8, de 04/02/1985
Anexo VIII, da Lei nº 4.320/64

Estado do Paraná

MUNICIPIO DE BRASILANDIA DO SUL

Exercício: 2017

Ordinário Vinculado TotalProgramática Descrição

18.541.0000. Preservação e Conservação Ambiental 144.150,00 2.000,00 146.150,00

18.541.1650. Gestão Municipal de Meio Ambiente 144.150,00 146.150,002.000,00

20.000.0000. Agricultura 907.800,005.000,00902.800,00

20.606.0000. Extensão Rural 892.800,00 0,00 892.800,00

20.606.1700. Gestão Municipal de Agricultura 892.800,00 892.800,000,00

20.608.0000. Promoção da Produção Agropecuária 10.000,00 5.000,00 15.000,00

20.608.1700. Gestão Municipal de Agricultura 10.000,00 15.000,005.000,00

26.000.0000. Transporte 1.136.100,00408.100,00728.000,00

26.782.0000. Transporte Rodoviário 728.000,00 408.100,00 1.136.100,00

26.782.1950. Gestão Municipal de Transporte 728.000,00 1.136.100,00408.100,00

27.000.0000. Desporto e Lazer 923.250,00500.000,00423.250,00

27.812.0000. Desporto Comunitário 423.250,00 500.000,00 923.250,00

27.812.2000. Gestão Municipal de Esportes 423.250,00 923.250,00500.000,00

28.000.0000. Encargos Especiais 750.500,000,00750.500,00

28.843.0000. Serviço da Dívida Interna 580.500,00 0,00 580.500,00

28.843.2050. Gestão da Dívida Pública Municipal 580.500,00 580.500,000,00

28.846.0000. Outros Encargos Especiais 170.000,00 0,00 170.000,00

28.846.2052. Gestão Especial 170.000,00 170.000,000,00

99.000.0000. Reserva de Contingência 150.000,000,00150.000,00

99.999.0000. Reserva de Contingência 150.000,00 0,00 150.000,00

99.999.2050. Gestão da Dívida Pública Municipal 150.000,00 150.000,000,00

12.035.658,00 24.173.693,0012.138.035,00
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Art. 2º, Parágrafo 1º
Sumário Geral da Receita por Fontes e da Despesa por Função de Governo

RECEITAS DESPESAS

Estado do Paraná

MUNICIPIO DE BRASILANDIA DO SUL

Exercício: 2017

RECEITA TRIBUTÁRIA 1.135.568,66

RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES 271.814,00

RECEITA PATRIMONIAL 22.400,00

RECEITA DE SERVIÇOS 22.376,00

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 22.568.044,00

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 691.099,14

TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 3.158.480,00

DESCONTOS CONCEDIDOS 1.365,00

DEDUÇÃO DE RECEITA PARA A FORMAÇÃ -3.697.453,80

Legislativa 1.197.500,00

Administração 2.939.426,66

Segurança Pública 1.500,00

Assistência Social 1.444.700,00

Previdência Social 47.000,00

Saúde 5.156.816,31

Educação 4.693.635,03

Cultura 407.250,00

Urbanismo 4.272.065,00

Gestão Ambiental 146.150,00

Agricultura 907.800,00

Transporte 1.136.100,00

Desporto e Lazer 923.250,00

Encargos Especiais 750.500,00

Reserva de Contingência 150.000,00

24.173.693,00 24.173.693,00TOTAL TOTAL
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SÚMULA DE REQUERIMENTO DE RENOVAÇÃO 
DA LICENÇA DE OPERAÇÃO

União Comércio de Petróleo Ltda, CNPJ: 10.785.675/0001-47torna público que irá requerer ao IAP, a Renovação da 
Licença de Operação para comércio varejista de combustíveis instalada na Av. Ângelo Moreira da Fonseca 2066, 
Parque Danielle, Umuarama/PR.

Prefeitura Municipal de Alto Paraíso
Estado do Paraná	
AVISO DE LICITAÇÃO
Pregão Presencial n. 053/2016
Processo Licitatório n° 067/2016
A Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, com sede na Av. Pedro Amaro dos Santos, n.º 900, torna 
público que realizará no local e data abaixo, Certame licitatório na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo 
MENOR PREÇO POR ITEM, em que constitui o objeto deste a “Aquisição de 01 (um) Veículo de fabricação nacional, 
sendo do tipo utilitário, 0 km, para uso exclusivo do CRAS – Centro de Referencia da Assistência Social, do Município 
de Alto Paraíso, com características mínimas estabelecidas no Edital - anexo I” e de acordo com os dispositivos das 
Leis Federais n.º 10.520/2002 e respectivos Decretos regulamentadores, Lei n.º 8.078/1990 (Código de Defesa do 
consumidor), Decreto Federal 3.931/2001 e subsidiariamente, pela Lei 8.666/1993 e alterações posteriores e demais 
normas regulamentares aplicáveis à espécie. 
O edital e demais documentos pertinentes a presente licitação poderão ser apreciado e fornecidos na Prefeitura 
Municipal, no horário das 8:00 às 11:00 e das 13:00 ás 17:00, maiores informações pelo telefone (44) 3664-1320 ou 
no site www.altoparaiso.pr.gov.br, conforme art. 32 da Lei Federal 8.666/93.
LOCAL: Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal
DATA: 18– Novembro - 2016
HORÁRIO: 13:30 Hrs.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, aos 03 dias do mês de Novembro de 2016.
MARIA APARECIDA ZANUTO FARIA
Prefeita Municipal

Prefeitura Municipal de Alto Paraíso
Estado do Paraná
PORTARIA N.º 355/2016
SÚMULA: Concede Adicional Estímulo.
A PREFEITA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições e com base nos 
dispositivos legais.
R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder nos termos do Art. 83, inciso III, da Lei Complementar nº. 008/94, alterada pela Lei Complementar 
0019/2009, a cota de 15% (quinze por cento), a título de ADICIONAL ESTÍMULO, ao servidor MARCOS SUARDI 
RODRIGUES, portador da Carteira de Identidade RG nº6.774.990-1, sobre o nível de seus vencimentos, a partir de 
01 de Novembro de 2016.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 03 (três) dias do mês de 
Novembro de 2016.
MARIA APARECIDA ZANUTO FARIA
Prefeita Municipal
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Programa de Trabalho
Adendo V a Portaria SOF nº 8, de 04/02/1985

Anexo VI, da Lei nº 4.320/64

Projetos Atividades TotalProgramática Descrição

Operações 
Especiais

Estado do Paraná

MUNICIPIO DE BRASILANDIA DO SUL

2017Exercício:

CAMARA MUNICIPALUnidade: 01001

CAMARA MUNCIPAL Órgão: 01

01.000.0000.0.000. Legislativa 0,00 1.197.500,00 1.197.500,000,00

01.031.0000.0.000. Ação Legislativa 1.197.500,000,00 1.197.500,000,00

01.031.1000.0.000. Gestão Legislativa Municipal 1.197.500,000,00 1.197.500,000,00

28.000.0000.0.000. Encargos Especiais 0,00 0,00 500,00500,00

28.843.0000.0.000. Serviço da Dívida Interna 0,000,00 500,00500,00

28.843.2050.0.000. Gestão da Dívida Pública Municipal 0,000,00 500,00500,00

1.197.500,00 1.198.000,000,00 500,00
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Programa de Trabalho
Adendo V a Portaria SOF nº 8, de 04/02/1985

Anexo VI, da Lei nº 4.320/64

Projetos Atividades TotalProgramática Descrição

Operações 
Especiais

Estado do Paraná

MUNICIPIO DE BRASILANDIA DO SUL

2017Exercício:

COORDENAÇÃO GERAL - SGUnidade: 02001

SECRETARIA DE GOVERNO Órgão: 02

04.000.0000.0.000. Administração 0,00 339.200,00 339.200,000,00

04.122.0000.0.000. Administração Geral 339.200,000,00 339.200,000,00

04.122.1050.0.000. Gestão Administrativa Municipal 339.200,000,00 339.200,000,00

339.200,00 339.200,000,00 0,00
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Programa de Trabalho
Adendo V a Portaria SOF nº 8, de 04/02/1985

Anexo VI, da Lei nº 4.320/64

Projetos Atividades TotalProgramática Descrição

Operações 
Especiais

Estado do Paraná

MUNICIPIO DE BRASILANDIA DO SUL

2017Exercício:

COORDENAÇÃO GERAL - COMDECUnidade: 03001

COORDENADORIA MUNICIPAL DA DEFESA CIVIL- COMDEC Órgão: 03

06.000.0000.0.000. Segurança Pública 0,00 1.500,00 1.500,000,00

06.182.0000.0.000. Defesa Civil 1.500,000,00 1.500,000,00

06.182.2053.0.000. Ações de Combate a Desastres, Enchentes e 
Alagamentos

1.500,000,00 1.500,000,00

1.500,00 1.500,000,00 0,00
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Programa de Trabalho
Adendo V a Portaria SOF nº 8, de 04/02/1985

Anexo VI, da Lei nº 4.320/64

Projetos Atividades TotalProgramática Descrição

Operações 
Especiais

Estado do Paraná

MUNICIPIO DE BRASILANDIA DO SUL

2017Exercício:

COORDENAÇÃO GERAL - CCIUnidade: 04001

COORDENADORIA DE CONTROLE INTERNO Órgão: 04

04.000.0000.0.000. Administração 0,00 50.900,00 50.900,000,00

04.124.0000.0.000. Controle Interno 50.900,000,00 50.900,000,00

04.124.1053.0.000. Gestão Municipal de Controle Interno 50.900,000,00 50.900,000,00

50.900,00 50.900,000,00 0,00
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Programa de Trabalho
Adendo V a Portaria SOF nº 8, de 04/02/1985

Anexo VI, da Lei nº 4.320/64

Projetos Atividades TotalProgramática Descrição

Operações 
Especiais

Estado do Paraná

MUNICIPIO DE BRASILANDIA DO SUL

2017Exercício:

COORDENAÇÃO GERAL - PGMUnidade: 05001

PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO Órgão: 05

04.000.0000.0.000. Administração 0,00 180.700,00 180.700,000,00

04.122.0000.0.000. Administração Geral 180.700,000,00 180.700,000,00

04.122.1050.0.000. Gestão Administrativa Municipal 180.700,000,00 180.700,000,00

180.700,00 180.700,000,00 0,00
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Programa de Trabalho
Adendo V a Portaria SOF nº 8, de 04/02/1985

Anexo VI, da Lei nº 4.320/64

Projetos Atividades TotalProgramática Descrição

Operações 
Especiais

Estado do Paraná

MUNICIPIO DE BRASILANDIA DO SUL

2017Exercício:

COORDENAÇÃO GERAL - SAPUnidade: 06001

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO Órgão: 06

04.000.0000.0.000. Administração 0,00 1.217.000,00 1.217.000,000,00

04.122.0000.0.000. Administração Geral 1.217.000,000,00 1.217.000,000,00

04.122.1050.0.000. Gestão Administrativa Municipal 1.217.000,000,00 1.217.000,000,00

1.217.000,00 1.217.000,000,00 0,00
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Programa de Trabalho
Adendo V a Portaria SOF nº 8, de 04/02/1985

Anexo VI, da Lei nº 4.320/64

Projetos Atividades TotalProgramática Descrição

Operações 
Especiais

Estado do Paraná

MUNICIPIO DE BRASILANDIA DO SUL

2017Exercício:

COORDENAÇÃO GERAL - SFUnidade: 07001

SECRETARIA DE FINANÇAS Órgão: 07

04.000.0000.0.000. Administração 0,00 584.076,66 584.076,660,00

04.123.0000.0.000. Administração Financeira 584.076,660,00 584.076,660,00

04.123.1051.0.000. Gestão Financeira Municipal 584.076,660,00 584.076,660,00

584.076,66 584.076,660,00 0,00
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Programa de Trabalho
Adendo V a Portaria SOF nº 8, de 04/02/1985

Anexo VI, da Lei nº 4.320/64

Projetos Atividades TotalProgramática Descrição

Operações 
Especiais

Estado do Paraná

MUNICIPIO DE BRASILANDIA DO SUL

2017Exercício:

COORDENAÇÃO GERAL - FMSUnidade: 08001

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE Órgão: 08

10.000.0000.0.000. Saúde 91.000,00 5.065.816,31 5.156.816,310,00

10.301.0000.0.000. Atenção Básica 4.811.366,3191.000,00 4.902.366,310,00

10.301.1300.0.000. Gestão Municipal de Saúde 4.811.366,3191.000,00 4.902.366,310,00

10.304.0000.0.000. Vigilância Sanitária 245.400,000,00 245.400,000,00

10.304.1300.0.000. Gestão Municipal de Saúde 245.400,000,00 245.400,000,00

10.305.0000.0.000. Vigilância Epidemiológica 9.050,000,00 9.050,000,00

10.305.1300.0.000. Gestão Municipal de Saúde 9.050,000,00 9.050,000,00

5.065.816,31 5.156.816,3191.000,00 0,00
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Programa de Trabalho
Adendo V a Portaria SOF nº 8, de 04/02/1985

Anexo VI, da Lei nº 4.320/64

Projetos Atividades TotalProgramática Descrição

Operações 
Especiais

Estado do Paraná

MUNICIPIO DE BRASILANDIA DO SUL

2017Exercício:

COORDENAÇÃO - EDUCAÇÃOUnidade: 09001

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA Órgão: 09

12.000.0000.0.000. Educação 385.000,00 4.308.635,03 4.693.635,030,00

12.301.0000.0.000. Atenção Básica 200,000,00 200,000,00

12.301.1400.0.000. Gestão Municipal de Educação 200,000,00 200,000,00

12.361.0000.0.000. Ensino Fundamental 3.038.085,03385.000,00 3.423.085,030,00

12.361.1400.0.000. Gestão Municipal de Educação 3.038.085,03385.000,00 3.423.085,030,00

12.364.0000.0.000. Ensino Superior 200,000,00 200,000,00

12.364.1400.0.000. Gestão Municipal de Educação 200,000,00 200,000,00

12.365.0000.0.000. Educação Infantil 1.185.700,000,00 1.185.700,000,00

12.365.1400.0.000. Gestão Municipal de Educação 1.185.700,000,00 1.185.700,000,00

12.366.0000.0.000. Educação de Jovens e Adultos 42.450,000,00 42.450,000,00

12.366.1400.0.000. Gestão Municipal de Educação 42.450,000,00 42.450,000,00

12.367.0000.0.000. Educação Especial 42.000,000,00 42.000,000,00

12.367.1400.0.000. Gestão Municipal de Educação 42.000,000,00 42.000,000,00

4.308.635,03 4.693.635,03385.000,00 0,00

www.elotech.com.br 15/09/2016Pág. 9

Programa de Trabalho
Adendo V a Portaria SOF nº 8, de 04/02/1985

Anexo VI, da Lei nº 4.320/64

Projetos Atividades TotalProgramática Descrição

Operações 
Especiais

Estado do Paraná

MUNICIPIO DE BRASILANDIA DO SUL

2017Exercício:

COORDENAÇÃO - CULTURAUnidade: 09002

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA Órgão: 09

13.000.0000.0.000. Cultura 0,00 407.250,00 407.250,000,00

13.392.0000.0.000. Difusão Cultural 407.250,000,00 407.250,000,00

13.392.1450.0.000. Gestão Municipal de Cultura 407.250,000,00 407.250,000,00

407.250,00 407.250,000,00 0,00
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Programa de Trabalho
Adendo V a Portaria SOF nº 8, de 04/02/1985

Anexo VI, da Lei nº 4.320/64

Projetos Atividades TotalProgramática Descrição

Operações 
Especiais

Estado do Paraná

MUNICIPIO DE BRASILANDIA DO SUL

2017Exercício:

COORDENAÇÃO - ESPORTE E LAZERUnidade: 09003

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA Órgão: 09

27.000.0000.0.000. Desporto e Lazer 0,00 923.250,00 923.250,000,00

27.812.0000.0.000. Desporto Comunitário 923.250,000,00 923.250,000,00

27.812.2000.0.000. Gestão Municipal de Esportes 923.250,000,00 923.250,000,00

923.250,00 923.250,000,00 0,00
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Programa de Trabalho
Adendo V a Portaria SOF nº 8, de 04/02/1985

Anexo VI, da Lei nº 4.320/64

Projetos Atividades TotalProgramática Descrição

Operações 
Especiais

Estado do Paraná

MUNICIPIO DE BRASILANDIA DO SUL

2017Exercício:

COORDENAÇÃO GERAL - SMASUnidade: 10001

SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL Órgão: 10

08.000.0000.0.000. Assistência Social 0,00 529.200,00 529.200,000,00

08.122.0000.0.000. Administração Geral 410.900,000,00 410.900,000,00

08.122.1200.0.000. Gestão Municipal de Assistência Social 410.900,000,00 410.900,000,00

08.243.0000.0.000. Assistência à Criança a ao Adolescente 118.300,000,00 118.300,000,00

08.243.1200.0.000. Gestão Municipal de Assistência Social 118.300,000,00 118.300,000,00

529.200,00 529.200,000,00 0,00
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Programa de Trabalho
Adendo V a Portaria SOF nº 8, de 04/02/1985

Anexo VI, da Lei nº 4.320/64

Projetos Atividades TotalProgramática Descrição

Operações 
Especiais

Estado do Paraná

MUNICIPIO DE BRASILANDIA DO SUL

2017Exercício:

COORDENAÇÃO GERAL - SMVOUnidade: 11001

SECRETARIA DE VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS Órgão: 11

15.000.0000.0.000. Urbanismo 2.084.740,00 2.185.225,00 4.269.965,000,00

15.451.0000.0.000. Infra-Estrutura Urbana 0,002.034.740,00 2.034.740,000,00

15.451.1500.0.000. Gestão Municipal de Urbanismo 0,002.034.740,00 2.034.740,000,00

15.452.0000.0.000. Serviços Urbanos 2.185.225,0050.000,00 2.235.225,000,00

15.452.1050.0.000. Gestão Administrativa Municipal 251.625,000,00 251.625,000,00

15.452.1500.0.000. Gestão Municipal de Urbanismo 1.933.600,0050.000,00 1.983.600,000,00

26.000.0000.0.000. Transporte 404.000,00 732.100,00 1.136.100,000,00

26.782.0000.0.000. Transporte Rodoviário 732.100,00404.000,00 1.136.100,000,00

26.782.1950.0.000. Gestão Municipal de Transporte 732.100,00404.000,00 1.136.100,000,00

2.917.325,00 5.406.065,002.488.740,00 0,00
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Programa de Trabalho
Adendo V a Portaria SOF nº 8, de 04/02/1985

Anexo VI, da Lei nº 4.320/64

Projetos Atividades TotalProgramática Descrição

Operações 
Especiais

Estado do Paraná

MUNICIPIO DE BRASILANDIA DO SUL

2017Exercício:

COORDENAÇÃO GERAL - SMAPAUnidade: 12001

SECRETARIA DE AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE E AGROPECUÁRIA Órgão: 12

18.000.0000.0.000. Gestão Ambiental 0,00 140.650,00 140.650,000,00

18.541.0000.0.000. Preservação e Conservação Ambiental 140.650,000,00 140.650,000,00

18.541.1650.0.000. Gestão Municipal de Meio Ambiente 140.650,000,00 140.650,000,00

20.000.0000.0.000. Agricultura 15.000,00 892.800,00 907.800,000,00

20.606.0000.0.000. Extensão Rural 892.800,000,00 892.800,000,00

20.606.1700.0.000. Gestão Municipal de Agricultura 892.800,000,00 892.800,000,00

20.608.0000.0.000. Promoção da Produção Agropecuária 0,0015.000,00 15.000,000,00

20.608.1700.0.000. Gestão Municipal de Agricultura 0,0015.000,00 15.000,000,00

1.033.450,00 1.048.450,0015.000,00 0,00
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Programa de Trabalho
Adendo V a Portaria SOF nº 8, de 04/02/1985

Anexo VI, da Lei nº 4.320/64

Projetos Atividades TotalProgramática Descrição

Operações 
Especiais

Estado do Paraná

MUNICIPIO DE BRASILANDIA DO SUL

2017Exercício:

COORDENAÇÃO GERAL - SMCPUnidade: 13001

SECRETARIA DE COMPRAS E PATRIMONIO Órgão: 13

04.000.0000.0.000. Administração 0,00 353.700,00 353.700,000,00

04.122.0000.0.000. Administração Geral 353.700,000,00 353.700,000,00

04.122.1050.0.000. Gestão Administrativa Municipal 353.700,000,00 353.700,000,00

353.700,00 353.700,000,00 0,00
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Programa de Trabalho
Adendo V a Portaria SOF nº 8, de 04/02/1985

Anexo VI, da Lei nº 4.320/64

Projetos Atividades TotalProgramática Descrição

Operações 
Especiais

Estado do Paraná

MUNICIPIO DE BRASILANDIA DO SUL

2017Exercício:

ENCARGOS GERAIS DO MUNICIPIOUnidade: 14001

ENCARGOS GERAIS DO MUNICIPIO Órgão: 14

04.000.0000.0.000. Administração 0,00 213.850,00 213.850,000,00

04.122.0000.0.000. Administração Geral 213.850,000,00 213.850,000,00

04.122.1050.0.000. Gestão Administrativa Municipal 213.850,000,00 213.850,000,00

09.000.0000.0.000. Previdência Social 0,00 0,00 47.000,0047.000,00

09.272.0000.0.000. Previdência do Regime Estatutário 0,000,00 47.000,0047.000,00

09.272.1251.0.000. Benefícios Previdenciários em Extinção 0,000,00 47.000,0047.000,00

28.000.0000.0.000. Encargos Especiais 0,00 0,00 750.000,00750.000,00

28.843.0000.0.000. Serviço da Dívida Interna 0,000,00 580.000,00580.000,00

28.843.2050.0.000. Gestão da Dívida Pública Municipal 0,000,00 580.000,00580.000,00

28.846.0000.0.000. Outros Encargos Especiais 0,000,00 170.000,00170.000,00

28.846.2052.0.000. Gestão Especial 0,000,00 170.000,00170.000,00

99.000.0000.0.000. Reserva de Contingência 0,00 0,00 150.000,00150.000,00

99.999.0000.0.000. Reserva de Contingência 0,000,00 150.000,00150.000,00

99.999.2050.0.000. Gestão da Dívida Pública Municipal 0,000,00 150.000,00150.000,00

213.850,00 1.160.850,000,00 947.000,00

www.elotech.com.br 15/09/2016Pág. 16

Programa de Trabalho
Adendo V a Portaria SOF nº 8, de 04/02/1985

Anexo VI, da Lei nº 4.320/64

Projetos Atividades TotalProgramática Descrição

Operações 
Especiais

Estado do Paraná

MUNICIPIO DE BRASILANDIA DO SUL

2017Exercício:

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIALUnidade: 15001

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL Órgão: 15

08.000.0000.0.000. Assistência Social 0,00 885.500,00 885.500,000,00

08.243.0000.0.000. Assistência à Criança a ao Adolescente 10.000,000,00 10.000,000,00

08.243.1201.0.000. Gestão dos Direitos da Criança e do Adolescente 10.000,000,00 10.000,000,00

08.244.0000.0.000. Assistência Comunitária 875.500,000,00 875.500,000,00

08.244.1200.0.000. Gestão Municipal de Assistência Social 875.500,000,00 875.500,000,00

885.500,00 885.500,000,00 0,00
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Programa de Trabalho
Adendo V a Portaria SOF nº 8, de 04/02/1985

Anexo VI, da Lei nº 4.320/64

Projetos Atividades TotalProgramática Descrição

Operações 
Especiais

Estado do Paraná

MUNICIPIO DE BRASILANDIA DO SUL

2017Exercício:

FUNDO MUNICIPAL DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTEUnidade: 16001

FUNDO MUNICIPAL DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE Órgão: 16

08.000.0000.0.000. Assistência Social 0,00 30.000,00 30.000,000,00

08.243.0000.0.000. Assistência à Criança a ao Adolescente 30.000,000,00 30.000,000,00

08.243.1201.0.000. Gestão dos Direitos da Criança e do Adolescente 30.000,000,00 30.000,000,00

30.000,00 30.000,000,00 0,00
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Programa de Trabalho
Adendo V a Portaria SOF nº 8, de 04/02/1985

Anexo VI, da Lei nº 4.320/64

Projetos Atividades TotalProgramática Descrição

Operações 
Especiais

Estado do Paraná

MUNICIPIO DE BRASILANDIA DO SUL

2017Exercício:

FUNDO MUNICIPAL DE TRANSITOUnidade: 17001

FUNDO MUNICIPAL DE TRANSITO Órgão: 17

15.000.0000.0.000. Urbanismo 0,00 2.100,00 2.100,000,00

15.452.0000.0.000. Serviços Urbanos 2.100,000,00 2.100,000,00

15.452.1500.0.000. Gestão Municipal de Urbanismo 2.100,000,00 2.100,000,00

2.100,00 2.100,000,00 0,00
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Programa de Trabalho
Adendo V a Portaria SOF nº 8, de 04/02/1985

Anexo VI, da Lei nº 4.320/64

Projetos Atividades TotalProgramática Descrição

Operações 
Especiais

Estado do Paraná

MUNICIPIO DE BRASILANDIA DO SUL

2017Exercício:

FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTEUnidade: 18001

FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE Órgão: 18

18.000.0000.0.000. Gestão Ambiental 0,00 3.300,00 3.300,000,00

18.541.0000.0.000. Preservação e Conservação Ambiental 3.300,000,00 3.300,000,00

18.541.1650.0.000. Gestão Municipal de Meio Ambiente 3.300,000,00 3.300,000,00

3.300,00 3.300,000,00 0,00
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Programa de Trabalho
Adendo V a Portaria SOF nº 8, de 04/02/1985

Anexo VI, da Lei nº 4.320/64

Projetos Atividades TotalProgramática Descrição

Operações 
Especiais

Estado do Paraná

MUNICIPIO DE BRASILANDIA DO SUL

2017Exercício:

FUNDO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO E AMBIENTAL - FMSBAUnidade: 19001

FUNDO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO E AMBIENTAL - FMSBA Órgão: 19

18.000.0000.0.000. Gestão Ambiental 2.200,00 0,00 2.200,000,00

18.541.0000.0.000. Preservação e Conservação Ambiental 0,002.200,00 2.200,000,00

18.541.1650.0.000. Gestão Municipal de Meio Ambiente 0,002.200,00 2.200,000,00

0,00 2.200,002.200,00 0,00
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1.197.500,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

339.200,00

0,00

50.900,00

180.700,00

1.217.000,00

584.076,66

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

353.700,00

213.850,00

0,00

0,00

1.500,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

529.200,00

0,00

0,00

0,00

0,0014     ENCARGOS GERAIS DO MUNICIPIO

13     SECRETARIA DE COMPRAS E PATRIMONIO

12     SECRETARIA DE AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE E 
AGROPECUÁRIA

11     SECRETARIA DE VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS

10     SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL

09     SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA

08     FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

07     SECRETARIA DE FINANÇAS

06     SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

05     PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO

04     COORDENADORIA DE CONTROLE INTERNO

03     COORDENADORIA MUNICIPAL DA DEFESA CIVIL- COMDEC

02     SECRETARIA DE GOVERNO

01     CAMARA MUNCIPAL

08     Assistência Social06     Segurança Pública04     Administração01     Legislativa

Demonstrativo da Despesa por Órgão e Funções
Adendo VIII a Portaria SOF nº 8, de 04/02/1985 

Anexo 9, da Lei nº 4.320/64

Estado do Paraná
Exercício: 2017

MUNICIPIO DE BRASILANDIA DO SUL

15/09/2016Pág. 1www.elotech.com.br
0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

47.000,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

5.156.816,31

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

4.693.635,03

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

407.250,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,0014     ENCARGOS GERAIS DO MUNICIPIO

13     SECRETARIA DE COMPRAS E PATRIMONIO

12     SECRETARIA DE AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE E 
AGROPECUÁRIA

11     SECRETARIA DE VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS

10     SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL

09     SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA

08     FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

07     SECRETARIA DE FINANÇAS

06     SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

05     PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO

04     COORDENADORIA DE CONTROLE INTERNO

03     COORDENADORIA MUNICIPAL DA DEFESA CIVIL- COMDEC

02     SECRETARIA DE GOVERNO

01     CAMARA MUNCIPAL

13     Cultura12     Educação10     Saúde09     Previdência Social

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

4.269.965,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

140.650,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

907.800,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

1.136.100,00

0,00

0,00

0,0014     ENCARGOS GERAIS DO MUNICIPIO

13     SECRETARIA DE COMPRAS E PATRIMONIO

12     SECRETARIA DE AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE E 
AGROPECUÁRIA

11     SECRETARIA DE VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS

10     SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL

09     SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA

08     FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

07     SECRETARIA DE FINANÇAS

06     SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

05     PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO

04     COORDENADORIA DE CONTROLE INTERNO

03     COORDENADORIA MUNICIPAL DA DEFESA CIVIL- COMDEC

02     SECRETARIA DE GOVERNO

01     CAMARA MUNCIPAL

26     Transporte20     Agricultura18     Gestão Ambiental15     Urbanismo

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

923.250,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

500,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

750.000,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

150.000,00

1.198.000,00

339.200,00

1.500,00

50.900,00

180.700,00

1.217.000,00

584.076,66

5.156.816,31

6.024.135,03

529.200,00

5.406.065,00

1.048.450,00

353.700,00

1.160.850,0014     ENCARGOS GERAIS DO MUNICIPIO

13     SECRETARIA DE COMPRAS E PATRIMONIO

12     SECRETARIA DE AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE E 
AGROPECUÁRIA

11     SECRETARIA DE VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS

10     SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL

09     SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA

08     FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

07     SECRETARIA DE FINANÇAS

06     SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

05     PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO

04     COORDENADORIA DE CONTROLE INTERNO

03     COORDENADORIA MUNICIPAL DA DEFESA CIVIL- COMDEC

02     SECRETARIA DE GOVERNO

01     CAMARA MUNCIPAL

TOTAL99     Reserva de Contingência28     Encargos Especiais27     Desporto e Lazer

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

1.197.500,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

2.939.426,66

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

1.500,00

885.500,00

30.000,00

0,00

0,00

0,00

1.444.700,00TOTAL

19     FUNDO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO E AMBIENTAL - 
FMSBA

18     FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

17     FUNDO MUNICIPAL DE TRANSITO

16     FUNDO MUNICIPAL DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

15     FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

08     Assistência Social06     Segurança Pública04     Administração01     Legislativa
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0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

47.000,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

5.156.816,31

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

4.693.635,03

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

407.250,00TOTAL

19     FUNDO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO E AMBIENTAL - 
FMSBA

18     FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

17     FUNDO MUNICIPAL DE TRANSITO

16     FUNDO MUNICIPAL DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

15     FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

13     Cultura12     Educação10     Saúde09     Previdência Social

0,00

0,00

2.100,00

0,00

0,00

4.272.065,00

0,00

0,00

0,00

3.300,00

2.200,00

146.150,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

907.800,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

1.136.100,00TOTAL

19     FUNDO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO E AMBIENTAL - 
FMSBA

18     FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

17     FUNDO MUNICIPAL DE TRANSITO

16     FUNDO MUNICIPAL DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

15     FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

26     Transporte20     Agricultura18     Gestão Ambiental15     Urbanismo

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

923.250,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

750.500,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

150.000,00

885.500,00

30.000,00

2.100,00

3.300,00

2.200,00

24.173.693,00TOTAL

19     FUNDO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO E AMBIENTAL - 
FMSBA

18     FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

17     FUNDO MUNICIPAL DE TRANSITO

16     FUNDO MUNICIPAL DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

15     FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

TOTAL99     Reserva de Contingência28     Encargos Especiais27     Desporto e Lazer

Estado do Paraná

Exercício: 2017

Receita Segundo as Categorias Econômicas
Adendo III a Portaria SOF nº 08, de 04/02/1985

Anexo II, da Lei nº 4.320/64

Receita Descrição Valor OrçadoReduzido Legislação

MUNICIPIO DE BRASILANDIA DO SUL

1.0.0.0.00.00.00.00. RECEITAS CORRENTES 21.015.213,00

1.1.0.0.00.00.00.00. RECEITA TRIBUTÁRIA 1.136.933,66

1.1.1.0.00.00.00.00. IMPOSTOS 796.953,00

1.1.2.0.00.00.00.00. TAXAS 37.830,66

1.1.3.0.00.00.00.00. CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA 302.150,00

1.2.0.0.00.00.00.00. RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES 271.814,00

1.2.3.0.00.00.00.00. CONTRIBUIÇÃO PARA O CUSTEIO DO SERVIÇO 
DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA

271.814,00

1.3.0.0.00.00.00.00. RECEITA PATRIMONIAL 22.400,00

1.3.2.0.00.00.00.00. RECEITAS DE VALORES MOBILIÁRIOS 22.400,00

1.6.0.0.00.00.00.00. RECEITA DE SERVIÇOS 22.376,00

1.7.0.0.00.00.00.00. TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 18.870.590,20

1.7.2.0.00.00.00.00. TRANSFERÊNCIAS INTERGOVERNAMENTAIS 18.818.590,20

1.7.6.0.00.00.00.00. TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS 52.000,00

1.9.0.0.00.00.00.00. OUTRAS RECEITAS CORRENTES 691.099,14

1.9.1.0.00.00.00.00. MULTAS E JUROS DE MORA 50.431,00

1.9.2.0.00.00.00.00. INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 3.002,00

1.9.3.0.00.00.00.00. RECEITA DA DÍVIDA ATIVA 386.388,60

1.9.9.0.00.00.00.00. RECEITAS DIVERSAS 251.277,54

2.0.0.0.00.00.00.00. RECEITAS DE CAPITAL 3.158.480,00

2.4.0.0.00.00.00.00. TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 3.158.480,00

2.4.7.0.00.00.00.00. TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS 3.158.480,00

TOTAL: 24.173.693,00
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Estado do Paraná

MUNICIPIO DE BRASILANDIA DO SUL

R$

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULODAS METAS ANUAIS

I - RECEITAS 
Art 4º, § 2º, inciso II da LRF

Consolidado
2017

ESPECIFICAÇÃO ARRECADADA ORÇADA PREVISÃO

2014 2015 2016 2017 2018 2019

RECEITAS CORRENTES 15.170.806,14 18.110.060,98 17.402.603,30 21.015.213,00 22.065.973,65 23.169.272,33

  Receita Tributária 917.105,87 1.205.508,73 791.788,65 1.136.933,66 1.193.780,34 1.253.469,36

  Receita de Contribuições 115.840,13 187.350,18 162.659,00 271.814,00 285.404,70 299.674,94

  Receita Patrimonial 70.865,82 96.870,62 1.300,00 22.400,00 23.520,00 24.696,00

  Receita Agropecuária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

  Receita Industrial 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

  Receita de Serviços 0,00 0,00 20.065,00 22.376,00 23.494,80 24.669,54

  Transferêncas Correntes 13.503.770,76 15.420.296,40 15.792.422,80 18.870.590,20 19.814.119,71 20.804.825,70

  Outras Receitas Correntes 563.223,56 1.200.035,05 634.367,85 691.099,14 725.654,10 761.936,80

RECEITAS DE CAPITAL 1.631.686,56 1.345.877,03 4.677.540,00 3.158.480,00 3.316.404,00 3.482.224,20

  Operaçõe de Crédito 489.500,00 0,00 1.743.000,00 0,00 0,00 0,00

  Alienação de Bens 0,00 97.428,70 0,00 0,00 0,00 0,00

  Amortização de Empréstimos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

  Transferências de Capital 1.142.186,56 1.248.448,33 2.934.540,00 3.158.480,00 3.316.404,00 3.482.224,20

  Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

RECEITAS CORRENTES - INTRAORÇAMENTÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

  Receita Tributária - INTRAORÇAMENTÁRIAS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

  Receita de Contribuições - INTRAORÇAMENTÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

  Receita Patrimonial - INTRAORÇAMENTÁRIAS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

  Receita Agropecuária - INTRAORÇAMENTÁRIAS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

  Receita Industrial - INTRAORÇAMENTÁRIAS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

  Receita de Serviços - INTRAORÇAMENTÁRIAS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

  Outras Receitas Correntes - INTRAORÇAMENTÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

DEDUÇÕES DA RECEITA -257.969,73 -96.305,37 1.224,00 1.365,00 1.433,25 1.504,91

  RENÚNCIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

  RESTITUIÇÕES 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

  DESCONTOS CONCEDIDOS -111.055,49 -68.762,46 1.224,00 1.365,00 1.433,25 1.504,91

  OUTRAS DEDUÇÕES -146.914,24 -27.542,91 0,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL

BRASILANDIA DO SUL   15 de setembro de 
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MUNICIPIO DE BRASILANDIA DO SUL
Estado do Paraná

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS

METAS ANUAIS
2017

Consolidado

R$ 1,00AMF – Demonstrativo 1 (LRF, art.4o, § 2o, inciso I)

ESPECIFICAÇÃO 2017 2018 2019
Valor Corrente Valor Constante % PIB % PIBValor ConstanteValor Corrente % PIBValor ConstanteValor Corrente

Receita Total 24.175.058,00 26.653.001,4425.383.810,9024.175.058,00 26.653.001,4425.383.810,900,008 0,008 0,008

Receitas Primárias (I) 25.360.290,90 26.628.305,4424.152.658,00 25.360.290,90 26.628.305,440,008 0,0080,00824.152.658,00

25.330.701,5324.124.477,65 Despesa Total 22.975.693,0022.975.693,00 24.124.477,65 25.330.701,530,007 0,008 0,008

22.395.693,00 23.515.477,65 24.691.251,53Despesa não Financeira (II) 24.691.251,5323.515.477,6522.395.693,00 0,007 0,007 0,008

1.844.813,25 1.937.053,921.756.965,00Resultado Primário (III) = (l - ll) 1.756.965,00 0,000 1.844.813,25 0,000 1.937.053,92 0,000

Resultado Nominal 73.614,57 0,0070.109,10 0,00070.109,10 0,00073.614,57 0,00 0,000

2.015.861,202.015.861,201.919.867,81Dívida Pública Consolidada 1.919.867,81 0,001 2.015.861,20 0,001 0,0012.015.861,20

Dívida Consolidada Líquida 1.545.905,741.472.291,17 1.545.905,740,0001.472.291,17 1.545.905,74 0,000 1.545.905,74 0,000

FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável , emitido em 15/set/2016 as 15h e 32m.

Nota :

O cálculo das metas acima descritas foi realizado considerando-se o seguinte cenário macroeconômico:

PIB real ( crescimento % anual)

Taxa real de juro implícito sobre a dívida do Governo (média % anual)

Câmbio (R$/U$$ - Final do Ano)

Inflação média (% anual) projetada com base em índices oficiais de inflação

Projeção do PIB do Estado - R$ milhares

VARIÁVEIS 20182017 2019

3,00 3,50 3,50

3,00 3,50 3,50

3,85 3,75 3,75

315.805.938.992,00 315.805.938.992,00 315.805.938.992,00

6,00 5,40 5,40

Metodologia de Cálculo dos Valores Constantes :

201920182017

1,0000 1,0000 1,0000

Valor Constante
Essas colunas identificam os valores constantes que equivalem aos valores correntes abstraídos da variação do poder aquisitivo da moeda, ou seja, expurgando os índices 
de inflação ou deflação aplicados no cálculo do valor corrente, trazendo os valores das metas anuais para valores praticados no ano anterior ao ano de referência da LDO.

Cálculo do Valor Constante - Conforme orientação do Manual do STN - 6ºEdição, pág. 54.
20X1
Índice para Deflação:
{1 + (Taxa de Inflação de 20X1/ 100)}
Cálculo do Valor constante:
Valor corrente / Índice para Deflação
20X2
Índice para Deflação:
{1 + (Taxa de Inflação de 20X2 / 100)} x {1 + (Taxa de Inflação de 20X2 / 100)}
Cálculo do Valor Constante:
Valor Corrente / Índice para Deflação
20X3
Índice para Deflação:
{1 + (Taxa de Inflação de 20X1/ 100)} x {1 + (Taxa de Inflação de 20X2/ 100)} x {1 + (Taxa de Inflação de 20X3/ 100)}
Cálculo do Valor Constante:

Valor Corrente / Índice para Deflação

BRASILANDIA DO SUL   15 de setembro de 
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Estado do Paraná

MUNICIPIO DE BRASILANDIA DO SUL

R$

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULODAS METAS ANUAIS

III - RESULTADO PRIMÁRIO
Art 4º, § 2º, inciso II da LRF

Consolidado

2017

ESPECIFICAÇÃO ARRECADADA ORÇADA PREVISÃO

2014 2015 2016 2017 2018 2019

15.170.806,14 18.110.060,98 17.402.603,30 21.015.213,00 22.065.973,65 23.169.272,33RECEITAS CORRENTES (I)
917.105,87 1.205.508,73 791.788,65 1.136.933,66 1.193.780,34 1.253.469,36  Receita Tributária
115.840,13 187.350,18 162.659,00 271.814,00 285.404,70 299.674,94  Receita de Contribuições

70.865,82 96.870,62 1.300,00 22.400,00 23.520,00 24.696,00  Receita Patrimonial
70.865,82 96.870,62 1.300,00 22.400,00 23.520,00 24.696,00  APLICAÇÕES FINANCEIRAS (II)

23.144.576,3322.042.453,6520.992.813,0017.401.303,3018.013.190,3615.099.940,32RECEITAS FISCAIS CORRENTES (III) = (I - II)

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00  Receita Agropecuária
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00  Receita Industrial
0,00 0,00 20.065,00 22.376,00 23.494,80 24.669,54  Receita de Serviços

13.503.770,76 15.420.296,40 15.792.422,80 18.870.590,20 19.814.119,71 20.804.825,70  Transferêncas Correntes
563.223,56 1.200.035,05 634.367,85 691.099,14 725.654,10 761.936,80  Outras Receitas Correntes

1.631.686,56 1.345.877,03 4.677.540,00 3.158.480,00 3.316.404,00 3.482.224,20RECEITAS DE CAPITAL (IV)
489.500,00 0,00 1.743.000,00 0,00 0,00 0,00  Operaçõe de Crédito (V)

0,00 97.428,70 0,00 0,00 0,00 0,00  Alienação de Bens (VI)
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00  Amortização de Empréstimos (VII)

1.142.186,56 1.248.448,33 2.934.540,00 3.158.480,00 3.316.404,00 3.482.224,20  Transferências de Capital
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00  Outras Receitas de Capital

RECEITAS FISCAIS CAPITAL (VIII) = (IV-V-VI-VII) 3.482.224,203.316.404,003.158.480,002.934.540,001.248.448,331.142.186,56

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00RECEITAS CORRENTES - INTRAORÇAMENTÁRIA
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00  Receita Tributária - INTRAORÇAMENTÁRIAS
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00  Receita de Contribuições - INTRAORÇAMENTÁRIA
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00  Receita Patrimonial - INTRAORÇAMENTÁRIAS
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00  Receita Agropecuária - INTRAORÇAMENTÁRIAS
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00  Receita Industrial - INTRAORÇAMENTÁRIAS
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00  Receita de Serviços - INTRAORÇAMENTÁRIAS
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00  Outras Receitas Correntes - INTRAORÇAMENTÁRIA

-257.969,73 -96.305,37 1.224,00 1.365,00 1.433,25 1.504,91DEDUÇÕES DA RECEITA
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00  RENÚNCIA
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00  RESTITUIÇÕES

-111.055,49 -68.762,46 1.224,00 1.365,00 1.433,25 1.504,91  DESCONTOS CONCEDIDOS
-146.914,24 -27.542,91 0,00 0,00 0,00 0,00  OUTRAS DEDUÇÕES

RECEITAS  NÃO-FINANCEIRAS (OU RECEITAS 
FISCAIS LÍQUIDAS) ( IX ) = ( III + VIII )

16.242.126,88 19.261.638,69 20.335.843,30 24.151.293,00 25.358.857,65 26.626.800,53

RECEITA TOTAL 16.802.492,70 19.455.938,01 22.080.143,30 24.173.693,00 25.382.377,65 26.651.496,53

12.293.217,20 14.171.430,09 15.298.089,50 18.704.465,47 19.639.688,74 20.621.673,18DESPESAS CORRENTES (X)
6.256.305,08 6.889.808,44 7.701.236,25 8.410.305,44 8.830.820,71 9.272.361,75  Pessoal e Encargos Sociais

91.747,02 117.639,27 130.000,00 130.000,00 136.500,00 143.325,00  Juros e Encargos da Dívida (XI)
5.945.165,10 7.163.982,38 7.466.853,25 10.164.160,03 10.672.368,03 11.205.986,43  Outras Despesas Correntes

DESPESAS FISCAIS CORRENTES (XII) = (X - XI) 20.478.348,1819.503.188,7418.574.465,4715.168.089,5014.053.790,8212.201.470,18

4.122.596,93 1.224.914,80 2.310.190,00 4.121.227,53 4.327.288,91 4.543.653,35DESPESAS DE CAPITAL (XIII)
3.880.070,28 985.377,17 1.760.190,00 3.671.227,53 3.854.788,91 4.047.528,35  Investimentos

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00  Inverções Financeiras
242.526,65 239.537,63 550.000,00 450.000,00 472.500,00 496.125,00  Amortização da Dívida (XIV)

4.047.528,353.854.788,913.671.227,531.760.190,00985.377,173.880.070,28DESPESAS FISCAIS CAPITAL (XV) = (XIII - XIV)

0,00 0,00 150.000,00 150.000,00 157.500,00 165.375,00RESERVA DE CONTINGÊNCIA (XVI)

DESPESAS  NÃO-FINANCEIRAS (OU RECEITAS 
FISCAIS LÍQUIDAS) ( XVII ) = ( XII + XV + XVI ) 16.081.540,46 15.039.167,99 17.078.279,50 22.395.693,00 23.515.477,65 24.691.251,53

DESPESA TOTAL 16.415.814,13 15.396.344,89 17.758.279,50 22.975.693,00 24.124.477,65 25.330.701,53

RESULTADO PRIMÁRIO (IX - XVII) 160.586,42 4.222.470,70 3.257.563,80 1.755.600,00 1.843.380,00 1.935.549,01
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ESPECIFICAÇÃO ARRECADADA ORÇADA PREVISÃO

2014 2015 2016 2017 2018 2019
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MUNICIPIO DE BRASILANDIA DO SUL
Estado do Paraná

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS

MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO
2017

Consolidado

AMF – Demonstrativo 8 (LRF, art.4o, § 2o, inciso V) R$ 1,00

EVENTO 2017

Aumento Permanente da Receita 300.000,00

 (-) Transferencias Constitucionais 0,00

 (-) Transferências ao FUNDEF 30.000,00

Saldo Final do Aumento Permanente de Receita (I) 270.000,00

Reducao Permanente de Despesas (II) 0,00

Margem Bruta (III) = (I + II) 270.000,00

Saldo Utilizado (IV) 0,00

  Impacto de Novas DOCC 0,00

  Impacto de Novas DOCC PPP 0,00

Margem Liquida de Expansao de DOCC (III-IV) 270.000,00

FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável , emitido em 15/set/2016 as 15h e 38m.
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PREFEITA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA N.º 354/2016
SÚMULA: Concede Adicional Estímulo.
A PREFEITA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições e com base nos 
dispositivos legais.
R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder nos termos do Art. 83, inciso III, da Lei Complementar nº. 008/94, alterada pela Lei Complementar 
0019/2009, a cota de 10% (cinco por cento), a título de ADICIONAL ESTÍMULO, a servidora ALETÉIA GARCIA DOS 
SANTOS, portadora da Carteira de Identidade RG nº 6.183.938-0, sobre o nível de seus vencimentos, a partir de 01 
de Novembro de 2016.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 03 (três) dias do mês de 
Novembro de 2016.
MARIA APARECIDA ZANUTO FARIA
Prefeita Municipal

PREFEITA MUNICIPAL DE altonia
ESTADO DO PARANÁ
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO
MODALIDADE DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 0120/2016
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0213/2016
OBJETO: Contratação EXCLUSIVA de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte para Fornecimento de material e 
Equipamento Permanente (mesas de exame, balanças e monitor fetal) para uso no Hospital Municipal. 
VALOR MÁXIMO: R$ 77.517,59 (setenta e sete mil quinhentos e dezessete reais e cinquenta e nove centavos)
EMISSÃO DO EDITAL: Segunda-Feira, 24 de outubro de 2016
ABERTURA: Terça-Feira, 08 de novembro de 2016 ÀS 10h:00min 
LOCAL: Prefeitura Municipal de Altônia, Rua Rui Barbosa, 815 – sala 06 –Centro Altônia, PR
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço - Lote
DO EDITAL: Será fornecido aos interessados cópias impressas ou copias em mídia digital (pen-drive, CD, DVD ou 
disquete, desde que fornecido pelo licitante) do inteiro teor do presente edital e de seus anexos, aos licitantes que 
comparecerem no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Altônia, durante o período normal de expediente, até 
o dia da abertura do Pregão Presencial munidos do Carimbo do CNPJ da Empresa, mediante o pagamento da taxa 
de edital, fixado no valor de R$-10,00 –(dez reais) comprovado por meio de  depósito  bancário no Banco do Brasil 
Agência 1427-3 C/C nº10.583-X.  Maiores informações, através do E-mail: licitacoes@altonia.pr.gov.br 
Altônia,PR, aos 24 de outubro de 2016
PREGOEIRO
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LEI N.º 665/2016.
Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e execução da lei orçamentária do 
Município de Brasilândia do Sul para o exercício financeiro de 2017 e dá outras 
providências.
A CÂMARA Municipal de Brasilândia do Sul APROVOU e Eu, MARCIO JULIANO 
MARCOLINO, Prefeito Municipal, SANCIONO a seguinte Lei:	  
CAPÍTULO I
Das Diretrizes Gerais
Art. 1º. Fica estabelecido, nos termos desta Lei, as diretrizes gerais e as específicas 
para a elaboração e execução da lei orçamentária do Município de Brasilândia do Sul 
para o exercício financeiro de 2017, de conformidade com os princípios estabelecidos 
na Constituição Federal, na Constituição Estadual no que couber, na Lei Federal n.º 
4.320, de 17 de março de 1964 e da Lei Complementar n.º 101, de 04 de maio de 
2000.
CAPÍTULO II
Da Estrutura das Diretrizes Orçamentárias
Art. 2º. As diretrizes orçamentárias compreendem a seguinte estrutura:
I -  Das Diretrizes Gerais;
II - Da Estrutura das Diretrizes Orçamentárias;
III - Das Receitas;
IV - Das Despesas;
V - Das Despesas com Pessoal;
VI - Da Gestão Patrimonial;
VII - Das Prioridades e Metas da Administração Pública Municipal;
VIII - Das Metas Fiscais;
IX - Dos Riscos Fiscais;
X - Do Orçamento da Administração Direta;
XI - Dos Fundos Especiais
XII - Das Disposições Gerais e Finais.
Art. 3º. Para efeito desta Lei, entende-se por:
I – programa: o instrumento de organização da ação governamental visando à 
concretização dos objetivos pretendidos previstos no plano plurianual;
	 II – atividade: um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um 
programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo 
e permanente, das quais resulta um produto necessário à manutenção da ação 
governamental;
	 III – projeto: um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um 
programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais 
resulta um produto que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação 
governamental; e
	 IV - operação especial: as despesas que não contribuem para a manutenção 
das ações governamentais, das quais não resulta um produto, e não geram 
contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços.
	 § 1º - Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os seus 
objetivos, sob a forma de atividades, projetos e operações especiais, especificando 
os respectivos valores e metas, bem como as unidades orçamentárias responsáveis 
pela realização da ação.
	 § 2º - As atividades, projetos e operações especiais serão desdobrados em 
subtítulos, unicamente para especificar em sua ação governamental, as metas a que 
se propõe atingir durante a sua execução.
	 § 3º - Cada atividade, projeto e operação especial identificará a função e a subfunção 
às quais se vinculam.
	 § 4º - As categorias de programação de que trata esta Lei serão identificadas 
no projeto de lei orçamentária por programas, atividades, projetos ou operações 
especiais, e respectivos subtítulos com indicação de suas ações e/ou  metas físicas.
	 Art. 4º. A proposta orçamentária discriminará a despesa por unidade orçamentária, 
detalhada por categoria de programação em seu menor nível, com suas respectivas 
dotações, especificando a esfera orçamentária, as categorias econômicas, os grupos 
de natureza da despesa e das modalidades de aplicação.
	 § 1º - As categorias econômicas estão assim detalhadas:
	 I - Despesas Correntes; e
	 II - Despesas de Capital.
	 § 2º - Nos grupos de natureza da despesa será observado o seguinte detalhamento:
	 I - pessoal e encargos sociais;
	 II - juros e encargos da dívida;
	 III - outras despesas correntes;
	 IV - investimentos;
	 V - inversões financeiras, incluídas quaisquer despesas referentes à constituição ou 
ao aumento de capital de empresas; e
	 VI - amortização da dívida.
	 § 3º - Na especificação das modalidades de aplicação será observado, no mínimo, o 
seguinte detalhamento:
	 I - Transferências a Instituições Privadas sem Fins Lucrativos;
	 II - Transferências a Instituições Multigovernamentais; e
	 III - Aplicações Diretas.
	 Art. 5º. A mensagem que encaminhar o projeto de lei orçamentária conterá:
	 I - os poderes e órgãos que integrarão a proposta orçamentária, de forma atender os 
princípios da unidade e universalidade;
	 II - a origem das fontes de recursos que financiará o orçamento;
	 III - a demonstração da distribuição despesa aos órgãos e unidades que compõe a 
proposta orçamentária;
	 IV - a demonstração da previsão da despesa por função de governo;
	 V - a demonstração da previsão da despesa por categoria econômica e por natureza;
	 VI - a demonstração da previsão de aplicação de impostos e despesa na manutenção 
e desenvolvimento do Ensino, conforme Artigo 212 da Constituição Federal;
	 VII - a demonstração da previsão dos recursos vinculado ao Fundo de Manutenção 
e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação - FUNDEB, de conformidade com a Emenda Constitucional nº.  53, de 19 
de Dezembro de 2006; 
	 VIII - a demonstração da previsão de aplicação de recursos na saúde pública, 
conforme o disposto na Emenda Constitucional nº 29/2000;
	 IX - a demonstração da previsão de gasto com pessoal conforme disposto nos 
artigos 18, 19 e 20 da Lei Complementar n.º 101/2000;
	 X - a demonstração do orçamento de capital de forma a demonstrar a regra ouro, 
conforme artigo 12, § 2º da Lei Complementar n.º 101/2000.
	 XI – a demonstração da previsão do OCA – Orçamento da Criança e Adolescentes, 
nos termos desta Lei e dos procedimentos exigidos na Instrução Normativa n.º 
36/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná.
	 Art. 6º. A proposta orçamentária do Município, consolidando todos os seus poderes 
e órgãos, incluindo o orçamento fiscal e da seguridade social, compor-se-á de:
	 I - Mensagem;
	 II - Projeto de lei orçamentária;
	 III - Tabelas explicativas da receita e despesas;
	 IV - Sumário geral da receita por fontes e das despesas por funções de governo;
	 V - Quadro demonstrativo da receita e despesa, por categorias econômicas;
	 VI - Legislação da Receita;
	 VII - Anexo demonstrativo da compatibilidade da programação do orçamento com os 
objetivos e metas constantes do Anexo de Metas Fiscais da LDO;
	 VIII - Quadros das dotações por órgãos do governo e da administração, na forma dos 
anexos 6 a 9 da Lei 4.320/64;
	 IX - Plano de aplicação dos fundos especiais;
	 X - Descrição sucinta da competência de cada unidade administrativa e respectiva 
legislação pertinente.
Art. 7º. O Orçamento Geral do Município abrangerá os poderes e órgãos da 
administração direta, em cumprimento ao princípio da universalidade.
Art. 8º. Na elaboração da proposta orçamentária, as receitas e despesas serão 
orçadas segundo as disposições desta Lei, podendo ainda ser corrigidas, se 
necessário, durante a execução orçamentária, através de ato próprio do Poder 
Executivo, até o limite mensal da inflação verificada no período compreendido entre o 
mês seguinte de sua elaboração até o mês de novembro de 2017.
Art. 9º. O Poder Executivo explicitará no Projeto de Lei da  proposta, o índice de 
inflação que poderá corrigir a previsão orçamentária.
CAPÍTULO III
Das Receitas
Art. 10. Na estimativa das receitas observará as normas técnicas e legais, 
considerará os efeitos das alterações na legislação, da variação do índice de preços, 
do crescimento econômico ou de outro fator relevante e será acompanhada de 
demonstrativos de sua evolução nos exercícios de 2013, 2014 e 2015, da previsão 
do exercício de 2016 e da projeção para os exercícios de  2017, 2018 e 2019 e da 
metodologia de cálculo e premissas utilizadas.
Parágrafo Único - A concessão de benefícios fiscais de caráter não geral serão 
considerados na previsão da receita orçamentária de forma assegurar o cumprimento 
das metas fiscais previstas para o exercício. 
Art. 11. A estimativa da renúncia de receita prevista no Anexo de Metas Fiscais deverá 
ser demonstrada através de anexo próprio na proposta orçamentária, o seguinte:
I - a margem para concessão de renúncia de receita;
II - a descrição dos atos legais que fundamentam a renúncia de receita;
III - demonstração de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita 
constante da previsão orçamentária. 
Art. 12. No projeto de lei orçamentária, o montante previsto para as receitas de 
operações de crédito não poderá ser superior aos das despesas de capital.
Art. 13. O Poder Executivo aperfeiçoara a aplicação da legislação tributária, 
objetivando promover a justiça fiscal do Município e assegurar o cumprimento das 
metas fiscais.
CAPÍTULO IV
Das Despesas
Art. 14. A previsão da despesa será orçada segundo os preços e custos correntes, 
vigentes durante a sua elaboração, e seja compatível com as prioridades e metas 
previstas na presente Lei, em especial o estabelecido no Anexo das Metas Fiscais.
	 Art. 15. Os critérios para distribuição dos recursos para os órgãos e os poderes do 
município obedecerão prioritariamente às despesas com pessoal e seus encargos 
sociais, serviços da dívida, outras despesas de custeio administrativo operacional e 
precatório judiciais, após poderão ser programados recursos ordinários para atender 
despesas de capital.
Art. 16. A proposta orçamentária conterá dotação para reserva de contingência, 
constituída exclusivamente com recursos do orçamento fiscal, no valor não inferior 
ao percentual de 0,5% (meio por cento) da receita corrente líquida prevista para o 
exercício, destinada ao atendimento de riscos fiscais como Despesas Judiciais 
Extraordinárias e outros passivos contingentes.
Art. 17. Durante a execução orçamentária os atos que resultarem na criação, 
expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da 
despesa não prevista no orçamento, exigir-se-á o seguinte:
	 I – estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário nos exercícios de 
2017, 2018 e 2019 e das premissas e metodologia de cálculo utilizado;
	 II – Declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação 
orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual, tenha  compatibilidade com o 
plano plurianual e com esta Lei.
	 Art. 18. As despesas correntes derivadas de leis ou atos administrativos, que fixem 
para o Município a obrigação legal de sua execução, por um período superior a 
dois exercícios deverão estar instruídas das exigências estabelecida no Inciso I do 
Artigo anterior, pelo aumento permanente de receita ou pela redução permanente de 
despesa e acompanhado de comprovação de que não afetará as metas de resultados 
fiscais.
	 § 1º. Será considerado aumento de despesa a prorrogação daquela criada por prazo 
determinado, que ultrapasse um período superior a dois exercícios.
	 § 2º. Entendem-se como despesas irrelevantes, para fins do § 3o, do Artigo 16 da 
Lei Complementar n.º 101, de 2000, aquelas cujo valor não ultrapasse, para bens e 
serviços, os limites dos incisos I e II do art. 24 da Lei Federal n.º 8.666, de 1993.
	 Art. 19. A Administração Direta do Município é autorizada a promover as alterações 
e adequações de suas estruturas administrativas, com objetivo de modernizar e 
conferir maior eficiência e eficácia nas ações institucionais e na prestação de serviços 
públicos, desde que observado o que dispõe o Artigo 17 da Lei de Responsabilidade 
Fiscal.
CAPÍTULO V
Da Despesa Com Pessoal
	 Art. 20. A Administração Direta obedecerá rigorosamente os limites estabelecidos 
para as despesas com pessoal, e as seguintes condições:
I – Caso a despesa com pessoal ultrapasse o limite prudencial, ou seja, o percentual 
de 95% (noventa e cinco por cento) do limite correspondente a cada Poder, até que 
comprove o retorno nos relatórios fiscais do quadrimestre seguinte, ficam proibidos 
os seguintes atos:
a) - conceder qualquer tipo de vantagens que aumente a despesa;
b) - conceder gratificação a qualquer título;
c) - Aumento salarial, salvo se for em decorrência de sentença judicial, de lei ou 
contrato, ressalvada a revisão geral anual;
d) - Criar cargo, emprego ou função;
e) - Alterar estrutura de carreira que implique aumento de despesa;
f) - Preencher cargo público;
g) - Admitir ou contratar pessoal a qualquer título, ressalvada para repor servidores 
que se aposentarem ou falecerem das áreas de educação, saúde e de utilidade 
pública;
h) - Contratar horas extras;
i) - Conceder promoções e os avanços previstos no plano de carreira.
II - Se a despesa total com pessoal de cada Poder ou órgão ultrapassar os limites 
máximos definidos na Lei de Responsabilidade Fiscal, sem prejuízo das medidas 
previstas no Inciso I deste artigo, o excedente terá que ser eliminado nos dois 
quadrimestres seguintes, sendo pelo menos um terço no primeiro, adotando-se, entre 
outras, as seguintes providências:
a) – redução em pelo menos vinte por cento das despesas com cargos em comissão 
e função de confiança;
b) – exoneração dos servidores não estáveis;
c) - perda de cargo de servidor estável, nos termos e condições estabelecidas na 
Constituição Federal.
Art. 21. Os Poderes Legislativo e Executivo são autorizados conceder vantagens ou 
aumento de remuneração, a criação de cargos e funções ou alteração de estrutura 
de carreira, a admissão de pessoal a qualquer título, condicionado as seguintes 
exigências:
I – comprovação de que a despesa com pessoal não esteja extrapolando limite de 
alerta, ou seja, o percentual de 90% (noventa por cento) dos limites para cada poder, 
estabelecidos na Lei de Responsabilidade Fiscal;
II – Declaração expressa do ordenador de despesa de cada poder, que a projeção 
da despesa ao longo dos 12 (doze) meses não ultrapassará percentual de que trata 
o inciso anterior.
III – Demonstrativo da estimativa do impacto na previsão orçamentária nos exercícios 
de 2016, 2017 e 2018, e a origem dos recursos para o custeio da despesa.
IV – se houver prévia dotação suficiente para atender às projeções de despesa de 
pessoal e aos acréscimos dela decorrentes.
Parágrafo Único - Exclui-se das exigências estabelecidas neste artigo, a despesa 
obrigatória de caráter continuado decorrente da revisão geral dos servidores, prevista 
no Artigo 37, X, da Constituição Federal, que tem por finalidade a recomposição do 
poder aquisitivo dos vencimentos defasados em razão da inflação, nos termos do 
Artigo 17, § 6º da Lei de Responsabilidade Fiscal, cuja autorização será estabelecida 
em lei especifica.
Art. 22. Os Poderes Legislativo e Executivo são autorizados a promover as alterações 
e adequações na legislação de pessoal e nas estruturas dos quadros de pessoal, com 
objetivo de modernizar e conferir maior eficiência e eficácia nas ações institucionais e 
na prestação de serviços públicos, desde que observado o que dispõe o Artigo 17 da 
Lei de Responsabilidade Fiscal.
CAPÍTULO VI
Da Gestão Patrimonial
Art. 23. As disponibilidades de caixa do Município, incluindo a administração direta 
e indireta, serão obrigatoriamente depositadas em instituições financeiras oficiais.
Art. 24. O produto de alienação de bens e direitos que integram o Patrimônio 
Municipal deverá ser aplicado obrigatoriamente em despesas de capital, de forma a 
preservar o Patrimônio Público.
Art. 25. Em atendimento ao Parágrafo Único do Artigo 45 da Lei Complementar n.º 

101/2000, os projetos em andamento por ocasião do encaminhamento desta LDO 
estão especificados no Relatório contido no Anexo III desta Lei. 
CAPÍTULO VII
Das Prioridades e Metas da Administração Pública Municipal
Art. 26. Em consonância com o art. 165, §2º, da Constituição Federal, as prioridades 
e metas da Administração Pública Municipal para o exercício financeiro de 2017 
são especificadas no Anexo I que integra esta Lei, as quais terão precedência na 
alocação de recursos na lei orçamentária, não se constituindo, todavia, em limite à 
programação das despesas.
Parágrafo Único – O Poder Executivo poderá, por decreto, incluir e alterar ações 
governamentais prioritárias, bem como o produto, a meta física e os valores a fim 
de compatibilizar o planejamento orçamentário e assegurar o equilíbrio das contas 
públicas.        
CAPÍTULO VIII
Das Metas Fiscais
Art. 27. Nos termos dos §§ 1º e 2º do Artigo 4º da Lei Complementar n.º 101, de 04 de 
maio de 2000, fica estabelecido no Anexo II as Metas Fiscais em conformidade com 
os Demonstrativos de I a IX da presente Lei, que compreenderá:
I – Demonstrativo I – Metas Anuais;
II – Demonstrativo II – Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício 
Anterior;
III – Demonstrativo III - Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Metas Fiscais 
Fixadas nos Três Exercícios Anteriores;
IV - Demonstrativo IV – Evolução do Patrimônio Líquido;
V - Demonstrativo V – Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação 
de Ativos;
VI - Demonstrativo VI – Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do RPPS;
VII - Demonstrativo VII – Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita;
VIII - Demonstrativo VIII – Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de 
Caráter Continuado;
IX – Demonstrativo IX - Memória e Metodologia de Cálculos das Metas Anuais de 
Receita, Despesa, Resultado Primário, Resultado Nominal e Montante da Dívida 
Pública.
	 § 1º - Os valores das metas fiscais, anexas, devem ser vistos como indicativo e, para 
tanto, ficam admitidas variações de forma a acomodar a trajetória que as determine 
até o envio do projeto de lei orçamentária de 2017 ao Legislativo Municipal.
§ 2º - Após a aprovação legislativa da previsão orçamentária, o Anexo II que trata das 
metas fiscais poderá ser reformulado, mediante lei, objetivando adequar as alterações 
advindas de mudanças na legislação tributária, financeira e orçamentária que venham 
ser promovidas pelo Governo Federal no decorrer do exercício, ou resultantes do 
comportamento da economia nacional, sem prejuízo das metas estabelecidas.
Art. 28. O Poder Executivo demonstrará, em audiência pública perante a Comissão 
Permanente de Finanças e Orçamento do Poder Legislativo Municipal, até o final dos 
meses de maio e setembro de 2017 e no mês de fevereiro de 2018, a avaliação em 
relatórios quadrimestrais das metas fiscais estabelecidas e executadas.
Art. 29. Se verificado ao final do bimestre que a realização da receita poderá não 
comportar o cumprimento das metas de resultado primário ou nominal, os Poderes 
Legislativo e Executivo promoverão por ato próprio e nos montantes estabelecidos em 
Decreto do Executivo, a limitação de empenhos e movimentação financeira segundo 
os seguintes critérios:
I – redução na mesma proporção entre o previsto e a expectativa de receita, nas 
despesas e transferências, excluídas:
a) as de pessoal e seus encargos patronais;
b) ao pagamento dos serviços da dívida;
c) as despesas que constituem obrigações constitucionais e legais do Município 
(Saúde, Educação, assistência social, criança e adolescente, precatórios e serviços 
de utilidade pública);
d) as decorrentes de convênios, acordo e ajustes firmados com o Governo Federal 
e Estadual;
e) das obras em andamento.
II – vedação de empenhos que se destinem a: 
a) inicio de obras e instalações, inclusive as destinadas a conservação e adaptação 
de bens imóveis;
b) aquisição de bens imóveis por compra, desapropriação ou dação;
c) aquisição de equipamentos e material permanente, exceto destinado às atividades 
que constituem obrigações constitucionais;
d) abertura de créditos especiais que envolvam recursos próprios;
e) demais despesas que poderão ser evitadas que não venham causar implicações 
de ordem legal.
§ 1º. As hipóteses indicadas nas alíneas “a” e “d” do inciso II deste artigo são 
meramente indicativas, cabendo ao ordenador da despesa decidir sobre aquelas 
cuja vedação cause menos impacto à população e ao funcionamento de atividades 
e projetos em execução.
§ 2º. No caso de restabelecimento da receita prevista ou do cumprimento das metas 
fiscais, a execução retornará a normalidade.
CAPÍTULO IX
Dos Riscos Fiscais
Art. 30. As possíveis despesas contingenciais e outros riscos capazes de afetar 
as contas públicas, estão avaliados no Anexo IV que trata dos Riscos Fiscais, em 
cumprimento ao § 3º do Artigo 4º da Lei Complementar n.º 101, de 2000.
CAPÍTULO X
Do Orçamento da Administração Direta
Art. 31. O Poder Executivo, tendo em vista a capacidade financeira do Município, 
procederá a seleção das prioridades e metas estabelecidas nesta Lei, a serem 
incluídas no Projeto de Lei do Orçamento Anual, podendo, se necessário, incluir 
programas não previstos, desde que financiados com recursos de outras esferas de 
governo e entidades internas e externas.
Art. 32. O total da despesa da Câmara Municipal não poderá ultrapassar os 
limites do Artigo 29-A, da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda 
Constitucional n.º 25.
Parágrafo único – Os repasses do Poder Executivo a Câmara Municipal, para as 
despesas com pessoal e subsídio dos Vereadores, será em consonância com os 
dispositivos da Lei Complementar n.º 101 e da Emenda Constitucional n.º 25.
Art. 33. O Município aplicará 25% (vinte e cinco por cento) da receita resultante de 
impostos conforme dispõe o Artigo 212 da Constituição Federal, na manutenção e 
desenvolvimento do ensino, devendo aplicar 60% (sessenta por cento) dos recursos 
provenientes do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica 
e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB, na remuneração dos 
profissionais que atuam no magistério, em efetivo exercício de suas atividades na 
educação básica, conforme estabelece a Emenda Constitucional n.º 53/2006;
Art. 34. Nas ações e serviços públicos de saúde, o Município aplicará no mínimo 
o percentual de 15% (quinze por cento) da receita resultante de impostos, com a 
redação dada pela Emenda Constitucional n.º 29, de 13 de setembro de 2000, em 
conformidade com as orientações aprovada pela Resolução n.º 322, de 08 de maio 
de 2003, do Conselho Nacional de Saúde.
Parágrafo Único - Os recursos transferidos pelo Ministério da Saúde para o custeio 
do Sistema Único de Saúde - SUS, para o desenvolvimento das ações e serviços 
públicos de saúde não integram o cálculo de que trata este artigo. 
Art. 35. A contratação de serviços de consultoria tem por finalidade a execução 
de atividades que não possam ser desempenhadas por servidores dos Poderes 
Legislativo e Executivo ou para desempenho técnico de serviços necessários ao 
cumprimento de exigências legais que requerem certo grau de complexidade, 
publicando-se no órgão oficial do Município o extrato do contrato, em conformidade 
com a Lei Federal n.º 8.666 e suas alterações posteriores.
Art. 36. O disposto no § 1º do Art. 18 da Lei Complementar n.º 101, de 2000, aplica-
se exclusivamente para fins de cálculo do limite da despesa total com pessoal, 
independentemente da legalidade ou validade dos contratos.
Parágrafo Único – Não se considera como substituição de servidores e empregados 
públicos, para efeito do caput, os contratos de terceirização relativos à execução 
indireta de atividades que, simultaneamente:
I – sejam acessórios, instrumentais ou complementares aos assuntos que constituem 
área de competência legal dos órgãos da administração direta, na forma da legislação 
pertinente;
II – não sejam inerentes a categorias funcionais abrangidas por plano de cargos 
do quadro de pessoal da administração direta, salvo expressa disposição legal em 
contrário, ou quando se tratar de cargo ou categoria extinto total ou parcialmente;
III – não caracterizem relação direta de emprego. 
Art. 37. O Poder Executivo é autorizado celebrar convênios, acordos, ajustes ou 
congêneres, conforme legislação pertinente, objetivando contribuir para o custeio de 
despesas de competência de outros entes da Federação, desde que haja interesse 
do Município ou alguma forma de ressarcimento.
Art. 38. O Executivo Municipal poderá firmar termo de convênio com entidades 
que realizem ações, projetos e programas em parceria com o Município, mediante 
concessão de recursos financeiros a título de subvenções sociais, que atuam nas 
áreas de educação, saúde e assistência social, para atendimento de despesas de 
custeio, conforme disposto no § 3º do artigo 12 e nos artigos 16 e 17 da Lei Federal n.º 
4.320, de 17 de março de 1964, que atendam as seguintes exigências:
I – sejam de atendimento direto ao público, de forma gratuita e continuada;
II – possuam título de utilidade pública;
III – sejam cadastradas no Conselho Municipal de Assistência Social;
IV – atendam as exigências contidas em regulamento especial;
V  - atendam aos dispositivos das Leis n.ºs 13.019 de 31/07/2014 e 13.204 de 
14/12/2015(marco regulador do terceiro setor).
Art. 39. A transferência de recursos financeiros às entidades de caráter beneficentes, 
educacionais, comunitárias, assistenciais, culturais, esportivas e associativas, a título 
de contribuição ou auxílio, inclusive de repasse financeiro a titulo de anuidade, deverá 
cumprir com as seguintes exigências:
I – Tenham diretoria eleita e com plenos direitos estatutários;
II – possuam título de utilidade pública;
III – não tenha finalidade lucrativa;
IV – atendam as exigências contidas em regulamento especial.
Parágrafo Único - Para o cumprimento do disposto no caput deste artigo e no artigo 
anterior, a concessão de recursos financeiros deverá ser autorizada por lei específica, 
bem como estar prevista dotação no orçamento anual ou através de créditos 
adicionais.
	 Art. 40. As autorizações para abertura de créditos suplementares na lei orçamentária 
anual serão estabelecidas no percentual de cinqüenta por cento sobre o valor total da 
despesa consignada para cada um dos Poderes Legislativo e Executivo, nos termos 
do art. 165, § 8º, da Constituição Federal, compreendendo o reforço de dotação ou a 
inclusão de fontes de recursos, respeitada a vinculação das fontes de recursos dentro 
das respectivas áreas de atuação.
	 § 1º - As alterações realizadas para o orçamento do exercício financeiro de 2017, 
abrangerão também nas leis orçamentárias – Plano Plurianual – PPA e Lei de  
Diretrizes Orçamentárias – LDO.
	 § 2º - Fica atualizado os demonstrativos e anexos da Lei de Diretrizes Orçamentária 
– LDO, quando ocorrer qualquer ato legal de alteração no orçamento.
 	§ 3º - Os recursos vinculados na lei orçamentária a projetos e atividades relacionados 
à infância e à adolescência não poderão ser cancelados para dar cobertura a créditos 
adicionais suplementares de programas de outras áreas de atuação.
	 § 4º - Os recursos vinculados na lei orçamentária a programas da criança e 
adolescência somente poderão ser cancelados para o reforço ou abertura de créditos 
adicionais especiais de outro programa da mesma área de atuação.
	 § 3º - No decorrer da execução orçamentária o Poder Legislativo e Executivo 
poderão alterar a modalidade de aplicação, por ato próprio de cada poder, de forma 
atender a destinação da despesa pública, em conformidade com o Plano de Contas 
da Despesa Pública estabelecida pela Secretaria de Tesouro Nacional.
	 Art. 41. A Secretaria de Assuntos Jurídicos do Município encaminhará a Secretaria 
Geral e Gestão Fiscal, até 30 de julho do corrente ano, a relação dos débitos 
decorrentes de precatórios judiciários a serem incluídos na proposta orçamentária do 
exercício vindouro, devidamente atualizados, conforme determinado pelo art. 100, § 
1º, da Constituição Federal, especificando:
	 I - número e data do ajuizamento da ação originária;
II - número do precatório;
III - tipo da causa julgada;
IV - data da autuação do precatório;
V - nome do beneficiário;
VI - valor do precatório a ser pago;
VII - data do trânsito em julgado; e
VIII - número da vara ou comarca de origem.
CAPÍTULO XI
Dos Fundos Especiais
Art. 42. Os Fundos Municipais terão contabilidade centralizada na Contabilidade do 
Executivo Municipal e integrará a proposta orçamentária da Administração Direta e 
conterá plano de aplicação que explicitará:
I - As fontes dos recursos financeiros classificados nas categorias econômicas: 
Receitas Correntes e Receita de Capital;
II - As aplicações, onde serão discriminadas:
	 a) os projeto e atividades que serão desenvolvidas através do Fundo;
	 b) os recursos destinados ao cumprimento das metas, das ações, classificadas sob 
as Categorias Econômicas: Despesas Correntes e Despesas de Capital;
	 III – Movimentação bancária em conta especial e vinculada ao respectivo Fundo, 
devidamente separado das demais contas mantidas pelo Executivo Municipal.
Art. 43. O Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, em cumprimento 
das disposições da Instrução Normativa n.º 36/2009 do Tribunal de Contas do Estado 
Paraná, estabelecerá programação na proposta orçamentária do OCA – Orçamento 
da Criança e do Adolescente, com codificação reservada para identificar os projetos, 
atividades, operações especiais e das fontes de recursos, objetivando demonstrar de 
forma clara e objetiva, os recursos a serem utilizados na execução de políticas públicas 
para o atendimento ao princípio da absoluta prioridade à criança e ao adolescente.
CAPÍTULO XII
Das Disposições Gerais e Finais
	 Art. 44. São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de despesa que 
viabilizem a execução de despesas sem comprovada e suficiente disponibilidade de 
dotação orçamentária.
	 Parágrafo único. A contabilidade registrará os atos e fatos relativos à gestão 
orçamentário-financeira efetivamente ocorridos, sem prejuízo das responsabilidades 
e providências derivadas da inobservância do caput deste artigo.
Art. 45. A proposta orçamentária do Poder Legislativo será elaborada pela Câmara 
Municipal e encaminhada ao Executivo Municipal até a data de 15 de agosto de 
2016, para compor o Projeto de Lei do Orçamento Geral do Município, nos termos 
da legislação pertinente e no limite estabelecido pela Emenda Constitucional n.º 25, 
de 14 de fevereiro de 2000.
Art. 46. A proposta do Orçamento Geral do Município será encaminhada pelo Poder 
Executivo ao Poder Legislativo até a data de 30 de setembro de 2016, para ser 
apreciada e deliberada nos termos da legislação em vigor, devendo ser devolvida 
para sanção até 15 de dezembro de 2016. 
Parágrafo Único - As emendas ao projeto de lei do orçamento somente podem ser 
aprovadas caso;
I - sejam compatíveis com o Plano Plurianual e com as disposições desta lei, inclusive 
com o Anexo de Metas Fiscais;
II - estejam em consonância com a Lei de Responsabilidade Fiscal, em especial a 
capacidade orçamentária e financeira do Município;
III - sejam relacionadas com a correção de erros ou omissões.
Art. 47. Até trinta dias após a publicação da Lei Orçamentária, o Poder Executivo 
tomará as seguintes providencias:
I - Estabelecerá a programação financeira e o cronograma de execução mensal de 
desembolso, nos termos do Artigo 8º da Lei de Responsabilidade Fiscal;
II - Desdobrará em metas bimestrais de arrecadação as receitas previstas no 
orçamento anual, e demais exigências estabelecidas no Artigo 13 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal;
III – Determinará o desdobramento da Despesa Orçamentária, de forma a estabelecer 
o QDD – Quadro de Detalhamento da Despesa Orçamentária.
Art. 48. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL “Deputado Ulisses Guimarães”., aos  03 de novembro de 2016.
MARCIO JULIANO MARCOLINO
Prefeito Municipal

prefeitura Municipal de brasilandia do sul
Estado do Parana MUNICIPIO DE BRASILANDIA DO SUL

Estado do Paraná
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS
METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES

2017
Consolidado

AMF – Demonstrativo III (LRF, art.4o, §2o, inciso II)

VALOR A PREÇOS CORRENTES
ESPECIFICAÇÃO

2014 2015 2016 2017 2018 2019% % % % %

24.195.620,00

23.531.520,00

21.034.880,00

20.706.880,00

92.673,90

1.658.454,19

1.271.819,85

Receita Total

Receitas Primárias (I)

Despesa Total

Despesas Primarias (II)

Resultado Primário III = (I) - (II)

Resultado Nominal

Dívida Pública Consolidada

Dívida Pública Consolidada Líquida

20.149.614,00 22.081.367,30 23.185.435,67 25.383.810,90 26.653.001,45

20.143.573,09 20.335.843,30 21.352.635,47 25.358.857,65 26.626.800,53

16.656.000,00 17.758.279,50 22.975.693,00 24.124.477,65 25.330.701,53

16.116.000,00 17.078.279,50 22.395.693,00 23.515.477,65 24.691.251,53

177.541,77 -47.179,55 70.109,10 73.614,57 0,00

1.449.361,62 1.828.445,53 1.919.867,81 2.015.861,20 2.015.861,20

1.449.361,62 1.402.182,07 1.472.291,17 1.545.905,74 1.545.905,74

20,080

16,819

26,290

28,486

-47,802

14,427

-12,250

-8,748

-0,945

-6,207

-5,635

-476,311

-20,733

3,365

-4,762-8,661-4,762

-4,762 -15,798 -4,762

-22,708 -4,762 -4,762

-23,743 -4,762 -4,762

-167,294 -4,762 0,000

-4,762 -4,762 0,000

-4,762 -4,762 0,000

2.824.640,00 4.027.573,09 3.257.563,80 -1.043.057,53 1.843.380,00 1.935.549,00-29,867 23,638 -412,309 -156,584 -4,762

VALOR A PREÇOS CONSTANTES
ESPECIFICAÇÃO

2014 2015 2016 2017 2018 2019% % % % %

Receita Total

Receitas Primárias (I)

Despesa Total

Despesas Primarias (II)

Resultado Primário III = (I) - (II)

Resultado Nominal

Dívida Pública Consolidada

Dívida Pública Consolidada Líquida

29.644.473,62 22.307.637,66 22.081.367,30 21.873.052,51 22.720.919,17 22.635.245,39

28.830.818,30 22.300.949,77 20.335.843,30 20.143.995,72 22.698.583,65 22.612.994,08

25.771.934,98 18.439.857,60 17.758.279,50 21.675.182,07 21.593.696,42 21.512.273,06

113.544,06 196.556,49 -47.179,55 66.140,66 65.892,02 0,00

2.031.938,07 1.604.588,25 1.828.445,53 1.811.196,05 1.804.387,04 1.711.984,03

1.558.233,68 1.604.588,25 1.402.182,07 1.388.953,93 1.383.732,31 1.312.871,12

25.370.069,38 17.842.023,60 17.078.279,50 21.128.012,26 21.048.583,64 20.969.215,73

32,889 1,025 0,952 -3,732 0,378

29,281 9,663 0,952 -11,254 0,378

39,762 3,84 -18,071 0,377 0,378

42,193 4,472 -19,168 0,377 0,378

-42,233 -516,614 -171,332 0,377 0,000

-2,889 14,435 0,952 0,377 5,397

26,633 -12,243 0,952 0,377 5,397

3.460.748,92 4.458.926,17 3.257.563,80 -984.016,54 1.650.000,01 1.643.778,35-22,386 36,879 -431,048 -159,637 0,378

FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável , emitido em 15/set/2016 as 15h e 33m.
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MUNICIPIO DE BRASILANDIA DO SUL
Estado do Paraná

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS

METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES
2017

Consolidado

Metodologia de Cálculo dos Valores Constantes

Nota :

ÍNDICE DE INFLAÇÃO

6,41 10,67 10,71 6,00 5,40 5,40

valor corrente  x 1,2252 valor corrente  x 1,1071 valor corrente valor corrente  / 1,0600 valor corrente  / 1,1172 valor corrente  / 1,1776

* Inflação Média (% anual) projetada com base no índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, divulgado pelo IBGE

2014 2015 2016 2017 2018 2019

BRASILANDIA DO SUL   15 de setembro de 
2016 
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Estado do Paraná

MUNICIPIO DE BRASILANDIA DO SUL

R$

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULODAS METAS ANUAIS

II - DESPESAS
Art 4º, § 2º, inciso II da LRF

Consolidado
2017

ESPECIFICAÇÃO REALIZADA ORÇADA PREVISÃO

2014 2015 2016 2017 2018 2019
12.293.217,20 14.171.430,09 15.298.089,50 18.704.465,47 19.639.688,74 20.621.673,18DESPESAS CORRENTES (I)

6.256.305,08 6.889.808,44 7.701.236,25 8.410.305,44 8.830.820,71 9.272.361,75  Pessoal e Encargos Sociais

91.747,02 117.639,27 130.000,00 130.000,00 136.500,00 143.325,00  Juros e Encargos da Dívida

5.945.165,10 7.163.982,38 7.466.853,25 10.164.160,03 10.672.368,03 11.205.986,43  Outras Despesas Correntes

4.122.596,93 1.224.914,80 2.310.190,00 4.121.227,53 4.327.288,91 4.543.653,35DESPESAS DE CAPITAL (II)

3.880.070,28 985.377,17 1.760.190,00 3.671.227,53 3.854.788,91 4.047.528,35  Investimentos

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00  Inverções Financeiras

242.526,65 239.537,63 550.000,00 450.000,00 472.500,00 496.125,00  Amortização da Dívida

0,00 0,00 150.000,00 150.000,00 157.500,00 165.375,00RESERVA DE CONTINGENCIA (III)

16.415.814,13 15.396.344,89 17.758.279,50 22.975.693,00 24.124.477,65 25.330.701,53TOTAL(IV=(I+II+III)

BRASILANDIA DO SUL   15 de setembro de 
2016 

Comentários
-
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Estado do Paraná

MUNICIPIO DE BRASILANDIA DO SUL

R$

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULODAS METAS ANUAIS

IV - RESULTADO NOMINAL
Art 4º, § 2º, inciso II da LRF

Consolidado
2017

ESPECIFICAÇÃO
ARRECADADA ORÇADA PREVISÃO

2014 2015 2016 2017 2018 2019

b c d e f g

1.658.454,19 1.449.361,62 1.828.445,53 1.919.867,81 2.015.861,20 2.015.861,20DÍVIDA CONSOLIDADA (I)
386.634,34 0,00 426.263,46 447.576,64 469.955,46 469.955,46DEDUÇÕES (II)
757.834,84 992.944,69 835.511,25 877.286,81 921.151,15 921.151,15  Ativo Disponível

43.282,10 39.448,39 47.718,51 50.104,44 52.609,66 52.609,66  Haveres Financeiros
414.482,60 2.775.702,34 456.966,30 479.814,61 503.805,35 503.805,35  (-) Restos a Pagar Procesados

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (III) = ( I - II ) 1.271.819,85 1.449.361,62 1.402.182,07 1.472.291,17 1.545.905,74 1.545.905,74

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00Receita de Privatizações (IV)
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00Passivos Reconhecidos (V)

DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA ( III + IV - V ) 1.271.819,85 1.449.361,62 1.402.182,07 1.472.291,17 1.545.905,74 1.545.905,74

RESULTADO NOMINAL 
( b - a* ) ( c - b ) ( d - c ) ( d -  e) ( f -  e) ( g -  f)

92.673,90 177.541,77 -47.179,55 70.109,10 73.614,57 0,00

Notas

-

* Refere-se ao valor previsto da Dívida Consolidada Líquida do exercício de 2013 (R$ 1,179,145.95)

BRASILANDIA DO SUL   15 de setembro de 
2016 
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Estado do Paraná

MUNICIPIO DE BRASILANDIA DO SUL

R$

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULODAS METAS ANUAIS

V - Montante da Dívida Pública
Art 4º, § 2º, inciso II da LRF

Consolidado

2017

ESPECIFICAÇÃO 2014 2015 2016 2017 2018 20192013

1.373.080,29 1.658.454,19 1.449.361,62 1.828.445,53 1.919.867,81 2.015.861,20 2.015.861,20DÍVIDA CONSOLIDADA (I)

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00  Dívida Mobiliária

1.373.080,29 1.658.454,19 1.449.361,62 1.828.445,53 1.919.867,81 2.015.861,20 2.015.861,20  Outras Dívidas

193.934,34 386.634,34 0,00 426.263,46 447.576,64 469.955,46 469.955,46DEDUÇÕES (II)

606.916,12 757.834,84 992.944,69 835.511,25 877.286,81 921.151,15 921.151,15  Ativo Disponível

71.807,93 43.282,10 39.448,39 47.718,51 50.104,44 52.609,66 52.609,66  Haveres Financeiros

484.789,71 414.482,60 2.775.702,34 456.966,30 479.814,61 503.805,35 503.805,35  (-) Restos a Pagar Processados

DCL (III) = (I - II) 1.179.145,95 1.271.819,85 1.449.361,62 1.402.182,07 1.472.291,17 1.545.905,74 1.545.905,74

BRASILANDIA DO SUL   15 de setembro de 
2016 

Comentários
-
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prefeitura Municipal de cafezal do sul
Estado do Parana
TERMO ADITIVO DE PRAZO AO CONTRATO DE TRABALHO Nº 009/2014
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA – LEI COMPLEMENTAR Nº 02/2010
O MUNICÍPIO DE CAFEZAL DO SUL, Estado do Paraná, pessoa jurídica direito 
público interno, com sede e foro na Av. Ítalo Orcelli, 604, Centro, CEP: 87.565-000, 
em Cafezal do Sul-PR, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob nº 95.640.652/0001-
05, doravante denominado EMPREGADOR, representado pelo Prefeito Municipal 
Sr. ASCÂNIO ANTONIO DE PAULA, brasileiro, casado, agente político, residente 
e domiciliado na Rua França nº  718, Centro, no Município de Cafezal do Sul-Pr., 
inscrito no CI/RG sob nº 2.102.860-6 SSP/PR e CPF sob nº 428.019.829-20 e de 
outro lado a Sr. MARLENE DE SOUZA, brasileira, solteira,  portadora da Cédula 
de Identidade CI/RG sob nº 5.612.761-5 , da Carteira de Trabalho e Previdência 
Social nº 35983, série 00024 – PR, inscrito no CPF/MF nº 696.387.999-00 e PIS 
nº 128.68005.154, de agora em diante denominado(a) EMPREGADO(A), conforme 
faculta a legislação vigente, firmam entre si o presente Termo Aditivo ao Contrato 
acima citado,  mediante as condições e cláusulas a seguir:
CLÁUSULA PRIMEIRA
O presente INSTRUMENTO tem por objetivo alterar a Cláusula Quarta do Termo 
de Contrato de Trabalho nº 009/2014, de  05/05/2014 prorrogando-se até o dia 
04/05/2017, com termo final de vigência.
CLÁUSULA SEGUNDA
Ficam ratificadas em todos os seus termos e condições as demais cláusulas do 
contrato vinculado ao Termo ora aditado, ficando este Termo fazendo parte integrante 
e complementar daquele, a fim de que juntos produzam um só efeito.
CLÁUSULA TERCEIRA
O presente Termo Aditivo será levado à publicação no Diário Oficial do Município, 
dentro do prazo estabelecido pelas normas em vigor.
E por estarem firmes e ajustadas, as partes assinam o presente em 2 vias de igual 
teor, na presença de testemunhas abaixo.
Cafezal do Sul-PR, 27 de Outubro  de 2016.
ASCÂNIO ANTONIO DE PAULA         MARLENE DE SOUZA
MUNICÍPIO DE CAFEZAL DO SUL    EMPREGADO (A)
TESTEMUNHAS:
ROSANGELA COIADO ORCELLI                      INÊS DOS SANTOS SIQUEIRA
RG: 3.194.543-7 SSP/PR		  RG: 5.801.761-2 SSP/PR

prefeitura Municipal de cafezal do sul
Estado do Parana
TERMO ADITIVO DE PRAZO AO CONTRATO DE TRABALHO Nº 026/2013
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA – LEI COMPLEMENTAR Nº 02/2010
O MUNICÍPIO DE CAFEZAL DO SUL, Estado do Paraná, pessoa jurídica direito 
público interno, com sede e foro na Av. Ítalo Orcelli, 604, Centro, CEP: 87.565-000, 
em Cafezal do Sul-PR, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob nº 95.640.652/0001-
05, doravante denominado EMPREGADOR, representado pelo Prefeito Municipal 
Sr. ASCÂNIO ANTONIO DE PAULA, brasileiro, casado, agente político, residente e 
domiciliado na Rua França nº 718, Centro, no Município de Cafezal do Sul-Pr., inscrito 
no CI/RG sob nº 2.102.860-6 SSP/PR e CPF sob nº 428.019.829-20 e de outro lado 
a Sra. MÁRCIA VIGARANI, brasileira, casada, docente, portadora da Cédula de 
Identidade CI/RG sob nº 8.009.766-2 SSP/PR, da Carteira de Trabalho e Previdência 
Social nº 78361, série 00056 – PR, inscrita no CPF/MF nº 049.632.749-65 e PIS 
nº 170.49678.50.1, de agora em diante denominado(a) EMPREGADO(A), conforme 
faculta a legislação vigente, firmam entre si o presente Termo Aditivo ao Contrato 
acima citado,  mediante as condições e cláusulas a seguir:
CLÁUSULA PRIMEIRA
O presente INSTRUMENTO tem por objetivo alterar a Cláusula Quarta do Termo 
de Contrato de Trabalho nº 026/2013, de 02/05/2013, prorrogando-se até o dia 
01/05/2017, com termo final de vigência.
CLÁUSULA SEGUNDA
Ficam ratificadas em todos os seus termos e condições as demais cláusulas do 
contrato vinculado ao Termo ora aditado, ficando este Termo fazendo parte integrante 
e complementar daquele, a fim de que juntos produzam um só efeito.
CLÁUSULA TERCEIRA
O presente Termo Aditivo será levado à publicação no Diário Oficial do Município, 
dentro do prazo estabelecido pelas normas em vigor.
E por estarem firmes e ajustadas, as partes assinam o presente em 2 vias de igual 
teor, na presença de testemunhas abaixo.
Cafezal do Sul-PR, 27 de Outubro de 2016.
ASCÂNIO ANTONIO DE PAULA         			 
MÁRCIA VIGARANI
MUNICÍPIO DE CAFEZAL DO SUL			 
EMPREGADO (A)
TESTEMUNHAS:
1 Romilda Hiromi Dias 		  2 – Maria Conceição  Barros Holanda
RG: 224.961-7 SSP/PR 		  RG: 4.196.877-0 SSP/PR

prefeitura Municipal de cruzeiro do oeste
Estado do Parana
AVISO DE LICITAÇÃO
Pregão N.º 77/2016 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 120/2016
DATA DA ABERTURA.: 17/11/2016
 HORÁRIO.:10:30 horas
LOCAL.: EDIFÍCIO DO PAÇO MUNICIPAL/DIVISÃO DE COMPRAS
OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de peças e serviços de bomba 
injetora destinados aos Veículos e Maquinários da Secretaria Municipal de Obras, 
Viação e Serviços Públicos. Conforme especificações em Anexo.
TIPO: Menor Preço 
REGIME CONTRATAÇÃO: Global - Por Lote
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 30 (trinta) dias após a emissão da nota fiscal
PREÇO MÁXIMO TOTAL	 VALOR DA DESPESA POR EXTENSO
92.228,00	 Noventa e Dois Mil, Duzentos e Vinte e Oito Reais
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 30 (trinta) dias após a emissão da nota fiscal
PRAZO DE ENTREGA: Os produtos/serviços licitados deverão ser entregues 
no município, em local especificado pela Secretaria Municipal de Obras, Viação e 
Serviços Públicos ,conforme solicitação e autorização de empenho, sem custo 
adicional no valor licitado.
Maiores informações poderão ser obtidas junto à Divisão de Licitações do 
Departamento de Compras, sito na Rua João Ormindo de Rezende, n° 686, Centro, 
Cruzeiro do Oeste - Paraná ou pelo telefone n° (44) 3676-8150 ramal 168 e 169. 
Cruzeiro do Oeste,  03/11/2016
MARCOS GONÇALVES RIBEIRO
AUTORIDADE COMPETENTE

prefeitura Municipal de cruzeiro do oeste
Estado do Parana
AVISO DE CHAMADA PÚBLICA
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 03/2016
O Município de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito 
público interno, inscrito no Cadastro da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob 
o nº. 76.381.854/0001-27, com sede na Rua João Ormindo de Rezende nº 686, Centro 
da cidade de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, através da Comissão Permanente 
de Licitação, designada pela Portaria Nº 11/2016 de 07 de janeiro de 2016, Publicado 
em  12/01/2016, com devida autorização expedida pelo Prefeito do Município de 
Cruzeiro do Oeste e de conformidade com a Lei nº. 8.666/93, suas alterações, e 
demais legislações aplicáveis, torna pública a realização de CREDENCIAMENTO 
DE LABORATÓRIOS DE ANÁLISES CLÍNICAS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE EXAMES LABORATORIAIS A NIVEL ELETIVO DESTINADOS A SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SÁUDE E HOSPITAL MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE CRUZEIRO 
DO OESTE – PR.COM PLANTAO 24 HORAS, POR UM PERÍODO DE 12 (doze) 
MESES, nos termos das condições estabelecidas no presente Instrumento de 
Chamamento Público.
Data final para a remessa de propostas – 24/11/2016 até as 08h30min 
Data limite para reunião final da Comissão Julgadora –24/11/2016 as 09h00min
Maiores informações poderão ser obtidas junto à Divisão de Licitações do 
Departamento de Compras, sito na Rua João Ormindo de Rezende, n° 686, Centro, 
Cruzeiro do Oeste - Paraná ou pelo telefone n° (44) 3676-8150 ramal 168 e 169.
Cruzeiro do Oeste, 03 de novembro de 2016.
VALTER PEREIRA DA ROCHA
Prefeito Municipal
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Estado do Paraná

MUNICIPIO DE BRASILANDIA DO SUL

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULODAS METAS ANUAIS

I a - RECEITAS 
Art 4º, § 2º, inciso II da LRF

Consolidado

2017

2019 105,00

2018 105,00

2017 120,76

2016 96,09

2015 119,37

2014

Metas Anuais Valor Nominal - R$ Variação %

RECEITAS CORRENTES

15.170.806,14

18.110.060,98

17.402.603,30

21.015.213,00

22.065.973,65

23.169.272,33

Nota:

2019 105,00

2018 105,00

2017 143,59

2016 65,68

2015 131,45

2014

Metas Anuais Valor Nominal - R$ Variação %

  Receita Tributária

917.105,87

1.205.508,73

791.788,65

1.136.933,66

1.193.780,34

1.253.469,36

Nota:

2019 105,00

2018 105,00

2017 167,11

2016 86,82

2015 161,73

2014

Metas Anuais Valor Nominal - R$ Variação %

  Receita de Contribuições

115.840,13

187.350,18

162.659,00

271.814,00

285.404,70

299.674,94

Nota:

2019 105,00

2018 105,00

2017 1.723,08

2016 1,34

2015 136,70

2014

Metas Anuais Valor Nominal - R$ Variação %

  Receita Patrimonial

70.865,82

96.870,62

1.300,00

22.400,00

23.520,00

24.696,00
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Estado do Paraná

MUNICIPIO DE BRASILANDIA DO SUL

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULODAS METAS ANUAIS

I a - RECEITAS 
Art 4º, § 2º, inciso II da LRF

Consolidado

2017

Nota:

2019 105,00

2018 105,00

2017 1.723,08

2016 1,34

2015 136,70

2014

Metas Anuais Valor Nominal - R$ Variação %

  APLICAÇÕES FINANCEIRAS

70.865,82

96.870,62

1.300,00

22.400,00

23.520,00

24.696,00

Nota:

2019 0,00

2018 0,00

2017 0,00

2016 0,00

2015 0,00

2014

Metas Anuais Valor Nominal - R$ Variação %

  Receita Agropecuária

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

Nota:

2019 0,00

2018 0,00

2017 0,00

2016 0,00

2015 0,00

2014

Metas Anuais Valor Nominal - R$ Variação %

  Receita Industrial

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

Nota:
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MUNICIPIO DE BRASILANDIA DO SUL

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULODAS METAS ANUAIS

I a - RECEITAS 
Art 4º, § 2º, inciso II da LRF

Consolidado

2017

2019 105,00

2018 105,00

2017 111,52

2016 0,00

2015 0,00

2014

Metas Anuais Valor Nominal - R$ Variação %

  Receita de Serviços

0,00

0,00

20.065,00

22.376,00

23.494,80

24.669,54

Nota:

2019 105,00

2018 105,00

2017 119,49

2016 102,41

2015 114,19

2014

Metas Anuais Valor Nominal - R$ Variação %

  Transferêncas Correntes

13.503.770,76

15.420.296,40

15.792.422,80

18.870.590,20

19.814.119,71

20.804.825,70

Nota:

2019 105,00

2018 105,00

2017 108,94

2016 52,86

2015 213,07

2014

Metas Anuais Valor Nominal - R$ Variação %

  Outras Receitas Correntes

563.223,56

1.200.035,05

634.367,85

691.099,14

725.654,10

761.936,80

Nota:

2019 105,00

2018 105,00

2017 67,52

2016 347,55

2015 82,48

2014

Metas Anuais Valor Nominal - R$ Variação %

RECEITAS DE CAPITAL

1.631.686,56

1.345.877,03

4.677.540,00

3.158.480,00

3.316.404,00

3.482.224,20
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Estado do Paraná

MUNICIPIO DE BRASILANDIA DO SUL

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULODAS METAS ANUAIS

I a - RECEITAS 
Art 4º, § 2º, inciso II da LRF

Consolidado

2017

Nota:

2019 0,00

2018 0,00

2017 0,00

2016 0,00

2015 0,00

2014

Metas Anuais Valor Nominal - R$ Variação %

  Operaçõe de Crédito

489.500,00

0,00

1.743.000,00

0,00

0,00

0,00

Nota:

2019 0,00

2018 0,00

2017 0,00

2016 0,00

2015 0,00

2014

Metas Anuais Valor Nominal - R$ Variação %

  Alienação de Bens

0,00

97.428,70

0,00

0,00

0,00

0,00

Nota:

2019 0,00

2018 0,00

2017 0,00

2016 0,00

2015 0,00

2014

Metas Anuais Valor Nominal - R$ Variação %

  Amortização de Empréstimos

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

Nota:
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MUNICIPIO DE BRASILANDIA DO SUL

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULODAS METAS ANUAIS

I a - RECEITAS 
Art 4º, § 2º, inciso II da LRF

Consolidado

2017

2019 105,00

2018 105,00

2017 107,63

2016 235,05

2015 109,30

2014

Metas Anuais Valor Nominal - R$ Variação %

  Transferências de Capital

1.142.186,56

1.248.448,33

2.934.540,00

3.158.480,00

3.316.404,00

3.482.224,20

Nota:

2019 0,00

2018 0,00

2017 0,00

2016 0,00

2015 0,00

2014

Metas Anuais Valor Nominal - R$ Variação %

  Outras Receitas de Capital

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

Nota:

2019 0,00

2018 0,00

2017 0,00

2016 0,00

2015 0,00

2014

Metas Anuais Valor Nominal - R$ Variação %

RECEITAS CORRENTES - INTRAORÇAMENTÁRIA

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

Nota:

2019 0,00

2018 0,00

2017 0,00

2016 0,00

2015 0,00

2014

Metas Anuais Valor Nominal - R$ Variação %

  Receita Tributária - INTRAORÇAMENTÁRIAS

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00
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Estado do Paraná

MUNICIPIO DE BRASILANDIA DO SUL

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULODAS METAS ANUAIS

I a - RECEITAS 
Art 4º, § 2º, inciso II da LRF

Consolidado

2017

Nota:

2019 0,00

2018 0,00

2017 0,00

2016 0,00

2015 0,00

2014

Metas Anuais Valor Nominal - R$ Variação %

  Receita de Contribuições - INTRAORÇAMENTÁRIA

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

Nota:

2019 0,00

2018 0,00

2017 0,00

2016 0,00

2015 0,00

2014

Metas Anuais Valor Nominal - R$ Variação %

  Receita Patrimonial - INTRAORÇAMENTÁRIAS

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

Nota:

2019 0,00

2018 0,00

2017 0,00

2016 0,00

2015 0,00

2014

Metas Anuais Valor Nominal - R$ Variação %

  Receita Agropecuária - INTRAORÇAMENTÁRIAS

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

Nota:
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Estado do Paraná

MUNICIPIO DE BRASILANDIA DO SUL

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULODAS METAS ANUAIS

I a - RECEITAS 
Art 4º, § 2º, inciso II da LRF

Consolidado

2017

2019 0,00

2018 0,00

2017 0,00

2016 0,00

2015 0,00

2014

Metas Anuais Valor Nominal - R$ Variação %

  Receita Industrial - INTRAORÇAMENTÁRIAS

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

Nota:

2019 0,00

2018 0,00

2017 0,00

2016 0,00

2015 0,00

2014

Metas Anuais Valor Nominal - R$ Variação %

  Receita de Serviços - INTRAORÇAMENTÁRIAS

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

Nota:

2019 0,00

2018 0,00

2017 0,00

2016 0,00

2015 0,00

2014

Metas Anuais Valor Nominal - R$ Variação %

  Outras Receitas Correntes - INTRAORÇAMENTÁRIA

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

Nota:

2019 105,00

2018 105,00

2017 111,52

2016 0,00

2015 0,00

2014

Metas Anuais Valor Nominal - R$ Variação %

DEDUÇÕES DA RECEITA

-257.969,73

-96.305,37

1.224,00

1.365,00

1.433,25

1.504,91
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Estado do Paraná

MUNICIPIO DE BRASILANDIA DO SUL

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULODAS METAS ANUAIS

I a - RECEITAS 
Art 4º, § 2º, inciso II da LRF

Consolidado

2017

Nota:

2019 0,00

2018 0,00

2017 0,00

2016 0,00

2015 0,00

2014

Metas Anuais Valor Nominal - R$ Variação %

  RENÚNCIA

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

Nota:

2019 0,00

2018 0,00

2017 0,00

2016 0,00

2015 0,00

2014

Metas Anuais Valor Nominal - R$ Variação %

  RESTITUIÇÕES

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

Nota:

2019 105,00

2018 105,00

2017 111,52

2016 0,00

2015 0,00

2014

Metas Anuais Valor Nominal - R$ Variação %

  DESCONTOS CONCEDIDOS

-111.055,49

-68.762,46

1.224,00

1.365,00

1.433,25

1.504,91

Nota:
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Estado do Paraná

MUNICIPIO DE BRASILANDIA DO SUL

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULODAS METAS ANUAIS

I a - RECEITAS 
Art 4º, § 2º, inciso II da LRF

Consolidado

2017

2019 0,00

2018 0,00

2017 0,00

2016 0,00

2015 0,00

2014

Metas Anuais Valor Nominal - R$ Variação %

  OUTRAS DEDUÇÕES

-146.914,24

-27.542,91

0,00

0,00

0,00

0,00

Nota:

BRASILANDIA DO SUL   15 de setembro de 
2016 

Comentários

-
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Estado do Paraná

MUNICIPIO DE BRASILANDIA DO SUL

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULODAS METAS ANUAIS

II a - DESPESA
Art 4º, § 2º, inciso II da LRF

Consolidado

2017

2014

Metas Anuais Valor Nominal - R$ Variação %

2015

2016

2017

2018

2019

120,50

104,23

136,12

105,00

105,00

  Outras Despesas Correntes

Nota:

5.945.165,10

7.163.982,38

7.466.853,25

10.164.160,03

10.672.368,03

11.205.986,43

2014

Metas Anuais Valor Nominal - R$ Variação %

2015

2016

2017

2018

2019

29,71

188,60

178,39

105,00

105,00

DESPESAS DE CAPITAL

Nota:

4.122.596,93

1.224.914,80

2.310.190,00

4.121.227,53

4.327.288,91

4.543.653,35

2014

Metas Anuais Valor Nominal - R$ Variação %

2015

2016

2017

2018

2019

25,40

178,63

208,57

105,00

105,00

  Investimentos

Nota:

3.880.070,28

985.377,17

1.760.190,00

3.671.227,53

3.854.788,91

4.047.528,35
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Estado do Paraná

MUNICIPIO DE BRASILANDIA DO SUL

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULODAS METAS ANUAIS

II a - DESPESA
Art 4º, § 2º, inciso II da LRF

Consolidado

2017

2014

Metas Anuais Valor Nominal - R$ Variação %

2015

2016

2017

2018

2019

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

  Inverções Financeiras

Nota:

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

2014

Metas Anuais Valor Nominal - R$ Variação %

2015

2016

2017

2018

2019

98,77

229,61

81,82

105,00

105,00

  Amortização da Dívida

Nota:

242.526,65

239.537,63

550.000,00

450.000,00

472.500,00

496.125,00

2014

Metas Anuais Valor Nominal - R$ Variação %

2015

2016

2017

2018

2019

0,00

0,00

100,00

105,00

105,00

RESERVA DE CONTINGÊNCIA

Nota:

0,00

0,00

150.000,00

150.000,00

157.500,00

165.375,00

BRASILANDIA DO SUL   15 de setembro de 
2016 

Comentários
-
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MUNICIPIO DE BRASILANDIA DO SUL

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULODAS METAS ANUAIS

II a - DESPESA
Art 4º, § 2º, inciso II da LRF

Consolidado

2017

2014

Metas Anuais Valor Nominal - R$ Variação %

2015

2016

2017

2018

2019

115,28

107,95

122,27

105,00

105,00

DESPESAS CORRENTES

Nota:

12.293.217,20

14.171.430,09

15.298.089,50

18.704.465,47

19.639.688,74

20.621.673,18

2014

Metas Anuais Valor Nominal - R$ Variação %

2015

2016

2017

2018

2019

110,13

111,78

109,21

105,00

105,00

  Pessoal e Encargos Sociais

Nota:

6.256.305,08

6.889.808,44

7.701.236,25

8.410.305,44

8.830.820,71

9.272.361,75

2014

Metas Anuais Valor Nominal - R$ Variação %

2015

2016

2017

2018

2019

128,22

110,51

100,00

105,00

105,00

  Juros e Encargos da Dívida

Nota:

91.747,02

117.639,27

130.000,00

130.000,00

136.500,00

143.325,00
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prefeitura Municipal de guaira
Estado do Parana
DECRETO Nº 342/2016 
Data: 03.11.2016
Ementa: denomina logradouros públicos no perímetro urbano municipal.
OSMAR VOLPATTO, Prefeito em exercício do Município de Guaíra, Estado do 
Paraná, no uso das suas atribuições legais, e de acordo com o inciso XVIII, artigo 
77, da Lei Orgânica do Município de Guaíra, e, considerando o Memorando sob nº 
2013008917;
DECRETA:
Art. 1º Ficam denominados os logradouros públicos municipais a seguir:
I.	 RUA ORLANDO BOSCARIOLI, a atual Rua n° 01, trecho entre a Avenida Lindolfo 
Pedro Ames e a Chácara 29 (NLPMG), confrontando-se com a quadra nº 01 e a Área 
de Reserva do NLPMG, no Jardim Internacional;
II.	 RUA GERALDO FRANCO, a atual Rua n° 02, trecho entre a Avenida Lindolfo 
Pedro Ames e a Chácara 29 (NLPMG), confrontando-se com as quadras nº 01 e 02, 
no Jardim Internacional;
III.	 RUA FRANCISCO ALTHMAN, a atual Rua n° 03, trecho entre a Avenida Lindolfo 
Pedro Ames e a Chácara 29 (NLPMG), confrontando-se com as quadras nº 01 e 03, 
no Jardim Internacional;
IV.	 RUA MARIA LUIZA SCHUTZ, a atual Rua n° 04, trecho entre a Avenida Lindolfo 
Pedro Ames e a Chácara 29 (NLPMG), confrontando-se com as quadras nº 03 e 04, 
no Jardim Internacional;
V.	 RUA OVIDIO TRENTO, a atual Rua n° 05, trecho entre a Avenida Lindolfo Pedro 
Ames e a Chácara 29 (NLPMG), confrontando-se com as quadras nº 04 e 05, no 
Jardim Internacional;
VI.	 RUA PEDRO GLOMIKE FILHO, a atual Rua n° 06, trecho entre a Avenida 
Lindolfo Pedro Ames e a Travessa Cascudo e a Estrada Colonial na Vila São 
Francisco, confrontando-se com as quadras nº 05 e 06, no Jardim Internacional, e 
chácaras 24 ,25, 27 e 29 do NLPMG;
VII.	 RUA AIDE LUZ SIQUEIRA, a atual Rua n° 07, trecho entre a Avenida Lindolfo 
Pedro Ames e a Chácara 25 (NLPMG), confrontando-se com as quadras nº 06 e 07, 
no Jardim Internacional;
VIII.	RUA PROFESSORA ALAYDE DE SOUZA AULER, a atual Rua n° 08, trecho 
entre a Avenida Lindolfo Pedro Ames e a Chácara 25 (NLPMG), confrontando-se com 
as quadras nº 07 e 08, no Jardim Internacional;
IX.	 RUA JORGE MENDES GONÇALVES, a atual Rua n° 09, trecho entre a Avenida 
Lindolfo Pedro Ames e a Chácara 25 (NLPMG), confrontando-se com as quadras nº 
08 e 09, no Jardim Internacional;
X.	 RUA ALFREDO RICARDO FREZ, a atual Rua n° 10, trecho entre a Avenida 
Lindolfo Pedro Ames e a Chácara 20 (NLPMG), confrontando-se com as quadras nº 
09 e 10, no Jardim Internacional;
XI.	 RUA VALDIR BELLIO, a atual Rua n° 11, trecho entre a Avenida ”B” e a Avenida 
Francisco Araújo Azevedo, confrontando-se com as quadras nº 11, 12 e 13, no Jardim 
Internacional;
XII.	 RUA RAIMUNDO FRAZÃO DO LAGO, a atual Rua n° 12, trecho entre a Avenida 
”B” e a Rua n° 14, confrontando-se com as quadras nº 12, 13, 14 e 15, no Jardim 
Internacional;
XIII.	RUA RITSON JONAS CRISÓSTOMO, a atual Rua n° 13, trecho entre a Avenida 
Lindolfo Pedro Ames e a Avenida Francisco Araújo Azevedo, confrontando-se com as 
quadras nº 11, 12, 13, 14 e 15, no Jardim Internacional;
XIV.	RUA SEBASTIÃO ELIAS SHISLER, a atual Rua n° 14, trecho entre a Avenida 
Lindolfo Pedro Ames e a Avenida Francisco Araújo Azevedo, confrontando-se com as 
quadras nº 13, 15 e 16, no Jardim Internacional;
XV.	 RUA NATAL OTAVIANO BORGES MEIRELES, a atual Rua n° 15, trecho entre a 
Avenida Lindolfo Pedro Ames e a Avenida Francisco Araújo Azevedo, confrontando-se 
com as quadras nº 16 e A, no Jardim Internacional;
XVI.	RUA PROFESSORA SATIKO TSUKAMOTO, a atual Rua n° 16, trecho entre a 
Avenida Francisco Araújo Azevedo e a Avenida Edson Luis da Rosa, confrontando-se 
com as quadras nº 17 e 18, no Jardim Internacional;
XVII.	 RUA ANTONIO MIRANDA, a atual Rua n° 17, trecho entre a Avenida 
Francisco Araújo Azevedo e a Rua Santo Antonio, confrontando-se com as quadras 
nº 18, 19, 21 e 22, no Jardim Internacional;
XVIII.	 RUA NEMÉZIO SILVINADO NASCIMENTO, a atual Rua n° 18, trecho 
entre a Avenida Francisco Araújo Azevedo e a Rua Santo Antonio, confrontando-se 
com as quadras nº 19, 20, 22 e 23, no Jardim Internacional;
XIX.	AVENIDA THEREZINHA APARECIDA SILVA PEIXER, a atual Avenida “D”, trecho 
entre a Avenida Lindolfo Pedro Ames e a Quadra n° 20 (NLPMG), confrontando-se 
com as quadras nº 10, 11, 12 e 14, no Jardim Internacional;
XX.	 RUA PROFESSORA MAUNA FRANCO PEDROSO , a atual Rua Projetada “A”, 
trecho entre a Avenida Lindolfo Pedro Ames e o Lote n° 210 e 211-REM, confrontando-
se com as quadras nº 01 (Equipamentos Urbanos) e 02, no Jardim Eduarda;
XXI.	RUA OSWALDO FRANCISCO, a atual Rua Projetada “B”, trecho entre a Avenida 
Lindolfo Pedro Ames e o Lote n° 210 e 211-REM, confrontando-se com as quadras nº 
02 e 03, no Jardim Eduarda;
XXII.	 RUA MARCIA REGINA GALVAN, a atual Rua Projetada “C, trecho entre 
a Avenida Lindolfo Pedro Ames e o Lote n° 210 e 211-REM, confrontando-se com as 
quadras nº 03 e 04, no Jardim Eduarda;
XXIII.	 RUA ODETH JURI, a atual Rua Projetada “D”, trecho entre a Avenida 
Lindolfo Pedro Ames e o Lote n° 210 e 211-REM, confrontando-se com as quadras nº 
04 e 05, no Jardim Eduarda;
XXIV.	 RUA DARLENE ÂNGELA HIPÓLITO, a atual Rua Projetada “E”, trecho 
entre a Avenida Lindolfo Pedro Ames e o Lote n° 210 e 211-REM, confrontando-se 
com as quadras nº 05 e 06, no Jardim Eduarda;
XXV.	 RUA SANDRA LEME DE SOUZA, a atual Rua Projetada “F”, trecho 
entre a Avenida Lindolfo Pedro Ames e o Lote n° 210 e 211-REM, confrontando-se 
com as quadras nº 06 e 07, no Jardim Eduarda;
XXVI.	 RUA MONICA LEME DE SOUZA, a atual Rua Projetada “G”, trecho 
entre a Avenida Lindolfo Pedro Ames e o Lote n° 210 e 211-REM, confrontando-se 
com as quadras nº 07 e 08, no Jardim Eduarda;
XXVII.	 RUA DIRCEU COUTINHO GOMES, a atual Rua n° 01, trecho entre a 
Avenida Ferdinando André Morra e o Lote n° 204 da 2ª Gleba da CML, confrontando-
se com as quadras A, C, E, G e I no Jardim Citypar e nº 01, 02, 03, 04, 05, no Jardim 
Montana;
XXVIII.	 RUA LUIZ JUVÊNCIO DE SOUZA, a atual Rua n° 02, trecho entre a 
Rua Luiz Juvêncio de Souza (Jardim Citypar) e o Lote n° (199-A)-15 da 2ª Gleba da 
CML, confrontando-se com as quadras A e C no Jardim Citypar e nº 01, 02, 11, 12, 21 
e 22, no Jardim Montana;
XXIX.	 RUA ZENAIDE MORTARI, a atual Rua n° 03, trecho entre a Rua 
Zenaide Mortari (Jardim Citypar) e o Lote n° (199-A)-12-H da 2ª Gleba da CML, 
confrontando-se com as quadras C e E no Jardim Citypar e nº 02, 03, 12, 13, 22 e 23, 
no Jardim Montana;
XXX.	 RUA JOSÉ VERGÍLIO DE CARVALHO, a atual Rua n° 04, trecho entre 
a Rua José Vergílio de Carvalho (Jardim Citypar) e o Lote n° (199-A)-11-C da 2ª Gleba 
da CML, confrontando-se com as quadras G e I no Jardim Citypar e nº 04, 05, 14, 15, 
24 e 25, no Jardim Montana;
XXXI.	 AVENIDA FERDINANDO ANDRÉ MORRA, a atual Avenida n° 01, 
trecho entre a Avenida Ferdinando André Morra (Jardim Citypar) e o Lote n° (199-A)-
20 da 2ª Gleba da CML, confrontando-se com as quadras A no Jardim Citypar e nº 01, 
11 e 21, no Jardim Montana;
XXXII.	 AVENIDA SÃO GERÔNIMO, a atual Avenida n° 02, trecho entre a 
Avenida São Gerônimo (Jardim Citypar) e o Lote n° (199-A)-11-C da 2ª Gleba da 
CML, confrontando-se com as quadras E e G no Jardim Citypar e nº 03, 04, 13, 14, 23 
e 24, no Jardim Montana;
XXXIII.	 AVENIDA NILTON SERGIO JACOBSEN, a atual Avenida n° 03 E 
Estrada Norte, trecho entre o entroncamento da Avenida Lindolfo Pedro Ames e a Rua 
Floresta (Jardim Internacional) e o entroncamento da Rua Renildo Gonçalves Pinto e 
Estrada rural da Apepu, confrontando-se com os lotes n° 208, (205, 206 e 207)-REM, 
(205, 206 e 207)-A, 204, 210 e 211-REM, 211, 212, 213 e 214, e as quadras 08 no 
Jardim Eduarda, e nº 10, 20 e 30, no Jardim Montana, e as Ruas 10 e 11 do Jardim 
Montana;
XXXIV.	 RUA IZAMAR BOTTEGA ARGONDIZO, a atual Rua n° 05, trecho entre 
o Lote n° 204 da 2ª Gleba da CML e a Rua Renildo Gonçalves Pinto, confrontando-se 
com as quadras nº 05, 06, 15, 16, 25 e 26, no Jardim Montana;
XXXV.	 RUA AZIZA VENÂNCIO, a atual Rua n° 06, trecho entre o Lote n° 204 
da 2ª Gleba da CML e o Lote n° 200 da 2ª Gleba da CML, confrontando-se com as 
quadras nº 06, 07, 16, 17, 26 e 27, no Jardim Montana;
XXXVI.	 RUA CONRAD ZAGER, a atual Rua n° 07, trecho entre o Lote n° 204 
da 2ª Gleba da CML e o Lote n° 200 da 2ª Gleba da CML, confrontando-se com as 
quadras nº 07, 08, 17, 18, 27 e 28, no Jardim Montana;
XXXVII.	 RUA MARIA DE FÁTIMA AQUINO, a atual Rua n° 08, trecho entre o 
Lote n° 204 da 2ª Gleba da CML e o Lote n° 200 da 2ª Gleba da CML, confrontando-se 
com as quadras nº 08, 09, 18, 19, 28 e 29, no Jardim Montana;
XXXVIII.	 RUA HIROKO OHOI UTIDA, a atual Rua n° 09, trecho entre o Lote n° 
204 da 2ª Gleba da CML e o Lote n° 200 da 2ª Gleba da CML, confrontando-se com 
as quadras nº 09, 10, 19, 20, 29 e 30, no Jardim Montana;
XXXIX.	 RUA NELSON MUNTOREANU, a atual Rua n° 10, trecho entre a 
Avenida Ferdinando André Morra e a Avenida n° 03 (Estrada do Norte), confrontando-
se com as quadras nº 01 a 20, no Jardim Montana;
XL.	 TRAVESSA NIVALDO DE OLIVEIRA SANTOS, a atual Travessa “A”, trecho entre 
Rua Sargento Edson Telles e a Rua Projetada “D”, confrontando-se com os Lotes n° 
(14e15-Rem)-Rem-3-H e (14e15-Rem)-Rem-2-A da 1ª Gleba da CML, e as quadras 
nº 11 e 12, no Jardim Imperial;
XLI.	RUA MARIA APARECIDA FRANZONI, a atual Rua Projetada “B”, trecho entre 
Rua Sargento Edson Telles e a Rua Projetada “G”, confrontando-se com os Lotes n° 
(14 e 15-Rem )-Rem-2-G da 1ª Gleba da CML, e as quadras nº 01 (Equipamentos 
urbanos), 02, 03, 05, 06, 07, 08, 10 e 12, no Jardim Imperial;
XLII.	 RUA LOURIVAL DOS SANTOS DA SILVA, a atual Rua Projetada 
“C”, trecho entre Rua Professor Luiz Dagoberto Debon e a Rua Projetada “G”, 
confrontando-se com as quadras nº 03, 04 e 09, no Jardim Imperial;
XLIII.	 RUA MANOEL RODRIGUES AGOSTINHO, a atual Rua Projetada 
“D”, trecho entre a Avenida Marginal e a Rua Projetada “B”, confrontando-se com as 
quadras nº 10, 11 e 12, no Jardim Imperial;
XLIV.	 RUA ADILSON MARTINEZ, a atual Rua Projetada “E”, trecho entre a 
Avenida Marginal e a Rua Projetada “B”, confrontando-se com as quadras nº 06 e 07, 
no Jardim Imperial; 
XLV.	RUA JORGE KIHARA, a atual Rua Projetada “F”, trecho entre a Avenida Marginal 
a Rua Projetada “C”, confrontando-se com as quadras nº 02, 03, 05, 08 e 09, no 
Jardim Imperial;
XLVI.	 RUA MAURINO MARQUES DA SILVA, a atual Rua Projetada “H”, 
trecho entre a Rua Projetada “G” E A Rua Professor Luis Dagoberto Debon, 
confrontando-se com os Lotes n° (12-Ae13-A) da 1ª Gleba do Plano de Loteamento 
CML e (12-REMe13-REM)-1 da 1ª Gleba do Plano de Loteamento CML e a quadra nº 
04 (Equipamentos Urbanos), no Jardim Imperial;
XLVII.	 RUA PROFESSOR LUIZ DAGOBERTO DEBON, atual Rua Professor 
Luiz Dagoberto Debom, trecho entre a Rua Tufy Yared do Loteamento Residencial 
BNH2 (Bairro Isaac Vanin) e a Rua Projetada “H” no Jardim Imperial, confrontando-se 
com os Lotes 14R-2R e (12-REMe 13-REM)-1 da 1ª Gleba do Plano de loteamento da 
CML e a quadra 04 (Equipamentos Públicos) no Jardim Imperial.
XLVIII.	 AVENIDA JOAQUIM DORNELLES VARGAS, trecho entre a Avenida 
Marginal e a Rua Albino Guzella; a atual Rua Projetada “G” no Jardim Imperial 
(confronta-se com as  quadras nº 02, 03 e 04, no Jardim Imperial  e confrontando-
se com os Lotes n° (14e15-R)-A) e no o Lote n° 12-A e 13-A da 1º gleba Cia Mate 
Laranjeiras (Rodovia projetada) com a seguinte descrição: segue em linha reta pelo 
mesmo alinhamento do traçado já descrito anteriormente, segue por linha reta em 
aproximadamente 26,00 metros, efetua-se pequena deflexão a  esquerda, segue em 
linha reta por uma distancia média de 260, 31 metros, e efetua-se concordância em 
curva com a Rua Albino Guzella em uma distancia de 168,36 metros (confrontando-
se com o Loteamento Ecopark, , (12-REMe13-REM)-2, (12-REMe13-REM)-1 da 1ª 
Gleba da CML; 
XLIX.	 RUA PROFESSOR GALVOSO, a atual Rua Professor Galvoso, trecho 
entre a Avenida Marginal e a Rua Projetada “B”, confrontando-se com as quadras nº 
05 e 06, no Jardim Imperial;
L.	 RUA GABRIEL FIALHO GURGEL, a atual Rua Gabriel Fialho Gurgel, trecho 
entre a Avenida Marginal e a Rua Maria José Fidélis, confrontando-se com as quadras 
nº 01 (Equipamentos Urbanos), 07, 08 e 10, no Jardim Imperial;
LI.	 RUA PROFESSORA MARIA JOSÉ FIDELIS, a atual Rua Professora Maria José 
Fidélis, trecho entre Rua Professor Luiz Dagoberto Debon e a Rua Projetada “F”, 
confrontando-se com as quadras nº 08 e 09, no Jardim Imperial;
LII.	 AVENIDA RAFAEL KOTOWSKI, a atual Avenida n° 03, trecho entre a Avenida 
Almirante Tamandaré e o Córrego do Meio, confrontando-se com as quadras nº 02, 
03, 05, 06, 07, 10 e 12, no Jardim Santa Paula;
LIII.	RUA DR. JOÃO FERNANDO LEMES, a atual Rua n° 02, trecho entre a Avenida 
Paraná e a Avenida n° 03, confrontando-se com as quadras nº 01, 02, 04 e 06, no 
Jardim Santa Paula;
LIV.	RUA DR. ADILSON GOMES FARIA, a atual Rua n° 03, trecho entre a Avenida 
Paraná e a Avenida n° 03, confrontando-se com as quadras nº 04, 06, 10 e 11, no 
Jardim Santa Paula;
LV.	 RUA DR. HENRIQUE BARTOLOMEU TRICHES, a atual Rua n° 04, trecho entre 
a Avenida Paraná e a Avenida n° 03, confrontando-se com as quadras nº 07, 08, 10 e 
11, no Jardim Santa Paula;
LVI.	RUA AFFONSO HERMOSILLA, a atual Rua n° 05, trecho entre a Avenida Paraná 
e a Avenida n° 03, confrontando-se com as quadras nº 07, 08, 09 e 12, no Jardim 
Santa Paula;
LVII.	RUA PRESIDENTE EMÍLIO GARRASTAZU MÉDICI, a atual Alameda n° 13, 
trecho entre a Rua Mahatma Gandhi e a Avenida Paraná, confrontando-se com as 
quadras nº 49, 50, 55, 56 e 58, no Loteamento CML;
LVIII.	 RUA EMANUEL RODRIGUES DA SILVA, a atual Rua n° 02, trecho entre 
a Rua n° 05 e o Lote E-4, confrontando-se com as quadras nº 01, 02, 03 e 04, na Vila 
Gianete;
LIX.	RUA LUIZ CARLOS BELLIO, a atual Rua n° 03, trecho entre a Rua n° 05 e o Lote 
E-4, confrontando-se com as quadras nº 03, 04 e 05, na Vila Gianete;
LX.	 RUA ROSA DOS SANTOS, a atual Rua n° 04, trecho entre a Rua n° 06 e o Lote 
E-4, confrontando-se com as quadras nº 05 e o Lote n° 91-A, na Vila Gianete;
LXI.	RUA MARLENE BEDIN, a atual Rua n° 05, trecho entre a Avenida Martin Luther 
King e a Rua n° 03, confrontando-se com as quadras nº 02 e 04, na Vila Gianete;
LXII.	 RUA PROFESSORA ROSANA SENA JUNCO, a atual Rua n° 06, trecho 
entre a Avenida Martin Luther King e a Rua n° 04, confrontando-se com as quadras nº 
01, 02, 03, 04 e 05, na Vila Gianete;
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 03 de novembro 
de 2016.
OSMAR VOLPATTO
Prefeito em exercício

prefeitura Municipal de cafezal do sul
Estado do Parana
TERMO ADITIVO 2016
TERMO ADITIVO Nº. 02 ao CONTRATO Nº. 69/2015, celebrado entre a Prefeitura 
Municipal de Cafezal do Sul e a empresa: TOPOGEO AMBIENTAL ASSESSORIA E 
CONSULTORIA LTDA- ME
I – CONTRATANTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL, Pessoa 
Jurídica de Direito Público Interno, com sede a Av. Ítalo Orcelli, 604, inscrita no CNPJ 
sob o n.º 95.640.652/0001-05, doravante denominada CONTRATANTE e a empresa 
TOPOGEO AMBIENTAL ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA - ME. denominada 
CONTRATADA.com sede e domicilio a Rua Perobal, 3930,sala I, na cidade de 
Umuarama – PR CEP: 87.501-300, CNPJ: 09.115.828/0001-60. 
II – REPRESENTANTES: Representa a CONTRATANTE o Senhor Prefeito Municipal, 
Sr. ASCÂNIO ANTONIO DE PAULA, brasileiro, casado, agente político, residente e 
domiciliado á Rua França, 1.100, centro, na Cidade de Cafezal do Sul-PR, portador 
do RG sob nº 1.334.657 SSP/PR e CPF sob nº 428.019.829-20 e a CONTRATADA 
senhora Sr  HELTON DOS SANTOS GONÇALVES, Brasileiro, casado, residente 
e domiciliado à Rua dos Construtores, 4935, Conjunto primeiro de Maio CEP: n.º 
87.509-705 na cidade de Umuarama _PR, portador do RG n.º 9.054.059-/SSP/PR 
e CPF. 038.402.629-09.
III – DA AUTORIZAÇÃO: O presente Termo Aditivo é celebrado em decorrência da 
autorização do Senhor Prefeito Municipal, e necessidade justificada em razão de fato 
superveniente, sendo que este termo passa a fazer parte integrante e complementar 
do Contrato original, como se nele estivesse contido Processo Administrativo n.º 
44/2015, Pregão 34/15.
IV – FUNDAMENTO LEGAL: O presente Contrato é regido pelas cláusulas e 
condições nele contidos, pela Lei Federal no.  8.666/93 e suas posteriores alterações.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1	 – Constitui objeto do presente Termo Aditivo, a alteração da Cláusula 
Terceira – Do Valor Contratual, - passando a ter a seguinte redação:
“CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR CONTRATUAL ”
Diante das circunstâncias e continuidade da necessidade dos serviços Topográficos 
para o Município, fica acrescido 20% (por cento) do respectivo valor contratual, como 
segue:
item	 serv.	 descrição	 unidade	 quant	 preço unit.	 preço total
2	 LEVANTAMENTO
TOPOGRÁFICO	 Cadatral	 unid	 2	  R$          355,00 	  R$        710,00 
		  Planialtimétrico;	 unid	 2	  R$          170,00 	  R$        340,00 
		  Planimétrico ou Altimétrico				  
		  Outros Serviços topográficos
em geral	 unid	 2	  R$          740,00 	  R$    1.480,00 
TOTAL	  R$    2.530,00 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA
2.1 – O presente Termo Aditivo entra em vigor na data de sua assinatura.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO
3.1 – Ratificam-se as demais cláusulas e condições do contrato original, passando 
o presente Termo Aditivo a fazer parte integrante do referido instrumento contratual.
3.2 – E por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma, as quais foram lidas e assinadas pelas partes contratantes, na presença 
de duas testemunhas.
Cafezal do Sul, 26 de Outubro de 2016
ASCÂNIO ANTONIO DE PAULA
Prefeito Municipal – Contratante
TOPOGEO ASSESSSORIA E CONSULTORIA AMBIENTAL LTDA - ME        
HELTON DOS SANTOS GONÇALVES
Testemunhas:
     MATILDE LENZONI TAKAHASHI                                         AKIO TAKAHASHI
     CPF: 916.755.459-87                                                        CPF: 917.734.589-49

prefeitura Municipal de cafezal do sul
Estado do Parana
TERMO ADITIVO DE PRAZO AO CONTRATO DE TRABALHO Nº 016/2014
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA – LEI COMPLEMENTAR Nº 02/2010
O MUNICÍPIO DE CAFEZAL DO SUL, Estado do Paraná, pessoa jurídica direito 
público interno, com sede e foro na Av. Ítalo Orcelli, 604, Centro, CEP: 87.565-000, 
em Cafezal do Sul-PR, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob nº 95.640.652/0001-
05, doravante denominado EMPREGADOR, representado pelo Prefeito Municipal 
Sr. ASCÂNIO ANTONIO DE PAULA, brasileiro, casado, agente político, residente 
e domiciliado na Rua França nº  718, Centro, no Município de Cafezal do Sul-Pr., 
inscrito no CI/RG sob nº 2.102.860-6 SSP/PR e CPF sob nº 428.019.829-20 e de 
outro lado a Sr. APARECIDA FERNANDA DOS SANTOS MENDES, brasileira, 
casada,  portadora da Cédula de Identidade CI/RG sob nº 9.237.738-5 , da Carteira 
de Trabalho e Previdência Social nº 1313193, série 001-0 – PR, inscrito no CPF/
MF nº 042.277.939-39 e PIS nº 128.22396.49-5, de agora em diante denominado(a) 
EMPREGADO(A), conforme faculta a legislação vigente, firmam entre si o presente 
Termo Aditivo ao Contrato acima citado,  mediante as condições e cláusulas a seguir:
CLÁUSULA PRIMEIRA
O presente INSTRUMENTO tem por objetivo alterar a Cláusula Quarta do Termo 
de Contrato de Trabalho nº 016/2014, de 03/11/2014 prorrogando-se até o dia 
02/11/2017, com termo final de vigência.
CLÁUSULA SEGUNDA
Ficam ratificadas em todos os seus termos e condições as demais cláusulas do 
contrato vinculado ao Termo ora aditado, ficando este Termo fazendo parte integrante 
e complementar daquele, a fim de que juntos produzam um só efeito.
CLÁUSULA TERCEIRA
O presente Termo Aditivo será levado à publicação no Diário Oficial do Município, 
dentro do prazo estabelecido pelas normas em vigor.
E por estarem firmes e ajustadas, as partes assinam o presente em 2 vias de igual 
teor, na presença de testemunhas abaixo.
Cafezal do Sul-PR, 27 de Outubro de 2016.
ASCÂNIO ANTONIO DE PAULA      APARECIDA FERNANDA DOS SANTOS MENDES
MUNICÍPIO DE CAFEZAL DO SUL	 EMPREGADO (A)
TESTEMUNHAS:
ROSANGELA COIADO ORCELLI                      INÊS DOS SANTOS SIQUEIRA
RG: 3.194.543-7 SSP/PR		  RG: 5.801.761-2 SSP/PR

prefeitura Municipal de cruzeiro do oeste
Estado do Parana
EXTRATO DE CONTRATO DE TRABALHO Nº. 116/2016 - RH
REF. AO CONTRATO DE TRABALHO DE Nº. 116/2016
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 03 de Novembro de 2016.
CONTRATANTE: Município de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná.
CONTRATADA: KIESLY NÍSIA MARIA SILVA, RG. nº 9.432.504-8 e C.P.F. nº 
058.013.869-04.
OBJETO: Prestação de serviços de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL, 
referente Processo Seletivo Simplificado, Edital nº 241/2015.
VALOR INICIAL: R$ 2.135,64 (Dois mil cento e trinta e cinco reais e sessenta e quatro 
centavos).
VIGÊNCIA: Iniciando em 27/10/2016, com término em 31/12/2016. 
CARGA HORÁRIA: 08 (oito) horas diárias ou 40 (quarenta) horas semanais.
LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: Na Escola Municipal Rosimere Ortiz e em 
toda a expansão do Município de Cruzeiro do Oeste, de acordo com a necessidade 
dos serviços, sendo determinado pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura, 
Esportes e Lazer.
Cruzeiro do Oeste, 03 de Novembro de 2016.
VALTER PEREIRA DA ROCHA
-Prefeito Municipal-

EXTRATO DE CONTRATO DE TRABALHO Nº. 117/2016 - RH
REF. AO CONTRATO DE TRABALHO DE Nº. 117/2016
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 03 de Novembro de 2016.
CONTRATANTE: Município de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná.
CONTRATADA: PATRICIA GOMES DOURADO MARTINEZ, RG. nº 10.479.604-4 e 
C.P.F. nº 071.064.659-33.
OBJETO: Prestação de serviços de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL, 
referente Processo Seletivo Simplificado, Edital nº 241/2015.
VALOR INICIAL: R$ 2.135,64 (Dois mil cento e trinta e cinco reais e sessenta e quatro 
centavos).
VIGÊNCIA: Iniciando em 25/10/2016, com término em 31/12/2016. 
CARGA HORÁRIA: 08 (oito) horas diárias ou 40 (quarenta) horas semanais.
LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: Em toda a expansão do Município de 
Cruzeiro do Oeste, de acordo com a necessidade dos serviços, sendo determinado 
pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esportes e Lazer.
Cruzeiro do Oeste, 03 de Novembro de 2016.
VALTER PEREIRA DA ROCHA
-Prefeito Municipal-

P O R T A R I A Nº 0988/2016
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
REMANEJAR LOTAÇÃO, a contar do dia 25 de Outubro de 2016, a servidora MARIA 
JOSE DA SILVA LANZA, RG. nº 6.004.012-5, ocupante do cargo de Técnico de 
Enfermagem, da Unidade Básica de Saúde Central, junto à Secretaria Municipal de 
Saúde, para o Hospital Municipal, junto à mesma Secretaria Municipal.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 26 (vinte e seis) dias do mês de Outubro de 2016.
VALTER PEREIRA DA ROCHA
-Prefeito Municipal-
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Exercício: 2017

LDO - METAS E PRIORIDADES PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO

Estado do Paraná

CAMARA MUNICIPAL DE BRASILANDIA DO SUL

Unidade : CAMARA MUNICIPAL001

01 CAMARA MUNCIPALÓrgão :

Programa :

Objetivo :

Gestão Legislativa Municipal

Compreende as ações institucionais da Câmara Muncipal

Função:

Sub-Função:

01

031

1000

Legislativa

Ação Legislativa

Gerente : VALDECIR ANDRADE DA SILVA  CPF:032.255.639-27

População em GeralPúblico Alvo :

Justificativa : Compreende as ações institucionais da Câmara Muncipal

Natureza Início Previsto Término Previsto

Contínuo

Indicador Indice Mais 
Recente

Unid. Medida 2017

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

500.000,0012001

Descrição: Subsídios e Encargos Sociais dos Vereadores

Produto :

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

697.500,0012002

Descrição: Manutenção das Atividades Legislativas

Produto :

Unidade : CAMARA MUNICIPAL001

01 CAMARA MUNCIPALÓrgão :

Programa :

Objetivo :

Gestão da Dívida Pública Municipal

Preceder ao pagamento de débitos previdenciários da Câmara Municipal junto ao INSS que fora confessados 
e parcelados

Função:

Sub-Função:

28

843

2050

Encargos Especiais

Serviço da Dívida Interna

Gerente :

Público Alvo :

Justificativa :

Natureza Início Previsto Término Previsto

Indicador Indice Mais 
Recente

Unid. Medida 2017

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

500,0011

Descrição: Dívidas Previdenciárias do Poder Legislativo

Produto :
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Exercício: 2017

LDO - METAS E PRIORIDADES PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO

Estado do Paraná

MUNICIPIO DE BRASILANDIA DO SUL

Unidade : COORDENAÇÃO GERAL - SG001

02 SECRETARIA DE GOVERNOÓrgão :

Programa :

Objetivo :

Gestão Administrativa Municipal

Compreende as atribuições institucionais do Município na área administrativa, conforme Lei Orgânica do 
Município de Brasilândia do Sul.

Função:

Sub-Função:

04

122

1050

Administração

Administração Geral

Gerente : Humberto Teixeira D'Avila  CPF:349.298.009-00

População em GeralPúblico Alvo :

Justificativa : Compreende as atribuições institucionais do Município na área administrativa, conforme 
Lei Orgânica do Município de Brasilândia do Sul.

Natureza Início Previsto Término Previsto

Contínuo

Indicador Indice Mais 
Recente

Unid. Medida 2017

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

339.200,0012003 Outras Unidades e Medidas

Descrição: Manutenção do Gabinete do Prefeito                                                                  

Produto : Apoio Administrativo
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Exercício: 2017

LDO - METAS E PRIORIDADES PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO

Estado do Paraná

MUNICIPIO DE BRASILANDIA DO SUL

Unidade : COORDENAÇÃO GERAL - COMDEC001

03 COORDENADORIA MUNICIPAL DA DEFESA CIVIL- COMDECÓrgão :

Programa :

Objetivo :

Ações de Combate a Desastres, Enchentes e Alagamentos

Atuar em situações de calamidades, principalmente ocasionados por eventos naturais e também situações de 
normalidade, executando atividades preventivas para fortalecer as medidas destinadas a enfrentar desastres 
naturais.

Função:

Sub-Função:

06

182

2053

Segurança Pública

Defesa Civil

Gerente : ULISSES CAVALCANTE  CPF:307.742.509-25

População em GeralPúblico Alvo :

Justificativa : Atuar em situações de calamidades, principalmente ocasionados por eventos naturais e 
também situações de normalidade, executando atividades preventivas para fortalecer as 
medidas destinadas a enfrentar desastres naturais.

Natureza Início Previsto Término Previsto

Contínuo

Indicador Indice Mais 
Recente

Unid. Medida 2017

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

1.500,0012308 Outras Unidades e Medidas

Descrição: MANUTENÇÃO DA DEFESA CIVIL

Produto : Outros Produtos
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LDO - METAS E PRIORIDADES PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO

Estado do Paraná

MUNICIPIO DE BRASILANDIA DO SUL

Unidade : COORDENAÇÃO GERAL - CCI001

04 COORDENADORIA DE CONTROLE INTERNOÓrgão :

Programa :

Objetivo :

Gestão Municipal de Controle Interno

Compreende as atribuições institucionais do Município no Sistemas de Controle Interno, conforme Lei 
Orgânica do Município de Brasilândia do Sul.         
         

Função:

Sub-Função:

04

124

1053

Administração

Controle Interno

Gerente : ERICA MASSARANDUBA DA SILVA  CPF:039.013.339-67

População em GeralPúblico Alvo :

Justificativa : Compreende as atribuições institucionais do Município no Sistemas de Controle Interno, 
conforme Lei Orgânica do Município de Brasilândia do Sul.     
    
         

Natureza Início Previsto Término Previsto

Contínuo

Indicador Indice Mais 
Recente

Unid. Medida 2017

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

50.900,0012005 Outras Unidades e Medidas

Descrição: Sistema de Controle Interno                                                                         

Produto : Apoio Administrativo
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Exercício: 2017

LDO - METAS E PRIORIDADES PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO

Estado do Paraná

MUNICIPIO DE BRASILANDIA DO SUL

Unidade : COORDENAÇÃO GERAL - PGM001

05 PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIOÓrgão :

Programa :

Objetivo :

Gestão Administrativa Municipal

Compreende as atribuições institucionais do Município na área administrativa, conforme Lei Orgânica do 
Município de Brasilândia do Sul.

Função:

Sub-Função:

04

122

1050

Administração

Administração Geral

Gerente : Humberto Teixeira D'Avila  CPF:349.298.009-00

População em GeralPúblico Alvo :

Justificativa : Compreende as atribuições institucionais do Município na área administrativa, conforme 
Lei Orgânica do Município de Brasilândia do Sul.

Natureza Início Previsto Término Previsto

Contínuo

Indicador Indice Mais 
Recente

Unid. Medida 2017

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

180.700,0012004 Outras Unidades e Medidas

Descrição: Manut. da Procuradoria Geral do M                                                                   

Produto : Apoio Administrativo
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Exercício: 2017

LDO - METAS E PRIORIDADES PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO

Estado do Paraná

MUNICIPIO DE BRASILANDIA DO SUL

Unidade : COORDENAÇÃO GERAL - SAP001

06 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTOÓrgão :

Programa :

Objetivo :

Gestão Administrativa Municipal

Compreende as atribuições institucionais do Município na área administrativa, conforme Lei Orgânica do 
Município de Brasilândia do Sul.

Função:

Sub-Função:

04

122

1050

Administração

Administração Geral

Gerente : Humberto Teixeira D'Avila  CPF:349.298.009-00

População em GeralPúblico Alvo :

Justificativa : Compreende as atribuições institucionais do Município na área administrativa, conforme 
Lei Orgânica do Município de Brasilândia do Sul.

Natureza Início Previsto Término Previsto

Contínuo

Indicador Indice Mais 
Recente

Unid. Medida 2017

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

520.000,0012006 Outras Unidades e Medidas

Descrição: Manutenção da Secretaria Geral de Administração

Produto : Apoio Administrativo

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

697.000,0012007 Outras Unidades e Medidas

Descrição: Manutenção das Atividades Administrativas                                                           

Produto : Apoio Administrativo
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Exercício: 2017

LDO - METAS E PRIORIDADES PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO

Estado do Paraná

MUNICIPIO DE BRASILANDIA DO SUL

Unidade : COORDENAÇÃO GERAL - SF001

07 SECRETARIA DE FINANÇASÓrgão :

Programa :

Objetivo :

Gestão Financeira Municipal

Compreende as atribuições institucionais do Município na área financeira, conforme Lei Orgânica do 
Município de Brasilândia do Sul.         
         

Função:

Sub-Função:

04

123

1051

Administração

Administração Financeira

Gerente : ARAO GASPAR PACHECO FILHO  CPF:849.186.679-53

População em GeralPúblico Alvo :

Justificativa : Compreende as atribuições institucionais do Município na área financeira, conforme Lei 
Orgânica do Município de Brasilândia do Sul.         
         

Natureza Início Previsto Término Previsto

Contínuo

Indicador Indice Mais 
Recente

Unid. Medida 2017

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

584.076,6612008 Outras Unidades e Medidas

Descrição: Manutenção das Atividades Financeiras e Fazendárias                                                 

Produto : Apoio Administrativo
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Exercício: 2017

LDO - METAS E PRIORIDADES PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO

Estado do Paraná

MUNICIPIO DE BRASILANDIA DO SUL

Unidade : COORDENAÇÃO GERAL - FMS001

08 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDEÓrgão :

Programa :

Objetivo :

Gestão Municipal de Saúde

Compreende as atribuições institucionais do Município na área da saúde pública, conforme Lei Orgânica do 
Município de Brasilândia do Sul.         

Função:

Sub-Função:

10

301

1300

Saúde

Atenção Básica

Gerente : LUCELIA APARECIDA GIMENES MARCOLINO  CPF:030.366.069-47

População em GeralPúblico Alvo :

Justificativa : Compreende as atribuições institucionais do Município na área da saúde pública, 
conforme Lei Orgânica do Município de Brasilândia do Sul.     
    

Natureza Início Previsto Término Previsto

Contínuo

Indicador Indice Mais 
Recente

Unid. Medida 2017

Taxa Bruta de Natalidade / MIl Habitantes Pessoas 13,40 12,85

IPDM - Saúde Outras Uni 0,86 0,87

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

3.470.241,3112035 Pessoas

Descrição: Ações e Serviços Públicos de Saúde                                                                  

Produto : Pacientes Atendidos

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

500.000,0012036 Outras Unidades e Medidas

Descrição: Consócio Intermunicipal de Saúde                                                                    

Produto : Outros Produtos

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

444.225,0012037 Outras Unidades e Medidas

Descrição: Ação Estratégica de Saúde da Familia                                                                

Produto : Outros Produtos

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

351.600,0012038 Outras Unidades e Medidas

Descrição: Ação Estratégica de Agentes Comunitários de Saúde                                                   

Produto : Outros Produtos

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

56.000,0013039 Unidade

Descrição: Aquisição de Veiculos

Produto : Veículos

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

35.000,00153040 Outras Unidades e Medidas

Descrição: Aquisição de Equipamento para UBS's

Produto : Outros Produtos

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

45.300,0016043 Outras Unidades e Medidas

Descrição: AÇÕES DA CLINICA DA MULHER E DA CRIANÇA                                                             

Produto : Outros Produtos

08 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDEÓrgão :
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Exercício: 2017

LDO - METAS E PRIORIDADES PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO

Estado do Paraná

MUNICIPIO DE BRASILANDIA DO SUL

Unidade : COORDENAÇÃO GERAL - FMS001

Programa :

Objetivo :

Gestão Municipal de Saúde

Compreende as atribuições institucionais do Município na área da saúde pública, conforme Lei Orgânica do 
Município de Brasilândia do Sul.         

Função:

Sub-Função:

10

304

1300

Saúde

Vigilância Sanitária

Gerente : LUCELIA APARECIDA GIMENES MARCOLINO  CPF:030.366.069-47

População em GeralPúblico Alvo :

Justificativa : Compreende as atribuições institucionais do Município na área da saúde pública, 
conforme Lei Orgânica do Município de Brasilândia do Sul.     
    

Natureza Início Previsto Término Previsto

Contínuo

Indicador Indice Mais 
Recente

Unid. Medida 2017

IPDM - Saúde Outras Uni 0,86 0,87

Taxa Bruta de Natalidade / MIl Habitantes Pessoas 13,40 12,85

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

245.400,0012039 Outras Unidades e Medidas

Descrição: Ações da Vigilância Sanitária                                                                       

Produto : Outros Produtos

Unidade : COORDENAÇÃO GERAL - FMS001

08 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDEÓrgão :

Programa :

Objetivo :

Gestão Municipal de Saúde

Compreende as atribuições institucionais do Município na área da saúde pública, conforme Lei Orgânica do 
Município de Brasilândia do Sul.         

Função:

Sub-Função:

10

305

1300

Saúde

Vigilância Epidemiológica

Gerente : LUCELIA APARECIDA GIMENES MARCOLINO  CPF:030.366.069-47

População em GeralPúblico Alvo :

Justificativa : Compreende as atribuições institucionais do Município na área da saúde pública, 
conforme Lei Orgânica do Município de Brasilândia do Sul.     
    

Natureza Início Previsto Término Previsto

Contínuo

Indicador Indice Mais 
Recente

Unid. Medida 2017

IPDM - Saúde Outras Uni 0,86 0,87

Taxa Bruta de Natalidade / MIl Habitantes Pessoas 13,40 12,85

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

9.050,0012040 Outras Unidades e Medidas

Descrição: Vigilância Epidemiologica e Ambiental em Saúde                                                     

Produto : Outros Produtos
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Exercício: 2017

LDO - METAS E PRIORIDADES PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO

Estado do Paraná

MUNICIPIO DE BRASILANDIA DO SUL

Unidade : COORDENAÇÃO - EDUCAÇÃO001

09 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURAÓrgão :

Programa :

Objetivo :

Gestão Municipal de Educação

Compreende as atribuições institucionais do Município na área da Educação, conforme Lei Orgânica do 
Município de Brasilândia do Sul.         
         

Função:

Sub-Função:

12

301

1400

Educação

Atenção Básica

Gerente : SANDRA MARIA GONCALVES CONCEICAO  CPF:931.753.539-91

População em GeralPúblico Alvo :

Justificativa : Compreende as atribuições institucionais do Município na área da Educação, conforme 
Lei Orgânica do Município de Brasilândia do Sul.       
  
         

Natureza Início Previsto Término Previsto

Contínuo

Indicador Indice Mais 
Recente

Unid. Medida 2017

Taxa de Analfabetismo de 15 anos ou mais / Percentual Percentual 15,44 14,90

IPDM - Educação / Indice Outras Uni 0,79 0,78

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

200,0012010 Pessoas

Descrição: Apoio a Saúde do Aluno                                                                              

Produto : Alunos Atendidos

Unidade : COORDENAÇÃO - EDUCAÇÃO001

09 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURAÓrgão :

Programa :

Objetivo :

Gestão Municipal de Educação

Compreende as atribuições institucionais do Município na área da Educação, conforme Lei Orgânica do 
Município de Brasilândia do Sul.         
         

Função:

Sub-Função:

12

361

1400

Educação

Ensino Fundamental

Gerente : SANDRA MARIA GONCALVES CONCEICAO  CPF:931.753.539-91

População em GeralPúblico Alvo :

Justificativa : Compreende as atribuições institucionais do Município na área da Educação, conforme 
Lei Orgânica do Município de Brasilândia do Sul.       
  
         

Natureza Início Previsto Término Previsto

Contínuo

Indicador Indice Mais 
Recente

Unid. Medida 2017

IPDM - Educação / Indice Outras Uni 0,79 0,78

Taxa de Analfabetismo de 15 anos ou mais / Percentual Percentual 15,44 14,90

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

2.299.012,473302012 Pessoas

Descrição: Manutenção do Ensino Fundamental                                                                    

Produto : Alunos Atendidos
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Exercício: 2017

LDO - METAS E PRIORIDADES PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO

Estado do Paraná

MUNICIPIO DE BRASILANDIA DO SUL

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

730.800,001602013 Pessoas

Descrição: Manutenção do Transporte Escolar                                                                    

Produto : Alunos Atendidos

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

400,0012014 Outras Unidades e Medidas

Descrição: Educação a Distância e Tecnologia Educacional                                                       

Produto : Outros Produtos

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

160.000,002003045 Metros Quadrados

Descrição: Ampliação e Reforma de Unidades Escolares

Produto : Escola Construída/Ampliada ou Reformada

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

225.000,0003046 Unidade

Descrição: Aquisição de Onibus/Vans Escolares

Produto : Ônibus/Microônibus

Unidade : COORDENAÇÃO - EDUCAÇÃO001

09 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURAÓrgão :

Programa :

Objetivo :

Gestão Municipal de Educação

Compreende as atribuições institucionais do Município na área da Educação, conforme Lei Orgânica do 
Município de Brasilândia do Sul.         
         

Função:

Sub-Função:

12

364

1400

Educação

Ensino Superior

Gerente : SANDRA MARIA GONCALVES CONCEICAO  CPF:931.753.539-91

População em GeralPúblico Alvo :

Justificativa : Compreende as atribuições institucionais do Município na área da Educação, conforme 
Lei Orgânica do Município de Brasilândia do Sul.       
  
         

Natureza Início Previsto Término Previsto

Contínuo

Indicador Indice Mais 
Recente

Unid. Medida 2017

IPDM - Educação / Indice Outras Uni 0,79 0,78

Taxa de Analfabetismo de 15 anos ou mais / Percentual Percentual 15,44 14,90

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

200,0012015 Outras Unidades e Medidas

Descrição: Apoio ao Transporte de Estudantes de Ensino Superior                                                

Produto : Outros Produtos

Unidade : COORDENAÇÃO - EDUCAÇÃO001

09 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURAÓrgão :

Função:

Sub-Função:

12

365

Educação

Educação Infantil
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Exercício: 2017

LDO - METAS E PRIORIDADES PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO

Estado do Paraná

MUNICIPIO DE BRASILANDIA DO SUL

Programa :

Objetivo :

Gestão Municipal de Educação

Compreende as atribuições institucionais do Município na área da Educação, conforme Lei Orgânica do 
Município de Brasilândia do Sul.         
         

1400

Gerente : SANDRA MARIA GONCALVES CONCEICAO  CPF:931.753.539-91

População em GeralPúblico Alvo :

Justificativa : Compreende as atribuições institucionais do Município na área da Educação, conforme 
Lei Orgânica do Município de Brasilândia do Sul.       
  
         

Natureza Início Previsto Término Previsto

Contínuo

Indicador Indice Mais 
Recente

Unid. Medida 2017

IPDM - Educação / Indice Outras Uni 0,79 0,78

Taxa de Analfabetismo de 15 anos ou mais / Percentual Percentual 15,44 14,90

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

578.100,001752016 Pessoas

Descrição: Manutenção do Pré-Escolar                                                    

Produto : Alunos Atendidos

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

607.600,001002025 Pessoas

Descrição: Manutenção dos CMEI'S.

Produto : Alunos Atendidos

Unidade : COORDENAÇÃO - EDUCAÇÃO001

09 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURAÓrgão :

Programa :

Objetivo :

Gestão Municipal de Educação

Compreende as atribuições institucionais do Município na área da Educação, conforme Lei Orgânica do 
Município de Brasilândia do Sul.         
         

Função:

Sub-Função:

12

366

1400

Educação

Educação de Jovens e Adultos

Gerente : SANDRA MARIA GONCALVES CONCEICAO  CPF:931.753.539-91

População em GeralPúblico Alvo :

Justificativa : Compreende as atribuições institucionais do Município na área da Educação, conforme 
Lei Orgânica do Município de Brasilândia do Sul.       
  
         

Natureza Início Previsto Término Previsto

Contínuo

Indicador Indice Mais 
Recente

Unid. Medida 2017

IPDM - Educação / Indice Outras Uni 0,79 0,78

Taxa de Analfabetismo de 15 anos ou mais / Percentual Percentual 15,44 14,90

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

42.450,0012017 Outras Unidades e Medidas

Descrição: Educação de Jovens e Adultos                                                                        

Produto : Outros Produtos

09 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURAÓrgão :
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Exercício: 2017

LDO - METAS E PRIORIDADES PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO

Estado do Paraná

MUNICIPIO DE BRASILANDIA DO SUL

Unidade : COORDENAÇÃO - EDUCAÇÃO001

Programa :

Objetivo :

Gestão Municipal de Educação

Compreende as atribuições institucionais do Município na área da Educação, conforme Lei Orgânica do 
Município de Brasilândia do Sul.         
         

Função:

Sub-Função:

12

367

1400

Educação

Educação Especial

Gerente : SANDRA MARIA GONCALVES CONCEICAO  CPF:931.753.539-91

População em GeralPúblico Alvo :

Justificativa : Compreende as atribuições institucionais do Município na área da Educação, conforme 
Lei Orgânica do Município de Brasilândia do Sul.       
  
         

Natureza Início Previsto Término Previsto

Contínuo

Indicador Indice Mais 
Recente

Unid. Medida 2017

IPDM - Educação / Indice Outras Uni 0,79 0,78

Taxa de Analfabetismo de 15 anos ou mais / Percentual Percentual 15,44 14,90

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

42.000,00202018 Pessoas

Descrição: Manutenção da Educação Especial                                                                     

Produto : Alunos Atendidos
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Exercício: 2017

LDO - METAS E PRIORIDADES PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO

Estado do Paraná

MUNICIPIO DE BRASILANDIA DO SUL

Unidade : COORDENAÇÃO - CULTURA002

09 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURAÓrgão :

Programa :

Objetivo :

Gestão Municipal de Cultura

Compreende as atribuições institucionais do Município na área da Cultura, conforme Lei Orgânica do 
Município de Brasilândia do Sul.         
         

Função:

Sub-Função:

13

392

1450

Cultura

Difusão Cultural

Gerente : ALEX RIBEIRO DE SOUZA  CPF:029.379.549-52

População em GeralPúblico Alvo :

Justificativa : Compreende as atribuições institucionais do Município na área da Cultura, conforme Lei 
Orgânica do Município de Brasilândia do Sul.         
         

Natureza Início Previsto Término Previsto

Contínuo

Indicador Indice Mais 
Recente

Unid. Medida 2017

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

397.200,001.2002029 Pessoas

Descrição: Manutenção das Atividades Culturais                                                                 

Produto : Pessoas Atendidas

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

10.050,006006048 Pessoas

Descrição: AÇÕES SÓCIO-CULTURAIS PARA CRIANÇA E ADOLESCENTE

Produto : Crianças Atendidas
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Exercício: 2017

LDO - METAS E PRIORIDADES PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO

Estado do Paraná

MUNICIPIO DE BRASILANDIA DO SUL

Unidade : COORDENAÇÃO - ESPORTE E LAZER003

09 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURAÓrgão :

Programa :

Objetivo :

Gestão Municipal de Esportes

Compreende as atribuições institucionais do Município na área do Desporto, conforme Lei Orgânica do 
Município de Brasilândia do Sul.         
         

Função:

Sub-Função:

27

812

2000

Desporto e Lazer

Desporto Comunitário

Gerente : Odair José da Silva  CPF:028.910.989-27

População em GeralPúblico Alvo :

Justificativa : Compreende as atribuições institucionais do Município na área do Desporto, conforme 
Lei Orgânica do Município de Brasilândia do Sul.       
  
         

Natureza Início Previsto Término Previsto

Contínuo

Indicador Indice Mais 
Recente

Unid. Medida 2017

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

867.200,003.0002034 Pessoas

Descrição: Manutenção das Atividades Esportivas e de Lazer                                                     

Produto : Pessoas Atendidas

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

56.050,003.0006047 Pessoas

Descrição: AÇÕES ESPORTIVAS E RECREATIVAS PARA CRIANÇA E ADOLESCENTE.

Produto : Crianças Atendidas
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Exercício: 2017

LDO - METAS E PRIORIDADES PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO

Estado do Paraná

MUNICIPIO DE BRASILANDIA DO SUL

Unidade : COORDENAÇÃO GERAL - SMAS001

10 SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIALÓrgão :

Programa :

Objetivo :

Gestão Municipal de Assistência Social

Compreende as atribuições institucionais do Município na área da Assistência Social, conforme Lei 
Orgânica do Município de Brasilândia do Sul.         
         

Função:

Sub-Função:

08

122

1200

Assistência Social

Administração Geral

Gerente : ZELINDA TEIXEIRA DE LIMA BERTOLDO  CPF:747.587.999-20

População em GeralPúblico Alvo :

Justificativa : Compreende as atribuições institucionais do Município na área da Assistência Social, 
conforme Lei Orgânica do Município de Brasilândia do Sul.     
    
         

Natureza Início Previsto Término Previsto

Contínuo

Indicador Indice Mais 
Recente

Unid. Medida 2017

IDH - M/ Coeficiente Outras Uni 0,68 0,69

Indice de GINI / Per capita Outras Uni 0,46 0,46

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

410.900,0012023 Outras Unidades e Medidas

Descrição: Administração da Secretaria de Assistência Social                                                   

Produto : Apoio Administrativo

Unidade : COORDENAÇÃO GERAL - SMAS001

10 SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIALÓrgão :

Programa :

Objetivo :

Gestão Municipal de Assistência Social

Compreende as atribuições institucionais do Município na área da Assistência Social, conforme Lei 
Orgânica do Município de Brasilândia do Sul.         
         

Função:

Sub-Função:

08

243

1200

Assistência Social

Assistência à Criança a ao Adolescente

Gerente : ZELINDA TEIXEIRA DE LIMA BERTOLDO  CPF:747.587.999-20

População em GeralPúblico Alvo :

Justificativa : Compreende as atribuições institucionais do Município na área da Assistência Social, 
conforme Lei Orgânica do Município de Brasilândia do Sul.     
    
         

Natureza Início Previsto Término Previsto

Contínuo

Indicador Indice Mais 
Recente

Unid. Medida 2017

IDH - M/ Coeficiente Outras Uni 0,68 0,69

Indice de GINI / Per capita Outras Uni 0,46 0,46

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

118.300,0016025 Outras Unidades e Medidas

Descrição: Manutenção das Atividades do Conselho Tutelar                                                       

Produto : Apoio Administrativo
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Exercício: 2017

LDO - METAS E PRIORIDADES PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO

Estado do Paraná

MUNICIPIO DE BRASILANDIA DO SUL

Unidade : COORDENAÇÃO GERAL - SMVO001

11 SECRETARIA DE VIAÇÃO E OBRAS PUBLICASÓrgão :

Programa :

Objetivo :

Gestão Municipal de Urbanismo

Compreende as atribuições institucionais do Município na área de Urbanismo, conforme Lei Orgânica do 
Município de Brasilândia do Sul.         
         

Função:

Sub-Função:

15

451

1500

Urbanismo

Infra-Estrutura Urbana

Gerente : JOAO LUIZ MALFATO  CPF:527.071.059-53

População em GeralPúblico Alvo :

Justificativa : Compreende as atribuições institucionais do Município na área de Urbanismo, conforme 
Lei Orgânica do Município de Brasilândia do Sul.       
  
         

Natureza Início Previsto Término Previsto

Contínuo

Indicador Indice Mais 
Recente

Unid. Medida 2017

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

400.000,0013052 Metros Quadrados

Descrição: Pavimentação Asfaltica MCidades-PNDU

Produto : Pavimentação de Vias

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

155.000,0013053 Metros Quadrados

Descrição: Pavimentação Asfáltica - MCidades-CONV. 801348/2014

Produto : Pavimentação de Vias

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

2.000,0013055 Metros Quadrados

Descrição: Projeto Calçadas - Fase I

Produto : Obra Contruída/Ampliada

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

40.000,0013056 Metros Quadrados

Descrição: Pavimentação Asfaltica - MCidades-Contrato 785548/2013

Produto : Pavimentação de Vias

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

265.000,0013057 Metros Quadrados

Descrição: Pavimentação Asfática - MCidades - 1023215-91/2015

Produto : Pavimentação de Vias

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

602.000,0013059 Metros Quadrados

Descrição: Pavimentação Asfalctica - Mcidades 1031060-92/2016

Produto : Pavimentação de Vias

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

260.740,0013061 Metros Quadrados

Descrição: Pavimentação Asfáltica - M. Cidades - 1029136-36/2016

Produto : Pavimentação de Vias
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Exercício: 2017

LDO - METAS E PRIORIDADES PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO

Estado do Paraná

MUNICIPIO DE BRASILANDIA DO SUL

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

10.000,0013062 Metros Quadrados

Descrição: RECAPE ASFALTICO

Produto : Recapeamento de Vias

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

300.000,0013058 Metros Quadrados

Descrição: Construção do Pórtico Municipal

Produto : Obra Contruída/Ampliada

Unidade : COORDENAÇÃO GERAL - SMVO001

11 SECRETARIA DE VIAÇÃO E OBRAS PUBLICASÓrgão :

Programa :

Objetivo :

Gestão Administrativa Municipal

Compreende as atribuições institucionais do Município na área administrativa, conforme Lei Orgânica do 
Município de Brasilândia do Sul.

Função:

Sub-Função:

15

452

1050

Urbanismo

Serviços Urbanos

Gerente : Humberto Teixeira D'Avila  CPF:349.298.009-00

População em GeralPúblico Alvo :

Justificativa : Compreende as atribuições institucionais do Município na área administrativa, conforme 
Lei Orgânica do Município de Brasilândia do Sul.

Natureza Início Previsto Término Previsto

Contínuo

Indicador Indice Mais 
Recente

Unid. Medida 2017

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

251.625,0012019 Outras Unidades e Medidas

Descrição: Serviços de Engenharia e Obras Públicas

Produto : Outros Produtos

Unidade : COORDENAÇÃO GERAL - SMVO001

11 SECRETARIA DE VIAÇÃO E OBRAS PUBLICASÓrgão :

Programa :

Objetivo :

Gestão Municipal de Urbanismo

Compreende as atribuições institucionais do Município na área de Urbanismo, conforme Lei Orgânica do 
Município de Brasilândia do Sul.         
         

Função:

Sub-Função:

15

452

1500

Urbanismo

Serviços Urbanos

Gerente : JOAO LUIZ MALFATO  CPF:527.071.059-53

População em GeralPúblico Alvo :

Justificativa : Compreende as atribuições institucionais do Município na área de Urbanismo, conforme 
Lei Orgânica do Município de Brasilândia do Sul.       
  
         

Natureza Início Previsto Término Previsto

Contínuo

Indicador Indice Mais 
Recente

Unid. Medida 2017
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Exercício: 2017

LDO - METAS E PRIORIDADES PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO

Estado do Paraná

MUNICIPIO DE BRASILANDIA DO SUL

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

1.933.600,0012020 Outras Unidades e Medidas

Descrição: Serviços Gerais de Urbanismo                                                                        

Produto : Outros Produtos

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

50.000,0013043 Unidade

Descrição: Aquisição de Veiculos

Produto : Veículos

Unidade : COORDENAÇÃO GERAL - SMVO001

11 SECRETARIA DE VIAÇÃO E OBRAS PUBLICASÓrgão :

Programa :

Objetivo :

Gestão Municipal de Transporte

Compreende as atribuições institucionais do Município na área do Transporte, conforme Lei Orgânica do 
Município de Brasilândia do Sul.         
         

Função:

Sub-Função:

26

782

1950

Transporte

Transporte Rodoviário

Gerente : JOAO LUIZ MALFATO  CPF:527.071.059-53

População em GeralPúblico Alvo :

Justificativa : Compreende as atribuições institucionais do Município na área do Transporte, conforme 
Lei Orgânica do Município de Brasilândia do Sul.       
  
         

Natureza Início Previsto Término Previsto

Contínuo

Indicador Indice Mais 
Recente

Unid. Medida 2017

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

732.100,0012022 Outras Unidades e Medidas

Descrição: Manutenção dos Serviços Rodoviários                                                                 

Produto : Outros Produtos

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

404.000,0003054 Metros Quadrados

Descrição: Pavimentação Bloquete - Conv. SEIL/PR 049/2014

Produto : Pavimentação de Vias
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Exercício: 2017

LDO - METAS E PRIORIDADES PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO

Estado do Paraná

MUNICIPIO DE BRASILANDIA DO SUL

Unidade : COORDENAÇÃO GERAL - SMAPA001

12 SECRETARIA DE AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE E AGROPECUÁRIAÓrgão :

Programa :

Objetivo :

Gestão Municipal de Meio Ambiente

Compreende as atribuições institucionais do Município na área Ambiental, conforme Lei Orgânica do 
Município de Brasilândia do Sul.         
         

Função:

Sub-Função:

18

541

1650

Gestão Ambiental

Preservação e Conservação Ambiental

Gerente : ALEX ANTONIO CAVALCANTE  CPF:017.600.129-80

População em GeralPúblico Alvo :

Justificativa : Compreende as atribuições institucionais do Município na área Ambiental, conforme Lei 
Orgânica do Município de Brasilândia do Sul.         
         

Natureza Início Previsto Término Previsto

Contínuo

Indicador Indice Mais 
Recente

Unid. Medida 2017

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

140.650,0002309 Outras Unidades e Medidas

Descrição: Resíduos Sólidos

Produto : Apoio Administrativo

Unidade : COORDENAÇÃO GERAL - SMAPA001

12 SECRETARIA DE AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE E AGROPECUÁRIAÓrgão :

Programa :

Objetivo :

Gestão Municipal de Agricultura

Compreende as atribuições institucionais do Município na área da Agricultura, conforme Lei Orgânica do 
Município de Brasilândia do Sul.         
         

Função:

Sub-Função:

20

606

1700

Agricultura

Extensão Rural

Gerente : ALEX ANTONIO CAVALCANTE  CPF:017.600.129-80

População em GeralPúblico Alvo :

Justificativa : Compreende as atribuições institucionais do Município na área da Agricultura, 
conforme Lei Orgânica do Município de Brasilândia do Sul.     
    
         

Natureza Início Previsto Término Previsto

Contínuo

Indicador Indice Mais 
Recente

Unid. Medida 2017

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

892.800,0012031 Outras Unidades e Medidas

Descrição: Atividades de Fomento Agropecuário                                                                 

Produto : Outros Produtos

Unidade : COORDENAÇÃO GERAL - SMAPA001

12 SECRETARIA DE AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE E AGROPECUÁRIAÓrgão :
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Exercício: 2017

LDO - METAS E PRIORIDADES PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO

Estado do Paraná

MUNICIPIO DE BRASILANDIA DO SUL

Programa :

Objetivo :

Gestão Municipal de Agricultura

Compreende as atribuições institucionais do Município na área da Agricultura, conforme Lei Orgânica do 
Município de Brasilândia do Sul.         
         

Função:

Sub-Função:

20

608

1700

Agricultura

Promoção da Produção Agropecuária

Gerente : ALEX ANTONIO CAVALCANTE  CPF:017.600.129-80

População em GeralPúblico Alvo :

Justificativa : Compreende as atribuições institucionais do Município na área da Agricultura, 
conforme Lei Orgânica do Município de Brasilândia do Sul.     
    
         

Natureza Início Previsto Término Previsto

Contínuo

Indicador Indice Mais 
Recente

Unid. Medida 2017

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

15.000,0003037 Outras Unidades e Medidas

Descrição: Aquisição de Equipamentos Destinados a Agricultura

Produto : Outros Produtos
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Exercício: 2017

LDO - METAS E PRIORIDADES PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO

Estado do Paraná

MUNICIPIO DE BRASILANDIA DO SUL

Unidade : COORDENAÇÃO GERAL - SMCP001

13 SECRETARIA DE COMPRAS E PATRIMONIOÓrgão :

Programa :

Objetivo :

Gestão Administrativa Municipal

Compreende as atribuições institucionais do Município na área administrativa, conforme Lei Orgânica do 
Município de Brasilândia do Sul.

Função:

Sub-Função:

04

122

1050

Administração

Administração Geral

Gerente : Humberto Teixeira D'Avila  CPF:349.298.009-00

População em GeralPúblico Alvo :

Justificativa : Compreende as atribuições institucionais do Município na área administrativa, conforme 
Lei Orgânica do Município de Brasilândia do Sul.

Natureza Início Previsto Término Previsto

Contínuo

Indicador Indice Mais 
Recente

Unid. Medida 2017

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

353.700,0012009 Outras Unidades e Medidas

Descrição: Manutenção das Atividades de Compras e Patrimonios                                                  

Produto : Apoio Administrativo
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Exercício: 2017

LDO - METAS E PRIORIDADES PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO

Estado do Paraná

MUNICIPIO DE BRASILANDIA DO SUL

Unidade : ENCARGOS GERAIS DO MUNICIPIO001

14 ENCARGOS GERAIS DO MUNICIPIOÓrgão :

Programa :

Objetivo :

Gestão Administrativa Municipal

Compreende as atribuições institucionais do Município na área administrativa, conforme Lei Orgânica do 
Município de Brasilândia do Sul.

Função:

Sub-Função:

04

122

1050

Administração

Administração Geral

Gerente : Humberto Teixeira D'Avila  CPF:349.298.009-00

População em GeralPúblico Alvo :

Justificativa : Compreende as atribuições institucionais do Município na área administrativa, conforme 
Lei Orgânica do Município de Brasilândia do Sul.

Natureza Início Previsto Término Previsto

Contínuo

Indicador Indice Mais 
Recente

Unid. Medida 2017

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

213.850,0012046 Outras Unidades e Medidas

Descrição: ENCARGOS E OBRIGAÇÕES ESPECIAIS DO MUNICÍPIOS

Produto : Outros Produtos

Unidade : ENCARGOS GERAIS DO MUNICIPIO001

14 ENCARGOS GERAIS DO MUNICIPIOÓrgão :

Programa :

Objetivo :

Benefícios Previdenciários em Extinção

Compreende os encargos previdenciários de responsabilidade legal do Município, em decorrência da 
extinção do regime próprio de previdência social, em conformidade com a legislação federal.   
      
         

Função:

Sub-Função:

09

272

1251

Previdência Social

Previdência do Regime Estatutário

Gerente : ARAO GASPAR PACHECO FILHO  CPF:849.186.679-53

População em GeralPúblico Alvo :

Justificativa : Compreende os encargos previdenciários de responsabilidade legal do Município, em 
decorrência da extinção do regime próprio de previdência social, em conformidade com 
a legislação federal.         
         

Natureza Início Previsto Término Previsto

Contínuo

Indicador Indice Mais 
Recente

Unid. Medida 2017

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

47.000,0013 Outras Unidades e Medidas

Descrição: Encargos Previdenciários em Extinção                                                                

Produto : Outros Produtos

Unidade : ENCARGOS GERAIS DO MUNICIPIO001

14 ENCARGOS GERAIS DO MUNICIPIOÓrgão :
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Exercício: 2017

LDO - METAS E PRIORIDADES PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO

Estado do Paraná

MUNICIPIO DE BRASILANDIA DO SUL

Programa :

Objetivo :

Gestão da Dívida Pública Municipal

Compreende as atribuições institucionais do Município no controle da Dívida Pública, conforme Resolução 
especifica do Senado Federal.         
         

Função:

Sub-Função:

28

843

2050

Encargos Especiais

Serviço da Dívida Interna

Gerente : ARAO GASPAR PACHECO FILHO  CPF:849.186.679-53

População em GeralPúblico Alvo :

Justificativa : Compreende as atribuições institucionais do Município no controle da Dívida Pública, 
conforme Resolução especifica do Senado Federal.       
  
         

Natureza Início Previsto Término Previsto

Contínuo

Indicador Indice Mais 
Recente

Unid. Medida 2017

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

580.000,0014 Outras Unidades e Medidas

Descrição: Amortização e Encargos da Dívida Fundada                                                            

Produto : Outros Produtos

Unidade : ENCARGOS GERAIS DO MUNICIPIO001

14 ENCARGOS GERAIS DO MUNICIPIOÓrgão :

Programa :

Objetivo :

Gestão Especial

Compreende as atribuições institucionais do Município com Outros Encargos Especiais que venha assumir, 
conforme exigências previstas na legislação pertinente, em especial os Encargos com Outros Entes da 
Federação, contribuição com o PASEP, Precatórios Judiciais, sentenças judiciais e demais encargos. 
        
         

Função:

Sub-Função:

28

846

2052

Encargos Especiais

Outros Encargos Especiais

Gerente : ARAO GASPAR PACHECO FILHO  CPF:849.186.679-53

População em GeralPúblico Alvo :

Justificativa : Compreende as atribuições institucionais do Município com Outros Encargos Especiais 
que venha assumir, conforme exigências previstas na legislação pertinente, em especial 
os Encargos com Outros Entes da Federação, contribuição com o PASEP, Precatórios 
Judiciais, sentenças judiciais e demais encargos.         
         

Natureza Início Previsto Término Previsto

Contínuo

Indicador Indice Mais 
Recente

Unid. Medida 2017

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

170.000,0012 Outras Unidades e Medidas

Descrição: Indenizações, Custas e Sentenças Judiciais                                                          

Produto : Outros Produtos

14 ENCARGOS GERAIS DO MUNICIPIOÓrgão :
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Exercício: 2017

LDO - METAS E PRIORIDADES PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO

Estado do Paraná

MUNICIPIO DE BRASILANDIA DO SUL

Unidade : ENCARGOS GERAIS DO MUNICIPIO001

Programa :

Objetivo :

Gestão da Dívida Pública Municipal

Compreende as atribuições institucionais do Município no controle da Dívida Pública, conforme Resolução 
especifica do Senado Federal.         
         

Função:

Sub-Função:

99

999

2050

Reserva de Contingência

Reserva de Contingência

Gerente : ARAO GASPAR PACHECO FILHO  CPF:849.186.679-53

População em GeralPúblico Alvo :

Justificativa : Compreende as atribuições institucionais do Município no controle da Dívida Pública, 
conforme Resolução especifica do Senado Federal.       
  
         

Natureza Início Previsto Término Previsto

Contínuo

Indicador Indice Mais 
Recente

Unid. Medida 2017

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

150.000,0019001 Outras Unidades e Medidas

Descrição: Reserva de Contingencia

Produto : Outros Produtos
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Exercício: 2017

LDO - METAS E PRIORIDADES PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO

Estado do Paraná

MUNICIPIO DE BRASILANDIA DO SUL

Unidade : FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL001

15 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIALÓrgão :

Programa :

Objetivo :

Gestão dos Direitos da Criança e do Adolescente

Compreende as atribuições institucionais do Município na área da Assistência Social de proteção aos 
direitos das crianças e dos adolescentes, conforme Lei Orgânica do Município de Brasilândia do Sul. 
        
         

Função:

Sub-Função:

08

243

1201

Assistência Social

Assistência à Criança a ao Adolescente

Gerente : ZELINDA TEIXEIRA DE LIMA BERTOLDO  CPF:747.587.999-20

CriançaPúblico Alvo :

Justificativa : Compreende as atribuições institucionais do Município na área da Assistência Social de 
proteção aos direitos das crianças e dos adolescentes, conforme Lei Orgânica do 
Município de Brasilândia do Sul.         
         

Natureza Início Previsto Término Previsto

Contínuo

Indicador Indice Mais 
Recente

Unid. Medida 2017

IDH - M/ Coeficiente Outras Uni 0,68 0,69

Indice de GINI / Per capita Outras Uni 0,46 0,46

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

10.000,002.1606045 Pessoas

Descrição: Ações de Promoção da Criança e do Jovem Adolescente                                                 

Produto : Crianças Atendidas

Unidade : FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL001

15 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIALÓrgão :

Programa :

Objetivo :

Gestão Municipal de Assistência Social

Compreende as atribuições institucionais do Município na área da Assistência Social, conforme Lei 
Orgânica do Município de Brasilândia do Sul.         
         

Função:

Sub-Função:

08

244

1200

Assistência Social

Assistência Comunitária

Gerente : ZELINDA TEIXEIRA DE LIMA BERTOLDO  CPF:747.587.999-20

População em GeralPúblico Alvo :

Justificativa : Compreende as atribuições institucionais do Município na área da Assistência Social, 
conforme Lei Orgânica do Município de Brasilândia do Sul.     
    
         

Natureza Início Previsto Término Previsto

Contínuo

Indicador Indice Mais 
Recente

Unid. Medida 2017

IDH - M/ Coeficiente Outras Uni 0,68 0,69

Indice de GINI / Per capita Outras Uni 0,46 0,46

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

344.500,0012024 Outras Unidades e Medidas

Descrição: Manutenção das Ações do CRAS                                                                        
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Exercício: 2017

LDO - METAS E PRIORIDADES PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO

Estado do Paraná

MUNICIPIO DE BRASILANDIA DO SUL

Produto : Apoio Administrativo

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

481.000,008002049 Pessoas

Descrição: Beneficios Eventuais de Caráter Sócio-Assistenciais                                                 

Produto : Pessoas Atendidas

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

50.000,0012042 Outras Unidades e Medidas

Descrição: Ações e Programas de Assistência Social                                                             

Produto : Outros Produtos
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Exercício: 2017

LDO - METAS E PRIORIDADES PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO

Estado do Paraná

MUNICIPIO DE BRASILANDIA DO SUL

Unidade : FUNDO MUNICIPAL DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE001

16 FUNDO MUNICIPAL DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTEÓrgão :

Programa :

Objetivo :

Gestão dos Direitos da Criança e do Adolescente

Compreende as atribuições institucionais do Município na área da Assistência Social de proteção aos 
direitos das crianças e dos adolescentes, conforme Lei Orgânica do Município de Brasilândia do Sul. 
        
         

Função:

Sub-Função:

08

243

1201

Assistência Social

Assistência à Criança a ao Adolescente

Gerente : ZELINDA TEIXEIRA DE LIMA BERTOLDO  CPF:747.587.999-20

CriançaPúblico Alvo :

Justificativa : Compreende as atribuições institucionais do Município na área da Assistência Social de 
proteção aos direitos das crianças e dos adolescentes, conforme Lei Orgânica do 
Município de Brasilândia do Sul.         
         

Natureza Início Previsto Término Previsto

Contínuo

Indicador Indice Mais 
Recente

Unid. Medida 2017

IDH - M/ Coeficiente Outras Uni 0,68 0,69

Indice de GINI / Per capita Outras Uni 0,46 0,46

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

29.000,002.1606026 Pessoas

Descrição: Ações de Atendimento da Criança e do Adolescente                                                    

Produto : Crianças Atendidas

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

1.000,0016027 Outras Unidades e Medidas

Descrição: Suporte as Ações do CMDCA                                                                           

Produto : Outros Produtos
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Exercício: 2017

LDO - METAS E PRIORIDADES PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO

Estado do Paraná

MUNICIPIO DE BRASILANDIA DO SUL

Unidade : FUNDO MUNICIPAL DE TRANSITO001

17 FUNDO MUNICIPAL DE TRANSITOÓrgão :

Programa :

Objetivo :

Gestão Municipal de Urbanismo

Compreende as atribuições institucionais do Município na área de Urbanismo, conforme Lei Orgânica do 
Município de Brasilândia do Sul.         
         

Função:

Sub-Função:

15

452

1500

Urbanismo

Serviços Urbanos

Gerente : JOAO LUIZ MALFATO  CPF:527.071.059-53

População em GeralPúblico Alvo :

Justificativa : Compreende as atribuições institucionais do Município na área de Urbanismo, conforme 
Lei Orgânica do Município de Brasilândia do Sul.       
  
         

Natureza Início Previsto Término Previsto

Contínuo

Indicador Indice Mais 
Recente

Unid. Medida 2017

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

2.100,0012021 Outras Unidades e Medidas

Descrição: Atividades do Fundo Municipal de Trânsito                                                           

Produto : Outros Produtos
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Exercício: 2017

LDO - METAS E PRIORIDADES PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO

Estado do Paraná

MUNICIPIO DE BRASILANDIA DO SUL

Unidade : FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE001

18 FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTEÓrgão :

Programa :

Objetivo :

Gestão Municipal de Meio Ambiente

Compreende as atribuições institucionais do Município na área Ambiental, conforme Lei Orgânica do 
Município de Brasilândia do Sul.         
         

Função:

Sub-Função:

18

541

1650

Gestão Ambiental

Preservação e Conservação Ambiental

Gerente : ALEX ANTONIO CAVALCANTE  CPF:017.600.129-80

População em GeralPúblico Alvo :

Justificativa : Compreende as atribuições institucionais do Município na área Ambiental, conforme Lei 
Orgânica do Município de Brasilândia do Sul.         
         

Natureza Início Previsto Término Previsto

Contínuo

Indicador Indice Mais 
Recente

Unid. Medida 2017

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

3.300,0012030 Outras Unidades e Medidas

Descrição: Atividades do Fundo Municipal do Meio Ambiente                                                      

Produto : Outros Produtos
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Exercício: 2017

LDO - METAS E PRIORIDADES PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO

Estado do Paraná

MUNICIPIO DE BRASILANDIA DO SUL

Unidade : FUNDO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO E AMBIENTAL -001

19 FUNDO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO E AMBIENTAL - FMSBÓrgão :

Programa :

Objetivo :

Gestão Municipal de Meio Ambiente

Compreende as atribuições institucionais do Município na área Ambiental, conforme Lei Orgânica do 
Município de Brasilândia do Sul.         
         

Função:

Sub-Função:

18

541

1650

Gestão Ambiental

Preservação e Conservação Ambiental

Gerente : ALEX ANTONIO CAVALCANTE  CPF:017.600.129-80

População em GeralPúblico Alvo :

Justificativa : Compreende as atribuições institucionais do Município na área Ambiental, conforme Lei 
Orgânica do Município de Brasilândia do Sul.         
         

Natureza Início Previsto Término Previsto

Contínuo

Indicador Indice Mais 
Recente

Unid. Medida 2017

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

2.200,0013063 Outras Unidades e Medidas

Descrição: Atividades do FMSBA

Produto : Outros Produtos

Total Geral : 24.165.820,44

Comentários
-
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prefeitura Municipal de brasilandia do sul
Estado do Parana

prefeitura Municipal de brasilandia do sul
Estado do Parana
DECRETO N.º 098/2016
Dispõe sobre a abertura de crédito adicional suplementar junto ao Orçamento Geral do Município de Brasilândia do 
Sul, relativo ao exercício de 2016, dando outras providências.
MARCIO JULIANO MARCOLINO, Prefeito do Município de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, considerando a autorização contida no Inciso II do Artigo 4.º da Lei Municipal n.º 624/2015, datada 
de 05 de novembro de 2015, (Lei Orçamentária de 2016).
DECRETA
Art. 1º - Fica aberto no Orçamento Geral do Município de Brasilândia do Sul, do corrente exercício financeiro, um 
crédito adicional suplementar na importância de R$24.000,00 (Vinte e quatro mil reais), que obedecerá a seguinte 
classificação:
15 - 	 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL	
001.08.244.1200.2.049-	 Benefícios Eventuais de Caráter Sócio-Assistenciais	
500 – 3.3.90.47.00.00 - 	 Obrigações Tributárias e Contributivas	 3.000,00
501 – 3.3.90.48.00.00 -	 Outros Auxílios Financeiros a Pessoas Físicas	 21.000,00
Fonte – 01000 - 	 Recursos Ordinários (Livres)	
SOMA ...............................................................................	 24.000,00
Art. 2º. Para cobertura do crédito aberto no artigo anterior, fica indicado os seguintes recursos:
I – Na importância de R$24.000,00 (Vinte e quatro mil reais), proveniente do produto da anulação parcial das seguintes 
dotações orçamentárias:
10 - 	 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL	
001.08.122.1200.2.023-	 Administração da Secretaria de Assistência Social	
304 – 3.3.90.14.00.00 - 	 Diárias – Pessoal Civil	 2.000,00
305 – 3.3.90.30.00.00 - 	 Material de Consumo	 10.000,00
307 – 3.3.90.36.00.00 - 	 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física	 11.000,00
Fonte – 01000 - 	 Recursos Ordinários (Livres)	
15 - 	 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL	
001.08.244.1200.2.049-	 Benefícios Eventuais de Caráter Sócio-Assistenciais	
497 – 3.3.90.33.00.00 - 	 Passagens e Despesas com Locomoção	 1.000,00
Fonte – 01000 - 	 Recursos Ordinários (Livres)	
SOMA ...............................................................................	 24.000,00
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL “Deputado Ulisses Guimarães” aos 03 de novembro de 2016.
MARCIO JULIANO MARCOLINO
Prefeito Municipal

prefeitura Municipal de cafezal do sul
Estado do Parana
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO
DECRETO Nº 125/2016, DE 05 DE OUTUBRO DE 2016
SÚMULA: ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO CORRENTE ORÇAMENTO GERAL DO MUNICÍPIO E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e, tendo o disposto na 
Lei nº 813/2015 – LOA de 02/12/2015,
DECRETA:
Art. 1º – Fica aberto um Crédito Adicional Suplementar para o exercício de 2016, no valor de R$ 485.466,16 
(quatrocentos e oitenta e cinco mil quatrocentos e sessenta e seis reais e dezesseis centavos), para atendimento das 
seguintes dotações orçamentárias:
DESCRIÇÃO (NATUREZA DA DESPESA - AÇÃO)	 ÓRGÃO	 FUNC.PROGR.	 NAT.	 FONTE	 VALOR
MATERIAL DE C. - RECURSO AT. BÁSICA	 05.02	 10301.1500.2022	 339030	 495	 20.000,00
SERVIÇOS PJ - FUNDO DE SAÚDE	 05.02	 10301.1500.2022	 339039	 303	 60.000,00
MATERIAL DE C. - TRANSP. ESCOLAR	 07.01	 12361.1400.2045	 339030	 103	 50.000,00
MERENDA ESCOLAR - RECURSO FEDEERAL	 07.01	 12365.1400.2046	 339032	 113	 3.000,00
SERVIÇOS PJ - TRANSP. ESCOLAR	 07.01	 12361.1400.2045	 339039	 103	 20.000,00
SERVIÇOS PJ - AGRICULTURA	 09.01	 20606.1600.2017	 339039	 000	 11.000,00
MATERIAL DE C. - REDE RODOVIÁRIA	 10.02	 26782.1300.2010	 339030	 000	 30.000,00
SERVIÇOS PJ - REDE RODOVIÁRIA	 10.02	 26782.1300.2010	 339039	 000	 10.000,00
SERVIÇOS PJ - BOMBEIRO COMUNITÁRIO	 11.02	 06182.1100.2032	 339039	 000	 6.000,00
PAVIMENTAÇÃO – RECURSO OP. DE CRÉDITO	 10.02	 15451.1300.3027	 449051	 608	 275.466,16
 TOTAL	  		   	  	 485.466,16
Art. 2º - Para cobertura dos créditos adicionais do artigo anterior serão utilizados os seguintes recursos:
a)	 Do superávit financeiro do ano anterior apurado para a fonte 495 – Atenção Básica no valor de R$ 20.000,00 
(vinte mil reais);
b)	 Do excesso pela tendência de arrecadação para a fonte 113 – Merenda Escolar PNAE no valor de R$ 
3.000,00 (três mil reais);
c)	 Do excesso pela tendência de arrecadação para a fonte 608 – Operação de Crédito SEDU no valor de R$ 
275.466,16;
d)	 Da redução parcial das classificações orçamentárias seguintes:
DESCRIÇÃO (NATUREZA DA DESPESA - AÇÃO)	 ÓRGÃO	 FUNC.PROGR.	 NAT.	 FONTE	  VALOR 
MATERIAL DE C. - ADMINISTRAÇÃO	 03.01	 04122.1100.2003	 339030	 000	 17.000,00
SERVIÇOS PJ - ADMINISTRAÇÃO	 03.01	 04122.1100.2003	 339039	 000	 32.000,00
SERVIÇOS PJ - DEP. DE TRIBUTAÇÃO	 04.01	 04129.1100.2008	 339039	 000	 10.000,00
SERVIÇOS PF - FUNDO DE SAÚDE	 05.02	 10301.1500.2022	 339036	 000	 19.000,00
PREMIAÇÕES  - DEP. DE ESPORTES	 07.02	 27812.1400.2013	 339031	 000	 8.000,00
SERVIÇOS PJ - AÇÃO CULTURAL	 07.02	 27812.1400.2013	 339039	 000	 60.000,00
SERVIÇOS PJ - CONT. E FINANÇAS	 04.02	 04123.1200.2049	 339039	 000	 15.000,00
FOLHA DE PG - DEP. DE ESPORTES	 07.02	 27812.1400.2013	 319011	 000	 8.000,00
SERVIÇOS PJ - DEP. DE AÇÃO SOCIAL	 08.01	 08244.1501.2020	 339039	 000	 10.000,00
SERVIÇOS PJ - DEP. INDÚSTRIA E COMÉRCIO	 11.01	 22661.1100.2035	 339039	 000	 8.000,00
 TOTAL	  		   	  	 187.000,00
Art. 3º - A alteração orçamentária acima ocasionará em modificações no cronograma de desembolso mensal, 
programação financeira da receita e nos anexos da LDO e PPA vigentes.
Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 05 dias do mês de outubro de 2016.
ASCÂNIO ANTONIO DE PAULA
Prefeito Municipal

prefeitura Municipal de cruzeiro do oeste
Estado do Parana
D E C R E T O Nº 382/2016
D E C R E T A:
Art. 1º- Nomear a Sra. VANESSA DA FONSECA FERNANDES, RG: 9.869.735-7 SSP/PR, a contar do dia 21/10/2016, 
para exercer o cargo de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, aprovada no Concurso Público n° 001/2015, Edital de 
Abertura n° 239/2015, para atuar no Centro Municipal de Educação Infantil Pequeno Principe, junto à Secretaria 
Municipal de Educação, Cultura, Esportes e Lazer.
Art. 2º - Os efeitos financeiros deste Decreto ocorrerão a partir de 21/10/2016.
Cruzeiro do Oeste, Paraná, aos 03 (três) dias do mês de Novembro do ano de 2016.
VALTER PEREIRA DA ROCHA
-Prefeito Municipal-
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prefeitura Municipal de cruzeiro do oeste
Estado do Parana
P O R T A R I A Nº 0989/2016
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
REMANEJAR LOTAÇÃO, a contar do dia 25 de Outubro de 2016, a servidora SANZIA 
DE LIMA SILVA, RG. nº 44.430.416-2, ocupante do cargo de Técnico de Enfermagem, 
da Unidade Básica de Saúde Central, junto à Secretaria Municipal de Saúde, para o 
Hospital Municipal, junto à mesma Secretaria Municipal.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 26 (vinte e seis) dias do mês de Outubro de 2016.
VALTER PEREIRA DA ROCHA
-Prefeito Municipal-

P O R T A R I A Nº 0992/2016
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
CONTRATAR a contar do dia 27 de Outubro de 2016, a Sra. KIESLY NÍSIA MARIA 
SILVA, RG. nº 9.432.504-8 SSP/PR, sob o Regime C.L.T. – Consolidação das Leis 
Trabalhistas, conforme Lei Municipal nº 001/2014 de 06 de janeiro de 2014 de e 
Decreto nº 019 de 17 de janeiro de 2014, para exercer o cargo de PROFESSOR 
DE EDUCAÇÃO INFANTIL, sendo que a carga horária deverá abranger um total 
de 08 (oito) horas diárias ou 40 (quarenta) horas semanais, tendo sido aprovada 
no Processo Seletivo Simplificado nº 241/2015, homologado através do Edital nº 
250/2015, convocada através do Edital 314/2016, do dia 19/10/2016, publicado 
no Jornal Umuarama Ilustrado do dia 20/10/2016, para atuar na Escola Municipal 
Rosimere Ortiz, junto à Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esportes e Lazer.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 03 (três) dias do mês de Novembro de 2016.
VALTER PEREIRA DA ROCHA
-Prefeito Municipal-

P O R T A R I A Nº 0993/2016
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
DETERMINAR LOTAÇÃO, a contar do dia 27 de Outubro de 2016, a servidora 
KIESLY NÍSIA MARIA SILVA, RG. nº 9.432.504-8, ocupante do cargo de Professor 
de Educação Infantil (PSS), na Escola Municipal Rosimere Ortiz, junto à Secretaria 
Municipal de Educação, Cultura, Esportes e Lazer.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 03 (três) dias do mês de Novembro de 2016.
VALTER PEREIRA DA ROCHA
Prefeito Municipal-

P O R T A R I A Nº 0994/2016
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
CONTRATAR a contar do dia 25 de Outubro de 2016, a Sra. PATRICIA GOMES 
DOURADO MARTINEZ, RG. nº 10.479.604-4 SSP/PR, sob o Regime C.L.T. – 
Consolidação das Leis Trabalhistas, conforme Lei Municipal nº 001/2014 de 06 de 
janeiro de 2014 de e Decreto nº 019 de 17 de janeiro de 2014, para exercer o cargo 
de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL, sendo que a carga horária deverá 
abranger um total de 08 (oito) horas diárias ou 40 (quarenta) horas semanais, tendo 
sido aprovada no Processo Seletivo Simplificado nº 241/2015, homologado através 
do Edital nº 250/2015, convocada através do Edital 319/2016, do dia 21/10/2016, 
publicado no Jornal Umuarama Ilustrado do dia 22/10/2016, junto à Secretaria 
Municipal de Educação, Cultura, Esportes e Lazer.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 03 (três) dias do mês de Novembro de 2016.
VALTER PEREIRA DA ROCHA
Prefeito Municipal-

P O R T A R I A Nº 0995/2016
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
DETERMINAR LOTAÇÃO, a contar do dia 25 de Outubro de 2016, a servidora 
PATRICIA GOMES DOURADO MARTINEZ, RG. nº 10.479.604-4, ocupante do cargo 
de Professor de Educação Infantil (PSS), junto à Secretaria Municipal de Educação, 
Cultura, Esportes e Lazer.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 03 (três) dias do mês de Novembro de 2016.
VALTER PEREIRA DA ROCHA
-Prefeito Municipal-

P O R T A R I A Nº 0996/2016
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
DETERMINAR LOTAÇÃO, a contar do dia 21 de Outubro de 2016, a servidora 
VANESSA DA FONSECA FERNANDES, RG. nº 8.653.568-8, ocupante do cargo 
de Auxiliar de Serviços Gerais, no Centro Municipal de Educação Infantil Pequeno 
Príncipe, junto à Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esportes e Lazer.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 03 (três) dias do mês de Novembro de 2016.
VALTER PEREIRA DA ROCHA
-Prefeito Municipal-

P O R T A R I A Nº 997/2016
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
DEMITIR, a pedido a contar do dia 03 de Novembro de 2016, a servidora 
FRANCIMARI PAULINO BRANDANI, RG. nº 6.876.903-5 SSP/PR, ocupante do cargo 
de Orientador Social, junto a Secretaria Municipal de Assistência Social.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 03 (três) dias do mês de Novembro de 2016.
VALTER PEREIRA DA ROCHA
-Prefeito Municipal-

prefeitura Municipal de douradina
Estado do Parana
PORTARIA N.º 3.361
De 01 de Novembro de 2016
CONCEDE LICENÇA PRÊMIO PARA A SERVIDORA ADRIANA CRISTINA 
VEETORAZO TRINDADE.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, e,
CONSIDERANDO a Lei Municipal n. 167, de 29/06/2004 que institui a Licença Prêmio 
para os servidores municipais;
RESOLVE
CONCEDER Licença Prêmio de 30 (trinta) dias referente ao período aquisitivo de 
01/07/2004 a 30/06/2009, a servidora ADRIANA CRISTINA VEETORAZO TRINDADE, 
portadora do CPF-N.º-975.177.129-34 e do RG-N.º-4.998.719-6-SSP/PR, ocupante 
do cargo efetivo de Professor/20 horas, pelo período de 19/10/2016 a 17/11/2016.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, ao primeiro dia do mês de novembro do 
ano de dois mil e dezesseis. (01/11/2016).
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 3.362
De 01 de Novembro de 2016
EXONERA O SR. MARCOS PERCIO STEL.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
RESOLVE
EXONERAR em 01/11/2016 o Sr. MARCOS PERCIO STEL, inscrito no CPF-
N.º-870.396.649-68 e no RG-N.º-4.987.344-1-SSP/PR, do cargo em comissão de 
Diretor da Divisão de Serviços Rodoviários do Município de Douradina-PR.
A Secretaria de Viação, Obras e Serviços Públicos de Douradina-PR, através 
da Divisão de Recursos Humanos, providenciará o assentamento nos registros 
funcionais em cumprimento a presente portaria.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, ao primeiro dia do mês de Novembro do 
ano de dois mil e dezesseis. (01/11/2016).
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

CÂMARA INTERSETORIAL MUNICIPAL 
DE SEGURANÇA ALIMENTAR 

E NUTRICIONAL – CAISAN – DOURADINA - PR
RESOLUÇÃO Nº001/2016
SUMULA:INSTITUI COMISSÃO TÉCNICA PARA ELABORAÇÃO DO PLANO 
MUNICIPAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR COM VIGÊNCIA 2016 A 2020.
A CÂMARA INTERSETORIAL MUNICIPAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR E 
NUTRICIONAL – CAISAN do Município de Douradina, Estado do Paraná, no uso 
de suas atribuições que lhe confere a Lei Municipal nº 146/2003, alterada pela Lei 
nº1.545 de 04 de novembro de 2014, e Decreto Municipal nº 1.424 de 13 de novembro 
de 2014,
RESOLVE:
Art. 1º -Instituir a Comissão Técnica Intersetorial Municipal de Segurança Alimentar 
e Nutricional – CAISAN de Douradina – PR, que terão as seguintes representações:
Representante da Secretaria Municipal de Trabalho, Emprego e Promoção Social
- Anderson Ribeiro Daldosso - Secretário Municipal
- Rafaela Caroline Corsini Campaner - Técnico
- Renata Lino da Silva Ribeiro - Técnico
- Rosana da Silva Perin - Técnico
Representante da Secretaria Municipal de Saúde
- Ivone Tonhi de Souza - Secretária Municipal
- Viviana Honorato da Silva -Técnico
- Josefa Nunes Feitosa - Técnico
- Mair Jizelma Santos Perissato - Técnico
Representante da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes
- Márcia Regina Rezende Borba - Secretária Municipal
- Cássia Ortiz Ferreira Aldrigue – Técnico
- Inês Pereira Ribeiro - Técnico
- Lidia Maria de Oliveira Gouvea - Técnico
Representante da Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento
- Agnaldo Augusto Thomazini - - Secretário Municipal
- Henderson Novo Heim – Técnico
- Claudio Nunes Giarola - Técnico
- Ivo Patricio - Técnico
Art. 2º - A Comissão Técnica Intersetorial Municipal de Segurança Alimentar e 
Nutricional – CAISAN, será responsável em elaborar e articular o Plano Municipal 
de Segurança Alimentar e Nutricional do Município de Douradina para o quadriênio 
2016-2019.
Art. 4º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação;
Douradina – PR; 19 de Agosto de 2016.
IVONE TONHI DE SOUZA
Presidente da CAISAN

prefeitura Municipal de douradina
Estado do Parana
AVISO DE LICITAÇÃO
A Prefeitura Municipal de Douradina-PR, através de seu Prefeito e Secretário de 
Governo, torna público que se acha aberta no setor de licitações, a licitação abaixo 
relacionada:
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 84/2016
TOMADA DE PREÇOS N.º 04/2016
OBJETO: Contratação de empresa para execução de obra de revitalização da 
segunda parte da Avenida Barão do Rio Branco e Rua Massato Nakanura, Distrito de 
Vila Formosa, do Município de Douradina, Estado do Paraná.
ENTREGA DOS ENVELOPES E INICIO DA SEÇÃO DE LANCES: Credenciamento, 
documentação e proposta, às 10h00min do dia 21 de novembro de 2016, no setor de 
licitações, situado à Avenida Barão do Rio Branco, n°. 767, Centro,  Douradina-PR.
AQUISIÇÃO DO EDITAL: A pasta contendo o edital completo poderá ser adquirida, 
junto ao setor de licitações, no endereço acima.
DEMAIS INFORMAÇÕES: Poderão ser obtido no setor de licitações ou pelo fone 
(44)3663-1579, ramal 217.
Douradina - PR, 03 de novembro de 2016.
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

RESUMO DE CONTRATO E ADITIVOS
Contrato de Prestação de Serviços nº. 097/2016
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12ª R.S.
Contratado: União Oeste Paranaense De  Estudos e Combate Ao Cancer.
Objeto: prestação de serviços na área de saúde, com a realização de exames/
procedimentos.
Valor: até R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) anuais.
Prazo: início em 06 de outubro de 2016 e término em 06 de outubro de 2017.
Fundamentação: conforme processo de inexigibilidade nº 058/2016.

Contrato de Prestação de Serviços nº. 101/2016
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12ª R.S.
Contratado: Instituto Nossa Senhora Aparecida
Objeto: prestação de serviços de esterilização em roupas e materiais cirúrgicos e 
lavanderia.
Valor: até R$ 78.060,00 (setenta e oito mil e sessenta reais).
Prazo: início em 17 de outubro de 2016 e término em 17 de outubro de 2017.
Fundamentação: Pregão Presencial nº. 025/2016

Contrato de Prestação de Serviços nº. 103/2016
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12ª R.S.
Contratado: Centro De Especialidades Medicas Paulatti Frederico Ltda - Me
Objeto: prestação de serviços, com a realização de consultas na especialidade de 
urologia, com valores constantes na tabela CISA.
Valor: até R$ 12.000,00 (doze mil reais) mensais.
Prazo: 03 de novembro de 2016 e término em 03 de novembro de 2017.
Fundamentação: conforme processo de inexigibilidade nº 061/2016.

Contrato de Prestação de Serviços nº. 104/2016
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12ª R.S.
Contratado: Centro De Especialidades Medicas Paulatti Frederico Ltda - Me
Objeto:  prestação de serviços com a realização de exames/procedimentos de apoio 
e diagnóstico, com valores constantes na tabela CISA.
Valor: até R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) anuais.
Prazo: início em 03 de novembro de 2016 e término em 03 de novembro de 2017
Fundamentação: conforme processo de inexigibilidade nº 062/2016

Termo aditivo n°. 001/2016
Ref. Contrato de Prestação de Serviços n°. 095/2013
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado: Policlínica São Lucas Assis Ltda-ME.
Objeto: Fica aditado o Contrato de Prestação de serviços n.º 095/2013, prorrogando-
se o prazo pactuado na cláusula décima quarta, passando o término para 22 de 
novembro de 2017.

Termo aditivo n°. 001/2016
Ref. Contrato de Prestação de Serviços n°. 096/2013
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado: Policlínica São Lucas Assis Ltda-ME.
Objeto: Fica aditado o Contrato de Prestação de serviços n.º 096/2013, prorrogando-
se o prazo pactuado na cláusula décima quarta, passando o término para 22 de 
novembro de 2017.

Termo aditivo n°. 001/2016
Ref. Contrato de Prestação de Serviços n°. 085/2012
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado: L. E. Schiavon – Me
Objeto: Fica aditado o Contrato de Prestação de serviços n.º 085/2012, prorrogando-
se o prazo pactuado na cláusula quarta, passando o término para 19 de Novembro 
de 2017.

Termo aditivo n°. 001/2016
Ref. Contrato de Prestação de Serviços n°. 094/2013
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado: Policlínica São Lucas Assis Ltda-ME.
Objeto: Fica aditado o Contrato de Prestação de serviços n.º 094/2013, prorrogando-
se o prazo pactuado na cláusula décima segunda, passando o término para 22 de 
novembro de 2017.

Termo aditivo n°. 001/2016
Ref. Contrato de Prestação de Serviços n°. 055/2014
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado:  R Z Serviços Médicos Ltda - Epp
Objeto: Fica aditado o contrato de prestação de serviços n.º 055/2014, prorrogando-
se o prazo pactuado na cláusula decima segunda, passando o término para 01 de 
novembro de 2017.

Termo aditivo n°. 001/2016
Ref. Contrato de Prestação de Serviços n°. 079/2012
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado: Tiagofarma Comércio De Produtos Farmacêuticos Ltda
Objeto: Fica aditado o Contrato de Prestação de Serviços n.º 079/2012, prorrogando-
se o prazo pactuado na cláusula décima primeira, passando o término para 28 de 
setembro de 2017.          

Termo aditivo n°. 004/2016
Ref. Contrato de Prestação de Serviços n°. 027/2015
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado: H. E. Maxilo Facial Ltda
Objeto:  Fica aditado o contrato de prestação de serviços n.º 027/2015, aumentando 
o valor para a realização dos procedimentos em pacientes com deficiência, conforme 
abaixo relacionados, em razão de reajuste da tabela CISA, passando-se a ser 
aplicado em 01 de setembro de 2016.
( x )	 OBTURAÇÃO DE DENTE DECIDUO	 25,00
( x )	 OBTURAÇÃO EM DENTE PERMANENTE BIRRADICULAR	 80,00
( x )	 OBTURAÇÃO EM DENTE PERMANENTE COM TRES OU MAIS 
RAÍZES	 120,00
( x )	 OBTURAÇÃO EM DENTE PERMANENTE UNIRRADICULAR	 90,00
( x )	 RASPAGEM ALISAMENTO E POLIMENTO SUPRAGENGIVAIS POR 
SEXTANTE	 40,00

Termo aditivo n°. 002/2016
Ref. Contrato de Prestação de Serviços n°. 079/2012
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado: Tiagofarma Comércio De Produtos Farmacêuticos Ltda.
Objeto:  CLÁUSULA PRIMEIRA:  DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
	 I - Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer 
observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, 
o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e 
de execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as 
seguintes práticas:
	 a) “prática corrupta”
	 b) “prática fraudulenta”
	 c) “prática colusiva”
	 d) “prática coercitiva”
	 e) “prática obstrutiva”

Termo aditivo n°. 002/2016
Ref. Contrato de Prestação de Serviços n°. 095/2013
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado: Policlínica São Lucas Assis Ltda-ME.
Objeto:  CLÁUSULA PRIMEIRA:  DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
	 I - Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer 
observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, 
o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e 
de execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as 
seguintes práticas:
	 a) “prática corrupta”
	 b) “prática fraudulenta”
	 c) “prática colusiva”
	 d) “prática coercitiva”
	 e) “prática obstrutiva”
Termo aditivo n°. 002/2016
Ref. Contrato de Prestação de Serviços n°. 096/2013
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado: Policlínica São Lucas Assis Ltda-ME.
Objeto:  CLÁUSULA PRIMEIRA:  DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
	 I - Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer 
observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, 
o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e 
de execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as 
seguintes práticas:
	 a) “prática corrupta”
	 b) “prática fraudulenta”
	 c) “prática colusiva”
	 d) “prática coercitiva”
	 e) “prática obstrutiva”
Termo aditivo n°. 002/2016
Ref. Contrato de Prestação de Serviços n°. 094/2013
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado: Policlínica São Lucas Assis Ltda-ME.
Objeto:  CLÁUSULA PRIMEIRA:  DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
	 I - Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer 
observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, 
o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e 
de execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as 
seguintes práticas:
	 a) “prática corrupta”
	 b) “prática fraudulenta”
	 c) “prática colusiva”
	 d) “prática coercitiva”
	 e) “prática obstrutiva”
Termo aditivo n°. 002/2016
Ref. Contrato de Prestação de Serviços n°. 055/2014
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado: R Z Serviços Médicos Ltda – Epp.
Objeto:  CLÁUSULA PRIMEIRA:  DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
	 I - Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer 
observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, 
o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e 
de execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as 
seguintes práticas:
	 a) “prática corrupta”
	 b) “prática fraudulenta”
	 c) “prática colusiva”
	 d) “prática coercitiva”
	 e) “prática obstrutiva”
Umuarama, 03 de Novembro de 2016.
JORGE LUIS ZANETTI PEREIRA
Coordenador do CISA

prefeitura Municipal de francisco alves
Estado do Parana
TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 
107/2013.
O Prefeito Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, ALÍRIO JOSÉ MISTURA, 
no uso de suas atribuições que lhe são conferidas em lei celebra o Terceiro termo 
aditivo de contrato que entre si celebram o MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES e a 
empresa L. SABINO CONSULTORIA LTDA ME. 
Por este instrumento de contrato de um lado o MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, 
ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ/MF sob 
nº 77.356.665/0001-67 na pessoa de seu Prefeito Municipal ALÍRIO JOSÉ MISTURA, 
denominado CONTRATANTE e a empresa L. SABINO CONSULTORIA LTDA ME, 
inscrita no CNPJ sob nº 75.133.470/0001-22, com sede à Rua Ramiro Manoel 
Barbosa, 116, CEP: 87.555-000, na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do 
Paraná, neste ato representada pelo Sr. LEANDRO APARECIDO SABINO, portador 
do RG nº 8.086.242-3 SSP/PR, CPF nº 032.654.369-42, residente e domiciliado na 
cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, denominada CONTRATADA, 
resolvem firmar o presente Termo Aditivo decorrente do Pregão Presencial 034/2013, 
nos termos das cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e 
responsabilidades das partes mediante as cláusulas que seguem:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
O presente contrato terá vigência até o dia 31/12/2016 (trinta e um de dezembro 
de dois mil e dezesseis), podendo ser prorrogado por até igual período, caso haja 
interesse entre as partes contratuais, e saldo nos itens licitados.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas necessárias correrão à conta da Dotação Orçamentária constante no 
orçamento vigente do exercício de 2016.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO
Permanecem inalteradas e continua em pleno vigor as demais cláusulas e condições 
do contrato original n.º 107/2013.
CLÁUSULA QUARTA – DO FORO
Para dirimir as questões decorrentes deste Termo Aditivo, as partes elegem o Foro da 
Comarca de Iporã, Estado do Paraná. 				  
E por assim acharem justos e contratados, determinaram a lavratura do presente 
Termo Aditivo para que produza seus efeitos jurídicos e legais que passará a integrar 
ao Contrato Primitivo e vai assinado pelas partes contratantes na presença de duas 
testemunhas. 
FRANCISCO ALVES – PR, 27 DE OUTUBRO DE 2016.
MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES
ALÍRIO JOSÉ MISTURA
PREFEITO MUNICIPAL
L. SABINO CONSULTORIA LTDA ME
CNPJ nº 75.133.470/0001-22
Contratada
LEANDRO APARECIDO SABINO
Representante
TESTEMUNHAS:                                                                                  
ANDRE LUIS CRIPA	                                 MÁRCIA REGINA AMADEU PORTO
CPF: 059.846.049-73                                           CPF: 018.791.419-22

prefeitura Municipal de francisco alves
Estado do Parana
DECRETO Nº 106 DE 03 DE NOVEMBRO DE 2016.
SUMULA: HOMOLOGA O JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO PROFERIDO PELO 
PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO REFERENTE AO PROCESSO LICITATÓRIO N.º 
070/2016 PREGÃO PRESENCIAL N.º  045/2016 E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.
O MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de 
direito público interno, na pessoa de seu representante legal o Prefeito Municipal Sr. 
ALÍRIO JOSÉ MISTURA, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o julgamento proferido pelo Pregoeiro e equipe de apoio, nomeado 
pela portaria do executivo sob n.º 002/2016; e;
Considerando os termos e trâmites legais atendidos em conformidade com o que 
determina o Edital Licitatório amparado pela Lei federal nº. 10.520, de 17 de julho de 
2002, Decreto Municipal nº. 030/2006, de 15 de maio de 2006, Decreto 5.450/2005 
de 31 de maio de 2005, Decreto 5.504/2005 de 05 de agosto de 2005 e aplicando-
se subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei federal nº 8.666, de 
21 de junho de 1993, com alterações introduzidas posteriormente e demais normas 
regulamentares aplicáveis à espécie. 
D E C R E T A:
Art. 1° - FICA HOMOLOGADO o julgamento proferido e ADJUDICADO pelo pregoeiro 
e equipe de apoio de que trata o PROCESSO LICITATÓRIO N.º 070/2016 - PREGÃO 
PRESENCIAL n.º 045/2016 para o(s) seguinte(s) licitante(s): a) L. G. GENEROS 
ALIMENTICIOS LTDA - ME, por ter apresentado proposta mais vantajosa com 
o resultado de melhor proposta realizado em sessão pública em forma de lance 
sequencial em conformidade com sua proposta inicial, e proposta final registrado e 
homologada em ata de sessão pública para o(s) lote(s) n° 01 e 02,  b) BAZAR DO 
ADÃO – ME, por ter apresentado proposta mais vantajosa com o resultado de melhor 
proposta realizado em sessão pública em forma de lance sequencial em conformidade 
com sua proposta inicial, e proposta final registrado e homologada em ata de sessão 
pública para o(s) lote(s) n° 04 e 05, c) PANIFICADORA ARTE E SABOR, por ter 
apresentado proposta mais vantajosa com o resultado de melhor proposta realizado 
em sessão pública em forma de lance sequencial em conformidade com sua proposta 
inicial, e proposta final registrado e homologada em ata de sessão pública para o(s) 
lote(s) n° 03.
Art. 2° - Fica fazendo parte integrante ao presente DECRETO, Ata de Sessão 
Pública Parecer Final da Comissão de Licitações, Extrato de Contrato e/ou Contrato 
na sua integra, anexo de proposta de preços, Publicações Legais no Diário Oficial 
do Município e demais documentações pertinentes ao processo licitatório, em 
conformidade com o que determina a Lei Federal n.º 8.666/93, posteriores alterações 
e demais legislações inerentes.
Art. 3° - Pelo presente, fica intimado o participante da licitação supramencionado, da 
decisão estabelecida neste decreto.
Art. 4° – Fica autorizado a formalizar o devido contrato nos termos do Artigo 54 e 
dos demais artigos seguintes da Lei Federal 8.666/1993 e das demais legislações 
pertinente em vigor.
Art. 5° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, aos três dias 
do mês de novembro de dois mil e dezesseis.
ALIRIO JOSÉ MISTURA
PREFEITO MUNICIPAL

prefeitura Municipal de francisco alves
Estado do Parana
DECRETO Nº 107 DE 03 DE NOVEMBRO DE 2016.
SUMULA: HOMOLOGA O JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO PROFERIDO PELO 
PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO REFERENTE AO PROCESSO LICITATÓRIO N.º 
071/2016 PREGÃO PRESENCIAL N.º  046/2016 E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.
O MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de 
direito público interno, na pessoa de seu representante legal o Prefeito Municipal Sr. 
ALÍRIO JOSÉ MISTURA, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o julgamento proferido pelo Pregoeiro e equipe de apoio, nomeado 
pela portaria do executivo sob n.º 002/2016; e;
Considerando os termos e trâmites legais atendidos em conformidade com o que 
determina o Edital Licitatório amparado pela Lei federal nº. 10.520, de 17 de julho de 
2002, Decreto Municipal nº. 030/2006, de 15 de maio de 2006, Decreto 5.450/2005 
de 31 de maio de 2005, Decreto 5.504/2005 de 05 de agosto de 2005 e aplicando-
se subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei federal nº 8.666, de 
21 de junho de 1993, com alterações introduzidas posteriormente e demais normas 
regulamentares aplicáveis à espécie. 
D E C R E T A:
Art. 1° - FICA HOMOLOGADO o julgamento proferido e ADJUDICADO pelo pregoeiro 
e equipe de apoio de que trata o PROCESSO LICITATÓRIO N.º 071/2016 - PREGÃO 
PRESENCIAL n.º 046/2016 para o(s) seguinte(s) licitante(s): a) M N – COMERCIO, 
SERVIÇOS E REPRESENTAÇOES LTDA, por ter apresentado proposta mais 
vantajosa com o resultado de melhor proposta realizado em sessão pública em forma 
de lance sequencial em conformidade com sua proposta inicial, e proposta final 
registrado e homologada em ata de sessão pública para o(s) lote(s) n° 01.
Art. 2° - Fica fazendo parte integrante ao presente DECRETO, Ata de Sessão 
Pública Parecer Final da Comissão de Licitações, Extrato de Contrato e/ou Contrato 
na sua integra, anexo de proposta de preços, Publicações Legais no Diário Oficial 
do Município e demais documentações pertinentes ao processo licitatório, em 
conformidade com o que determina a Lei Federal n.º 8.666/93, posteriores alterações 
e demais legislações inerentes.
Art. 3° - Pelo presente, fica intimado o participante da licitação supramencionado, da 
decisão estabelecida neste decreto.
Art. 4° – Fica autorizado a formalizar o devido contrato nos termos do Artigo 54 e 
dos demais artigos seguintes da Lei Federal 8.666/1993 e das demais legislações 
pertinente em vigor.
Art. 5° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, aos três dias 
do mês de novembro de dois mil e dezesseis.
ALIRIO JOSÉ MISTURA
PREFEITO MUNICIPAL

MUNICIPIO DE GUAIRA 
ESTADO DO PARANÁ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES
EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 155/2016, DA 
DISPENSA DE LICITAÇÃO POR JUSTIFICATIVA Nº 062/2016
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Contratada: SEBRAE - SERVIÇO DE APOIO ÀS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 
DO PARANÁ
Objeto do Contrato: Contratação do SEBRAE - SERVIÇO DE APOIO ÀS MICRO E 
PEQUENAS EMPRESAS DO PARANÁ, a qual será responsável para realização do 
curso de compras públicas a ser realizada nas datas de 26/27/28 de Outubro das 
19:00 as 23:00 horas local ACIAG, conforme lei federal 8.666/93. 
Valor Total: R$ 1.800,00 (um mil e oitocentos reais).
Prazo de Vigência: início em 18 de outubro de 2016 e término em 18 de abril de 2017.
Data de Assinatura:  18 de outubro de 2016.
Foro: Guaíra – Paraná
EXTRATO DO CONTRATO DE COMPRA E VENDA Nº 164/2016, DA DISPENSA DE 
LICITAÇÃO POR JUSTIFICATIVA Nº 065/2016.
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Contratado: JOÃO HENRIQUE FURRIER BRUM
Objeto do Contrato: Contratação da empresa JOÃO HENRIQUE FURRIER BRUM, 
CNPJ 23.445.667/0001-01, que será responsável pelo fornecimento de Equipamento 
de Informática (Notebook), o qual será utilizado nos trabalhos realizados pela 
Secretaria de Saúde, deste Município de Guaíra).
Valor Total: R$ 2.490,00 (Dois mil quatrocentos e noventa reais).
Prazo de Vigência: início em 27 de outubro de 2016 e término em 31 de dezembro 
de 2016.
Data de Assinatura:  27 de outubro de 2016.
Foro: Guaíra – Paraná
EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 165/2016, DA 
DISPENSA DE LICITAÇÃO POR LIMITE Nº 066/2016
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Contratada: BONNJUR DISTRIBUIÇÃO DE BOLETINS JURIDICOS EIRELI - EPP
Objeto do Contrato: Contratação de assinatura da empresa BONNJUR 
DISTRIBUIÇÃO DE BOLETINS JURIDICOS EIRELI - EPP, pelo período de 12 (doze) 
meses, para acompanhar as publicações de interesse do município de Guaíra, que 
será nos Diários do Paraná, da Justiça do Trabalho e da União. 
Valor Total: R$ 648,00 (seiscentos e quarenta e oito reais).
Prazo de Vigência: início em 28 de outubro de 2016 e término em 27 de outubro 
de 2017.
Data de Assinatura:  28 de outubro de 2016.
Foro: Guaíra – Paraná
EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO N°155/2016 DO CONTRATO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 182/2013, DA TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2013.
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Contratado: SL SOUZA PUBLICIDADE E PROPAGANDA LTDA.
Objeto do Contrato: Contratação de Agência de publicidade e propaganda para 
prestação de serviços de estudo, planejamento, conceituação, concepção, criação, 
execução interna, intermediação, supervisão da execução externa, produção, 
distribuição de publicidade aos veículos e demais meios de divulgação, veiculação, 
controle, acompanhamento de campanhas, peças publicitárias institucionais, de 
publicidade legal, de identidade visual, com o objetivo de promover a venda de 
bens ou serviços de qualquer natureza, difundir idéias e informar o público em geral, 
conforme especificações técnicas e condições estabelecidas no edital de tomada de 
preço nº 006/2013.
Cláusula 1ª.) Objeto do Contrato – Contratação de Agência de publicidade e 
propaganda para prestação de serviços de estudo, planejamento, conceituação, 
concepção, criação, execução interna, intermediação, supervisão da execução 
externa, produção, distribuição de publicidade aos veículos e demais meios de 
divulgação, veiculação, controle, acompanhamento de campanhas, peças publicitárias 
institucionais, de publicidade legal, de identidade visual, com o objetivo de promover a 
venda de bens ou serviços de qualquer natureza, difundir idéias e informar o público 
em geral, conforme especificações técnicas e condições estabelecidas no edital de 
tomada de preço nº 006/2013.
Cláusula 2ª.) Objetivo do Aditivo – o objetivo do presente aditivo é a prorrogação do 
Prazo de Vigência do Contrato de Prestação de Serviços acima citado.
Justificativa: Conforme memorando em anexo ao processo.
Cláusula 3ª.) Da Prorrogação do Prazo de Vigência: Fica prorrogado o Prazo de 
Vigência do Contrato de Prestação de Serviços de 04 de novembro de 2016, para 
31 de dezembro de 2016.
Cláusula 4ª.)  Permanecem inalteradas as demais cláusulas do contrato inicial.
Data de Assinatura:  03 de novembro de 2016.
Foro: Guaíra – Paraná
TERMO DE SUPRESSÃO Nº 010/2016
TERMO DE SUPRESSÃO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 
151/2015, DO EDITAL DE CONCORRENCIA Nº 11/2015
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Contratada: S.V. VENDRAMIN & CIA LTDA.
Objeto do Contrato - Contratação de empresa especializada em construção civil para 
edificação de uma creche Pró-Infância tipo 1, a ser executada no Bairro Vila Alta, 
município de Guaíra, conforme memorial descritivo, planilhas, projetos e demais 
anexos deste edital. Tal licitação visa atender ao Termo de Compromisso PAC 2 
7595/2013 recursos oriundos do FNDE/Governo Federal.
Objetivo do Termo de Supressão – Redução: conforme justificativas expostas 
no memorando nº 20150001373, resolvem as partes, com fundamento na Lei 
de Licitação em seu art. 65, REDUZIR o valor do Contrato Inicial n° 151/2015 em 
um percentual da ordem de 0,484% ou seja, no valor de R$ 8.705,52 (oito mil e 
setecentos e cinco reais e cinquenta de dois centavos).
Permanecem inalteradas as demais cláusulas do Contrato inicial.
EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 162/2016
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 047/2016
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 002/2016
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Contratada: ASSOCIAÇÃO ASSISTENCIAL DE GUAÍRA
Objeto do Contrato: Contratação para prestação de Serviços Médicos de Assistência à 
Saúde Hospitalar, Ambulatorial e/ou de Apoio Diagnostico Terapêutico a ser prestada 
a qualquer indivíduo que deles necessite, observada a sistemática de referência e 
contra referência do Sistema Único de Saúde – SUS. 
Valor Total: R$ 1.056.000,00 (um milhão, cinquenta e seis mil reais).
Prazo de Vigência: início na data de assinatura do contrato e término em 26 de 
outubro de 2017.
Data de Assinatura:  27 de outubro de 2016.
Foro: Guaíra – Paraná
EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 163/2016
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 048/2016 
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 003/2016
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Contratada: ASSOCIAÇÃO ASSISTENCIAL DE GUAÍRA
Objeto do Contrato: Incentivo aos estabelecimentos hospitalares contratados 
pelo Programa Municipal de Apoio aos Serviços de Internamentos, Ambulatoriais, 
de Diagnósticos e Terapias – SIADT, pelo Edital de Chamamento Público 002, de 
03/10/2016 e nos termos do decreto municipal 295, de 27/09/2016 e estabelecidos 
neste Município, que compõem a rede filantrópica, sem fins lucrativos, contratados 
pela Secretaria Municipal de Saúde de Guaíra-PR., doravante denominada SMS/
FMS, para prestarem atendimento aos usuários do Sistema Único de Saúde nos 
níveis de Complexidade pactuados no Plano Operativo/Documento Descritivo nos 
termos da Portaria/GM/MS n° 3410/2013 que faz parte do contrato decorrente deste 
Chamamento, para a prestação de serviços ambulatoriais e hospitalar de todos os 
procedimentos e especialidades constantes das Tabelas do Sistema Único de Saúde, 
de forma complementar, para atender a demanda da SMS/FMS, nos termos do 
Programa Municipal de Apoio e Qualificação Hospitalar – HOSPGUAÍRA, instituído 
pelo decreto municipal 303, de 05/10/2016. 
DO VALOR: Estima-se de valores pré e pós-fixados para a execução do presente 
Contrato de acordo com os termos do Programa Municipal de Apoio e Qualificação 
Hospitalar – HOSPGUAÍRA, instituído pelo decreto municipal 303, de 05/10/2016, 
referente aos incentivos de investimentos para o componente a), da Fase 01, e a 
importância anual para os incentivos de custeio de serviços para os componentes b) 
e c), da fase 01, que serão custeados pelo Fundo Municipal de Saúde, efetivamente 
prestados e faturados pelo CONTRATADO, sendo que todos estes serviços deverão 
ser regulados, atestados e processados pela CONTRATANTE, por mês, até o limite 
constante na Ficha de Programação Orçamentária – FPO, anexa, parte integrante 
do contrato.
Prazo de Vigência: início na data de assinatura do contrato e término em 26 de 
outubro de 2017.
Data de Assinatura:  27 de outubro de 2016.
Foro: Guaíra – Paraná
EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 166/2016
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 049/2016 
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 002/2016
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Contratada: CLINICA MARCHI ALENCAR LTDA - ME
Objeto do Contrato: Prestação de serviços de Fisioterapia, a serem prestados ao 
usuário do SUS que deles necessitem, dentro de limites quantitativos de acordo com 
a Ficha de Programação Orçamentária, constante do anexo e valores preconizados 
pela Tabela SUS, de acordo com as normas do SUS, visando à garantia da atenção 
integral à saúde dos usuários do SUS que integram a região de abrangência/
referência da CONTRATADA e conforme Plano Operativo previamente definido entre 
as partes. 
Valor Total: R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil reais).
Prazo de Vigência: início na data de assinatura do contrato e término em 27 de 
outubro de 2017.
Data de Assinatura:  28 de outubro de 2016.
Foro: Guaíra – Paraná
EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 167/2016
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 049/2016 
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 002/2016
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Contratada: LABORATÓRIO DE ANÁLISES CLÍNICAS NOSSA SENHORA DE 
FÁTIMA DE GUAÍRA – EIRELI - ME
Objeto do Contrato: Prestação de serviços laboratoriais, a serem prestados ao 
usuário do SUS que deles necessitem, dentro de limites quantitativos de acordo com 
a Ficha de Programação Orçamentária, constante do anexo e valores preconizados 
pela Tabela SUS, de acordo com as normas do SUS, visando à garantia da atenção 
integral à saúde dos usuários do SUS que integram a região de abrangência/
referência da CONTRATADA e conforme Plano Operativo previamente definido entre 
as partes. 
Valor Total: R$ 108.000,00 (cento e oito mil reais).
Prazo de Vigência: início na data de assinatura do contrato e término em 27 de 
outubro de 2017.
Data de Assinatura:  28 de outubro de 2016.
Foro: Guaíra – Paraná
EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 168/2016
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 051/2016 
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 002/2016
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Contratada: NISHIYAMA E STEIN LTDA - ME
Objeto do Contrato: Prestação de serviços laboratoriais, a serem prestados ao 
usuário do SUS que deles necessitem, dentro de limites quantitativos de acordo com 
a Ficha de Programação Orçamentária, constante do anexo e valores preconizados 
pela Tabela SUS, de acordo com as normas do SUS, visando à garantia da atenção 
integral à saúde dos usuários do SUS que integram a região de abrangência/
referência da CONTRATADA e conforme Plano Operativo previamente definido entre 
as partes. 
Valor Total: R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais).
Prazo de Vigência: início na data de assinatura do contrato e término em 27 de 
outubro de 2017.
Data de Assinatura:  28 de outubro de 2016.
Foro: Guaíra – Paraná
EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 169/2016
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 052/2016 
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 002/2016
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Contratada: ASSOCIAÇÃO PESTALOZZI DE GUAÍRA
Objeto do Contrato: Prestação de serviços de ATENDIMENTO/ACOMPANHAMENTO 
DE PACIENTE EM REABILITAÇÃO DO DESENVOLVIMENTO 
NEUROPSICOMOTOR, a serem prestados ao usuário do SUS, alunos portadores 
de necessidades especiais, em ambiente especializado, que deles necessitem, 
dentro de limites quantitativos de acordo com a Ficha de Programação Orçamentária, 
constante do anexo e valores preconizados pela Tabela SUS, de acordo com as 
normas do SUS, visando à garantia da atenção integral à saúde dos usuários do SUS 
que integram a região de abrangência/referência da CONTRATADA e conforme Plano 
Operativo previamente definido entre as partes. 
Valor Total: R$ 144.000,00 (cento e quarenta e quatro mil reais).
Prazo de Vigência: início na data de assinatura do contrato e término em 02 de 
novembro de 2017.
Data de Assinatura:  03 de novembro de 2016.
Foro: Guaíra – Paraná
EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 170/2016
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 053/2016 
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 002/2016
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Contratada: EDSON CLEITON FREZ ME - LABORATÓRIO BIOLAB
Objeto do Contrato: Prestação de serviços laboratoriais, a serem prestados ao usuário 
do SUS, alunos portadores de necessidades especiais, em ambiente especializado, 
que deles necessitem, dentro de limites quantitativos de acordo com a Ficha de 
Programação Orçamentária, constante do anexo e valores preconizados pela Tabela 
SUS, de acordo com as normas do SUS, visando à garantia da atenção integral à 
saúde dos usuários do SUS que integram a região de abrangência/referência da 
CONTRATADA e conforme Plano Operativo previamente definido entre as partes. 
Valor Total: R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais).
Prazo de Vigência: início na data de assinatura do contrato e término em 02 de 
novembro de 2017.
Data de Assinatura:  03 de novembro de 2016.
Foro: Guaíra – Paraná
EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 171/2016
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 054/2016 
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 002/2016
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Contratada: ACQUA FISIO - CLINICA DE FISIOTERAPIA E HIDROTERAPIA LTDA 
- ME
Objeto do Contrato: Prestação de serviços de fisioterapia, a serem prestados 
ao usuário do SUS, alunos portadores de necessidades especiais, em ambiente 
especializado, que deles necessitem, dentro de limites quantitativos de acordo com 
a Ficha de Programação Orçamentária, constante do anexo e valores preconizados 
pela Tabela SUS, de acordo com as normas do SUS, visando à garantia da atenção 
integral à saúde dos usuários do SUS que integram a região de abrangência/
referência da CONTRATADA e conforme Plano Operativo previamente definido entre 
as partes. 
Valor Total: R$ 72.000,00 (setenta e dois mil reais).
Prazo de Vigência: início na data de assinatura do contrato e término em 02 de 
novembro de 2017.
Data de Assinatura:  03 de novembro de 2016.
Foro: Guaíra – Paraná
Guaíra (PR), 03 de novembro de 2016.
FABIAN PERSI VENDRUSCOLO / PREFEITO

prefeitura Municipal de icaraima
Estado do Parana
EXTRATO DE CONTRATO 
Contrato nº 183/2016
REF.: PROCESSO LICITATORIO – PREGÃO Nº 057/2016.
CONTRATANTE: Município de Icaraíma, Estado do Paraná.
DATA DE ASSINATURA: 07 de Outubro de 2016.
CONTRATADA: FIPAL DISTRIBUIDORA DE VEÍCULOS LTDA.
CNPJ: 77.396.810/0006-48.
OBJETO: Aquisição de 02 (dois) veículos 0 km tipo Ambulância Simples Remoção, 
conforme memorial descritivo constante no anexo I do Edital, através do Programa 
de Transporte Sanitário do Fundo Estadual de Saúde, com garantia mínima de 12 
(doze) meses.
VALOR TOTAL: R$ 160.000,00 (cento e sessenta mil reais).
PRAZO DE VIGÊNCIA: ate 31 de Dezembro de 2016. 
FORO: Comarca de Icaraíma, Estado do Paraná.

prefeitura Municipal de icaraima
Estado do Parana
PORTARIA Nº 0233//2016
DATA – 03/11/16
SUMULA – Concede Férias a funcionário 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ICARAIMA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
RESOLVE: 
Art. 1º) Conceder Férias ao servidor, Laércio Fernandes, por um período de 10 dias,  
referente ao período aquisitivo de, 2010/2011, a contar de 26/10/16 a 04/11/16.
Art. 2º) Fica o Diretor do Departamento autorizado a fazer as anotações necessárias 
junto à ficha funcional do servidor. 
Art. 3º) Cópia da presente portaria deverá ser encaminhada ao referido servidor, 
mediante recibo, para os devidos fins.
Art. 4º) Esta portaria entrará em vigor nesta data e seus efeitos retroagirão a 26/10/16.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 03 de Novembro 
de 2016.
PAULO DE QUEIROZ SOUZA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 0234//2016
DATA – 03/11/16
SUMULA – Concede Férias a funcionário 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ICARAIMA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
RESOLVE: 
Art. 1º) Conceder Férias ao servidor, Jose Paulo dos Reis, por um período de 30 
dias,  referente ao período aquisitivo de, 2015/2016, a contar de 03/11/16 a 02/12/16.
Art. 2º) Fica o Diretor do Departamento autorizado a fazer as anotações necessárias 
junto à ficha funcional do servidor. 
Art. 3º) Cópia da presente portaria deverá ser encaminhada ao referido servidor, 
mediante recibo, para os devidos fins.
Art. 4º) Esta portaria entrará em vigor nesta data.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 03 de Novembro 
de 2016.
PAULO DE QUEIROZ SOUZA
Prefeito Municipal

cãmara Municipal de icaraima
Estado do Parana
ATO DA MESA Nº. 031/2016
Ratifica Processo de Dispensa de Licitação 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 010/2016
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 011/2016
OBJETO: Aquisição de 10 Toner 283 A  e 10 Toner 285 A.
CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE ICARAÍMA
RUA MONTE BELO, 607 - CEP 87530-000 – ICARAÍMA - PR
CNPJ N.º 77.930.386/0001-65
FUNDAMENTAÇÃO: É dispensável a licitação; Lei 8.666/93, Art. 24º, Inciso II.
TOTAL DA DISPENSA: R$ 825,00 (oitocentos e vinte e cinco reais).
PAGAMENTO: Em até quinze dias após apresentação da Nota Fiscal sem rasuras e/
ou entrelinhas e certidões negativas do INSS e FGTS.
CONTRATADO: Rafael Victor Sitta -ME
Av. Hermes Vissoto,825
Icaraíma - PR	
CNPJ N.º 08.155.140/0001-40
Análise da Dispensa de Licitação: de acordo, amparado por parecer jurídico.
Comissão Permanente de Licitação: designada pela Portaria n.º 008/2016 de 
12/08/2016.
Jurídica: Vide parecer em anexo.
Ratificação do Presidente da Câmara: RATIFICO a presente dispensa de licitação, 
com fulcro nos pareceres e na lei.
Icaraíma – PR, 03 de Novembro de 2016
JOSÉ LONGUINHO DE SOUZA                 LAÉRCIO BULGARON DOMINGOS       
Presidente                                                         1º Secretário

prefeitura Municipal de icaraima
Estado do Parana                                   
DECRETO N.º 3840/16
DATA – 03/11/16
SUMULA – Aposenta por Idade e Tempo de Contribuição, a Srª. Izabel Aranega 
Domingos de Paula, dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ICARAIMA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
RESOLVE: 
Art. 1º) Fica aposentada por idade e Tempo de Contribuição, a Servidora Municipal  
Izabel Aranega Domingos de Paula, atualmente ocupante do cargo de Coordenadora 
de Creche, lotado no Departamento de Educação -  Divisão de Ensino, nos termos 
do Processo n.º 177/16,  Fundamentado no Art. 3º da EC 47/05 - Voluntaria por Idade 
e Tempo de Contribuição, e a Lei Municipal 1214/15 em apenso, com proventos 
Integral – Ultima Remuneração de R$ 5.541,74 ( Cinco mil quinhentos e quarenta 
e um reais e setenta e quatro centavos), a serem pagos ao servidor a partir de 01 
de Novembro de 2016, entretanto no período de 01 de Novembro de 2016 a 31 de 
Dezembro de 2016, perceberá seus proventos do erário Publico em conformidade 
com os acórdãos nº 1223/06 e 1491/06, após esse período ( a partir de 01 de Janeiro 
de 2017) percebera seus proventos do FAPI – Fundo de Aposentadorias e Pensões 
dos Servidores Municipais de Icaraíma.
Art. 2º) Este decreto entra em vigor nesta data.                  
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, ao 03 de Novembro 
de 2016.
PAULO DE QUEIROZ SOUZA
Prefeito Municipal

prefeitura Municipal de icaraima
Estado do Parana 
DECRETO N.º 3841/16
DATA – 03/11/16
SUMULA – Aposenta por Idade e Tempo de Contribuição, o Srº. Jeracindo Bernardo 
da Silva, dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ICARAIMA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
RESOLVE: 
Art. 1º) Fica aposentado por Idade e Tempo de Contribuição, o Servidor Municipal 
Jeracindo Bernardo da Silva, atualmente ocupante do cargo de Operador de 
Maquinas Pesadas, lotado no Departamento de Saúde, nos termos do Processo 
n.º 178/16 Fundamentado no Art. 3º da EC 47/05 – Voluntaria por Idade e Tempo 
de Contribuição, e a Lei Municipal 1214/15 em apenso, com proventos integral e 
verbas transitórias proporcional  ao tempo de contribuição de R$ 1.644,38 (Hum mil 
seiscentos e quarenta e quatro reais e trinta e oito centavos ), a serem pagos ao 
servidor a partir de 01 de Novembro de 2016, entretanto no período de 1 de Novembro 
de 2016 a 31 de Dezembro de 2016, perceberá seus proventos do erário Publico em 
conformidade com os acórdãos nº 1223/06 e 1491/06, após esse período ( a partir de 
1 de Janeiro de 2017) percebera seus proventos do FAPI – Fundo de Aposentadorias 
e Pensões dos Servidores Municipais de Icaraíma.
Art. 2º) Este decreto entra em vigor nesta data.                  
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, ao 03 de Novembro 
de 2016.
PAULO DE QUEIROZ SOUZA
Prefeito Municipal

prefeitura Municipal de ivaté
Estado do Parana
DECRETO N.º 994/2016
SÚMULA: Homologa resultado de certame licitatório na modalidade pregão e dá 
outras providências.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais e considerando o resultado proferido pelo Pregoeiro e Equipe de 
Apoio, designados pela Portaria n.º 3.822, de 15 de julho de 2016;
D E C R E T A
Art. 1.º - Fica homologado o resultado do certame licitatório, na modalidade Pregão 
Presencial n.º 24/2016-PMI, que tem por objetivo a contratação, em lote único, de 
empresa para fornecimento, parcelado e eventual, de gêneros alimentícios para 
compor cestas básicas, pelo prazo de 12 meses, visando atender às necessidades 
da Prefeitura Municipal de Ivaté, em favor de GERHAN COMÉRCIO DE PRODUTOS 
ALIMENTÍCIOS LTDA. ME – CNPJ 07.043.129/0001-26, no valor global de R$ 
40.000,00 (quarenta mil reais), conforme Ata que integra o presente Decreto. 
Art. 2.º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO, aos 03 dias do mês de novembro do ano 2016.
SIDINEI DELAI
Prefeito

prefeitura Municipal de mariluz
Estado do Parana   
CONCORRENCIA  001/2016
ATA 005/2016
 ABERTURA DE PROPOSTAS
Aos 03 dias do mês de novembro de 2016, às  09:00 horas, na sala de reuniões 
da Comissão Permanente de Licitações, nomeada pela portaria nº 001 de 13 de 
janeiro de 2016,em sessão pública, sob presidência do Senhor EDSON TORRES DE 
OLIVEIRA e membros os Senhores VALDECY JOSÉ DA SILVA, e JOSÉ MARTINS, 
esgotados os prazos recursais, reuniu-se a Comissão de Licitação   para proceder  
o julgamento das propostas,  presente os representante das empresas   Indústria 
de Artefatos e Infraestrutura Umuarama Ltda. e J. Rodrigues & Mello Ltda., a 
empresa Sotran Construtora e terraplenagem Ltda. não enviou representante; ato 
continuo  o senhor presidente deu início a presente reunião, para prosseguimento 
no certame aberto o envelope nº 02 (proposta), a empresa , Indústria de Artefatos e 
Infraestrutura Umuarama Ltda.  Apresentou proposta de R$ 1.419.193,73 (um milhão 
quatrocentos e dezenove mil cento e noventa e três reais e setenta e três centavos) 
a empresa Sotran Construtora e Terraplenagem Ltda. apresentou proposta de R$ 
1.882.919,85 (um milhão oitocentos e oitenta e dois mil novecentos e dezenove reais 
e oitenta e cinco centavos), Ato continuo o Sr. Presidente declarou vencedora do 
presente certame licitatório, a empresa Artefatos e Infraestrutura Umuarama Ltda.  
Com proposta de R$ 1.419.193,73 (um milhão quatrocentos e dezenove mil cento e 
noventa e três reais e setenta e três centavos dando por encerrada a sessão de cujos 
trabalhos foi lavrada a presente ata que lida e achada conforme, vai assinada pelos 
membros da comissão de licitação, e pelos representantes das empresas presentes.
EDSON TORRES DE OLIVEIRA   	 VALDECY JOSÉ DA SILVA
         Presidente 		  Membro
JOSÉ MARTINS   
Membro

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ
Avenida Marília, 1920 – Centro
CEP: 87.470-000 – Fone/Fax: (44) 3534-8000
CNPJ: 76.404.136/0001-29 – Mariluz/Paraná
EXTRATO DO CONTRATO nº 111/2016
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARILUZ/PR.
CNPJ: 76.404.136/0001-29
CONTRATADO: CONFIANÇA COMERCIAL CIRURGICA – EIRELI - 
ME
 CNPJ: 17.813.674/0001-08
BASE LEGAL: Pregão Presencial nº 053/2016
OBJETO: Contratação empresa para o fornecimento de câmara para 
a conservação de imunobiológicos/hemoderivados e termolábeis, 
conforme especificações constantes do edital do Pregão Presencial nº 
053/2016.
VALOR DO CONTRATO: 17.000,00 (dezessete mil reais)
FORMA DE PAGAMENTO: O fornecimento dos produtos e/ou serviços, 
serão pagos, contados de sua entrega, em até 10 (dez) dias, mediante 
crédito em conta corrente e apresentação da nota fiscal/fatura, 
preenchida sem rasuras.
VIGÊNCIA DO CONTRATO:
INCÍCIO: 03/11/2016
TÉRMINO: 31/12/2016
Mariluz, 03 de novembro de 2016.
MUNICÍPIO DE MARILUZ/PR.
CNPJ: 76.404.136/0001-29
CONTRATANTE
CONFIANÇA COMERCIAL CIRURGICA – EIRELI - ME 
CNPJ: 17.813.674/0001-08
CONTRATADA
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EDITAL DE CITAÇÃO DE APARECIDA MERCEDES RIGOLON VIANI, CPF
Nº 389.684.799-68 - AÇÃO DE USUCAPIÃO EXTRAORDINÁRIO COM PRAZO
DE 30 (TRINTA) DIAS ÚTEIS. O EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR NATHAN
KIRCHNER HERBST, MMº. JUIZ SUBSTITUTO DA 3ª VARA CÍVEL E FAZENDA
PÚBLICA DA COMARCA DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ. FAZ SABER,
a todos quantos o presente edital virem, ou dele conhecimento tiverem, que por
este Juízo se processam os Autos de nº 0012449-47.2014.8.16.0173 de AÇÃO
DE USUCAPIÃO EXTRAORDINÁRIO em que figuram como requerentes ANGELA
VOLPATO MARIANI E ESPÓLIO DE CARLOS ROBERTO MARIANI representado
por Ângela Volpato Mariani e requeridos COMPANHIA MELHORAMENTOS
NORTE DO PARANÁ S/A., MARCIA APARECIDA LEITE PEREIRA, ORIVALDO
PEREIRA, ROMUALDO VIANI E APARECIDA MERCEDES RIGOLON VIANI. O
presente edital tem por finalidade proceder à CITAÇÃO da requerida APARECIDA
MERCEDES RIGOLON VIANI, CPF Nº 389.684.799-68, para integrar a relação
processual nos autos acima mencionados e para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
querendo, por meio de advogado devidamente constituído, oferecer contestação,
por petição devendo indicar e-mail pessoal para fins de comunicação, à ação que
tem por objeto o imóvel com as seguintes descrições: "LOTE DE TERRAS SOB
Nº 06, QUADRA Nº 72, ZONA I, COM ÁREA DE 525 M2, LOCALIZADO NA RUA
PEROBAL, 4248, EM UMUARAMA, PR, DO LIVRO Nº 08 DE LOTEAMENTOS,
NO REGISTRO Nº 07, DO REGISTRO DE IMÓVEIS 1º OFÍCIO DA COMARCA
DE FOZ DO IGUAÇU, PR", sob pena de ser considerada revel e presumirem-
se verdadeiras as alegações de fato formuladas pela parte autora (NCPC art.
344). Advertência: em caso de revelia será nomeado curador especial (art. 257,
IV, do NCPC). E para que chegue ao conhecimento de todos os interessados
e ninguém possa alegar ignorância expediu-se o presente edital, com prazo de
30 (trinta) dias úteis que será publicado na forma da Lei e afixado no local de
costume na sede deste Juízo, localizado na Rua Desembargador Antônio Franco
Ferreira da Costa, 3693, nesta cidade e Comarca de Umuarama, Paraná aos 21 de
outubro de 2016. Eu, Leida Cristhina Bassan Pessôa Venancio, Técnica Judiciária,
o digitei e subscrevi. OBSERVAÇÃO: Este processo tramita exclusivamente
através do sistema computacional PROJUDI, cujo endereço na web é https://
projudi.tjpr.jus.br/projudi/. O acesso ao sistema pelos advogados depende de
prévio cadastramento, o qual é obrigatório, nos termos da Lei nº 11.419/06 e
Resolução nº 03/2009 do Órgão Especial do Tribunal de Justiça/PR. Documentos
devem ser trazidos ao juízo, através do sistema PROJUDI, em arquivos com no
máximo 2MB cada. As petições e documentos, cuja juntada é exigida em audiência,
deverão estar inseridos no respectivo processo eletrônico ao tempo de sua abertura.
(Provimento nº 223 da CGJ). * Algumas peças não estão assinadas pelo fato do
processo tramitar por meio eletrônico (assinatura digital).
NATHAN KIRCHNER HERBST
JUIZ DE DIREITO SUBSTITUTO
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prefeitura Municipal de brasilandia do sul 
Estado do Parana
DECRETO Nº 1419/2016
SÚMULA: Abre Créditos Adicionais Especiais por Anulação de Dotação e Créditos Adicionais Especiais e Suplementar 
por Excesso de Arrecadação e dá outras providências.
A PREFEITA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e 
considerando as disposições da Lei Municipal Nº. 397, de 01 (um) de novembro de 2016, publicada no Diário Oficial 
do Município (Jornal Umuarama Ilustrado) em 02 de novembro de 2016.
DECRETA:
Art. 1º. Fica aberto no Orçamento Geral para o exercício de 2016 os Créditos Adicionais Especiais por Anulação de 
Dotação no valor de R$- 103.024,74 (cento e três mil, vinte e quatro reais e setenta e quatro centavos), mediante a 
inclusão de rubricas de despesas das dotações orçamentárias:
0400	 SECRETARIA DE FAZENDA E PLANEJAMENTO
0403	 DIVISÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E CONTABILIDADE
288460000.0.005000	 Devolução de Saldos de Convênios
3.3.90.93.00.00.00	 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES	 657,75
Fonte de Recursos	 0 Recursos Ordinários (Livres) - Exercício Corrente
0500	 SECRETARIA DE ED. CULT. ESP. E TURISMO
0502	 DIVISÃO DE EDUCAÇÃO
123610007.2.027000	 Manutenção do Ensino Fundamental - FUNDEB 60%
3.1.90.11.00.00.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL	 75.000,00
Fonte de Recursos	 107 Salario Educação
0500	 SECRETARIA DE ED. CULT. ESP. E TURISMO
0502	 DIVISÃO DE EDUCAÇÃO
123650007.2.032000	 Manutenção do Centro de Educação Infantil
3.1.90.11.00.00.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL	 12.424,61
Fonte de Recursos	 134 FNDE - APOIO A CRECHES - BRASIL CARINHOSO
0400	 SECRETARIA DE FAZENDA E PLANEJAMENTO
0403	 DIVISÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E CONTABILIDADE
288460000.0.005000	 Devolução de Saldos de Convênios
3.3.90.93.00.00.00	 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES	 1.942,38
Fonte de Recursos	 780 CONV. SEAB 148/2014 - RECUPERACAO E TRAFEGABILIDADE DE ESTRADAS 
RURAIS
1000	 SECRET. MUNICIPAL DE PROMOCAO SOCIAL
1006	 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
082440005.2.093000	 Manutenção do Bloco de Financiamento da Proteção Social Básica
3.3.90.30.00.00.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 13.000,00
Fonte de Recursos	 934 BLOCO FIN. PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA - SUAS
Art. 2º. Fica aberto no Orçamento Geral para o exercício de 2016 os Créditos Adicionais Especiais por Excesso de 
Arrecadação no valor de R$- 33.658,32 (trinta e três mil, seiscentos e cinquenta e oito reais e trinta e dois centavos), 
mediante a inclusão de rubricas de despesas das dotações orçamentárias:
0500	 SECRETARIA DE ED. CULT. ESP. E TURISMO
0502	 DIVISÃO DE EDUCAÇÃO
123650007.2.032000	 Manutenção do Centro de Educação Infantil
3.1.90.11.00.00.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL	 11.082,01
Fonte de Recursos	 134 FNDE - APOIO A CRECHES - BRASIL CARINHOSO
0600	 SECRETARIA DE SAÚDE  
0601	 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE   
103010014.2.040000	 Manutenção do Fundo Municipal de SAÚDE  
4.4.90.52.00.00.00	 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE	2.576,31
Fonte de Recursos	 337 PROGRAMA ESTADUAL DE QUALIFICAÇÃO DOS CONSELHOS MUNICIPAIS 
DE SAÚDE - INVESTIMENTO
1000	 SECRET. MUNICIPAL DE PROMOCAO SOCIAL
1006	 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
082440005.2.071000	 Programa a Cargo do Fundo Municipal de Assistência Social
3.3.90.30.00.00.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 20.000,00
Fonte de Recursos	 776 PROGRAMA ESTADUAL - FAMILIA PARANAENSE
Art. 3º. Fica aberto no Orçamento Geral para o exercício de 2016 o Crédito Adicional Suplementar por Excesso de 
Arrecadação no valor de R$- 16.553,71 (dezesseis mil, quinhentos e cinquenta e três reais e setenta e um centavos), 
mediante a inclusão de rubrica de despesa da dotação orçamentária:
1000	 SECRET. MUNICIPAL DE PROMOCAO SOCIAL
1006	 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
082440005.1.052000	 Investimentos no Fundo Municipal de Assistência Social
651/4.4.90.52.00.00.00	 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE	16.553,71
Fonte de Recursos	 776 PROGRAMA ESTADUAL - FAMILIA PARANAENSE
Art. 4º. Para cobertura dos Créditos autorizados pelo Art. 1º o Poder Executivo Municipal reduzirá parcialmente as 
seguintes dotações do orçamento vigente:
1000	 SECRET. MUNICIPAL DE PROMOCAO SOCIAL
1005	 DIVISAO DE PROGRAMAS SOCIAIS
082440005.2.090000	 Manutenção da Divisão de Programas Sociais
640/4.4.90.52.00.00.00	 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE	657,75
Fonte de Recursos	 0 Recursos Ordinários (Livres) - Exercício Corrente
0500	 SECRETARIA DE ED. CULT. ESP. E TURISMO
0502	 DIVISAO DE EDUCACAO
123610007.2.022000	 Manutenção da Divisão de Educação
185/3.3.90.30.00.00.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 75.000,00
Fonte de Recursos	 107 Salario Educação
0500	 SECRETARIA DE ED. CULT. ESP. E TURISMO
0502	 DIVISÃO DE EDUCAÇÃO
123650007.2.032000	 Manutenção do Centro de Educação Infantil
3672/4.4.90.52.00.00.00	 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE	12.424,61
Fonte de Recursos	 134 FNDE - APOIO A CRECHES - BRASIL CARINHOSO
0800	 SECRET. DE AGRIC., ABASTEC., IND. E COM.
0802	 DIV. DE FOMENTO AGROPEC. E ABASTECIMENTO
206060018.2.057000	 Manutenção da Divisão de Fomento Agropecuário e Abastecimento
520/3.3.90.30.00.00.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 1.942,38
Fonte de Recursos	 780 CONV. SEAB 148/2014 - RECUPERACAO E TRAFEGABILIDADE DE ESTRADAS 
RURAIS
1000	 SECRET. MUNICIPAL DE PROMOCAO SOCIAL
1006	 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
082440005.2.093000	 Manutenção do Bloco de Financiamento da Proteção Social Básica
3744/3.1.90.11.00.00.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL	 13.000,00
Fonte de Recursos	 934 BLOCO FIN. PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA - SUAS
Art. 5º. Como recurso para cobertura dos Créditos autorizados pelo Art. 2º, o Poder Executivo utilizar-se-á do excesso 
de arrecadação das seguintes fontes de recursos do corrente exercício financeiro:
Fonte de Recursos	 Descrição	 Valor
134	 FNDE - APOIO A CRECHES - BRASIL CARINHOSO	 11.082,01
337	 PROGRAMA ESTADUAL DE QUALIFICAÇÃO DOS CONSELHOS MUNICIPAIS DE SAÚDE – 
INVESTIMENTO	 2.576,31
776	 PROGRAMA ESTADUAL - FAMILIA PARANAENSE	 20.000,00
Art. 6º. Como recurso para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 3º, o Poder Executivo utilizar-se-á do excesso de 
arrecadação da seguinte fonte de recursos do corrente exercício financeiro:
Fonte de Recursos	 Descrição	 Valor
776	 PROGRAMA ESTADUAL - FAMILIA PARANAENSE	 16.553,71
Art. 7º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, aos 03 (três) dias do mês de novembro de 2016.
MARIA APARECIDA ZANUTO FARIA
Prefeita Municipal

Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste
Estado do Paraná
RESOLUÇÃO Nº 006/2016
Súmula: Altera parte da Resolução 007/2013, que dispõe dispõem sobre o plano de cargos, carreira e remuneração 
dos servidores efetivos, cargos em Comissão e Função de Confiança, da Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste - 
Estado do Paraná e dá outras providências.
FAÇO SABER QUE O PLENÁRIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, 
APROVOU E EU PRESIDENTE DO LEGISLATIVO MUNICIPAL, SR. APARECIDO DELFINO DOS SANTOS, NO USO 
DAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS A MIM CONFERIDAS, PROMULGO A SEGUINTE RESOLUÇÃO:
CONSIDERANDO o Ofício de nº 160/2016 do Ministério Público do Estado do Paraná – 1ª Promotoria de Cruzeiro do 
Oeste, que solicita a extinção de cargos vagos e redução de comissionados;
CONSIDERANDO a efetiva necessidade de redução de custos administrativos da Câmara Municipal, e a fim de evitar 
lotações desnecessárias;
Art. 1º. Fica alterado o Anexo III da Resolução 007/2013, que trata do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão, 
extinguindo-se o cargo comissionado de DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO do Departamento de Administração, e uma 
(1) vaga de ASSESSOR PARLAMENTAR da Assessoria Parlamentar, ambos cargos por estarem vagos.
Art. 2º. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação revogando-se os itens mencionados da Resolução 
007/2013.
Edifício da Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, 03 de novembro de 2016.
APARECIDO DELFINO DOS SANTOS
Presidente
        

prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste
Estado do Paraná
DECRETO Nº 380/2016
SÚMULA: Institui Tabela de Plantões Farmacêuticos previsto na Lei Complementar 006/2008 e dá outras providências.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
DECRETA:
Art. 1º- Os plantões farmacêuticos para o período de 17/12/2016 a 05/01/2018 deverão obedecer a escala constante 
no anexo I.
Art. 2º- Permanecem inalteradas as demais disposições constantes no decreto nº 348/2010.
Art. 3º- Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, AOS 31 (TRINTA E UM) 
DIAS DO MÊS DE OUTUBRO DE 2016.
Valter Pereira da Rocha
Prefeito Municipal

CÂMARA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES
FONE (44) 3643-1301 CEP 87570-000
Rua Jorge Ferreira nº550 - Francisco Alves - Paraná
DECRETO LEGISLATIVO Nº 001/2016
SÚMULA: Determina a baixa no patrimônio público de bens móveis inservíveis e dá outras providências.
O Presidente da Câmara Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais; e
Considerando o teor da Ata nº 001/2016, exarada pela Comissão de Avaliação Patrimonial de Bens Móveis da Câmara 
Municipal de Francisco Alves, nomeada pela Portaria 004/2016,
DECRETA:
Art. 1º Fica determinado a baixa no Patrimônio Público da Câmara Municipal dos bens móveis considerados 
inservíveis relacionados no Anexo I, parte integrante deste Decreto.
Art. 2º Fica, ainda, determinado a Comissão de Patrimônio a execução das medidas necessárias, previstas para a 
baixa dos bens.
Paragrafo único: os bens inservíveis baixados por este decreto deverão ser enviados ao Poder Executivo Municipal 
para alienação e/ou outro destino cabível.
Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Gabinete da Presidência, aos vinte dias do mês de outubro do ano de dois mil e dezesseis.
Dario Aparecido de Nigro
Presidente

CÂMARA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES 

FONE (44) 3643-1301        CEP  87570-000 

            Rua   Jorge Ferreira nº550      -    Francisco Alves        -         Paraná 

 
ANEXO I -  INTEGRANTE DO DECRETO LEGISLATIVO 001/2016 

 

0014 Mesa para microcomputador 
       

170,00  QUEBRADA 

0015 Monitor Samsung 17 polegadas  
       

480,00  QUEIMADO 

0031 Máquina de cálculos Olivetti – MCD Logos 662 
       

380,00  QUEIMADA 

0183 Cadeiras almofadadas estofadas pretas 
         

75,00  QUEBRADA 

0204 Cortina azul claro Cortilar 
         

80,00  QUEBRADA 

0205 Cortina azul claro Cortilar 
         

80,00  QUEBRADA 

0210 Estabilizador Enermax 
       

130,00  QUEIMADO 

0217 Impressora Deskjet 960c 
         

90,00  RUIM 

0219 Maquina de cálculos 321 MPV Dismac 
         

20,00  QUEBRADA 

0227 Microfone Lesom SM 58 plus 
         

70,00  QUEBRADO 

0228 Microfone Lesom  
       

125,00  QUEBRADO 

0229 Microfone Lesom  
       

125,00  QUEBRADO 

0230 Monitor AOC 15 polegadas 
       

250,00  QUEBRADO 

0261 Quadro de vereadores gestão 2001 a 2004 
       

250,00  ESTRAGADO 

0264 Quadro de vereadores gestão 2003 a 2004 
       

350,00  ESTRAGADO 

0270 Telefone Intelbrás 
         

40,00  QUEBRADO  

0271 Telefone TC 500 
         

40,00  QUEBRADO  

0279 Vídeo Cassete PHILCO PVC 4H16 
       

150,00  SEM USO 

0280 Monitor AOC 15 polegadas 
       

470,00  QUEBRADO 

0283 CI 8816 Matriz HUB 
         

45,00  QUEIMADO 

0289 Microcomputador memoria de 2 GB HD Samsung 500 GB    1.005,00  QUEIMADO 

0291 Computador 
       

699,00  QUEIMADO 
 

 

 

ANEXO I – DO DECRETO Nº 380/2016 

 

TABELA DE PLANTÕES DAS FARMÁCIAS DE CRUZEIRO DO OESTE PARA O PERÍODO DE 17/12/2016 A 
05/01/2018 

 

 

17/12 a 23/12 24/12a 30/12 31/12 a 06/01 07/01 a 13/01 14/01 a 20/01 21/01 a 27/01 

KAYOFARMA 

 

DROGAFARMA CONFIANÇA FUGIFARMA MODELO FILIAL MODELO 

28/01 a 03/02 04/02 a 10/02 11/02 a 17/02 18/02 a 24/02 25/02/a 03/03 04/03 a 10/03 

HELIOFARMA FARMASHOPPING 

 

MÔNICA UMUPREV 

 

FARMAIOR 

 

KAYOFARMA 

 

11/03 a 17/03 18/03 a 24/03 25/03 a 31/03 01/04 a 07/04 08/04 a 14/04 15/04 a 21/04 

DROGAFARMA CONFIANÇA FUGIFARMA MODELO FILIAL MODELO HELIOFARMA 

  

 

 
22/04 a 28/04 

29/04 a 05/05 06/05 a 12/05 13/05 a 19/05 20/05 a 26/05 27/05 a 02/06 

FARMASHOPPING 

 

MÔNICA UMUPREV 

 

FARMAIOR 

 

KAYOFARMA 

 
DROGAFARMA 

03/06 a 09/06 10/06 a 16/06 17/06 a 23/06 24/06 a 30/06 01/07 a 07/07 08/07 a 14/07 

CONFIANÇA 

 

FUGIFARMA MODELO FILIAL MODELO HELIOFARMA FARMASHOPPING 

 

15/07 a 21/07 22/07 a 28/07 29/07 a 04/08 05/08 a 11/08 12/08 a 18/08 19/08 a 25/08 

MÔNICA UMUPREV 

 

FARMAIOR 

 

KAYOFARMA 

 

DROGAFARMA CONFIANÇA 

26/08 a 01/09 02/09 a 08/09 09/09 a 15/09 16/09 a 22/09 23/09 a 29/09 30/09 a 06/10 

FUGIFARMA MODELO FILIAL MODELO HELIOFARMA FARMASHOPPING 

 

MÔNICA 

07/10 a 13/10 14/10 a 20/10 21/10 a 27/10 28/10 a 03/11 04/11 a 10/11 11/11 a 17/11 

UMUPREV 

 
FARMAIOR KAYOFARMA DROGAFARMA CONFIANÇA FUGIFARMA 

MUNICIPIO DE GUAIRA - ESTADO DO PARANÁ/COMISSÃO
PERMANENTE DE LICITAÇÕES

AVISO DE LICITAÇÃO
Modalidade: Concorrência n° 004/2016
Tipo: MAIOR OFERTA
Critério de Julgamento: MAIOR PREÇO MENSAL
Objeto: CONCESSÃO DE UMA ÁREA DESTINADA A EXPLORAÇÃO
COMERCIAL DE PARQUE DE ABASTECIMENTO DE AERONAVES (PAA), NO
AEROPORTO MUNICIPAL, EM GUAIRA/PR.
Visita Técnica: Para visita (facultativa) ao local da concessão de uso de área, a
licitante deverá agendar com o Sr. Luiz Roberto Jardim, das 08:00h às 12:30h e
das 14:00h as 17:00h, de 2ª a 6ª feira, por meio dos telefones (44) 3642-9922 ou
(44) 8456-7273.
Data de Abertura: às 08h30min do dia 21 de dezembro de 2016.
O edital e seus anexos poderão ser obtidos através do site
www.guaira.pr.gov.br no link Processos Licitatórios. Demais informações: no
Departamento de Compras e Licitações do Município de Guaíra, de segunda a
sexta-feira, em horário normal de expediente. Fone (44) 3642 9924. E-mail
compras@guaira.pr.gov.br.
Guaíra-PR, em 03 de novembro de 2016.
Anildo Morais Peraçoli/Comissão Permanente de Licitações/Pregoeiro

prefeitura Municipal de icaraima 
Estado do Parana
DECRETO Nº 3839/2016
SÚMULA: Autoriza abertura de Créditos Suplementar por anulação de dotação e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Orçamentária nº 1210 de 21 de Dezembro de 2015.
DECRETA:
Art. 1º.  Fica aberto Créditos Suplementar por Anulação de Dotação no corrente exercício financeiro de 2016, inclusão/
alteração dos anexos da Leis diretrizes orçamentária para o exercício de 2016 e do Plano Plurianual de 2014 a 2017, 
e altera a  Programação Financeira no limite de R$ 350,00 ( trezentos e cinqüenta reais ), mediante a seguinte ordem 
classificatória: 
01.00	 PODER LEGISLATIVO
01.01	 CAMARA MUNICIPAL
01.031.0001.2.001.000	 Manutenção das Atividades da Câmara de Vereador
3.3.90.33.00	 Passagens e Despesa Com Locomoção 	 350,00
Fonte 	 0.1.001 – Recursos Descentralizados – Exercício Corrente
TOTAL GERAL	 350,00
Art. 2º. Como recurso para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo utilizar-se-á da anulação 
integral ou parcial de dotações do orçamento do exercício corrente, como segue:
01.00	 PODER LEGISLATIVO
01.01	 CAMARA MUNICIPAL
01.031.0001.2.001.000	 Manutenção das Atividades da Câmara de Vereador
3.3.91.97.00	 Aporte  Para Cobertura do Déficit Atuarial 	 350,00
Fonte 	 0.1.001 – Recursos Descentralizados – Exercício Corrente
TOTAL GERAL	 350,00
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário e este Decreto entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 03 dias do mês de novembro de 2016.
Paulo de Queiroz Souza
Prefeito

cãmara Municipal de nova olimpia 
Estado do Parana
DECRETO LEGISLATIVO 001/2016 – DF
Súmula: Abre Crédito Adicional Suplementar no corrente Orçamento da câmara e dá outras providências.
MÁRCIO FLORES DA SILVA, Presidente da Câmara Municipal Nova Olímpia, Estado do Paraná, usando suas 
atribuições que lhe confere a Lei e, especialmente, o contido na Lei n.º 1286/2015 de 20 de Novembro de 2015,
D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto um Crédito Adicional Suplementar no corrente Orçamento da câmara, no valor de R$ 9.000,00 
(nove mil reais) para atendimento das seguintes Dotações Orçamentárias vigentes: 
Desp.	 Org.	 Un	 Funcional	 Fonte	 Nomenclatura	 Categoria	 Valor
41	 01	 001	 010311100.2.001	 001	 Outros Serv. Terc. P. J.	 33.90.39.00	 9.000,00
Total Geral	 9.000,00
* Fontes:
001 – Recursos do tesouro descentralizados
Art. 2º - Para cobertura dos créditos abertos no artigo primeiro, serão utilizados os recursos provenientes das 
seguintes dotações orçamentárias:
Desp.	 Org.	 Un	 Funcional	 Fonte	 Nomenclatura	 Categoria	 Valor
37	 01	 001	 010311100.2.001	 001	 Serviços de Consultoria	 33.90.35.00	 9.000,00
Total Geral	 9.000,00
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário e este Decreto entra em vigor nesta data.
Nova Olímpia, 01 de Novembro de 2016.
MÁRCIO FLORES DA SILVA
= Presidente =

prefeitura Municipal de nova olimpia 
Estado do Parana
DECRETO N.º 120/2016
SÚMULA - Nomeia Leiloeiro e Equipe de Apoio responsável pela condução dos procedimentos administrativos da 
modalidade de licitação denominada Leilão, para alienação dos bens móveis do Município, declarados inservíveis 
através dos Decretos n.º 113/2016 e 114/2016 ambos do dia 14 de outubro de 2016.
Luiz Lázaro Sorvos,  Prefeito Municipal de Nova Olímpia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas por Lei,
DECRETA:
Art. 1º- Fica nomeado o servidor SERGIO APARECIDO PEREIRA DA CRUZ, portador da CI RG. nº 6.853.593-0 
SSP/PR e CPF nº 031.641.299-63, ocupante do Cargo efetivo de Técnico em Vigilância Sanitária, como LEILOEIRO 
da Prefeitura Municipal de Nova Olímpia, responsável por conduzir os procedimentos da modalidade de licitação 
denominada Leilão 001/2016, cujo objeto trata da alienação dos bens móveis do Município de Nova Olímpia, 
declarados inservíveis através dos Decretos n.º 113/2016 e 114/2016 ambos do dia de 14 de outubro de 2016, a ser 
realizado às 10:00 horas do dia 11/11/2016. 
Art. 2º- Ficam nomeados como componentes da Equipe de Apoio, responsáveis por auxiliar o Leiloeiro na execução 
dos procedimentos relativos ao Leilão, JOSÉ BENITO ALMODOVAS RODRIGUES, ocupante do cargo efetivo 
Advogado, ARLENE MARIA FERREIRA, ocupante do cargo efetivo de Auxiliar Administrativo-I,  GESSYCA VANESSA 
DIAS CORREIA, ocupante do cargo efetivo de Técnico em Contabilidade e ROBERTO MOLINA ORTIZ, ocupante do 
cargo comissionado de Chefe da Divisão de  Obras e Serviços Urbanos.
Art. 3º-   Compete à Secretaria Geral estabelecer normas e orientações complementares sobre a matéria.
Art. 4º- Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL PREFEITO EDIVALDO RODRIGUES PESSANHA, AOS 03 (TRÊS) DIAS DO MÊS DE 
NOVEMBRO DE 2016.
LUIZ LÁZARO SORVOS
Prefeito Municipal 

prefeitura Municipal de nova olimpia 
Estado do Parana
DECRETO N.º 121/2016
SÚMULA: Homologa resultado de licitação pública e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Nova Olímpia, no uso de suas atribuições  que lhe são conferidas por lei  e  em pleno exercício  
de suas funções,
DECRETA:
Art. 1º - Fica HOMOLOGADO o resultado da Licitação Pública sob a modalidade Pregão Presencial n.º 038/2016, 
apresentado pelo Pregoeiro, nomeado pelo Decreto n.º 001/2016, a favor da empresa vencedora: F. D. G. OXIGÊNIO 
LTDA - ME, no lote único pelo valor final de R$: 19.780,00 (dezenove mil, setecentos e oitenta reais). 
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor nesta data, 03 de novembro de 2016, convalidando o ato pela publicação oficial.
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, aos 03 de novembro de 2016.
LUIZ LÁZARO SORVOS
Prefeito Municipal

prefeitura Municipal de nova olimpia 
Estado do Parana
RESUMO DE TERMO ADITIVO
·  2º Termo Aditivo do Contrato de Prestação de Serviços n.º 094/2014.
Contratante: MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA.
Contratada:  S G B ARBITRAGEM SS LTDA.
Objeto: CLÁUSULA PRIMEIRA – Fica prorrogado o prazo de vigência do contrato ora aditivado para a data de 31 de 
dezembro de 2016.
Data da Assinatura: 19 de outubro 2016.
Fundamentação: Pregão Presencial Nº 024/2014.
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, 03 dias do mês de novembro de 2016.
LUIZ LÁZARO SORVOS
Prefeito Municipal

prefeitura Municipal de nova olimpia 
Estado do Parana
RESUMO DE  TERMOS ADITIVO DE CONTRATOS
·  1º Aditivo de Contrato de Prestação de Serviços n.º 052/2015.
Contratante: MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA.
Contratada: ANDRÉ JUNIOR ANDRADE DE SOUZA - ME
Objeto: CLÁUSULA PRIMEIRA – Fica prorrogado o prazo de vigência do contrato ora aditivado para a data de 31 de 
dezembro de 2016.
Data da Assinatura: 19 de outubro de 2016.
Fundamentação: Pregão Presencial Nº. 029/2015 

·  1º Aditivo de Contrato de Fornecimento n.º 056/2015.
Contratante: MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA.
Contratada: ANDRÉ JUNIOR ANDRADE DE SOUZA - ME
Objeto: CLÁUSULA PRIMEIRA - Fica prorrogado o prazo de fornecimento até a data de 31/12/2016.
Data da Assinatura: 25 de outubro de 2016.
Fundamentação: Pregão Presencial Nº. 033/2015 
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, aos 03 dias do mês de novembro de 2016.
LUIZ LÁZARO SORVOS
Prefeito Municipal                 

prefeitura Municipal de nova olimpia 
Estado do Parana
LEI N.º 1.321 de 03 de novembro de 2016
SÚMULA: Autoriza o Executivo Municipal,  a ceder o uso de área rural de seu patrimônio em caráter gratuito e a título 
precário à empresa   do ramo de Transporte Rodoviário de Combustíveis, da cidade de Nova Olímpia,  dando outras 
providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE NOVA OLÍMPIA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU, E EU, 
PREFEITO MUNICIPAL EM EXERCÍCIO, SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º - Fica o  Executivo Municipal  autorizado na forma desta Lei,  a  conceder  em  Cessão, em caráter gratuito 
e a título precário, pelo prazo de até 5 (cinco) anos,  o imóvel rural denominado de LOTE RURAL Nº 47-C-1-J, 
ENCRAVADO NO LOTE RURAL Nº 47-C-1, ESTE ORIUNDO DO DESMEMBRAMENTO DO LOTE 47-C, DA GLEBA 
Nº 11, DO NÙCLEO CRUZEIRO,  LOCALIZADO DO MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA, ESTADO DO PARANÁ, COM 
ÁREA DE APROXIMADA DE 1.321,12 M2, devidamente inscrito no Cartório de Registro de Imóveis, sob a matricula n.º 
6.332, localizado no inicio da Avenida Perimetral, saída para Cidade Gaúcha cessão esta a ser concedida a empresa  
P. V. BORTOLANI MILANI & CIA LTDA-ME,   CNPJ 23.402.185/0001-66,  com sede nesta cidade e município, com a 
finalidade de estabelecer no local as instalações de uma empresa do ramo de Transporte Rodoviário de Combustíveis. 
Parágrafo Único -  A  autorização    de  que  trata    a  presente Lei,  encontra  amparo  legal  anterior na Lei Orgânica 
do Município,  inclusive com dispensa de concorrência  pública,  consoante  estatuído  no Art. 96  caput  e  seu  §  
1º  da referida Lei. 
Art. 2º - A cessionária fica obrigada a construir sobre o imóvel cedido no prazo de 12 (doze) meses no mínimo, 
muros e calçadas além das instalações necessárias para o funcionamento do comércio de transporte rodoviário de 
combustíveis. 
Art. 3º - A   aludida cessão será formalizada  em  Termo  específico,  que após lavrado e assinado o ato,  esse deverá 
ser levado  a registro  no  Departamento de Administração  e  Controle  de  Patrimônio do Município.
Art. 4º-  As edificações a serem construídas,  atinentes  ao comércio de transporte rodoviário de combustíveis, serão 
supervisionadas pelo Departamento de Obras do Município,  de forma a dar atendimento ao que dispõe a  Legislação 
Básica  de  Obras,  Urbanismo   e  Código de Posturas.
Art. 5º -  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário.
PAÇO MUNICIPAL PREFEITO EDIVALDO RODRIGUES PESSANHA, AOS 03 DIAS DO MÊS DE NOVEMBRO DO 
ANO DE 2016.
LUIZ LÁZARO SORVOS 
 Prefeito Municipal   

prefeitura Municipal de nova olimpia 
Estado do Parana
LEI N.º 1.322 de 03 de novembro de 2016
SÚMULA: Dá nova redação ao Artigo 22 da Lei Municipal nº 789, de 22 de dezembro 1998.
A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE NOVA OLÍMPIA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU, E EU, 
PREFEITO MUNICIPAL EM EXERCÍCIO, SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º. O artigo 22 da Lei Municipal nº 789, de 22 de dezembro de 1998, a seguir mencionado, passa a vigorar com 
a seguinte redação:
Art. 22 – Fica estabelecida a data base de março para negociação e renegociação de reajustes de vencimentos dos 
servidores municipais de Nova Olímpia. 
Art. 2º - Os demais dispositivos da Lei Municipal nº 789 de 22 de dezembro de 1998, permanecem em pleno vigor.
Art. 3º -  Esta Lei entra em vigor da data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL PREFEITO EDIVALDO RODRIGUES PESSANHA, AOS 03 DIAS DO MÊS DE NOVEMBRO DO 
ANO DE 2016.
LUIZ LÁZARO SORVOS 
 Prefeito Municipal   

prefeitura Municipal de nova olimpia 
Estado do Parana
LEI N.º 1.321 de 03 de novembro de 2016
SÚMULA: Autoriza o Executivo Municipal,  a ceder o uso de área rural de seu patrimônio em caráter gratuito e a título 
precário à empresa   do ramo de Transporte Rodoviário de Combustíveis, da cidade de Nova Olímpia,  dando outras 
providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE NOVA OLÍMPIA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU, E EU, 
PREFEITO MUNICIPAL EM EXERCÍCIO, SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º - Fica o  Executivo Municipal  autorizado na forma desta Lei,  a  conceder  em  Cessão, em caráter gratuito 
e a título precário, pelo prazo de até 5 (cinco) anos,  o imóvel rural denominado de LOTE RURAL Nº 47-C-1-J, 
ENCRAVADO NO LOTE RURAL Nº 47-C-1, ESTE ORIUNDO DO DESMEMBRAMENTO DO LOTE 47-C, DA GLEBA 
Nº 11, DO NÙCLEO CRUZEIRO,  LOCALIZADO DO MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA, ESTADO DO PARANÁ, COM 
ÁREA DE APROXIMADA DE 1.321,12 M2, devidamente inscrito no Cartório de Registro de Imóveis, sob a matricula n.º 
6.332, localizado no inicio da Avenida Perimetral, saída para Cidade Gaúcha cessão esta a ser concedida a empresa  
P. V. BORTOLANI MILANI & CIA LTDA-ME,   CNPJ 23.402.185/0001-66,  com sede nesta cidade e município, com a 
finalidade de estabelecer no local as instalações de uma empresa do ramo de Transporte Rodoviário de Combustíveis. 
Parágrafo Único -  A  autorização    de  que  trata    a  presente Lei,  encontra  amparo  legal  anterior na Lei Orgânica 
do Município,  inclusive com dispensa de concorrência  pública,  consoante  estatuído  no Art. 96  caput  e  seu  §  
1º  da referida Lei. 
Art. 2º - A cessionária fica obrigada a construir sobre o imóvel cedido no prazo de 12 (doze) meses no mínimo, 
muros e calçadas além das instalações necessárias para o funcionamento do comércio de transporte rodoviário de 
combustíveis. 
Art. 3º - A   aludida cessão será formalizada  em  Termo  específico,  que após lavrado e assinado o ato,  esse deverá 
ser levado  a registro  no  Departamento de Administração  e  Controle  de  Patrimônio do Município.
Art. 4º-  As edificações a serem construídas,  atinentes  ao comércio de transporte rodoviário de combustíveis, serão 
supervisionadas pelo Departamento de Obras do Município,  de forma a dar atendimento ao que dispõe a  Legislação 
Básica  de  Obras,  Urbanismo   e  Código de Posturas.
Art. 5º -  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário.
PAÇO MUNICIPAL PREFEITO EDIVALDO RODRIGUES PESSANHA, AOS 03 DIAS DO MÊS DE NOVEMBRO DO 
ANO DE 2016.
LUIZ LÁZARO SORVOS 
 Prefeito Municipal   

prefeitura Municipal de nova olimpia 
Estado do Parana
DECRETO 146/2014
O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA  OLÍMPIA, Estado do Paraná,  no uso de suas atribuições legais,  considerando 
que a data comemorativa ao 47º ano de emancipação política do Município coincide com as vésperas do período   de 
realização do evento denominado “18ª FESTA DO PEÃO DE NOVA OLÍMPIA” programado para o período de 14 à 16 
de novembro de 2014, transfere feriado que especifica, 
D E C R E T A:
Art. 1º -   Fica excepcionalmente transferido do dia  13 para o dia 17 de novembro de 2014 o feriado alusivo as 
comemorações do 47º ano de Emancipação Política do Município de Nova Olímpia.   
 Art. 2º   -   Os serviços essenciais de saúde administrados pelo município, deverão manter atividades de plantão e 
socorro  médico  normal   de atendimento   a comunidade.
 Art. 3º -    Este Decreto entra em vigor nesta data, 07 de outubro de 2014,  revogando as disposições em contrário.
Gabinete do Prefeito,   aos 07 dias do mês de outubro do ano  de 2014.
LUIZ LÁZARO SORVOS
Prefeito Municipal
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prefeitura muniCipal de douradina
Estado do Parana    
DECRETO Nº. 1.721
De 01 de Novembro de 2016.
Abre “Crédito Adicional Especial” e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE DOURADINA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições Legais e com base 
na Lei Municipal nº. 1.909, de 01 de Novembro de 2016.
DECRETA:
Art. 1º. Fica aberto no corrente exercício financeiro, um Crédito Adicional Especial no valor de até R$- 340.000,00 
(trezentos e quarenta mil reais), de acordo com as seguintes classificações orçamentárias:
10 - SECRETARIA DE SAÚDE 
10.001. - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
10.001.10.301.0015.2081 - Manutenção da Divisão de Saúde 
F- 01303 - Saúde 15% 
3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 20.000,00
3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica  320.000,00
 T O T A L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 340.000,00
Art. 2º. Para cobertura do crédito aberto no artigo anterior, decorrerão da anulação parcial da seguinte dotação 
orçamentária vigente.
07 - SECRETARIA DE VIAÇÃO, OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 
07.002 - DIVISÃO DE OBRAS E ENGENHARIA 
07.002.15.451.0010.1010 - Aplicação de Lama Asfaltica  
F-03000 - Recursos Livres – Exercícios Anteriores  
4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações  340.000,00
 T O T A L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  340.000,00
Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal Francisco Gil Vera, ao primeiro dia do mês de novembro do ano de dois mil e dezesseis (01/11/2016).
FRANCISCO APº. DE ALMEIDA
PREFEITO MUNICIPAL

prefeitura muniCipal de douradina
Estado do Parana    
DECRETO Nº. 1.722
De 01 de Novembro de 2016.
Abre “Crédito Adicional Especial” e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE DOURADINA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições Legais e com base 
na Lei Municipal nº. 1.912, de 01 de Novembro de 2016.
DECRETA:
Art. 1º. Fica aberto no corrente exercício financeiro, um Crédito Adicional Especial no Orçamento do Município no valor 
de R$- 115.000,00 (cento e quinze mil reais), de acordo com a seguinte classificação orçamentária:
10 - SECRETARIA DE SAÚDE 
10.001 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
10.001.10.301.0015.1.146 - Aquisição de Equipamentos Programa APS/ Estadual 
F-31330 - APS - Atenção Primaria em Saúde  
4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 115.000,00
 T O T A L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  115.000,00
Art. 2º. Para cobertura do crédito aberto neste Projeto será utilizado, nos termos do art. 43, § 1º, inciso II da Lei Federal 
4.320/64 o recurso proveniente de provável excesso de arrecadação no exercício de 2016.
1.7.0.00.00.00.00 Transferências Correntes 
1.7.2.0.00.00.00.00 Transferências Intergovernamentais  
1.7.2.2.00.00.00.00 Transferência dos Estados  
1.7.2.2.33.00.00.00 Transferências de Recursos do Estado para Programas de Saúde – Repasse Fundo a 
Fundo 
1.7.2.2.33.01.00.00 Programa APS – Atenção Primaria Básica  115.000,00
T O T A L, . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  115.000,00
Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal Francisco Gil Vera, ao primeiro dia do mês de novembro do ano de dois mil e dezesseis (01/11/2016).
FRANCISCO APº. DE ALMEIDA
PREFEITO MUNICIPAL

prefeitura muniCipal de douradina
Estado do Parana    
DECRETO Nº. 1.723
De 01 de Novembro de 2016.
Abre “Crédito Adicional Especial” e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE DOURADINA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições Legais e com base 
na Lei Municipal nº. 1.914, de 01 de Novembro de 2016.
DECRETA:
Art. 1º. Fica aberto no corrente exercício financeiro, um Crédito Adicional Especial no valor de até R$- 4.800,00 (quatro 
mil e oitocentos reais), de acordo com as seguintes classificações orçamentárias:
10 - SECRETARIA DE SAÚDE 
10.001. - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
10.001.10.301.0015.2157 - Convenio Educação em Saúde Ambiental / União e Próprio  
F- 33335 - Educação em Saúde Ambiental – Exercícios Anteriores  
3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica  4.800,00
T O T A L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4.800,00
Art. 2º. Para cobertura do crédito aberto no artigo anterior, decorrerão da anulação parcial da seguinte dotação 
orçamentária vigente.
10 - SECRETARIA DE SAÚDE 
10.001. - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
10.001.10.301.0015.2157 - Convenio Educação em Saúde Ambiental / União e Próprio  
F- 33335 - Educação em Saúde Ambiental – Exercícios Anteriores  
3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física   4.800,00
 T O T A L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4.800,00
Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal Francisco Gil Vera, ao primeiro dia do mês de novembro do ano de dois mil e dezesseis (01/11/2016).
FRANCISCO APº. DE ALMEIDA
PREFEITO MUNICIPAL

prefeitura muniCipal de douradina
Estado do Parana    
DECRETO Nº. 1.724
De 01 de Novembro de 2016.
Abre “Crédito Adicional Especial” e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE DOURADINA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições Legais e com base 
na Lei Municipal nº. 1.917, de 01 de Novembro de 2016.
DECRETA:
Art. 1º. Fica aberto no corrente exercício financeiro, um Crédito Adicional Especial no Orçamento do Município no valor 
de R$- 70.000,00 (setenta mil reais), de acordo com a seguinte classificação orçamentária:
10 - SECRETARIA DE SAÚDE 
10.001 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
10.305.0017.2097 - Manutenção da Vig. em Saúde – Dengue/ Federal e Próprios  
F- 33510 - Taxa de Poder de Policia  – Exercícios Anteriores  
3.1.90.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 50.000,00
3.3.90.13.00.00 - Obrigações Patronais  20.000,00
T O T A L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  70.000,00
Art. 2º. Para cobertura do crédito aberto no artigo anterior, será utilizado o seguinte recurso:
I – SUPERÁVIT FINANCEIRO (disponível + realizável – passivo financeiro) do exercício de 2015, na seguinte fonte:
F-01510 - Taxa de Poder de Policia  70.000,00
 T O T A L . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70.000,00
Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal Francisco Gil Vera, ao primeiro dia do mês de novembro do ano de dois mil e dezesseis (01/11/2016).
FRANCISCO APº. DE ALMEIDA
PREFEITO MUNICIPAL

prefeitura muniCipal de douradina
Estado do Parana    
LEI Nº. 1.909
De 01 de Novembro de 2016.
Autoriza a abertura de Crédito Adicional Especial e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE DOURADINA, ESTADO DO PARANÁ APROVOU, E EU PREFEITO MUNICIPAL 
SANCIONO A SEGUINTE LEI.
Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir no corrente exercício financeiro, Crédito Adicional 
Especial no valor de até R$- 340.000,00 (trezentos e quarenta mil reais), de acordo com as seguintes classificações 
orçamentárias:
10 - SECRETARIA DE SAÚDE 
10.001. - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
10.001.10.301.0015.2081 - Manutenção da Divisão de Saúde 
F- 01303 - Saúde 15% 
3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 20.000,00
3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica  320.000,00
 T O T A L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  340.000,00
Art. 2º. Para cobertura do crédito aberto no artigo anterior, decorrerão da anulação parcial da seguinte dotação 
orçamentária vigente.
07 - SECRETARIA DE VIAÇÃO, OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 
07.002 - DIVISÃO DE OBRAS E ENGENHARIA 
07.002.15.451.0010.1010 - Aplicação de Lama Asfaltica  
F-03000 - Recursos Livres – Exercícios Anteriores  
4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações  340.000,00
   T O T A L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  340.000,00
Art. 3º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal Francisco Gil Vera, ao primeiro dia do mês de novembro do ano de dois mil e dezesseis (01/11/2016).
FRANCISCO APº. DE ALMEIDA
PREFEITO MUNICIPAL

prefeitura muniCipal de douradina
Estado do Parana    
LEI Nº. 1.910
De 01 de Novembro de 2016.
SÚMULA: DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DE METAS E PRIORIDADES NO ANEXO I DA LEI Nº. 1.624/2015 DE 
24/06/2015 – LEI DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - LDO E NA LEI Nº. 1.405/2013 DE 15/10/2013 - PPA.  
A CÂMARA MUNICIPAL DE DOURADINA, ESTADO DO PARANÁ APROVOU, E EU PREFEITO MUNICIPAL 
SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado incluir na Atividade no Anexo I integrante da Lei nº. 1.624, de 
24/06/2015 e na Lei nº. 1.405/2013 de 15/10/2013 - PPA, para o exercício financeiro de 2016, abaixo discriminado:
PROJETO/ATIVIDADE VALOR
MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE SAÚDE 340.000,00
 TOTAL, . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  340.000,00
Art. 2º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal Francisco Gil Vera, ao primeiro dia do mês de novembro do ano de dois mil e dezesseis (01/11/2016).
FRANCISCO APº. DE ALMEIDA
PREFEITO MUNICIPAL

prefeitura muniCipal de douradina
Estado do Parana    
LEI Nº. 1.911
De 01 de Novembro de 2016.
SÚMULA: DISPÕE SOBRE A REDUÇÃO DE METAS E PRIORIDADES NO ANEXO I DA LEI Nº. 1.624 DE 24/06/2015 
– LEI DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - LDO E NA LEI Nº. 1.405/2013 DE 15/10/2013 - PPA.  
A CÂMARA MUNICIPAL DE DOURADINA, ESTADO DO PARANÁ APROVOU, E EU PREFEITO MUNICIPAL 
SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a reduzir do Projeto no Anexo I integrante da Lei nº. 1.624, de 
24/06/2015 e na Lei nº. 1.405/2013 de 15/10/2013 - PPA, para o exercício financeiro de 2016, abaixo discriminado:
PROJETO/ATIVIDADE VALOR
APLICAÇÃO DE LAMA ASFALTICA  340.000,00
 TOTAL, . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  340.000,00
Art. 2º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal Francisco Gil Vera, ao primeiro dia do mês de novembro do ano de dois mil e dezesseis (01/11/2016).
FRANCISCO APº. DE ALMEIDA
PREFEITO MUNICIPAL

prefeitura muniCipal de douradina
Estado do Parana    
LEI Nº. 1.912
De 01 de Novembro de 2016.
Dispõe sobre abertura de Crédito Adicional Especial e dá providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE DOURADINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU, E EU, PREFEITO MUNICIPAL 
SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º.  Fica autorizada abertura de um Crédito Adicional Especial no Orçamento do Município no valor de R$- 
115.000,00 (cento e quinze mil reais), de acordo com a seguinte classificação orçamentária:
10 - SECRETARIA DE SAÚDE 
10.001 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
10.001.10.301.0015.1.146 - Aquisição de Equipamentos Programa APS/ Estadual 
F-31330 - APS - Atenção Primaria em Saúde  
4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 115.000,00
 T O T A L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  115.000,00
Art. 2º. Para cobertura do crédito aberto neste Projeto será utilizado, nos termos do art. 43, § 1º, inciso II da Lei Federal 
4.320/64 o recurso proveniente de provável excesso de arrecadação no exercício de 2016.
1.7.0.00.00.00.00 Transferências Correntes 
1.7.2.0.00.00.00.00 Transferências Intergovernamentais  
1.7.2.2.00.00.00.00 Transferência dos Estados  
1.7.2.2.33.00.00.00 Transferências de Recursos do Estado para Programas de Saúde – Repasse Fundo a 
Fundo 
1.7.2.2.33.01.00.00 Programa APS – Atenção Primaria Básica  115.000,00
                                               T O T A L, . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  115.000,00
Art. 3º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal Francisco Gil Vera, ao primeiro dia do mês de novembro do ano de dois mil e dezesseis (01/11/2016).
FRANCISCO APº. DE ALMEIDA
PREFEITO MUNICIPAL

prefeitura muniCipal de douradina
Estado do Parana    
LEI Nº. 1.913
De 01 de Novembro de 2016.
SÚMULA: DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DE METAS E PRIORIDADES NO ANEXO I DA LEI Nº. 1.624/2015 DE 
24/06/2015 – LEI DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS-LDO E NA LEI Nº. 1.405/2013 DE 15/10/2013 - PPA.  
A CÂMARA MUNICIPAL DE DOURADINA, ESTADO DO PARANÁ APROVOU, E EU PREFEITO MUNICIPAL 
SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado incluir um Projeto no Anexo I integrante da Lei nº. 1.624, de 
24/06/2015 e na Lei nº. 1.405/2013 de 15/10/2013 - PPA, para o exercício financeiro de 2016, abaixo discriminado:
PROJETO/ATIVIDADE VALOR
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PROGRAMA APS/ ESTADUAL 115.000,00
 TOTAL, . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  115.000,00
Art. 2º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal Francisco Gil Vera, ao primeiro dia do mês de novembro do ano de dois mil e dezesseis (01/11/2016).
FRANCISCO APº. DE ALMEIDA
PREFEITO MUNICIPAL

prefeitura muniCipal de douradina
Estado do Parana    
LEI COMPLEMENTAR Nº. 058
De 01 de Novembro de 2016.
Súmula: Dispõe sobre a criação  de cargos e emprego públicos e  dá outras providências.  
A Câmara Municipal de Douradina, Estado do Paraná, aprovou, e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1º - Ficam criados  03 (três) cargos de Médicos – 40 (quarenta) horas semanais, os quais integrarão o quadro 
de servidores públicos efetivos de Douradina, com nível inicial referencial 29, Grupo Ocupacional Profissional, Tabela 
Própria - GOP, Classe A, nos termos da Lei Complementar nº. 039/2012 de 23 de Março de 2012 com as seguintes 
atribuições:
I - Participar da formulação de diagnósticos de saúde pública realizando levantamentos da situação dos serviços 
de saúde do Município, identificando prioridades, para determinação dos programas a serem desenvolvidos; 
Elaborar, coordenar, supervisionar e executar planos e programas de saúde pública, direcionando as atividades 
médicas-sanitárias conforme as necessidades diagnosticadas; Elaborar e coordenar a implantação de normas de 
organização e funcionamento dos serviços de saúde; Executar atividades médicas-sanitárias exercendo atividades 
clínicas, procedimentos cirúrgicos de pequeno porte, desenvolvendo ações que visem à promoção e recuperação da 
saúde da população; Prestar atendimento médico preventivo, terapêutico ou de emergência, examinando o paciente, 
diagnosticando, prescrevendo tratamento, prestando orientações e solicitando hospitalização, se necessário; 
Requisitar, analisar e interpretar exames complementares de laboratório, para fins de diagnóstico e acompanhamento 
clínico; Participar de juntas médicas, avaliando a capacidade laborativa de pacientes, verificando as suas condições 
de saúde, emitindo laudos para admissão, concessão de licenças, aposentadoria por invalidez, readaptação, emissão 
de carteiras e atestados de sanidade física e mental; Executar outras atividades correlatas.
Art. 2º - Em razão dos cargos criados no artigo 1º desta Lei Complementar, o Anexo VI – Tabela Própria, da Lei 
Complementar nº. 039/2012, para o grupo GOP, passa a vigorar com o seguinte acréscimo:

Art. 3° - Ficam criados 04 (quatro) cargos de emprego público para Agente Comunitário de Saúde com carga horária 
de 40 (quarenta) horas semanais, os quais integrarão o quadro de empregados públicos de Douradina, com nível 
inicial referencial 1, Grupo Ocupacional Administrativo e Técnico - GOAT, Classe A, nos termos da Lei Complementar 
nº. 039/2012 de 23 de Março de 2012 com as seguintes atribuições: 
I - Realizar mapeamento de sua área; Cadastrar as famílias e atualizar permanentemente esse cadastro; 
Identificar indivíduos e famílias expostos a situações de risco; Identificar áreas de risco; Orientar as famílias para 
utilização adequada dos serviços de saúde, encaminhando as e ate agendando consultas, exames e atendimento 
odontológico, quando necessário; Realizar ações e atividades, no nível de suas competências, nas áreas prioritárias 
de Atenção  Básica; Realizar, por meio de visita domiciliar, acompanhamento mensal de todas as famílias sob sua 
responsabilidade; Estar sempre bem informado, e informar aos demais membros da equipe, sobre as situações das 
famílias acompanhadas, particularmente aquelas em situações de risco; Desenvolver ações de educação e vigilância 
à saúde, com ênfase na promoção da saúde e na prevenção de doenças; Promover a educação e a mobilização 
comunitária, visando desenvolver ações coletivas de saneamento e melhoria do meio ambiente, entre outras; Traduzir 
para a ESF a dinâmica social da comunidade, suas necessidades, potencialidades e limites; Identificar parceiros 
e recursos existentes nas comunidades que possam ser potencializados pela equipe; Executar outras atribuições 
correlatas à função.
Art. 4º - Em razão dos cargos criados no artigo 3º desta Lei Complementar, o Anexo V –Tabela de Cargos e Empregos 
Públicos para o Grupo Ocupacional Administrativo e Técnico – GOAT, em especial para o cargo de Agente Comunitário 
de Saúde, da Lei Complementar nº. 039/2012, passando a vigorar com o seguinte acréscimo:
I - ANEXO V - TABELAS DE CARGOS E EMPREGOS PÚBLICOS

Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação
Paço Municipal Francisco Gil Vera, ao primeiro dia do mês de novembro do ano de dois mil e dezesseis (01/11/2016).
Francisco Aparecido de Almeida
Prefeito Municipal

prefeitura muniCipal de douradina
Estado do Parana    
LEI Nº. 1.914
De 01 de Novembro de 2016.
Autoriza a abertura de Crédito Adicional Especial e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE DOURADINA, ESTADO DO PARANÁ APROVOU, E EU PREFEITO MUNICIPAL 
SANCIONO A SEGUINTE LEI.
Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir no corrente exercício financeiro, Crédito Adicional Especial 
no valor de até R$- 4.800,00 (quatro mil e oitocentos reais), de acordo com as seguintes classificações orçamentárias:
10 - SECRETARIA DE SAÚDE 
10.001. - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
10.001.10.301.0015.2157 - Convenio Educação em Saúde Ambiental / União e Próprio  
F- 33335 - Educação em Saúde Ambiental – Exercícios Anteriores  
3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica  4.800,00
 T O T A L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4.800,00
Art. 2º. Para cobertura do crédito aberto no artigo anterior, decorrerão da anulação parcial da seguinte dotação 
orçamentária vigente.
10 - SECRETARIA DE SAÚDE 
10.001. - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
10.001.10.301.0015.2157 - Convenio Educação em Saúde Ambiental / União e Próprio  
F- 33335 - Educação em Saúde Ambiental – Exercícios Anteriores  
3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física   4.800,00
 T O T A L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4.800,00
Art. 3º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal Francisco Gil Vera, ao primeiro dia do mês de novembro do ano de dois mil e dezesseis (01/11/2016).
FRANCISCO APº. DE ALMEIDA
PREFEITO MUNICIPAL

prefeitura muniCipal de douradina
Estado do Parana    
LEI Nº. 1.915
De 01 de Novembro de 2016.
SÚMULA: DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DE METAS E PRIORIDADES NO ANEXO I DA LEI Nº. 1.624/2015 DE 
24/06/2015 – LEI DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - LDO E NA LEI Nº. 1.405/2013 DE 15/10/2013 - PPA.  
A CÂMARA MUNICIPAL DE DOURADINA, ESTADO DO PARANÁ APROVOU, E EU PREFEITO MUNICIPAL 
SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado incluir na Atividade no Anexo I integrante da Lei nº. 1.624, de 
24/06/2015 e na Lei nº. 1.405/2013 de 15/10/2013 - PPA, para o exercício financeiro de 2016, abaixo discriminado:
PROJETO/ATIVIDADE VALOR
CONVENIO EDUCAÇÃO EM SAÚDE AMBIENTAL / UNIÃO E PRÓPRIO  4.800,00
 TOTAL, . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4.800,00
Art. 2º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal Francisco Gil Vera, ao primeiro dia do mês de novembro do ano de dois mil e dezesseis (01/11/2016).
FRANCISCO APº. DE ALMEIDA
PREFEITO MUNICIPAL

prefeitura muniCipal de douradina
Estado do Parana    
LEI Nº. 1.916
De 01 de Novembro de 2016.
SÚMULA: DISPÕE SOBRE A REDUÇÃO DE METAS E PRIORIDADES NO ANEXO I DA LEI Nº. 1.624 DE 24/06/2015 
– LEI DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - LDO E NA LEI Nº. 1.405/2013 DE 15/10/2013 - PPA.  
A CÂMARA MUNICIPAL DE DOURADINA, ESTADO DO PARANÁ APROVOU, E EU PREFEITO MUNICIPAL 
SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a reduzir do Projeto no Anexo I integrante da Lei nº. 1.624, de 
24/06/2015 e na Lei nº. 1.405/2013 de 15/10/2013 - PPA, para o exercício financeiro de 2016, abaixo discriminado:
PROJETO/ATIVIDADE VALOR
CONVENIO EDUCAÇÃO EM SAÚDE AMBIENTAL / UNIÃO E PRÓPRIO  4.800,00
 TOTAL, . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4.800,00
Art. 2º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal Francisco Gil Vera, ao primeiro dia do mês de novembro do ano de dois mil e dezesseis (01/11/2016).
FRANCISCO APº. DE ALMEIDA
PREFEITO MUNICIPAL

prefeitura muniCipal de douradina
Estado do Parana    
LEI Nº. 1.917
De 01 de Novembro de 2016.
Dispõe sobre abertura de Crédito Adicional Especial e dá providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE DOURADINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU, E EU, PREFEITO MUNICIPAL 
SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º. Fica autorizada abertura de um Crédito Adicional Especial no Orçamento do Município no valor de R$- 
70.000,00 (setenta mil reais), de acordo com a seguinte classificação orçamentária:
10 - SECRETARIA DE SAÚDE 
10.001 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
10.305.0017.2097 - Manutenção da Vig. em Saúde – Dengue/ Federal e Próprios  
F- 33510 - Taxa de Poder de Policia  – Exercícios Anteriores  
3.1.90.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 50.000,00
3.3.90.13.00.00 - Obrigações Patronais  20.000,00
 T O T A L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  70.000,00
Art. 2º. Para cobertura do crédito aberto no artigo anterior, será utilizado o seguinte recurso:
I – SUPERÁVIT FINANCEIRO (disponível + realizável – passivo financeiro) do exercício de 2015, na seguinte fonte:
F-01510 - Taxa de Poder de Policia  70.000,00
 T O T A L . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70.000,00
Art. 3º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal Francisco Gil Vera, ao primeiro dia do mês de novembro do ano de dois mil e dezesseis (01/11/2016).
FRANCISCO APº. DE ALMEIDA
PREFEITO MUNICIPAL

prefeitura muniCipal de douradina
Estado do Parana    
LEI Nº. 1.918
De 01 de Novembro de 2016.
SÚMULA: DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DE METAS E PRIORIDADES       NO ANEXO I DA LEI Nº. 1.624/2015 DE 
24/06/2015 – LEI DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - LDO E NA LEI Nº. 1.405/2013 DE 15/10/2013 - PPA.  
A CÂMARA MUNICIPAL DE DOURADINA, ESTADO DO PARANÁ APROVOU, E EU PREFEITO MUNICIPAL 
SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado incluir na Atividade do Anexo I integrante da Lei nº. 1.624, de 
24/06/2015 e na Lei nº. 1.405/2013 de 15/10/2013 - PPA, para o exercício financeiro de 2016, abaixo discriminado:
PROJETO/ATIVIDADE VALOR
MANUTENÇÃO DA VIG. EM SAÚDE – DENGUE/ FEDERAL E PRÓPRIOS 70.000,00
 TOTAL, . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  70.000,00
Art. 2º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal Francisco Gil Vera, ao primeiro dia do mês de novembro do ano de dois mil e dezesseis (01/11/2016).
FRANCISCO APº. DE ALMEIDA
PREFEITO MUNICIPAL

muniCipio de pérola
Estado do Parana    
DECRETO Nº 275 , de 03 de Novembro de 2016.
Declara PONTO FACULTATIVO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
DECRETA:
Art. 1º Fica declarado Ponto Facultativo   para o dia 14 de Novembro de 2016,  quando não haverá expediente 
nas repartições públicas municipais, com exceção dos serviços considerados de essenciais e de utilidade pública, 
principalmente Hospital Municipal, Limpeza Pública e outros serviços relevantes neste período.
Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Pérola, 03  de Novembro  de 2016.
DARLAN SCALCO
Prefeito

muniCipio de pérola
Estado do Parana    
PORTARIA nº 414/2016
Exonera a Senhora ROSIL TEREZINHA DA CRUZ do cargo de Agente de Serviços Especiais Feminino. 
O PREFEITO DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO o contido na Lei Municipal nº 1.642, de 19 de julho de 2011 (Contratação Temporária);
CONSIDERANDO o Processo Seletivo Simplificado n.º002/2015, de 10 de Novembro de 2015;
RESOLVE:
Art. 1º Exonerar a pedido Senhora ROSIL TEREZINHA DA CRUZ, portadora do RG nº 6.653.490-1-SSP/PR, inscrita 
no CPF nº 925.295.859-20, do cargo de Agente de Serviços Especiais Feminino, a partir de 01 de Novembro de 
2016(inclusive).
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3º Registre-se, publique-se, dê-se ciência e cumpra-se. 
Pérola-PR, 03 de Novembro de 2016.
DARLAN SCALCO
Prefeito

muniCipio de pérola
Estado do Parana     
PORTARIA Nº 413/2016
Concede Licença Prêmio ao servidor LUIZ DONIZETE DE ALMEIDA e da outras providências.
O Prefeito de Pérola, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder ao servidor LUIZ DONIZETE DE ALMEIDA, brasileiro, portador da Cédula de Identidade sob o 
nº 3.882.620-4-SSP/PR, CPF nº 513.046.199-15, ocupando o cargo de Agente de Serviços Especiais, lotado na 
Secretaria Municipal de Urbanismo, Obras e Serviços Públicos, 90(noventa) dias de Licença Prêmio, referente ao 
período aquisitivo de 01/09/2007 a 31/08/2012, a partir de 30/10/2016 a 27/01/2017 (inclusive).
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola/Paraná, 03 de Novembro de 2016.
DARLAN SCALCO
Prefeito 

muniCipio de pérola
Estado do Parana    
LEI Nº 2303  de 03  de Novembro de 2016
Súmula: Autoriza abrir Crédito Suplementar por Anulação de dotação para 2016, incluir nos anexos do cronograma de 
desembolso, na programação financeira, nas Diretrizes Orçamentárias para 2016 e no Plano Plurianual de 2014-2017. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a 
Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Autoriza abrir no corrente exercício financeiro e incluir nos anexos do cronograma de desembolso, na 
programação financeira, no Plano Plurianual e da Lei de Diretrizes Orçamentárias, Crédito Suplementar no valor de 
até R$ 3.153,19 (três mil, cento e cinqüenta e três reais e dezenove centavos) por anulação de dotação, de acordo 
com a seguinte ordem classificatória:
Órgão...............:  07    S. M. de Educação, Cultura, Esp. e Lazer
Unidade Orçamentária: 07.01 Educação
12.365.0007.2010 Manutenção do Ensino Infantil - Creche
3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA (FR 135) R$ 881,67
Órgão...............:  07    S. M. de Educação, Cultura, Esp. e Lazer
Unidade Orçamentária: 07.01 Educação
12.365.0007.2010 Manutenção do Ensino Infantil - Creche
3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA  JURÍDICA (FR 133) $ 2.271,52
TOTAL R$ 3.153,19
Art. 2º A cobertura do crédito adicional a que se refere o artigo anterior se fará através da anulação parcial das 
seguintes dotações orçamentárias:
Órgão...............:  07    S. M. de Educação, Cultura, Esp. e Lazer
Unidade Orçamentária: 07.01 Educação
12.365.0007.2010 Manutenção do Ensino Infantil - Creche
3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO (FR 135)       R$ 881,67
Órgão...............:  07    S. M. de Educação, Cultura, Esp. e Lazer
Unidade Orçamentária: 07.01 Educação
12.365.0007.2010 Manutenção do Ensino Infantil - Creche
3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO (FR 133)       R$ 2.271,52
TOTAL                   R$ 3.153,19
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola, 03 de Novembro de 2016.
DARLAN SCALCO
Prefeito 

muniCipio de pérola
Estado do Parana    
 LEI N° 2304   de  03  de Novembro 2016
Súmula: Autoriza abrir Crédito Suplementar por Excesso de arrecadação para 2016, incluir nos anexos do cronograma 
de desembolso, na programação financeira, nas Diretrizes Orçamentárias para 2016 e no Plano Plurianual de 2014-
2017. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a 
Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Autoriza abrir no corrente exercício financeiro e incluir nos anexos do cronograma de desembolso, na 
programação financeira, no Plano Plurianual e Lei de Diretrizes Orçamentárias, Crédito Suplementar no valor de até 
3.124,81 (três mil, cento e vinte e quatro reais e oitenta e um centavos) por Excesso de arrecadação, de acordo com 
a seguinte ordem classificatória:
Órgão...............:  07    S. M. de Educação, Cultura, Esp. e Lazer
Unidade Orçamentária: 07.01 Educação
12.365.0007.2010 Manutenção do Ensino Infantil - Creche
3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA  (FR 135)                   R$ 3.124,81
TOTAL                                      R$ 3.124,81
Art. 2º A cobertura do crédito adicional a que se refere o artigo anterior se fará através do Excesso de arrecadação 
da seguinte fonte de recurso:
135 – BRASIL CARINHOSO TD – APOIO A CRECHE                                                                                R$ 3.124,81
TOTAL                                                           R$ 3.124,81
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola, 03 de Novembro de 2016.
DARLAN SCALCO
Prefeito

muniCipio de pérola
Estado do Parana    
LEI N° 2305 de  03  de Novembro  2016
Súmula: Autoriza abrir Crédito Especial por Excesso de arrecadação para 2016, incluir nos anexos do cronograma de 
desembolso, na programação financeira, nas Diretrizes Orçamentárias para 2016 e no Plano Plurianual de 2014-2017. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a 
Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Autoriza abrir no corrente exercício financeiro e incluir nos anexos do cronograma de desembolso, na 
programação financeira, no Plano Plurianual e Lei de Diretrizes Orçamentárias, Crédito Especial no valor de até 
15.700,00 (quinze mil e setecentos reais) por Excesso de arrecadação, de acordo com a seguinte ordem classificatória:
Órgão...............:  06    S. M. de Urbanismo, Obras e Serviços Públicos
Unidade Orçamentária: 06.01 Depto  Obras e Serviços Públicos e Rodoviários
15.451.0006.3162 Travessia Elevada e Rampa de Acesso para Cadeirantes
4.4.90.51.00.00.00 OBRAS E INSTALAÇÕES  (FR 501)                                                                                       R$ 15.700,00
TOTAL                                    R$ 15.700,00
Art. 2º A cobertura do crédito adicional a que se refere o artigo anterior se fará através do Excesso de arrecadação 
da seguinte fonte de recurso:
501 – RECEITAS DE ALIENAÇÃO DE ATIVOS                                                                                                       R$ 15.700,00
TOTAL                                                             R$ 15.700,00
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola, 03  de Novembro de 2016.
DARLAN SCALCO
Prefeito 

muniCipio de pérola
Estado do Parana    
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato de Empreitada Global nº 136/2016.
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA
Contratado: L. S. C. INSTALAÇÕES ELÉTRICA LTDA.
Objeto: Contratação de empresa especializada sob-regime de empreitada global objetivando a execução de Obras 
para Revitalização da Iluminação Pública na Praça Omeri Borges, pertencente ao Município de Pérola, Estado do 
Paraná. 
Valor Total: R$ 93.684,50 (noventa e três mil seiscentos e oitenta e quatro reais e cinquenta centavos)
Vigência: 03/11/2016 a 02/03/2017.
Fundamentação: Tomada de Preços nº 12/2016
Adjudicada e Homologada: 01/11/2016
JAMIL MENDES
Diretor do Departamento de Compras e Licitação.

muniCipio de pérola
Estado do Parana    
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato nº 137/2016.
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA
Contratado: VISIMED COMÉRCIO DE PRODUTOS MÉDICOS - EIRELI - ME
Objeto: Aquisição de uma Unidade Móvel Oftalmológica, para ser utilizada pela Secretaria Municipal de Saúde do 
Município de Pérola Estado do Paraná, com recursos provenientes do Fundo Nacional de Saúde em atendimento 
a estratégia de estruturação da rede de serviço de atenção básica de saúde, conforme proposta de aquisição nº 
09350.598000/1140-04.
Valor Total: R$ 238.400,00 (Duzentos e trinta e oito mil e quatrocentos reais)
Vigência: 03/11/2016 a 31/12/2016.
Fundamentação: Pregão nº 91/2016
Adjudicada e Homologada: 01/11/2016
JAMIL MENDES
Diretor do Departamento de Compras e Licitação.
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EDITAL n.º 030/2016 
 

O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgência e 

Emergência do Noroeste do Paraná – CIUENP – SAMU 192 – Noroeste do Paraná, no uso de 

suas atribuições legais e,  

 

Considerando o que estabelece a instrução da cláusula 37ª do 

ato de provimento em caráter efetivo do Estatuto do Consórcio Intermunicipal da Rede de 

Urgências e Emergências do Noroeste do Paraná - CIUENP, de 20.03.2012, e o Edital nº 

001/2015 – Instruções Especiais, de 25.11.2015,  

 

R E S O L V E 
 

Convocar os candidatos abaixo relacionados, aprovados e 

classificados no Concurso Público de Provas, e de Provas e Títulos para o provimento de 

empregos efetivos de Médico Intervencionista, conforme abaixo, a comparecerem à Sede do 

Consórcio CIUENP - localizada à R. Dr. Paulo Pedrosa de Alencar, nº 4348 – CEP 87.501-

270, em Umuarama-Pr, de segunda a sexta-feira no horário das 08:00 h às 11:30 h e das 13:30 

h às 17:00 h, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, para se manifestarem sobre a aceitação 

ou não do Emprego Público, ocasião em que serão encaminhados para se submeterem ao 

Exame Médico Pré-admissional previsto no item 4.1.8 do referido Edital, N.º 001/2015.  

 

Ao candidato aprovado e classificado neste Concurso Público, 

quando de sua convocação, será facultado o pedido de deslocamento mediante requerimento 

do candidato para o final da ordem de classificação, respeitando apenas mais 01 (uma) 

chamada, totalizando 02 (duas) chamadas, conforme estabelece o subitem 4.3 do Edital nº. 

001/2015 – Instruções Especiais. 

 

Por oportuno, enfatiza-se que candidatos eventualmente 

detentores de outro emprego/cargo público deverão atentar para a limitação MÁXIMA de 60 

(sessenta) horas de trabalho semanais – para a atividade já desempenhada MAIS o trabalho 

no SAMU, para os que são aqui convocados, na forma da legislação vigente. A saber, tendo 

em vista jornadas determinadas de 36 (trinta e seis) horas semanais para os cargos a seguir 
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indicados, a jornada máxima admitida para outra atividade pública será de 24 (vinte e quatro) 

horas semanais. 

Igualmente, alertamos que aos condutores de ambulância 

socorrista É VEDADO outro emprego/cargo público, por não se tratar de ocupação privativa 

de profissionais da Saúde, conforme disposição Constitucional (Art. 37, inciso XVI, alínea 

“c”). 

 
11ª REGIONAL – CAMPO MOURÃO 

 
MÉDICO INTERVENCIONISTA – 24 HORAS SEMANAIS 

BASE DE TRABALHO CAMPO MOURÃO/PR 
(Provimento de 01 Vaga) 

 
CLASS. NOME INSCR.  R.G. nº 

0012 ROGERIO KONDO 05306 5.735.966-8-SSP/PR 
 
 

  
 

Umuarama - PR, 03 de novembro de 2016. 
 
 
 
 
 

_____________________ 
MOACIR SILVA 

PRESIDENTE DO CIUENP.  

                  
 
 

ESTADO DO PARANÁ 
Processo Administrativo nº 53/2016 – Processo de Inexigibilidade nº 
10/2016. 
contratante: cIUENP – consórcio Intermunicipal de Urgência e 
Emergência do Noroeste do Paraná – SAMU 192 – Noroeste do Paraná, 
cNPJ nº 15.718.459/0001-00, situado na Rua Padre João Maria Daniel, nº 
1.925, Bairro Jardim Vitória Régia, na cidade de Umuarama/PR. 
contratada: INDUMED cOMÉRcIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE 
PRODUTOS MÉDIcOS LTDA, cNPJ nº 01.985.366/0003-91, situada na 
Rodovia Antônio Heil, s/nº, Km 04, Sc 486, Setor 3-F, cEP 88.316-000, 
Bairro Itaipava, na cidade de Itajaí/Sc. 
Objeto: aquisição, com a máxima urgência possível, de materiais médicos 
como eletrodos para desfibrilador em pacientes adultos e infantis, marca 
ZOLL, para uso em desfibriladores presentes nas ambulâncias do 
consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do 
Paraná – SAMU 192 – Noroeste do Paraná, no atendimento pré hospitalar.      
Valor total estimado: R$ 14.985,00 (catorze mil, novecentos e oitenta e 
cinco reais). 
Prazo de Vigência: 30 de dezembro de 2016. 
Umuarama/PR, 03 de novembro de 2016. 
MOAcIR SILVA 
PRESIDENTE DO cIUENP 

Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº. 127/2016
Abre Crédito Adicional Suplementar por Anulação de Dotação no Orçamento Geral do Município no Exercício de 2016.
O EXCELENTÍSSIMO SENHOR VALDELEI APARECIDO NASCIMENTO, Prefeito Municipal de São Jorge do 
Patrocínio/PR, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas por Lei,
CONSIDERANDO, a Lei Municipal nº. 1.928, de 25 de novembro de 2016,
DECRETA: 
Art. 1º. Fica aberto no Orçamento Geral do Município de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, Crédito Adicional 
Suplementar por Anulação de Dotação no corrente exercício financeiro, no valor de R$ 16.500,00 (dezesseis mil e 
quinhentos reais), destinados ao pagamento de despesas, nas seguintes dotações orçamentárias:
Fonte 	 0 – Recursos Ordinários (Livres)
Órgão 			   03 – Secretaria de Administração, Desenvolvimento, Indústria e Comércio
Un. Orç. 		  03.01 – Gabinete do Secretário
Atividade 	 04.122.0051.2.012 – Manutenção da Secretaria de Administração, Desenvolvimento, Indústria e Comércio
El. Despesa (31)	 3.1.90.11 – Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal...................R$ 1.000,00
Un. Orç. 		  03.06 – Departamento de Obras e Engenharia
Atividade	 15.451.0057.2.026 – Manutenção e Atividades do Departamento de Obras e Engenharia
El. Despesa (98)	 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica...........R$ 3.000,00
Órgão 	 08 – Secretaria de Agricultura
Un. Orç. 	 08.02 – Departamento de Agricultura
Atividade 	 20.122.0064.2.148 – Manutenção das Atividades do Departamento de Agricultura
El. Despesa (454)	 3.1.90.11 – Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal...................R$ 6.000,00
Subtotal da Fonte 0.........................................................................................................R$ 10.000,00
Fonte 	 103 – 5% Sobre Transferências Constitucionais
Órgão	 05 – Secretaria da Educação, Cultura e Esporte
Un. Orç. 	 05.02 – Departamento de Educação
Atividade	 12.361.0026.2.064 – Manutenção e Encargos do Transporte Escolar
El. Despesa (242)	 3.1.90.11 – Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal...................R$ 2.000,00
Atividade	 12.365.0029.2.068 – Manutenção e Encargos com a Educação Infantil
El. Despesa (263)	 3.1.90.11 – Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal...................R$ 1.500,00
Subtotal da Fonte 103.......................................................................................................R$ 3.500,00
Fonte 	 303 – Saúde – Receitas Vinculadas (EC 29/2000)
Órgão 	 07 – Secretaria de Saúde 
Un. Orç. 	 07.03 – Fundo Municipal de Saúde
Atividade	 10.304.0045.2.142 – Manutenção e Encargos da Vigilância Sanitártia
El. Despesa (437)	 3.1.90.11 – Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal...................R$ 3.000,00 
Subtotal da Fonte 303.......................................................................................................R$ 3.000,00
TOTAL GERAL.............................................................................................................R$ 16.500,00
Art. 2°. Como fonte de recursos, para cobertura do Crédito Adicional Suplementar, constante do art. 1º., deste Decreto, 
fica utilizada parte das dotações orçamentárias discriminadas abaixo no valor de R$ 16.500,00 (dezesseis mil e 
quinhentos reais), conforme seguem:
Fonte 	 0 – Recursos Ordinários Livres
Órgão	 03 – Secretaria de Administração, Desenvolvimento, Indústria e Comércio
Un. Orç. 	 03.01 – Gabinete do Secretário
Atividade	 04.122.0051.2.012 – Manutenção da Secretaria de Administração, Desenvolvimento, Indústria e comércio
El. Despesa (33)	 3.1.90.16 – Outras Despesas Variáveis – Pessoal Civil..................R$ 1.000,00
Un. Orç. 	 03.06 – Departamento de Obras e Engenharia
Atividade	 15.451.0057.2.026 – Manutenção e Atividades do Departamento de Obras e Engenharia
El. Despesa (97)	 3.3.90.36 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física..............R$ 3.000,00
 Órgão	 08 – Secretaria de Agricultura
Un. Orç. 	 08.02 – Departamento de Agricultura
Atividade	 20.122.0064.2.148 – Manutenção das Atividades do Departamento de Agricultura
El. Despesa (455)	 3.1.90.16 – Outras Despesas Variáveis – Pessoal Civil..................R$ 6.000,00
Subtotal Fonte 0..............................................................................................................R$ 10.000,00
Fonte 	 103 – 5% Sobre Transferências Constitucionais
Órgão	 05 – Secretaria da Educação, Cultura e Esporte
Un. Orç. 	 05.02 – Departamento de Educação
Atividade	 12.361.0026.2.064 – Manutenção e Encargos do Transporte Escolar
El. Despesa (241)	 3.1.90.05 – Outros Benefícios Previdenciários do Servidor..............R$ 500,00
El. Despesa (243)	 3.1.90.16 – Outras Despesas Variáveis...........................................R$ 1.500,00
Atividade	 12.365.0029.2.068 – Manutenção e Encargos com a Educação Infantil
El. Despesa (264)	 3.1.90.16 – Outras Despesas Variáveis – Pessoal Civil..................R$ 1.500,00
Subtotal da Fonte 103.......................................................................................................R$ 3.500,00
Fonte 	 303 – Saúde – Receitas Vinculadas (EC 29/2000)
Órgão 	 07 – Secretaria de Saúde 
Un. Orç. 	 07.03 – Fundo Municipal de Saúde
Atividade	 10.304.0045.2.142 – Manutenção e Encargos da Vigilância Sanitária
El. Despesa (439)	 3.1.90.16 – Outras Despesas Variáveis – Pessoal Civil..................R$ 3.000,00
Subtotal da Fonte 303.......................................................................................................R$ 3.000,00
TOTAL GERAL.............................................................................................................R$ 16.500,00
Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, 03 de novembro 
de 2016.
VALDELEI APARECIDO NASCIMENTO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO Nº. 106/2016
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – PREFEITURA, inscrita 
no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada de CONTRATANTE, com sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 
164, na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 
VALDELEI APARECIDO NASCIMENTO, brasileiro, casado, portador do RG nº 4.212.424-9-SSP/PR, e do CPF/MF nº 
570.142.729-34, residente e domiciliado à Rua Jesus Alves da Silva, nº 245, na cidade de São Jorge do Patrocínio, 
Estado do Paraná, e de outro lado, na qualidade de CONTRATADA empresa: INTERCLINICA ZILIOTTO LTDA, 
inscrita no CNPJ nº 05.973.829/0001-94, com sede à RUA JUSSARA, nº 3683, ZONA I - 87501-010 na cidade de 
UMUARAMA, Estado do PR, Brasil, neste ato representado pelo Sr. RODRIGO JARENKO ZILIOTTO, brasileiro, 
casado, portador do RG. nº 5.672.040-5 SSP/PR, e do CPF/MF Nº. 007.769.419-84, residente e domiciliado à Rua 
Japurá nº. 3.601, Apto 61, Zona I, CEP - 87.501-110, Umuarama, Paraná, resolvem firmar o presente Contrato de 
Prestação de Serviços Técnicos Profissionais, firmado com amparo da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, 
e fundamentado na Licitação Modalidade de Inexigibilidade nº 32/2016, Processo n° 87, data da homologação da 
licitação 01/11/16, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
Do Objeto
Constitui como objeto do presente a CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURIDICA DA AREA DA SAÚDE PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO MÉDICO AMBULATORIAL COM RECURSOS PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES 
COMPLEMENTARES E DEMAIS ATIVIDADES MÉDICAS, JUNTO AO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, PARA O 
EXERCÍCIO DE 2016 - REF. SIA/SUS, NO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, PR.
Parágrafo Primeiro - Os serviços serão prestados para Secretária Municipal de Saúde do Município de São Jorge do 
Patrocínio, conforme cronograma.
Parágrafo Segundo - A CREDENCIANTE fiscalizará a CREDENCIADA através do órgão competente, acompanhando 
inclusive o grau de satisfação dos usuários, em consonância e obediência ao prescrito nas Leis Federias 8.080/90 e 
8.142/90 e do Decreto Federal n°. 1.651 de 28/09/95.
Da Vigência
O presente Contrato terá início em 04-11-2016 e término previsto para 31/12/16, podendo ser prorrogado por mais 02 
(dois) meses, caso haja interesse entre as partes contratuais.
Do Valor Contratual e Forma de Pagamento
O valor do presente contrato constitui na importância global de R$-150.000,00-(cento e cinqüenta mil reais), que serão 
pagos conforme a demanda do período.
Parágrafo Primeiro – Os pagamentos serão efetuados mensalmente até o 5º (quinto) dia útil do mês subseqüente a 
execução da prestação dos serviços.
Parágrafo Segundo - A remuneração dos serviços previsto no objeto deste contrato se dará unicamente com base nos 
anexos III do edital da licitação, referente à Ordem de Serviço, que será aferido pela Secretária Municipal de Saúde 
de São Jorge do Patrocínio, PR. 
LOTE	 ITEM	 QUANT	 DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS	VL/UNIT	 VL/TOTAL
1	 1	 1,00	 CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURIDICA DA AREA DA SAÚDE PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO MÉDICO AMBULATORIAL COM RECURSOS PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES 
COMPLEMENTARES E DEMAIS ATIVIDADES MÉDICAS, JUNTO AO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, PARA O 
EXERCÍCIO DE 2016 - REF. SIA/SUS, NO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, PR.	
150.000,00	 150.000,00
VALOR TOTAL DO CONTRATO	 150.000,00
Dos Reajustes
Os preços serão fixos e irreajustáveis até o vencimento do contrato. No entanto, na hipótese de se efetivar a 
prorrogação prevista na Cláusula Terceira deste instrumento, o preço poderá ser reajustado com base na aprovação 
do Conselho Municipal de Saúde e nos valores da Tabela SUS e Regional.
Do Foro Competente
Fica eleito o Foro da Comarca de Altônia, Estado do Paraná, para que nele venham a ser dirimidas as eventuais 
desavenças no cumprimento do presente Contrato.
E estando as partes de pleno acordo com o presente instrumento, firmam-no em 03 (três) vias de igual teor e forma, 
na presença de duas testemunhas que também o assinam.
São Jorge do Patrocínio-PR, 03 de novembro de 2016.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
ESTADO DO PARANÁ 
EXTRATO DO TERMO DE RESCISÃO UNILATERAL
DO CONTRATO DE LOCAÇÃO Nº. 114/2015
 Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – PREFEITURA, inscrita 
no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada de CONTRATANTE, com sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 
164, na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 
VALDELEI APARECIDO NASCIMENTO, brasileiro, casado, portador do RG nº 4.212.424-9-SSP/PR, e do CPF/
MF nº 570.142.729-34, residente e domiciliado à Rua Jesus Alves da Silva, nº 245, na cidade de São Jorge do 
Patrocínio, Estado do Paraná, e de outro lado, na qualidade de qualidade de CONTRATADO o Sr. MANOEL DIAS 
GONZAGA, brasileiro, casado, portador do RG. nº 10.726.136-2 SSP/PR, e do CPF/MF Nº 453.089.859-87, residente 
e domiciliado à Rua Rosalina Ribeiro, n° 335 - Fundos, Centro, CEP - 87.555-000, São Jorge do Patrocínio, Paraná, 
Brasil, ajustam e acordam o presente TERMO DE RESCISÃO UNILATERAL DO CONTRATO DE LOCAÇÃO, com 
fincas no art. 79, I da LF 8.666/93  c/c letra “h”, item “1” da Cláusula Oitava  do Instrumento Contratual, mediante as 
cláusulas e condições que seguem:
DO CONTRATO
Contrato de Locação, que tem como objeto: LOCAÇÃO DE IMÓVEL EM ALVENARIA - DENOMINADO SALÃO 
COMERCIAL, MEDINDO 48M² (QUARENTA E OITO METROS QUADRADOS), LOCALIZADO A RUA ROSALINA 
RIBEIRO, 335, NESTA CIDADE, PARA INSTALAÇÃO DE CONFECÇÃO DE ACABAMENTOS EM CINTOS E 
ROUPAS EM GERAL, SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, PARANÁ, firmado com amparo da Lei Federal nº 8.666/93 e 
suas alterações, e fundamentado na Licitação Modalidade de Dispensa por Limite nº 30/2015, Processo n° 111, data 
da homologação da licitação 04/09/15.
DA RESCISÃO
Fica rescindido o presente Contrato previsto na cláusula primeira, firmado entre o Município de São Jorge do 
Patrocínio e o Sr. MANOEL DIAS GONZAGA, em data de 03/11/2016.
Parágrafo Primeiro – Fica a PREFEITURA MUL. DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO desobrigada do pagamento das 
parcelas de aluguel, com vencimento posterior a data da rescisão.
DA JUSTIFICATIVA
Justifica-se a presente rescisão, por motivo de conveniência administrativa.
E por estarem justas e acertadas, assinam o presente instrumento em três vias de igual teor e forma.
São Jorge do Patrocínio, Paraná, aos 03 dias do mês de novembro de 2016.

PREFEITURA MUNICIPAL DE tapira
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE PREGÃO PRESENCIAL Nº. 44/2016
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 72/2016
Objeto – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA LEVANTAMENTO, APURAÇÃO E 
ELABORAÇÃODE LÁUDO TÉCNICO REFERENTE AO VALOR DE TERRA NUA (VTNHA)
O Município de Tapira, Estado do Paraná, torna público aos interessados, que promoverá licitação na modalidade 
PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, tendo por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA LEVANTAMENTO, APURAÇÃO E ELABORAÇÃODE LÁUDO TÉCNICO REFERENTE AO 
VALOR DE TERRA NUA (VTNHA), em conformidade com o disposto no Edital e seus anexos. 
Valor Máximo Total: R$ 43.833,33 (quarenta e três mil oitocentos e trinta e três reais e trinta e três centavos).
Local e Data do Credenciamento, da Entrega dos Envelopes e da Realização do Pregão – O credenciamento e o 
recebimento dos envelopes de propostas de preços e de habilitação será no dia 17 de Novembro de 2016 até 09:00 
hr (nove horas), e o início da sessão com a respectiva abertura dos envelopes dar-se-á ás 09:10 hr (nove horas e 
dez minutos), nas dependências da Prefeitura Municipal de Tapira, sito na Rua Paranaguá, 518, na cidade de Tapira, 
Estado do Paraná.
Esclarecimentos e Retirada do Edital – A cópia completa do Edital, como também maiores esclarecimentos por parte 
dos interessados serão obtidos exclusivamente junto a Divisão de Licitações da Prefeitura Municipal, de segunda à 
sexta feira, no horário das 09:00 horas às 11:30 horas e das 13:30 horas às 17:00 horas, na Rua Paranaguá, 518, 
em Tapira/PR, até 24 (vinte e quatro) horas do horário fixado para o credenciamento e recebimento dos envelopes de 
propostas de preços e habilitação.
Tapira/PR, 03 de Novembro de 2016.
EDNER JOÃO PERES DA SILVA
Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE terra roxa
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA N.º 9386/2016
O Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e,
Considerando o requerimento protocolado sob nº 9700/2016 em 03/11/2016.
RESOLVE:
Art. 1º - Exonerar a pedido, o Sr. ALMIR ROGERIO SPADA, portador da Cédula de Identidade nº. 8.004.270-1 SESP/
PR, ocupante do cargo de Motorista, a partir de 03 de novembro de 2016.
Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TERRA ROXA, Estado do Paraná, em 03 de novembro de 2016.
ALTAIR DONIZETE DE PADUA
Prefeito Municipal

	

PREFEITURA MUNICIPAL DE terra roxa
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA nº.9388/2016
Súmula: Concede Aposentadoria Por Invalidez Permanente e dá outras providências.
O Prefeito Altair Donizete de Pádua, do Município de Terra Roxa, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que 
lhe são conferidas por Lei, e considerando o processo de aposentadoria da servidora Geny Pinheiro.
RESOLVE:
Art. 1º Fica concedida a servidora Geny Pinheiro, brasileira, Servidora Pública Municipal de Terra Roxa – PR, ocupante 
do cargo efetivo de Auxiliar de Serviços Gerais, na referência ASG VII conforme quadro de cargos, portadora do RG 
nº 4.801.244-2/SSP/PR, e inscrita no CPF/MF sob o nº 550.066.989-34, Aposentadoria por Invalidez Permanente com 
proventos integrais no valor de R$ 1.571,80 (Um mil quinhentos e setenta e um reais e oitenta centavos) Art. 40, § 
1º, I, da CF c/c art. 6º-A da EC 41/03 – Emenda 70/2012 Provento Integral – Moléstia Profissional ou Doença Grave, 
Contagiosa ou Incurável, na Forma da Lei – com Paridade, última Remuneração. 
Art. 2º Fica estipulado como proventos mensais de sua aposentadoria o valor constante na planilha de cálculo de 
proventos. 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Município de Terra Roxa, 03 de novembro de 2016.                                                                                                                                                  
Registre-se e Publique-se
Altair Donizete de Pádua

PREFEITURA MUNICIPAL DE terra roxa
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA nº.9387/2016
Súmula: Concede Aposentadoria Por Invalidez Permanente e dá outras providências.
O Prefeito Altair Donizete de Pádua, do Município de Terra Roxa, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que 
lhe são conferidas por Lei, e considerando o processo de aposentadoria da servidora Suely de Lima.
RESOLVE:
Art. 1º Fica concedida a servidora Suely de Lima , brasileira, Servidora Pública Municipal de Terra Roxa – PR, 
ocupante do cargo efetivo de Técnico em Enfermagem, na referência TEF V conforme quadro de cargos, portadora do 
RG nº 4.742.554-9/SSP/PR, e inscrita no CPF/MF sob o nº 919.444.659-87, Aposentadoria por Invalidez Permanente 
com proventos integrais no valor de R$1.868,38 (Um mil oitocentos e sessenta e oito reais e trinta e oito centavos) Art. 
40, § 1º, I, da CF c/c art. 6º-A da EC 41/03 – Emenda 70/2012 Provento Integral – Moléstia Profissional ou Doença 
Grave, Contagiosa ou Incurável, na Forma da Lei – com Paridade, última Remuneração. 
Art. 2º Fica estipulado como proventos mensais de sua aposentadoria o valor constante na planilha de cálculo de 
proventos. 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Município de Terra Roxa, 03 de novembro de 2016.                                                                                                                                                  
Registre-se e Publique-se
Altair Donizete de Pádua

PREFEITURA MUNICIPAL DE xambrê
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO  Nº 040/2016 - 03 de Novembro de 2016.
Súmula: Dispõe sobre o lançamento oficial do Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional – PLAMSAN.
O PREFEITO MUNICIPAL DE XAMBRÊ, no uso das atribuições legais e tendo em vista o Termo de Adesão nº 23/15, 
processo nº 13.316.619-0 firmado junto ao Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional - SISAN e o 
Sistema de Segurança Alimentar e Nutricional do Estado do Paraná, na data de 11 de setembro de 2015
DECRETA:
Art. 1º Fica lançado o Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional – PLAMSAN – 2016/2019, em 
cumprimento ao compromisso assumido pelo Município de Xambrê, através do Termo de Adesão nº 23/2015.
Xambrê, 03 de Novembro de 2016.
Lucas Campanholi
Prefeito Municipal 
Marly Cristina Biaca Campanholi 
Secretária Municipal de Assistência Social
Vilma Maria Fidelis Borges 
Secretária Municipal de Educação
Thiago Vinício de Oliveira 
Secretaria Municipal de Saúde
Magnun Rodrigo da Silva 
Secretaria Municipal da Agricultura
Antônia Maria de Jesus
Representante dos Usuários da Assistência Social 
Marcos Antonio Silveira 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais 
Apolônia Aparecida Grotto
Representante da Terceira Idade 
Art.2º. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Registre-se  Publique-se Comunique-se 
PREFEITURA MUNICIPAL DE XAMBRÊ, Estado do Paraná, aos 03 de Novembro de 2016. 
LUCAS CAMPANHOLI 
Prefeito Municipal 

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSITÊNCIA SOCIAL
XAMBRE – PR

Resolução n° 08/2016
SÚMULA: Reabertura do Demonstrativo Sintético Anual da execução físico-financeira no SUAS de 2009 á 2015.
O Conselho Municipal de Assistência Social de Xambrê, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere a Lei Municipal n° 1374/96 de 26 de março de 1996, considerando plenária realizado no dia 03 de Novembro 
de 2016.
Resolve:
Art. 1° - Solicitar a Reabertura do Demonstrativo Sintético Anual da execução físico-financeira no SUAS – 2009 á 2015.
Art. 2° - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Xambrê, 03 de Novembro de 2016.
Vilma Maria Fidelis Borges  
Presidente do CMAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE xambre
ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE XAMBRÊ
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº. 143/2016
Exonera do cargo em comissão que especifica.
O PREFEITO MUNICIPAL DE XAMBRÊ, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,
R  e  s  o  l  v  e:-
EXONERAR: O Sr. ALEXSANDRO FERREIRA BATISTA, portador da Cédula de Identidade - RG sob nº. 9.352.271-0 
e inscrito no CPF/MF sob nº. 062.467.099-66, do cargo em Comissão de CHEFE DA DIVISÃO DE TRANSITO, CC-04, 
partir de 01 de novembro de 2016, retornando a função de origem, esta portaria entra em vigor nesta data.
Registre-se. Anote-se. Publique-se.
Prefeitura Municipal de Xambrê, 01 de novembro de 2016.
LUCAS CAMPANHOLI 
Prefeito Municipal 

PORTARIA Nº. 144/2016
O PREFEITO MUNICIPAL DE XAMBRÊ, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,
R  e  s  o  l  v  e:-
EXONERAR: Sr. EDILSON FARIAS FILHO, portador do RG sob nº. 3.340.817 e inscrito no CPF sob nº. 103.329.168-
47, do cargo em Comissão de CHEFE DA DIVISÃO DE IDENTIFICAÇÃO, símbolo CC-04, a partir de 01 de novembro 
de 2016, retornando a sua função de origem. Esta portaria entra em vigor nesta data.
Registre-se. Anote-se. Publique-se.
Prefeitura Municipal de Xambrê, 01 de novembro de 2016.
LUCAS CAMPANHOLI 
Prefeito Municipal 
 
-PORTARIA Nº. 145/2016
O PREFEITO MUNICIPAL DE XAMBRÊ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
EXONERAR: O Sr. RICARDO DOS SANTOS RIBEIRO, portador do RG sob nº 3.390.519-0 e inscrito no CPF sob 
nº 446.145.279-49, do cargo em Comissão de DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, Símbolo CC-03, 
retornando a função de origem, esta portaria entra em vigor nesta data.
Registre-se. Anote-se. Publique-se.
Prefeitura Municipal de Xambrê, 01 de novembro 2016
LUCAS CAMPANHOLI 
Prefeito Municipal 
 
-PORTARIA Nº 146/2016
Designa servidor que especifica. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE XAMBRÊ, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,
Considerando o disposto no Art. 200 – da Lei 509/71 (Estatuto dos Servidores Públicos) e do Decreto nº 039/2016.
R  e  s  o  l  v  e:
Art. 01º. DESIGNAR: O servidor ALEXSANDRO FERREIRA BATISTA portador do RG. sob nº 9.352.271-0 e inscrito 
CPF. Sob nº 062.467.099-66 ocupante do cargo de Auxiliar Administrativo, para Responder pela Divisão de Transito.
Art. 2º: CONCEDER: RTIDE (Regime de Tempo Integral e Dedicação Exclusiva) no Percentual de 70% (setenta por 
cento) sob o nível de vencimento. A contar de 01 de novembro de 2016, esta portaria entra em vigor nesta data. 
Registre-se. Anote-se. Publique-se.
Prefeitura Municipal de Xambrê, 01 de novembro de 2016.
LUCAS CAMPANHOLI 
Prefeito Municipal 
                   
-PORTARIA Nº 147/2016
Designa servidor que especifica. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE XAMBRÊ, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,
Considerando o disposto no Art. 200 – da Lei 509/71 (Estatuto dos Servidores Públicos) e do Decreto nº 039/2016.
R  e  s  o  l  v  e:
Art. 01º. DESIGNAR: O servidor EDILSON FARIAS FILHO portador do RG. sob nº 3.340.817 e inscrito CPF. Sob nº 
103.329.168-47 ocupante do cargo efetivo de Agente Fiscal, para Responder pela Divisão de Identificação.
Art. 2º: CONCEDER: RTIDE (Regime de Tempo Integral e Dedicação Exclusiva) no Percentual de 70% (setenta por 
cento) sob o nível de vencimento. A contar de 01 de novembro de 2016, esta portaria entra em vigor nesta data. 
Registre-se. Anote-se. Publique-se.
Prefeitura Municipal de Xambrê, 01 de novembro de 2016.
LUCAS CAMPANHOLI 
Prefeito Municipal 
                                                                   
-PORTARIA Nº 148/2016
Designa servidor que especifica. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE XAMBRÊ, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,
Considerando o disposto no Art. 200 – da Lei 509/71 (Estatuto dos Servidores Públicos) e do Decreto nº 013/2015.
R  e  s  o  l  v  e:
Art. 01º. DESIGNAR: O servidor RICARDO DOS SANTOS RIBEIRO portador do RG. sob nº 3.390.519-0 e inscrito 
CPF. Sob nº 446.145.279-49 ocupante do cargo efetivo de Oficial Administrativo, para Responder pelo Departamento 
de Licitação.
Art. 2º: CONCEDER: RTIDE (Regime de Tempo Integral e Dedicação Exclusiva) no Percentual de 20% (vinte por 
cento) sob o nível de vencimento. A contar de 01 de novembro de 2016, esta portaria entra em vigor nesta data. 
Registre-se. Anote-se. Publique-se.
Prefeitura Municipal de Xambrê, 01 de novembro de 2016.
LUCAS CAMPANHOLI 
Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
P O R T A R I A  Nº 2.342/2016
Homologa o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas ao Pregão 
Presencial nº 006/2016 – FUMREBOM. 
O PREFEITO  MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:	
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas 
no Pregão Presencial nº 006/2016 – FUMREBON, que trata da contratação de empresa para o fornecimento de 
aparelhos de ar condicionado, que serão instalados nas salas administrativas do novo quartel do Corpo de Bombeiros, 
deste município, tendo sido declarada vencedora a empresa REFRIMIX REFRIGERAÇÃO EM AR CONDICIONADO 
EIRELI ME.
Art. 2º.    Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
UMUARAMA, 01 de novembro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretaria de Administração 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
P O R T A R I A  Nº 2.344/2016
Homologa o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas ao Pregão 
Presencial nº 117/2016 – PMU. 
O PREFEITO  MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:	
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas 
no Pregão Presencial nº 117/2016 – PMU, que trata da contratação de empresa para o fornecimento de materiais 
e prestação de serviços, de instalação e retirada da iluminação natalina (conjunto decorativo natalino e mangueiras 
luminosas) nas praças Santos Dumont e Hênio Romangnolli e portais da Av. Paraná, deste município, tendo sido 
declarada vencedora a empresa A. A. CAVALARI ENGENHARIA ELÉTRICA LTDA. EPP.
Art. 2º.    Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
UMUARAMA, 03 de novembro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretaria de Administração 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANA
AVISO DE LICITAÇÃO
EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA   Nº 017/2016 - PMU
O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, torna público a quem interessar possa que, nos termos da 
Lei nº 8.666/93, alterada pela Lei nº 8.883/94, fará realizar em sua sede, LICITAÇÃO, na modalidade de Concorrência 
Pública, para a alienação dos imóveis constantes do anexo I do presente edital, com base nas Leis Municipais nº 
4.034, de 04 de julho de 2014 e nº 4.140, de 02 de junho de 2016.
ABERTURA DOS ENVELOPES: às 09:00 (nove horas) do dia 08 de dezembro de 2016.
LOCAL: Anfiteatro Haruyo Setegutte, localizado na Prefeitura Municipal de Umuarama (Paço Municipal), situada na Av. 
Rio Branco, 3717 – Centro Cívico, Umuarama – PR.
Os envelopes contendo os documentos de habilitação e a proposta, deverão ser protocolados, no Setor de Protocolo 
Geral da Prefeitura de Umuarama, sito a Av. Rio Branco, 3717 - UMUARAMA-PR, até o último dia útil antes da data 
prevista para a abertura das propostas, no horário de expediente da Prefeitura. 
O EDITAL ESTARÁ DISPONÍVEL NO SITE DO MUNICÍPIO DE UMUARAMA – www.umuarama.pr.gov.br – Licitações, 
ou diretamente no Setor de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Umuarama, situado à Av. Rio Branco, 
3717, mediante preenchimento da solicitação de edital. 
Demais informações poderão ser obtidas na Secretaria de Administração - Divisão de Licitações e Contratos, ou pelo 
telefone (044) 3621 - 4141, ramal 127 e 129, no horário das 08:00 as 14:00 de segunda a sexta-feira ou e-mail: licita@
umuarama.pr.gov.br
UMUARAMA, 03 de novembro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretaria de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANA
DECRETO Nº 242/2016
Abre Crédito Adicional Suplementar, e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e considerando 
as disposições da Lei Municipal nº 4.119 de 17 de dezembro de 2015.
DECRETA:
Art. 1º. Fica aberto um crédito adicional suplementar ao Orçamento Geral do Fundo Municipal de Reequipamento do 
Corpo de Bombeiros de Umuarama, aprovado pela Lei Municipal n° 4.119, de 17 de dezembro de 2015, no valor de 
R$ 30.000,00 (trinta mil reais), para atender à programação constante do Anexo I.
Art. 2º. Servirá como recurso para a cobertura do crédito de que trata o artigo anterior, igual importância proveniente 
de superávit financeiro apurado no Balanço Patrimonial do exercício de 2015, da Fonte 515 - FUNREBOM,  conforme 
indicado no Anexo II.
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 03 de novembro de 2016
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário Municipal de Administração e Fazenda

ANEXO I
ANEXO AO DECRETO N° 242 DE 03/11/2016
Crédito Adicional Suplementar - Inciso I, do art. 41, da Lei Federal n° 4.320/64
SUPLEMENTAÇÃO DE DESPESA (APLICAÇÃO)
ÓRGÃO:	 80. - FUNDO M. REEQ. CORPO DE BOMBEIROS			 
UNIDADE: 	 80.001. - FUNDO M. REEQ. CORPO DE BOMBEIROS			 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA	 ATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIAL	 NATUREZA DA 
DESPESA	 FONTE	 VALOR	
06.182.0029.2.094	 Manutenção da Corporação de Bombeiros	 3.3.90.39.00.00	OUTROS SERVIÇOS 
DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA	 515	  R$      30.000,00 	
TOTAL GERAL	  R$      30.000,00 	
 TOTAL GERAL 	                               30.000,00 	

ANEXO II	
ANEXO AO DECRETO N° 242 DE 03/11/2016	
Crédito Adicional Suplementar - Inciso I, do art. 41, da Lei Federal n° 4.320/64	
SUPERÁVIT FINANCEIRO	
EM 31/12/2015	
DEMONSTRATIVO DO SUPERÁVIT FINANCEIRO	
DESCRIÇÃO DAS FONTES DE RECURSOS	 ATIVO FINANCEIRO 	  PASSIVO FINANCEIRO 	  
SUPERÁVIT FINANCEIRO 	
			    N° Fonte 	  Valor 	
FUNREBOM	          354.578,37 	 75.694,78	 .515	          278.883,59 	
Valor utilizado pelo Decreto nº 140/2016	 515	            50.000,00 	
Valor utilizado pelo Decreto nº 242/2016	 515	            30.000,00 	
Saldo atual	 .515	          198.883,59 	

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANA
DECRETO Nº 243/2016
Abre Crédito Adicional Suplementar, e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e considerando 
as disposições da Lei Municipal nº 4.119 de 17 de dezembro de 2015.
DECRETA:
Art. 1º. Fica aberto um crédito adicional suplementar ao Orçamento Geral do Fundo Municipal de Saúde, aprovado 
pela Lei Municipal n° 4.119, de 17 de dezembro de 2015, no valor de R$ 523.800,00 (quinhentos e vinte e três mil e 
oitocentos reais), para atender à programação constante do Anexo I.
Art. 2º. Servirá como recurso para a cobertura do crédito de que trata o artigo anterior, igual importância, proveniente 
excesso de arrecadação da Fonte 350 - Transferências do Estado para Programas de Saúde, considerando a 
tendência do exercício nos termos do art. 43, § 3º da Lei Federal nº 4.320/64.
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 03 de novembro de 2016
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário Municipal de Administração e Fazenda

ANEXO I
ANEXO AO DECRETO N° 243 DE 03/11/2016
Crédito Adicional Suplementar - Inciso I, do art. 41, da Lei Federal n° 4.320/64
SUPLEMENTAÇÃO DE DESPESA (APLICAÇÃO)
ÓRGÃO:	 70. - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE				  
UNIDADE: 	 70.001. - COORDENAÇÃO GERAL - S.M.S				  
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA	 ATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIAL	 NATUREZA DA 
DESPESA	 FONTE	 VALOR	
 10.302.0025.1121 	 Contribuição para Consórcios	 3.3.71.70.00.00	RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM 
CONSÓRCIO PÚBLICO	 00350	  R$    464.797,32 	
 10.302.0025.1121 	 Contribuição para Consórcios	 3.1.71.70.00.00	RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM 
CONSÓRCIO PÚBLICO	 00350	  R$      59.002,68 	
TOTAL GERAL	  R$    523.800,00 	
 TOTAL GERAL 	                             523.800,00 	

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANA
RESUMO DE CONTRATOS
Contrato de Prestação de Serviços nº. 009/2016
Contratante: Fundo de Reequipamento do Corpo de Bombeiros – Funrebom.
Contratada: VECODIL COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA
Objeto: Contratação de empresa, para prestação de serviços de reparos e 
substituição de peças danificadas na viatura operacional de combate a incêndio 
e resgate – ABTR 11004, placas AYD – 1524 – Marca/Modelo VW 17.330 CRC, 
em caráter emergencial, tendo em vista que esta é a principal viatura utilizada 
em ocorrências relacionadas em incêndios, e a mesma encontra-se danificada e 
impossibilitada de uso
Valor Total: R$ 17.116,77 (dezessete mil, cento e dezesseis reais e setenta e sete 
centavos)
Vigência: 21/10/2016 a 31/12/2016
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no processo 
administrativo Dispensa de Licitação n° 001/2016, ratificado no dia 18 de outubro de 
2016, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, em 20 de outubro de 2016, edição 
nº. 10.801, que integram o presente Termo e na Lei nº 8.666/93, alterada pela Lei 
8.883/94, e demais alterações posteriores.
Umuarama, 01 de novembro de 2016.
Armando Cordts Filho
Secretário de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANA
RESUMO DE CONTRATOS
Contrato de Prestação de Serviços n° 212/2016
Contratante: Município de Umuarama
Contratado: NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL – SENAI
Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços para realização de 
curso de costureiro de máquina reta e overloque.
Valor Total: R$ 13.280,00 (treze mil e duzentos e oitenta reais)
Vigência: 05/10/2016 a 31/12/2016
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento na Dispensa 
de licitação nº 014/2015 – PMU, ratificado no dia 29 de setembro de 2016, publicado 
no Jornal Umuarama Ilustrado em 30 de setembro de 2016, edição nº. 10.785 de 
acordo com o artigo 24, inciso XIII da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, bem como 
as demais normas que regulam a espécie.

Contrato de Compra n° 215/2016
Contratante: Município de Umuarama
Contratado: MAGNUM INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE REDES ESPORTIVAS 
EIRELI - EPP
Objeto: Contratação de empresa, para o fornecimento de materiais diversos 
(lixeiras), para atender as necessidades das unidades habitacionais do Conjunto 
Habitacional Sonho Meu II, deste Município
Valor Total: R$ 39.952,00 (trinta e nove mil e novecentos e cinqüenta e dois reais)
Vigência: 14/10/2016 a 31/12/2016
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Pregão 
Presencial n° 105/2016 - PMU, homologado pela Portaria n° 2.040/2016, em 13 
de outubro de 2016, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, em 14 de outubro 
de 2016, edição nº. 10.796, que integram o presente Termo e na Lei nº. 8.666/93, 
alterada pela Lei 8.883/94, bem como demais alterações posteriores.

Contrato de Prestação de Serviços n° 220/2016
Contratante: Município de Umuarama
Contratado: DAL POZZO PNEUS LTDA - EPP
Objeto: Contratação de empresa, para a prestação de serviços de recapagem de 
pneus, para os veículos da Frota Municipal de Umuarama-Pr
Valor Total: R$ 20.000,00 (vinte mil reais)
Vigência: 21/10/2016 a 31/12/2016
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Pregão 
Presencial n° 108/2016 - PMU, homologado pela Portaria n° 2.070/2016, em 18 
de outubro de 2016, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, em 19 de outubro 
de 2016, edição nº. 10.800, que integram o presente Termo e na Lei nº. 8.666/93, 
alterada pela Lei 8.883/94, bem como demais alterações posteriores.

Contrato de Compra n° 223/2016
Contratante: Município de Umuarama
Contratado: CIAPETRO DISTRIBUIDORA DE COMBUSTÍVEIS LTDA
Objeto: Contratação de empresa, para o fornecimento parcelado de combustível 
(Óleo Diesel S10), para abastecimento dos veículos da Secretaria de Educação e 
Frota Municipal de Umuarama
Valor Total: R$ 84.000,00 (oitenta e quatro mil reais)
Vigência: 26/10/2016 a 31/12/2016
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Pregão 
Presencial n° 115/2016 - PMU, homologado pela Portaria n° 2.216/2016, em 25 
de outubro de 2016, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, em 26 de outubro 
de 2016, edição nº. 10.806, que integram o presente Termo e na Lei nº. 8.666/93, 
alterada pela Lei 8.883/94, bem como demais alterações posteriores.
Umuarama, 01 de novembro de 2016.
Armando Cordts Filho
Secretário Municipal de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ 
PORTARIA Nº 012/2016
O DIRETOR PRESIDENTE DA ACESF – ADMINISTRAÇÃO DE CEMITÉRIOS E SERVIÇOS 
FUNERÁRIOS, no uso de suas atribuições legais, 
R E S O L V E :
Art. 1º - Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas 
apresentadas no Pregão Presencial nº 012/2016 - ACESF, que trata da contratação de empresa 
para fornecimento e instalação de capotas funerárias, para os veículos VW Saveiro 1.6, cabine 
simples da ACESF – Administração de Cemitérios e Serviços Funerários, tendo sido declarada 
vencedora a empresa JAKE VEÍCULOS ESPECIAIS LTDA. ME. 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
UMUARAMA, 01 de novembro de 2.016.
LUIZ FERNANDO DE MELO COSTA
Diretor Presidente
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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2016 - CREDENCIAMENTO DE 
SERVIÇOS DE SAÚDE
1 - PREÂMBULO
1.1. O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, através do Fundo 
Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ sob o nº 08.931.506/0001-26, com sede à 
Rua Dr. Paulo Pedrosa de Alencar, 4253, de conformidade com a Lei nº 8.666/93, 
suas alterações, Lei nº 8.080/90, e demais legislações aplicáveis à espécie, torna 
pública a realização de CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS DA ÁREA 
DE SAÚDE, nos termos das condições estabelecidos no presente Instrumento de 
Chamamento.
1.2. A análise da documentação dos interessados será realizada pelos membros da 
Comissão Técnica de Credenciamento do Fundo Municipal de Saúde, com avaliação 
final em conformidade com os parâmetros e requisitos estabelecidos neste Edital;
1.3. O processo de credenciamento contempla a análise documental dos interessados, 
vistoria técnica e o cumprimento das demais exigências contidas no presente Edital.
2 - OBJETO DO CREDENCIAMENTO
2.1. O presente Chamamento Público tem por objeto o Credenciamento de pessoas 
jurídicas na Área de Saúde para a prestação de serviços de consultas, exames e 
atendimentos especializados, nos pacientes encaminhados pela Secretaria Municipal 
de Saúde, que serão pagos de acordo com os valores constantes na tabela SIA/SUS.
OBS: SERÃO FORNECIDAS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE AS 
MODALIDADES PARA O CREDENCIAMENTO DA ÁREA DE SAÚDE, CONFORME 
DISCRIMINAÇÃO CONSTANTE NO ANEXO DESTE EDITAL.
3 - REGÊNCIA LEGAL
O presente credenciamento é regido pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, com alterações posteriores e demais legislação pertinente, aplicando-se, caso 
necessário, os princípios de direito público, suplementados pelo direito privado.
4 - PRAZOS
4.1. O requerimento de credenciamento deverá ser dirigido à Comissão Técnica de 
Credenciamento, acompanhado de toda a documentação exigida de acordo com o 
item 5 deste Edital, devendo ser protocolado junto à Secretaria Municipal de Saúde, 
a qualquer momento, até o dia 31 de dezembro de 2016, durante o horário de 
funcionamento da Secretaria Municipal de Saúde, em envelope lacrado;
4.2. O prazo de vigência do contrato a ser celebrado em decorrência do 
credenciamento será de até 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado, por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 
(sessenta) meses, conforme legislação aplicável à espécie;
4.3. O prazo para assinatura do contrato será de 05 (cinco) dias corridos, contados 
da convocação do interessado.
5 - DOS DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA CREDENCIAMENTO
5.1. Os seguintes documentos abaixo relacionados deverão ser apresentados 
juntamente com o pedido de credenciamento:
a) Contrato Social e suas alterações;
b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Seguridade Social, mediante 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e 
à Dívida Ativa da União, nos termos da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº1.751, de 
02/10/2014. A regularidade com a Fazenda Federal e com a Seguridade Social, 
poderá ser comprovada individualmente, mediante a apresentação da Certidão 
de Quitação de Tributos e Contribuições Federais, expedida pela Receita Federal 
e Certidão Quanto a Dívida Ativa da União expedida pela Procuradoria Geral da 
República e a Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS-CND),desde 
que dentro do prazo de validade;
d) Prova de Regularidade junto a Fazenda Estadual, mediante a apresentação da 
Certidão Negativa de Débitos Tributários e a Dívida Ativa Estadual, em plena validade;
e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, mediante apresentação do alvará 
de funcionamento (licença) e certidão negativa emitida pela Secretaria de Fazenda 
do Município da sede da proponente, ou outra equivalente, na forma da lei, em plena 
validade.
f) Prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; (FGTS), 
emitido pela Caixa Econômica Federal, em plena validade;
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT).
h) Licença de Funcionamento da Secretaria Municipal de Saúde;
i) Inscrição do profissional no Conselho Regional pertinente;
j) Prova de inscrição da empresa no Conselho Regional pertinente;
k) Memorial descritivo com os seguintes itens;
* Recursos humanos;
* Equipamentos;
* Área física;
* Relação do Corpo Clínico para atendimento Ambulatorial, com seu respectivo título 
de especialidade na área, exclusivamente para hospitais e clinicas.
l)Certificado de Filantropia para entidades filantrópicas emitido pelo CNAS (quando 
couber); 
5.2. Os documentos exigidos poderão ser apresentados em original ou em 
qualquer outro processo de cópia autenticada, sendo recepcionado o pedido de 
credenciamento somente mediante a documentação completa estabelecida;
5.3. A Comissão Técnica de Credenciamento poderá, durante a análise da 
documentação, convocar os interessados para quaisquer esclarecimentos que 
porventura se fizerem necessários;
5.4. Será inabilitado o interessado que não apresentar toda a documentação exigida 
no presente Edital.
5.5. A classificação será de acordo com a ordem de entrega dos envelopes com a 
documentação exigida.
6 - DO PROCESSAMENTO DO CREDENCIAMENTO.
6.1. Serão credenciados os interessados que preencherem os requisitos previstos 
neste Edital, de acordo com as necessidades e conforme disponibilidade financeira 
e orçamentária;
6.2. Após análise da documentação e com base no parecer técnico elaborado pela 
Comissão Técnica de Credenciamento, esta emitirá um Relatório Conclusivo sobre a 
viabilidade do credenciamento, por especialidade e/ou área de interesse, o qual será 
submetido de imediato para a contratação;
6.3. Das decisões da Comissão Técnica de Credenciamento caberá recurso à 
Comissão Especial, no prazo de 05 dias, a contar da data da ciência da decisão;
7. DA CONTRATAÇÃO
7.1. Com a conclusão da análise de toda a documentação, estejam os requisitos 
atendidos ou não para o credenciamento, os interessados serão comunicados no 
prazo máximo de até 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data final de entrada 
das propostas;
7.2. Os interessados que forem habilitados ao credenciamento serão Contratados por 
meio de instrumento de prestação de serviços, de natureza precária, caracterizado 
pela unilateralidade e discricionariedade, onde se estabelecerão os direitos, 
obrigações e responsabilidades das partes, podendo o contrato ser rescindido, a 
qualquer tempo, sem que caibam aos contratados quaisquer direitos, vantagens ou 
indenizações;
7.3. São de inteira responsabilidade das empresas e profissionais contratados, 
as obrigações pelos encargos previdenciários, fiscais, trabalhistas e comerciais 
resultantes de execução do Contrato;
7.4. As empresas e profissionais contratados são responsáveis pelos danos causados 
diretamente a Secretaria Municipal de Saúde, Instituto e seus segurados ou terceiros, 
decorrentes da execução do contrato.
8. DO PREÇO
A remuneração pela prestação de serviços será de acordo com o repasse do 
Ministério da Saúde ao Município de Umuarama, conforme valores constantes da 
Tabela do Sistema Único de Saúde, conforme relatório de serviços realizados.
9. DOS RECURSOS FINANCEIROS
Para atender as despesas decorrentes do credenciamento, valer-se-á de recursos 
próprios e provenientes de repasses pelos governos estaduais e federais, e que 
estejam livres e não comprometidos, conforme DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA vigente 
da Secretaria Municipal de Saúde, a serem discriminadas no ato da contratação.
10. DAS SANÇÕES
O inadimplemento contratual implicará em sanções previstas na Lei de Licitações e no 
contrato, assegurado o direito de ampla defesa.
11 DISPOSIÇÕES FINAIS
11.1. O Fundo Municipal de Saúde poderá, a qualquer tempo, motivadamente, aditar, 
revogar total ou parcialmente, ou mesmo anular o presente processo, sem que disso 
decorra qualquer direito ou indenização ou ressarcimento para os interessados, seja 
de que natureza for;
11.2. O Fundo Municipal de Saúde poderá, a qualquer tempo, realizar novos 
credenciamentos, através da divulgação de um novo regulamento;
11.3. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas de 
interpretação do presente Edital deverá ser encaminhado por escrito à Comissão 
Técnica de Credenciamento.
12. Este chamamento público será publicado mensalmente no diário oficial do 
município e na internet através do site. www.umuarama.pr.gov.br
Umuarama, 18 de janeiro de 2016.
Luiz Alberto Haiduk
Secretário Municipal de Saúde

ANEXO I
MODELO I – PESSOA JURÍDICA (ADEQUAR COM A ÁREA PRETENDIDA)
(em papel timbrado/personalizado da empresa ou prestador)
A Prefeitura Municipal de Umuarama – Secretaria Municipal de Saúde 
O interessado abaixo qualificado requer sua inscrição no CREDENCIAMENTO DE 
EMPRESAS NA ÁREA MÉDICA divulgado pelo Município de Umuarama – Secretaria 
Municipal de Saúde, objetivando a prestação de serviços médicos nos termos do 
chamamento público divulgado em _____/____/_____.
Razão Social:  
Nome Fantasia:
Endereço Comercial: 	
CEP:___________________________ Cidade: ______________ Estado: Telefone: 
CNPJ:___________________________ Home Page: 
e-mail. 
Conta Bancária da Pessoa Jurídica nº________________________, Agência 
_______________, Banco ________________________, Cidade ______________, 
Estado__________.
Especialidade:__________________________, para realização de até (tipo e 
quantidade de procedimentos/consultas        (informar) mensal.
Procedimentos (relacionar os códigos de acordo com a Tabela de Procedimentos 
Médicos) 	
Médico Responsável:
CRM do Médico Responsável:____________________R.G. do Médico Responsável 
:____________ CPF do Médico Responsável: 
Inscrição da empresa no CRM : CIE Nº____________
Data: 
(assinatura do solicitante)
____________________________
(nome do solicitante)

ANEXO II - MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS nº ____/2013
Que entre si celebram, de um lado, o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
UMUARAMA, inscrito no CNPJ sob o n° 08.931.506/0001-26, com sede à Rua 
Dr. Paulo Pedrosa de Alencar, 4253, nesta cidade de Umuarama-PR, neste ato 
representado por seu Gestor e Secretário Municipal de Saúde, Sr. LUIZ ALBERTO 
HAIDUK, brasileiro, casado, advogado, portador do RG nº 4.601.581-9/SSP-PR e 
inscrito no CPF sob o nº 727.740.619-20, residente e domiciliado nesta cidade de 
Umuarama-PR, doravante denominado CONTRATANTE e a empresa __________
_________________________, pessoa jurí¬dica de direito privado, devidamente 
inscrita no CNPJ sob o nº _______________, com sede à Rua ____________, nº 
_____ – CEP: ___________, na cidade de Umuarama-PR, doravante denominada 
CONTRATADA, neste ato representada por seu sócio administrador o Sr. 
_________________________, nacionalidade, estado civil, profissão, portador do 
RG nº _____________/SSP-__ e inscrito no CPF sob o nº _________________, 
residente e domiciliado nesta cidade de Umuarama-PR, resolvem firmar o presente 
Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:
CLÁUSULA PRIMEIRA – FUNDAMENTAÇÃO: O presente contrato é decorrente no 
Processo de Inexigibilidade nº ____/2016, ratificado em ___ de ____________ de 
2016, publicado no jornal Umuarama Ilustrado no dia ___ de ____________ de 2015, 
edição nº ____, regido pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e posteriores 
alterações, bem como pelo Decreto Municipal nº 029, de 23 de fevereiro de 2007.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a 
contratação de empresa para a prestação de serviços de __________________ aos 
usuários do Sistema Único de Saúde – SUS, do Município de Umuarama, conforme 
Edital de Chamamento Público nº _____/2016 – Credenciamento de Serviços de 
Saúde, sendo que os atendimentos serão realizados em local pré determinado 
pela Secretaria Municipal de Saúde, com fornecimento de todo material, insumos e 
recursos humanos necessários a sua realização.
PARÁGRAFO ÚNICO: A CONTRATADA realizará até ____ (__________) 
procedimentos (consultas, exames e ou atendimentos especializados) mensais, a um 
valor unitário de R$ ______ (____________________), perfazendo um valor mensal 
de até R$ ________ (_________________________) totalizando um valor anual de 
até R$ ________ (_________________________________).
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES GERAIS
Na execução do presente contrato, os partícipes deverão observar as seguintes 
condições gerais:
I - o acesso aos serviços do SUS faz-se exclusivamente pela Secretaria Municipal 
de Saúde;
II - encaminhamento e atendimento do usuário, de acordo com as regras estabelecidas 
para a referência e contra-referência;
III - gratuidade das ações e dos serviços de saúde executados, não podendo haver 
cobrança, aos usuários ou seus acompanhantes, de qualquer complementação aos 
valores pagos pelos serviços prestados nos termos deste contrato;
IV - a eventual prescrição de medicamentos deve observar a Política Nacional de 
Medicamentos, conformando-se às listagens Municipal, Estadual e Federal;
V – a eventual prescrição de exames e procedimentos deve conformar-se àqueles 
preconizados na Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses, Próteses e 
Materiais Especiais do SUS;
VI – as solicitações de exames, procedimentos e medicamentos não contemplados 
nos instrumentos referidos no inciso anterior, uma vez geradas pela CONTRATADA, 
passam a configurar como direito do usuário, e deverão ser atendidas 
exclusivamente pela CONTRATADA, sem expectativa de remuneração adicional pelo 
CONTRATANTE, a qualquer título;
VII - atendimento humanizado, de acordo com a Política Nacional de Humanização 
do SUS;
VIII - observância integral dos protocolos técnicos de atendimento e regulamentos 
estabelecidos pelo Ministério da Saúde e respectivos gestores do SUS;
IX - sem prejuízo do acompanhamento, da fiscalização e da normatividade 
suplementar exercidos pelo CONTRATANTE sobre a execução do objeto deste 
contrato, fica desde já reconhecida a prerrogativa de controle e a autoridade 
normativa genérica da direção nacional e municipal do SUS, decorrente da Lei 
Orgânica da Saúde 8.080/90.
X - É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA a utilização de 
pessoal para execução do objeto deste contrato, incluídos encargos trabalhistas, 
previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes de vínculo empregatício, 
cujos ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o 
CONTRATANTE ou para o Ministério da Saúde.
XI - É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA o fornecimento 
de todos os insumos necessários à execução do objeto deste contrato, aí incluídos 
equipamentos, medicamentos, insumos, órteses, próteses e materiais comuns ou 
especiais, cujos ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos 
para o CONTRATANTE.
XII - Os serviços serão prestados diretamente por profissionais da CONTRATADA, ou 
seja, por membro do seu corpo técnico e de profissionais, por profissional que tenha 
vínculo empregatício com a CONTRATADA ou por profissional autônomo, empresa, 
grupo, sociedade ou conglomerado de profissionais que exerçam atividades na área 
de saúde e que prestem serviços à CONTRATADA.

CLÁUSULA QUARTA – DA INDICAÇÃO DO GESTOR: De acordo com os requisitos 
exigidos no artigo 2º, da Instrução Normativa nº 03/2009, de 22 de junho de 2009, da 
Divisão de Controle Interno da Prefeitura Municipal de Umuarama-PR, indica-se como 
gestor do presente contrato o Sr(a). ___________________________, ocupante do 
cargo de ________________, portador do RG n° ____________/SSP-PR e inscrito 
no CPF sob o n° ____________.
CLÁUSULA QUINTA – A CONTRATADA realizará até _____ (______________) 
procedimentos (exames, consultas, etc.) mensais, a um valor unitário de 
R$ _____ (__________________), perfazendo um valor mensal de até R$ 
______ (__________________) totalizando um valor anual de até R$ ______ 
(__________________), de acordo com os valores constantes na Tabela (SIA/SUS 
ou do Chamamento ____/2016).
Parágrafo Primeiro: Dos valores a que se refere esta cláusula, será abatido o 
montante devido a título de ISSQN, nos termos da Legislação Municipal em vigor;
Parágrafo Segundo: Caso o objeto deste contrato se enquadre na Legislação em 
vigor, o Município fará a retenção de 11% (onze por cento) de INSS sobre a mão 
de obra utilizada, nos termos da IN-SRP 03/2005, devendo, para apuração da base 
de cálculo, deduzir os valores relativos à utilização de equipamentos e materiais 
previstos neste contrato.
CLÁUSULA SEXTA - DA FORMA DE PAGAMENTO: 
1 - O pagamento será efetuado mensalmente, até o 15º (décimo quinto) dia do mês 
subsequente ao da prestação dos serviços, e após a emissão da competente Nota 
Fiscal (fatura), que obrigatoriamente deverá vir acompanhada com um relatório 
contendo a qualificação completa (nome, endereço, RG e CPF) de todos os pacientes 
atendidos, bem como de todos os comprovantes (requisições) de autorização 
emitidos pela CONTRATANTE. 
2 - As Notas Fiscais (faturas) que apresentarem incorreções ou as que não vierem 
acompanhadas da documentação exigida no item 01 desta cláusula, serão devolvidas 
à CONTRATADA e seu vencimento ocorrerá após a reapresentação da mesma. 
3 - O pagamento será feito mediante depósito (crédito) em conta corrente em nome 
da CONTRATADA.
Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA deverá manter-se regularizada perante o 
Sistema de Seguridade Social (INSS) e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), para que o CONTRATANTE possa efetuar os devidos pagamentos.
Parágrafo Segundo: O pagamento a que se refere esta cláusula fica condicionado à 
apresentação da CND (INSS) e CRF (FGTS) por parte da CONTRATADA.
CLAUSULA SÉTIMA – DA EXECUÇÃO:
I - O objeto da presente licitação será realizado conforme encaminhamento a ser 
efetuado pela Secretaria Municipal de Saúde, não podendo exceder aos quantitativos/
mês estabelecidos na Cláusula Quarta do presente contrato.
II - Os serviços ora contratados serão prestados diretamente pela CONTRATADA.
III - A execução do objeto dar-se-á segundo princípios e diretrizes do Sistema Único 
de Saúde, regulamentados pela Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990.
Parágrafo Primeiro: Sem prejuízo do acompanhamento, da regulação, da fiscalização 
e da normatividade suplementar exercidos pelo CONTRATANTE sobre a execução 
do objeto deste contrato, fica desde já reconhecida a prerrogativa de controle e a 
autoridade normativa genérica da direção municipal da Secretaria Municipal de 
Saúde, decorrente da Lei Orgânica da Saúde.
Parágrafo Segundo: É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA 
a utilização de pessoal para execução do objeto deste contrato, devendo a mesma 
também arcar com todos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais e fiscais 
resultantes de vínculo empregatício, cujo ônus e obrigações em nenhuma hipótese 
poderão ser transferidos para o CONTRATANTE.
Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA se eximirá da responsabilidade de prestar os 
serviços constantes no presente Contrato, na hipótese de ocorrer atraso superior 
a noventa (90) dias no pagamento devido pelo CONTRATANTE, ressalvadas as 
situações de calamidade pública ou grave ameaça da ordem interna ou as situações 
de urgência e/ou emergência.
Parágrafo Quarto: A CONTRATADA fica obrigada a fornecer ao paciente, 
demonstrativo dos valores pagos pela Secretaria Municipal de Saúde, pelo seu 
atendimento, quando solicitado.
CLÁUSULA OITAVA - OUTRAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
A CONTRATADA ainda se obriga a:
I - Manter sempre atualizado o prontuário médico dos pacientes e o arquivo médico;
II - Não utilizar nem permitir que terceiros utilizem o paciente para fins de 
experimentação;
III - Atender aos pacientes com dignidade e respeito, de modo universal e igualitário, 
mantendo-se sempre a qualidade na prestação de serviços;
IV - Justificar ao paciente ou ao seu representante, por escrito, as razões técnicas 
alegadas quando da decisão de não realização de qualquer ato profissional 
decorrente deste contrato;
V – Cumprir todas as metas, diretrizes e orientações constantes no Plano Operativo 
anexo (quando da existência e necessidade deste), objetivando qualificar, aperfeiçoar 
e tornar mais eficiente os serviços prestados, em prol dos usuários do SUS.  
CLÁUSULA NONA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA:
A CONTRATADA é responsável pela indenização de dano causado ao paciente 
e a terceiros a eles vinculados, decorrentes de ação ou omissão voluntária ou 
de negligência, imperícia ou imprudência, praticadas pelo profissional e seus 
empregados, ficando assegurado ao CONTRATANTE o direito de regresso.
PARÁGRAFO ÚNICO: A fiscalização ou o acompanhamento da execução deste 
contrato pelos órgãos competentes da Secretaria Municipal de Saúde não exclui nem 
reduz a responsabilidade da CONTRATADA, nos termos da legislação referente a 
licitações e contratos administrativos.
CLÁUSULA DÉCIMA - DA VIGÊNCIA: O presente contrato terá vigência de ___ 
(_____) meses, com início no dia ___ de _________ de 2016 e com término previsto 
para o dia ____ de _________ de 201__, podendo, contudo ser prorrogável por iguais 
e sucessivos períodos, até o limite previsto na Lei nº 8.666/93, se for de interesse do 
CONTRATANTE.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: Para 
cobertura das despesas do presente contrato, os recursos correrão por conta da 
seguinte dotação orçamentária:
Dotação Orçamentária  – Recursos Próprios / Recurso Estadual / Recurso Federal 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA APRESENTAÇÃO DAS CONTAS E DAS 
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Os valores pactuados neste Contrato serão pagos 
da seguinte forma:
I - A CONTRATADA apresentará mensalmente ao CONTRATANTE, até o quinto (5º) 
dia útil do mês subseqüente à prestação dos serviços, as faturas e os documentos 
referentes aos serviços efetivamente prestados no mês anterior, constantes na 
Cláusula Quinta do presente Contrato. Após a validação dos documentos, por parte 
do CONTRATANTE, a CONTRATADA receberá até o décimo quinto (15º) dia útil, 
100% (cem por cento) dos serviços prestados e produzidos no último mês.
II - O CONTRATANTE, após revisão dos documentos, os encaminhará à Secretaria 
Municipal de Fazenda, para que esta efetue o pagamento do valor finalmente 
apurado, até o 15º dia útil do mês subseqüente à prestação de serviços;
III - Para fins de prova da data de apresentação das contas e observância dos prazos 
de pagamento será entregue à CONTRATADA recibo, assinado ou rubricado pelo 
servidor do CONTRATANTE, com aposição do respectivo, carimbo funcional.
IV - As contas rejeitadas pelo serviço de processamento de dados serão devolvidas à 
CONTRATADA para as correções cabíveis, no prazo de 30 (trinta) dias, devendo ser 
representadas até o quinto (5º) dia útil do mês subseqüente àquele em que ocorreu 
a devolução. O documento reapresentado será acompanhado do correspondente 
documento original devidamente inutilizado por meio de carimbo.
V - Ocorrendo erro, falha ou falta de processamento das contas, por culpa do 
CONTRATANTE, este garantirá a CONTRATADA, o pagamento no prazo avençado 
neste contrato, pelos valores do mês imediatamente anterior, acertando-se as 
diferenças que houver, no pagamento seguinte, mas ficando a Secretaria Municipal 
de Saúde exonerada do pagamento de multas e sanções financeiras obrigando-se, 
entretanto, a corrigir monetariamente os critérios da CONTRATADA. 
VI - As contas rejeitadas quanto ao mérito serão objeto de análise pelos órgãos de 
controle, avaliação e auditoria da Secretaria Municipal de Saúde.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO REAJUSTE DO PREÇO: Os valores 
estipulados serão reajustados na mesma proporção, índices e épocas dos reajustes 
concedidos aos valores constantes na Tabela SIA/SUS, em conformidade com 
os índices repassados pelo Ministério da Saúde, garantido sempre o equilíbrio 
econômico-financeiro do Contrato, nos termos do Art. 26, da Lei nº 8.080/90 e das 
normas gerais da legislação atinente às licitações e contratos administrativos.
PARÁGRAFO ÚNICO: Os reajustes independerão de Termo Aditivo, sendo necessário 
anotar no processo administrativo da CONTRATANTE a origem e autorização do 
reajuste e os respectivos cálculos.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO CONTROLE, AVALIAÇÃO, VISTORIA E 
FISCALIZAÇÃO: A execução do presente contrato será avaliada pelos setores 
competentes da Secretaria Municipal de Saúde, mediante procedimentos de 
supervisão, os quais observarão o cumprimento das cláusulas e condições 
estabelecidas neste contrato, a verificação do movimento dos atendimentos e de 
quaisquer outros dados necessários ao controle e avaliação dos serviços prestados, 
bem como ao efetivo cumprimento do Plano Operativo anexo.
Parágrafo Primeiro: Sob critérios definidos em normatização complementar, poderá 
em casos específicos, ser realizada auditoria especializada.
Parágrafo Segundo: A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE sobre os serviços 
contratados, não eximirá a CONTRATADA de suas responsabilidades perante o 
próprio CONTRATANTE, ou para com os pacientes ou terceiros, decorrentes de culpa 
ou dolo na execução do contrato.
Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA facilitará ao CONTRATANTE o acompanhamento 
e a fiscalização permanente dos serviços, e prestará todos os esclarecimentos que 
lhes forem solicitados.
Parágrafo Quarto: Em qualquer hipótese estará assegurado à CONTRATADA o direito 
à ampla defesa e ao contraditório, nos moldes da legislação em vigor.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PENALIDADES: Fica a CONTRATADA, sujeita 
a multa de 20% (vinte por cento) do valor total do contrato, por infração de qualquer 
cláusula ou condição deste Contrato, sem prejuízo das demais penalidades previstas 
na legislação referente às licitações e contratos administrativos, assegurado o direito 
à ampla defesa.
PARÁGRAFO ÚNICO: O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos 
devidos pelo CONTRATANTE à CONTRATADA. 
CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO: Constituem motivos para rescisão do 
presente Contrato, o não cumprimento de quaisquer de suas cláusulas e condições, 
bem como os motivos previstos na legislação referente às licitações e contratos 
administrativos, sem prejuízo das multas cominadas na Cláusula Décima Quarta.
PARÁGRAFO ÚNICO: Em caso de rescisão contratual, se a interrupção das 
atividades em andamento puder causar prejuízo à população, será observado o prazo 
de (60) sessenta dias para a ocorrência de tal rescisão. Se durante este período, a 
CONTRATADA cometer qualquer infração, seja ela causada por culpa ou dolo, que 
trague prejuízo à prestação dos serviços contratados, a multa cabível poderá ser 
duplicada.
 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES: Qualquer alteração do presente 
contrato será objeto de Termo Aditivo, em atendimento à legislação referente às 
licitações e contratos administrativos, exceção feita à alteração prevista no parágrafo 
único da Cláusula Décima Segunda do presente Contrato.
CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO: As partes elegem o Foro da Comarca de 
Umuarama-PR, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para 
dirimir questões oriundas do presente contrato que não puderem ser resolvidas pelas 
partes e pelo Conselho Municipal de Saúde.
Justas e contratadas, as partes firmam este instrumento com as testemunhas 
presentes ao ato, a fim de que produza seus efeitos legais.
Umuarama, ___ de _________ de 2016.
 LUIZ ALBERTO HAIDUK
Secretário Municipal de Saúde
CONTRATANTE
Empresa Prestadora dos Serviços
CONTRATADA
TESTEMUNHAS:

ANEXO III 
a)	 Consultas Especializadas:
- Angiologista
- Cardiologista
- Cirurgião cabeça e pescoço
- Cirurgião geral
- Cirurgião vascular
- Cirurgião pediátrico
- Dermatologista
- Endocrinologista/ Endocrinologista pediátrico
- Fonoaudiólogo
- Gastroenterologista/ Gastroenterologista pediátrico 
- Homeopata
- Hematologista
- Neurocirurgião
- Neurologista/ neurologista pediátrico
- Oftalmologista
- Oncologista
- Ortopedista
- Otorrinolaringologista
- Psiquiatria
- Reumatologista
- Urologista
- Traumatologista buco maxilo facial
- Traumatologista
- Proctologista
- Pneumologista
- Traumatologista buco maxilo facial
b)	 Exames especializados:
- Ultrassonografias com e sem Doppler
- Analises clínicas
- Patologia clínica
- Radiodiagnóstico
- Audiometria
- Imitanciometria
- Tomografia computadorizada
- Mamografia
- Ressonância magnética
- Eletrocardiograma
- Densitometria óssea
- Ecocardiograma
- Teste de esforço
- Anatomo Patológico
- Himunohistoquímica
- Cintilografia
- Eletroneumiografia
- Endoscopia
c)	 Atendimentos especializados:
- Atendimento hospitalar de média e alta complexidade
- Procedimentos ambulatoriais especializados de média e alta complexidade
-Atendimento/acompanhamento de pacientes em reabilitação do desenvolvimento 
neuropsicomotor
- Terapia renal
- Procedimentos oftalmológicos
- Saúde mental
- Órtese/prótese
- Fisioterapia
- Pequenas cirurgias ambulatoriais
- Cirurgia cardiovascular e procedimentos em cardiologia intervencionista – adulto 
e infantil 
- Alta complexidade em oncologia
- Litotripsia extracorporea
- Avaliação/acompanhamento e tratamento do glaucoma com fornecimento de colírio.
- Procedimentos odontológicos especializados

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 003/2016 - CREDENCIAMENTO DE 
SERVIÇOS DE SAÚDE
O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, através do Fundo Municipal 
de Saúde, inscrito no CNPJ nº 08.931.506/0001-26, com sede à Rua Dr. Paulo 
Pedrosa de Alencar, 4253, nesta cidade de Umuarama - PR, em conformidade com 
a Lei nº 8.666/93, suas alterações, Lei nº 8.080/90, e demais legislações aplicáveis, 
torna pública a realização de CREDENCIAMENTO DE INSTITUIÇÕES PRIVADAS 
COM OU SEM FINS LUCRATIVOS DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE, INTERESSADAS 
EM PRESTAR SERVIÇOS DE FORMA COMPLEMENTAR AO SISTEMA ÚNICO DE 
SAÚDE (SUS), NO MUNICÍPIO UMUARAMA – PR.
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso das atribuições;
CONSIDERANDO, o disposto no art. 199, § 1º da Constituição Federal, que prevê 
a complementaridade na contratação de instituições privadas para a prestação de 
serviços de saúde;
CONSIDERANDO, que a partir da Constituição Federal (art. 30, inciso VII) e da 
Lei Orgânica da Saúde (art. 18, inciso I, e art. 17, inciso III) compete ao município 
e, supletivamente, ao estado, gerir e executar serviços públicos de atendimento à 
saúde da população, podendo recorrer, de maneira complementar,aos serviços 
ofertados pela iniciativa privada, quando os serviços de saúde da rede pública forem 
insuficientes para garantir a cobertura assistencial necessária;
CONSIDERANDO, o contido no art. 16, inciso XIV, da Lei nº 8.080, de 19 de setembro 
de 1990;
CONSIDERANDO, a aplicabilidade aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios 
das normas gerais da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 (Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos), e da legislação complementar aplicável;
CONSIDERANDO, a Portaria Ministerial nº 1.034, de 05 de maio de 2010 que 
“dispõe sobre a participação complementar das instituições privadas com ou sem fins 
lucrativos de assistência à saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde;”
CONSIDERANDO, o Manual de Orientações para Contratação de Serviços no 
Sistema Único de Saúde do Ministério da Saúde;
CONSIDERANDO, que compete a Gestão Municipal do SUS, o comando único sobre 
as ações e serviços de saúde no município.
RESOLVE:
1 - Realizar PROCESSO DE CREDENCIAMENTO de instituições privadas com ou 
sem fins lucrativos de assistência à saúde, interessadas em prestar serviços com 
procedimentos de consultas especializadas, em atendimento aos pacientes/usuários 
do Sistema Único de Saúde deste Município. A referência da contratada emitirá AIH 
– Autorização de Procedimento Hospitalar, conforme as normas e valores constantes 
da Tabela do Sistema Único de Saúde vigente e a Secretaria Municipal de Saúde, 
remunerará valor fixo por consulta realizada a título de incentivo à equipe médica, 
conforme tabela abaixo:
ESPECIALIDADE	 Nº MÁXIMO DE CONSULTAS MENSAIS – ATÉ:	
VALOR DA REMUNERAÇÃO DA CONSULTA
TABELA SUS	COMPLEMENTO	 TOTAL MENSAL
Cardiologia	 300	 R$ 10,00	 R$ 20,00	 R$ 30,00
Cirurgião Geral	 350	 R$ 10,00	 R$ 15,00	 R $ 
25,00
Gastroenterologia	 250	 R$ 10,00	 R$ 10,00	 R $ 
20,00
Oftalmologia	 500	 R$ 10,00	 R$ 10,00	 R$ 20,00
CRITÉRIOS E DIRETRIZES PARA A REMUNERAÇÃO DIFERENCIADA DE 
CONSULTAS ESPECIALIZADAS NO ÂMBITO MUNICIPAL DO SISTEMA ÚNICO DE 
SAÚDE EM UMUARAMA.
2 - Conforme Portarias GM/MS nº 2.564, de 4 de maio de 1998, que habilita o 
Município de Umuarama à condição de Gestão Plena do Sistema Municipal; GM/
MS nº 1.606, de 11 de setembro de 2001, que estabelece a prerrogativa do Gestor 
Municipal alterar os valores da Tabela de Procedimentos, Medicamentos e OPM do 
SUS com recursos próprios, após apreciação do Conselho Municipal de Saúde.
3 - REGÊNCIA LEGAL:
O presente credenciamento é regido pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, com alterações posteriores e demais legislação pertinente, aplicando - se, no 
que couber, os Princípios de Direito Público, suplementados pelo Direito Privado.
4 - JUSTIFICATIVA: O presente Edital de Chamamento Público tem como justificativas 
as que seguem:
4.1 - Interesse da Administração Pública em colocar à disposição da comunidade uma 
maior oferta de serviços da área de saúde, somado ao fato da inexistência destes 
serviços no Município, pelo preço praticado na Tabela SUS;
4.2 - Ampliação da rede de serviços de saúde a serem disponibilizados;
4.3 - Utilização desta modalidade de contratação, Credenciamento, dada a 
inviabilidade de competição, considerando a remuneração por valores previamente 
tabelados, definidos, amplamente difundidos e ofertados;
4.4 - Credenciamento de todos interessados, dentro do tempo determinado nesta 
Chamada, desde que satisfaçam os requisitos e expressamente acatem as condições 
da Administração Pública.
5 – PRAZOS:
5.1 - O requerimento de credenciamento deverá ser dirigido à Comissão Técnica de 
Credenciamento, acompanhado de toda a documentação exigida de acordo com este 
Edital, devendo ser protocolado junto à Secretaria Municipal de Saúde, no período de 
12 de setembro de 2016 a 11 de novembro de 2016, em horário de funcionamento da 
Secretaria Municipal de Saúde, em envelope lacrado.
5.2 - O prazo de vigência do Contrato a ser celebrado em decorrência do 
credenciamento será de até 31 de dezembro de 2016, contados da data de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado, por iguais e sucessivos períodos, limitado a 60 
(sessenta) meses, de acordo com a legislação aplicável à espécie.
5.3 - O prazo para assinatura do contrato será de 05 (cinco) dias corridos, contados 
da convocação do interessado.
6 - DOS DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA CREDENCIAMENTO:
6.1 - Os seguintes documentos abaixo relacionados deverão ser apresentados, 
juntamente com o pedido de credenciamento:
a) Contrato Social e suas alterações;
b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Seguridade Social, mediante 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e 
à Dívida Ativa da União, nos termos da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº1.751, de 
02/10/2014. A regularidade com a Fazenda Federal e com a Seguridade Social, 
poderá ser comprovada individualmente, mediante a apresentação da Certidão 
de Quitação de Tributos e Contribuições Federais, expedida pela Receita Federal 
e Certidão Quanto a Dívida Ativa da União expedida pela Procuradoria Geral da 
República e a Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS-CND), desde 
que dentro do prazo de validade; d) Prova de Regularidade junto a Fazenda Estadual, 
mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Tributários e a Dívida Ativa 
Estadual, em plena validade;
e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, mediante apresentação do alvará 
de funcionamento (licença) e certidão negativa emitida pela Secretaria de Fazenda 
do Município da sede da proponente, ou outra equivalente, na forma da lei, em plena 
validade.
f) Prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; (FGTS), 
emitido pela Caixa Econômica Federal, em plena validade;
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT).
h) Licença de Funcionamento da Secretaria Municipal de Saúde;
i) Inscrição do profissional no Conselho Regional pertinente;
j) Prova de inscrição da empresa no Conselho Regional pertinente;
k) Memorial descritivo com os seguintes itens;
l)Certificado de Filantropia para entidades filantrópicas emitido pelo CNAS (quando 
couber); 
* Recursos humanos;
* Equipamentos;
* Área física;
* Relação do Corpo Clínico para atendimento Ambulatorial, com seu respectivo título 
de especialidade na área, exclusivamente para hospitais e clinicas.
6.2 - Os documentos exigidos poderão ser apresentados em original ou em 
qualquer outro processo de cópia autenticada, sendo recepcionado o pedido de 
credenciamento somente mediante a documentação completa exigida.
6.3 - A Comissão Técnica de Credenciamento poderá, durante a análise da 
documentação, convocar os interessados para quaisquer esclarecimentos que 
porventura se façam necessários.
6.4 - Será inabilitado o interessado que não apresentar toda a documentação exigida 
no presente Edital.
7 - DO PROCESSAMENTO DO CREDENCIAMENTO:
7.1 - Serão credenciados os interessados que preencherem os requisitos previstos 
neste Edital, de acordo com as necessidades e conforme disponibilidade financeira 
e orçamentária;
7.2 - Após a análise da documentação, a Comissão Técnica de Credenciamento 
emitirá Relatório Conclusivo sobre a viabilidade do credenciamento, por especialidade 
e/ou área de interesse, para que posteriormente seja celebrado o Contrato.
7.3 - Das decisões da Comissão Técnica de Credenciamento caberá recurso à 
Comissão Especial, no prazo de 05 dias, a contar da data da ciência da decisão.
8 - DA CONTRATAÇÃO:
8.1 – Terão prioridade na contratação as instituições filantrópicas e privadas sem fins 
lucrativos, conforme disposto na lei 8.080/90.
8.2- Com a conclusão da análise, os requisitos atendidos ou não para o 
credenciamento, os interessados serão comunicados no prazo máximo de até 30 
(trinta) dias corridos, a contar da data final de entrada das propostas.
8.3 - Os interessados que forem habilitados ao credenciamento, serão Contratados 
por meio de instrumento de prestação de serviços, de natureza precária, 
caracterizado pela unilateralidade e discricionariedade, onde se estabelecerão 
os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, podendo o Contrato ser 
rescindido, a qualquer tempo, sem que caibam aos Contratados quaisquer direitos, 
vantagens ou indenizações.
8.4 - São de inteira responsabilidade das empresas contratadas, as obrigações pelos 
encargos previdenciários, fiscais, trabalhistas e comerciais resultantes da execução 
do Contrato.
8.5 - As empresas contratadas são responsáveis pelos danos causados diretamente à 
Secretaria Municipal de Saúde, seus usuários ou terceiros, decorrentes da execução 
do contrato.
9 - CONDIÇÕES PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:
9.1 – É terminantemente vedado o atendimento de usuários por procura espontânea, 
ou seja, sem o devido encaminhamento da Secretaria Municipal de Saúde.
9.2 - A empresa credenciada deverá providenciar informatização com o sistema da 
Secretaria Municipal da Saúde.
9.3 - O Município reserva-se o direito de fiscalizar, de forma permanente, a prestação 
dos serviços pelos credenciados, podendo proceder ao descredenciamento, em caso 
de má prestação, verificada em processo administrativo específico, com garantia do 
contraditório e da ampla defesa.
9.4 - Não poderá exercer a atividade, por credenciamento, a empresa que se 
enquadre nas vedações do artigo 9º, da lei 8.666/93, ou ainda, estiver em exercício 
de mandato eletivo ou com registro oficial de candidatura para qualquer dos cargos 
ali previstos. O credenciado que venha se enquadrar nestas situações terá suspensa 
a respectiva atividade, enquanto perdurar o impedimento.
9.5 - O horário de atendimento dos usuários SUS para os procedimentos de consulta 
deverá ficar compreendido entre as 07h30min e 19h30min de segunda a sexta-feira.
9.6 - Fica assegurado aos usuários SUS, tratamento idêntico ao dispensado aos 
particulares. Qualquer tipo de discriminação ou cobrança pelos serviços diretamente 
ao usuário dará causa para instauração de processo administrativo, para aplicação 
das sanções previstas na Lei 8.666/93, garantida defesa na forma da lei.
10 - DO PREÇO:
10.1 – A remuneração dos serviços credenciados será feita com base nos valores 
indicados na Tabela do item 01, os quais têm como referencias os valores vigentes nos 
Sistemas de Informações Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde, 
os valores praticados pelo Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA AMERIOS (12ª 
Regional de Saúde), e nos quantitativos de procedimentos efetivamente executados, 
até os limites máximos informados nesses anexos.
11 - DOS RECURSOS FINANCEIROS:
11.1 - Para atender as despesas decorrentes do credenciamento, serão utilizados 
recursos próprios e que estão livres e não comprometidos, conforme DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA vigente da Secretaria Municipal de Saúde, a serem discriminadas 
no ato da contratação.
11.2 – Os valores dos procedimentos serão pagos da seguinte forma: até o limite 
constante na Tabela SUS com recurso federal, sendo que o valor restante até 
atingir o valor constante na Tabela do item 1, será pago com recursos próprios a 
título de incentivo complementar ao SUS, em consonância com a Portaria GM/MS 
nº 1.606/2001.
12 - DAS SANÇÕES:
O inadimplemento contratual implicará em sanções previstas na Lei de Licitações e no 
contrato, assegurado o direito de ampla defesa.
13 - DISPOSIÇÕES FINAIS:
13.1. - O Fundo Municipal de Saúde poderá, a qualquer tempo, motivadamente, 
aditar, revogar total ou parcialmente, ou mesmo anular o presente processo, sem que 
disso decorra qualquer direito ou indenização ou ressarcimento para os interessados, 
seja de que natureza for;
13.2. - O Fundo Municipal de Saúde poderá, a qualquer tempo, realizar novos 
credenciamentos, através da divulgação de um novo regulamento;
13.3. - Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas de 
interpretação do presente Edital deverá ser encaminhado por escrito à Comissão 
Técnica de Credenciamento.
13.4 - Este chamamento público será publicado mensalmente no diário oficial do 
município e na internet através do site: www.umuarama.pr.gov.br
Umuarama, 06 de setembro de 2016.
LUIZ ALBERTO HAIDUK 
Secretário Municipal de Saúde

ANEXO I - MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS nº ____/2016
Que entre si celebram, de um lado, o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
UMUARAMA, inscrito no CNPJ sob o n° 08.931.506/0001-26, com sede à Rua 
Dr. Paulo Pedrosa de Alencar, 4253, nesta cidade de Umuarama-PR, neste ato 
representado por seu Gestor e Secretário Municipal de Saúde, Sr. LUIZ ALBERTO 
HAIDUK, brasileiro, casado, advogado, portador do RG nº 4.601.581-9/SSP-PR e 
inscrito no CPF sob o nº 727.740.619-20, residente e domiciliado nesta cidade de 
Umuarama-PR, doravante denominado CONTRATANTE e a empresa __________
_________________________, pessoa jurí¬dica de direito privado, devidamente 
inscrita no CNPJ sob o nº _______________, com sede à Rua ____________, nº 
_____ – CEP: ___________, na cidade de Umuarama-PR, doravante denominada 
CONTRATADA, neste ato representada por seu sócio administrador o Sr. 
_________________________, nacionalidade, estado civil, profissão, portador do 
RG nº _____________/SSP-__ e inscrito no CPF sob o nº _________________, 
residente e domiciliado nesta cidade de Umuarama-PR, resolvem firmar o presente 
Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:
CLÁUSULA PRIMEIRA – FUNDAMENTAÇÃO: O presente contrato é decorrente no 
Processo de Inexigibilidade nº ____/2016, ratificado em ___ de ____________ de 
2016, publicado no jornal Umuarama Ilustrado no dia ___ de ____________ de 2016, 
edição nº ____, regido pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e posteriores 
alterações, bem como pelo Decreto Municipal nº 029, de 23 de fevereiro de 2007.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a 
contratação de empresa para a prestação de serviços com procedimentos de 
consultas especializadas, em atendimento aos pacientes/usuários do Sistema Único 
de Saúde deste Município. A referência da contratada emitirá AIH – Autorização de 
Procedimento Hospitalar, conforme as normas e valores constantes da Tabela do 
Sistema Único de Saúde vigente e a Secretaria Municipal de Saúde, remunerará valor 
fixo por consulta realizada a título de incentivo à equipe médica, conforme tabela 
abaixo:
ESPECIALIDADE	 Nº MÁXIMO DE CONSULTAS MENSAIS – ATÉ:	
VALOR DA REMUNERAÇÃO DA CONSULTA
	 TABELA SUS	 COMPLEMENTO	 TOTAL MENSAL
Cardiologia	 300	 R$ 10,00	 R$ 20,00	 R$ 30,00
Cirurgião Geral	 350	 R$ 10,00	 R$ 15,00	 R $ 
25,00
Gastroenterologia	 250	 R$ 10,00	 R$ 10,00	 R $ 
20,00
Oftalmologia	 500	 R$ 10,00	 R$ 10,00	 R$ 20,00
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES GERAIS
Na execução do presente contrato, os partícipes deverão observar as seguintes 
condições gerais:
I - o acesso aos serviços do SUS faz-se exclusivamente pela Secretaria Municipal 
de Saúde;
II - encaminhamento e atendimento do usuário, de acordo com as regras estabelecidas 
para a referência e contra-referência;
III - gratuidade das ações e dos serviços de saúde executados, não podendo haver 
cobrança, aos usuários ou seus acompanhantes, de qualquer complementação aos 
valores pagos pelos serviços prestados nos termos deste contrato;
IV - a eventual prescrição de medicamentos deve observar a Política Nacional de 
Medicamentos, conformando-se às listagens Municipal, Estadual e Federal;
V – a eventual prescrição de exames e procedimentos deve conformar-se àqueles 
preconizados na Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses, Próteses e 
Materiais Especiais do SUS;
VI – as solicitações de exames, procedimentos e medicamentos não contemplados 
nos instrumentos referidos no inciso anterior, uma vez geradas pela CONTRATADA, 
passam a configurar como direito do usuário, e deverão ser atendidas 
exclusivamente pela CONTRATADA, sem expectativa de remuneração adicional pelo 
CONTRATANTE, a qualquer título;
VII - atendimento humanizado, de acordo com a Política Nacional de Humanização do SUS;
VIII - observância integral dos protocolos técnicos de atendimento e regulamentos 
estabelecidos pelo Ministério da Saúde e respectivos gestores do SUS;
IX - sem prejuízo do acompanhamento, da fiscalização e da normatividade 
suplementar exercidos pelo CONTRATANTE sobre a execução do objeto deste 
contrato, fica desde já reconhecida a prerrogativa de controle e a autoridade 
normativa genérica da direção nacional e municipal do SUS, decorrente da Lei 
Orgânica da Saúde 8.080/90.
X - É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA a utilização de 

pessoal para execução do objeto deste contrato, incluídos encargos trabalhistas, 
previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes de vínculo empregatício, 
cujos ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o 
CONTRATANTE ou para o Ministério da Saúde.
XI - É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA o fornecimento 
de todos os insumos necessários à execução do objeto deste contrato, aí incluídos 
equipamentos, medicamentos, insumos, órteses, próteses e materiais comuns ou 
especiais, cujos ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos 
para o CONTRATANTE.
XII - Os serviços serão prestados diretamente por profissionais da CONTRATADA, ou 
seja, por membro do seu corpo técnico e de profissionais, por profissional que tenha 
vínculo empregatício com a CONTRATADA ou por profissional autônomo, empresa, 
grupo, sociedade ou conglomerado de profissionais que exerçam atividades na área 
de saúde e que prestem serviços à CONTRATADA.
CLÁUSULA QUARTA – DA INDICAÇÃO DO GESTOR: De acordo com os requisitos 
exigidos no artigo 2º, da Instrução Normativa nº 03/2009, de 22 de junho de 2009, da 
Divisão de Controle Interno da Prefeitura Municipal de Umuarama-PR, indica-se como 
gestor do presente contrato o Sr(a). ___________________________, ocupante do 
cargo de ________________, portador do RG n° ____________/SSP-PR e inscrito 
no CPF sob o n° ____________.
CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR: Pelos serviços prestados a CONTRATADA 
receberá um valor um valor anual de até R$ ....................... (........................................
.....), para prestação dos serviços constantes na Cláusula Segunda.
Parágrafo Primeiro: Dos valores que a se refere esta cláusula, será abatido o 
montante devido a título de ISSQN, nos termos da Legislação Municipal em vigor;
Parágrafo Segundo: Caso o objeto deste contrato se enquadre na Legislação em 
vigor, o Município fará a retenção de 11% (onze por cento) de INSS sobre a mão 
de obra utilizada, nos termos da IN-SRP 03/2005, devendo, para apuração da base 
de cálculo, deduzir os valores relativos à utilização de equipamentos e materiais 
previstos neste contrato.
CLÁUSULA SEXTA - DA FORMA DE PAGAMENTO: 
1 - O pagamento será efetuado mensalmente, até o 20 (vinte) dias após a emissão 
da competente Nota Fiscal (fatura), que obrigatoriamente deverá vir acompanhada 
com um relatório contendo a qualificação completa (nome, endereço, RG e CPF) de 
todos os pacientes atendidos, bem como de todos os comprovantes (requisições) de 
autorização emitidos pela CONTRATANTE. 
2 - As Notas Fiscais (faturas) que apresentarem incorreções ou as que não vierem 
acompanhadas da documentação exigida no item 01 desta cláusula, serão devolvidas 
à CONTRATADA e seu vencimento ocorrerá após a reapresentação da mesma. 
3 - O pagamento será feito mediante depósito (crédito) em conta corrente em nome 
da CONTRATADA.
Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA deverá manter-se regularizada perante o 
Sistema de Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS) e Justiça do Trabalho, para que o CONTRATANTE possa efetuar os devidos 
pagamentos.
Parágrafo Segundo: O pagamento a que se refere esta cláusula fica condicionado 
à apresentação da CND (INSS), CRF (FGTS) e CNDT por parte da CONTRATADA.
CLAUSULA SÉTIMA – DA EXECUÇÃO: I - O objeto da presente licitação será 
realizado conforme encaminhamento a ser efetuado pela Secretaria Municipal de 
Saúde, não podendo exceder aos quantitativos/mês estabelecidos na Cláusula 
Quarta do presente contrato.
II - Os serviços ora contratados serão prestados diretamente pela CONTRATADA.
III - A execução do objeto dar-se-á segundo princípios e diretrizes do Sistema Único 
de Saúde, regulamentados pela Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990.
Parágrafo Primeiro: Sem prejuízo do acompanhamento, da regulação, da fiscalização 
e da normatividade suplementar exercidos pelo CONTRATANTE sobre a execução 
do objeto deste contrato, fica desde já reconhecida a prerrogativa de controle e a 
autoridade normativa genérica da direção municipal da Secretaria Municipal de 
Saúde, decorrente da Lei Orgânica da Saúde.
Parágrafo Segundo: É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA 
a utilização de pessoal para execução do objeto deste contrato, devendo a mesma 
também arcar com todos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais e fiscais 
resultantes de vínculo empregatício, cujo ônus e obrigações em nenhuma hipótese 
poderão ser transferidos para o CONTRATANTE.
Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA se eximirá da responsabilidade de prestar os 
serviços constantes no presente Contrato, na hipótese de ocorrer atraso superior 
a noventa (90) dias no pagamento devido pelo CONTRATANTE, ressalvadas as 
situações de calamidade pública ou grave ameaça da ordem interna ou as situações 
de urgência e/ou emergência.
Parágrafo Quarto: A CONTRATADA fica obrigada a fornecer ao paciente, 
demonstrativo dos valores pagos pela Secretaria Municipal de Saúde, pelo seu 
atendimento, quando solicitado.
CLÁUSULA OITAVA - OUTRAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
A CONTRATADA ainda se obriga a:
I - Manter sempre atualizado o prontuário médico dos pacientes e o arquivo médico;
II - Não utilizar nem permitir que terceiros utilizem o paciente para fins de 
experimentação;
III - Atender aos pacientes com dignidade e respeito, de modo universal e igualitário, 
mantendo-se sempre a qualidade na prestação de serviços;
IV - Justificar ao paciente ou ao seu representante, por escrito, as razões técnicas 
alegadas quando da decisão de não realização de qualquer ato profissional 
decorrente deste contrato;
V – Cumprir todas as metas, diretrizes e orientações constantes no Plano Operativo 
anexo (quando da existência e necessidade deste), objetivando qualificar, aperfeiçoar 
e tornar mais eficiente os serviços prestados, em prol dos usuários do SUS.  
CLÁUSULA NONA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA:
A CONTRATADA é responsável pela indenização de dano causado ao paciente 
e a terceiros a eles vinculados, decorrentes de ação ou omissão voluntária ou 
de negligência, imperícia ou imprudência, praticadas pelo profissional e seus 
empregados, ficando assegurado ao CONTRATANTE o direito de regresso.
PARÁGRAFO ÚNICO: A fiscalização ou o acompanhamento da execução deste 
contrato pelos órgãos competentes da Secretaria Municipal de Saúde não exclui nem 
reduz a responsabilidade da CONTRATADA, nos termos da legislação referente a 
licitações e contratos administrativos.
CLÁUSULA DÉCIMA – A CONTRATADA deverá conceder livre acesso aos 
documentos e registros contábeis da empresa, referentes ao objeto contratado, para 
os servidores dos órgãos e entidades públicas concedentes e dos órgãos de controle 
interno e externo, conforme Portaria Interministerial nº 507 de 24 de novembro de 
2011, bem como alterações posteriores e/ou legislação correlata.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA VIGÊNCIA: O presente contrato terá vigência 
até 31 de dezembro de 2016, podendo, contudo ser prorrogável por iguais e 
sucessivos períodos, até o limite previsto na Lei nº 8.666/93, se for de interesse do 
CONTRATANTE.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: Para 
cobertura das despesas do presente contrato, os recursos correrão por conta da 
seguinte dotação orçamentária:
Dotação Orçamentária – Recursos Próprios / Recurso Estadual / Recurso Federal 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA APRESENTAÇÃO DAS CONTAS E DAS 
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Os valores pactuados neste Contrato serão pagos 
da seguinte forma:
I - A CONTRATADA apresentará mensalmente ao CONTRATANTE, até o quinto (5º) 
dia útil do mês subseqüente à prestação dos serviços, as faturas e os documentos 
referentes aos serviços efetivamente prestados no mês anterior, constantes na 
Cláusula Quinta do presente Contrato. Após a validação dos documentos, por parte 
do CONTRATANTE, a CONTRATADA receberá até o décimo quinto (15º) dia útil, 
100% (cem por cento) dos serviços prestados e produzidos no último mês.
II - O CONTRATANTE, após revisão dos documentos, os encaminhará à Secretaria 
Municipal de Fazenda, para que esta efetue o pagamento do valor finalmente 
apurado, até o 15º dia útil do mês subseqüente à prestação de serviços;
III - Para fins de prova da data de apresentação das contas e observância dos prazos 
de pagamento será entregue à CONTRATADA recibo, assinado ou rubricado pelo 
servidor do CONTRATANTE, com aposição do respectivo, carimbo funcional.
IV - As contas rejeitadas pelo serviço de processamento de dados serão devolvidas à 
CONTRATADA para as correções cabíveis, no prazo de 30 (trinta) dias, devendo ser 
representadas até o quinto (5º) dia útil do mês subseqüente àquele em que ocorreu 
a devolução. O documento reapresentado será acompanhado do correspondente 
documento original devidamente inutilizado por meio de carimbo.
V - Ocorrendo erro, falha ou falta de processamento das contas, por culpa do 
CONTRATANTE, este garantirá a CONTRATADA, o pagamento no prazo avençado 
neste contrato, pelos valores do mês imediatamente anterior, acertando-se as 
diferenças que houver, no pagamento seguinte, mas ficando a Secretaria Municipal 
de Saúde exonerada do pagamento de multas e sanções financeiras obrigando-se, 
entretanto, a corrigir monetariamente os critérios da CONTRATADA. 
VI - As contas rejeitadas quanto ao mérito serão objeto de análise pelos órgãos de 
controle, avaliação e auditoria da Secretaria Municipal de Saúde.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO REAJUSTE DO PREÇO: Os valores estipulados 
serão reajustados na mesma proporção, índices e épocas dos reajustes concedidos 
aos valores constantes na Tabela SIA/SUS, em conformidade com os índices 
repassados pelo Ministério da Saúde, garantido sempre o equilíbrio econômico-
financeiro do Contrato, nos termos do Art. 26, da Lei nº 8.080/90 e das normas gerais 
da legislação atinente às licitações e contratos administrativos.
PARÁGRAFO ÚNICO: Os reajustes independerão de Termo Aditivo, sendo necessário 
anotar no processo administrativo da CONTRATANTE a origem e autorização do 
reajuste e os respectivos cálculos.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO CONTROLE, AVALIAÇÃO, VISTORIA E 
FISCALIZAÇÃO: A execução do presente contrato será avaliada pelos setores 
competentes da Secretaria Municipal de Saúde, mediante procedimentos de 
supervisão, os quais observarão o cumprimento das cláusulas e condições 
estabelecidas neste contrato, a verificação do movimento dos atendimentos e de 
quaisquer outros dados necessários ao controle e avaliação dos serviços prestados, 
bem como ao efetivo cumprimento do Plano Operativo anexo.
Parágrafo Primeiro: Sob critérios definidos em normatização complementar, poderá 
em casos específicos, ser realizada auditoria especializada.
Parágrafo Segundo: A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE sobre os serviços 
contratados, não eximirá a CONTRATADA de suas responsabilidades perante o 
próprio CONTRATANTE, ou para com os pacientes ou terceiros, decorrentes de culpa 
ou dolo na execução do contrato.
Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA facilitará ao CONTRATANTE o acompanhamento 
e a fiscalização permanente dos serviços, e prestará todos os esclarecimentos que 
lhes forem solicitados.
Parágrafo Quarto: Em qualquer hipótese estará assegurado à CONTRATADA o direito 
à ampla defesa e ao contraditório, nos moldes da legislação em vigor.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS PENALIDADES: Fica a CONTRATADA, sujeita 
a multa de 20% (vinte por cento) do valor total do contrato, por infração de qualquer 
cláusula ou condição deste Contrato, sem prejuízo das demais penalidades previstas 
na legislação referente às licitações e contratos administrativos, assegurado o direito 
à ampla defesa.
PARÁGRAFO ÚNICO: O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos 
devidos pelo CONTRATANTE à CONTRATADA. 
CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO: Constituem motivos para rescisão do 
presente Contrato, o não cumprimento de quaisquer de suas cláusulas e condições, 
bem como os motivos previstos na legislação referente às licitações e contratos 
administrativos, sem prejuízo das multas cominadas na Cláusula Décima Quarta.
PARÁGRAFO ÚNICO: Em caso de rescisão contratual, se a interrupção das 
atividades em andamento puder causar prejuízo à população, será observado o prazo 
de (60) sessenta dias para a ocorrência de tal rescisão. Se durante este período, a 
CONTRATADA cometer qualquer infração, seja ela causada por culpa ou dolo, que 
trague prejuízo à prestação dos serviços contratados, a multa cabível poderá ser 
duplicada.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO: 
O Banco Mundial exige que o Estado do Paraná, por meio da Secretaria de Estado da 
Saúde – SESA, Mutuários de Empréstimo (incluindo beneficiários do empréstimo do 
Banco), licitantes, fornecedores, empreiteiros e seus agentes (sejam eles declarados 
ou não), subcontratados, subconsultores, prestadores de serviço e fornecedores, 
além de todo funcionário a eles vinculado, que mantenham os mais elevados padrões 
de ética durante a aquisição e execução dos contratos financiados pelo Banco . Em 
consequência desta política, o Banco:
a)	 define, para os fins desta disposição, os termos indicados a seguir:
(i)	 “prática corrupta” : significa oferecer, entregar, receber ou solicitar, 
direta ou indiretamente, qualquer coisa de valor com a intenção de influenciar de 
modo indevido a ação de terceiros;
(ii)	 “prática fraudulenta” : significa qualquer ato, falsificação ou omissão de 
fatos que, de forma intencional ou irresponsável induza ou tente induzir uma parte a 
erro, com o objetivo de obter benefício financeiro ou de qualquer outra ordem, ou com 
intenção de evitar o cumprimento de uma obrigação;
(iii)	 “prática colusiva” : significa uma combinação entre duas ou mais partes 
visando alcançar um objetivo indevido, inclusive influenciar indevidamente as ações 
de outra parte;
(iv)	 “prática coercitiva” : significa prejudicar ou causar dano, ou ameaçar 
prejudicar ou causar dano, direta ou indiretamente, a qualquer parte interessada ou à 
sua propriedade, para influenciar indevidamente as ações de uma parte;
(v)	 “prática obstrutiva”: significa:
(aa) deliberadamente destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em investigações ou 
fazer declarações falsas a investigadores, com o objetivo de impedir materialmente 
uma investigação do Banco de alegações de prática corrupta, fraudulenta, coercitiva 
ou colusiva, e/ou ameaçar, perseguir ou intimidar qualquer parte interessada, para 
impedi-la de mostrar seu conhecimento sobre assuntos relevantes à investigação ou 
ao seu prosseguimento, ou
(bb) atos que tenham como objetivo impedir materialmente o exercício dos direitos 
do Banco de promover inspeção ou auditoria, estabelecidos no parágrafo (e) abaixo:
b)	 Rejeitará uma proposta de outorga que determinar que o licitante 
recomendado para a outorga do contrato, ou qualquer do seu pessoal, ou seus 
agentes, subconsultores, subempreiteiros, prestadores de serviço, fornecedores 
e/ou funcionários, envolveu-se, direta ou indiretamente, em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao concorrer para o contrato em 
questão;
c)	 Declarará viciado o processo de aquisição e cancelará a parcela 
do empréstimo alocada a um contrato se, a qualquer momento, determinar que 
representantes do Mutuário ou de um beneficiário de qualquer parte dos recursos 
empréstimo envolveram-se em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas 
ou obstrutivas durante o processo de aquisição ou de implementação do contrato 
em questão, sem que o Mutuário tenha adotado medidas oportunas e adequadas, 
satisfatórias ao Banco, para combater essas práticas quando de sua ocorrência, 
inclusive por falhar em informar tempestivamente o Banco no momento em que tomou 
conhecimento dessas práticas;
d)	 Sancionará uma empresa ou uma pessoa física, a qualquer tempo, de 
acordo com os procedimentos de sanção cabíveis do Banco , inclusive declarando-a 
inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado: (i) para a outorga de contratos 
financiados pelo Banco; e (ii) para ser designado  subempreiteiro, consultor, 
fornecedor ou prestador de serviço de uma empresa elegível que esteja recebendo a 
outorga de um contrato financiado pelo Banco;
e)	 Os licitantes, fornecedores e empreiteiros, assim como seus 
subempreiteiros, agentes, pessoal, consultores, prestadores de serviço e 
fornecedores, deverão permitir que o Banco inspecione todas as contas e registros, 
além de outros documentos referentes à apresentação das propostas e à execução 
do contrato, e os submeta a auditoria por profissionais designados pelo Banco.
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS ALTERAÇÕES: Qualquer alteração do presente 
contrato será objeto de Termo Aditivo, em atendimento à legislação referente às 
licitações e contratos administrativos, exceção feita à alteração prevista no parágrafo 
único da Cláusula Décima Segunda do presente Contrato.
CLAUSULA VIGÉSIMA - DO FORO: As partes elegem o Foro da Comarca de 
Umuarama-PR, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para 
dirimir questões oriundas do presente contrato que não puderem ser resolvidas pelas 
partes e pelo Conselho Municipal de Saúde.
Justas e contratadas, as partes firmam este instrumento com as testemunhas 
presentes ao ato, a fim de que produza seus efeitos legais.
Umuarama, ___ de _________ de 2016.
LUIZ ALBERTO HAIDUK
Secretário Municipal de Saúde
CONTRATANTE
EMPRESA PRESTADORA DOS SERVIÇOS
CONTRATADA
TESTEMUNHAS:

ANEXO II
MODELO I – PESSOA JURÍDICA (ADEQUAR COM A ÁREA PRETENDIDA)
(em papel timbrado/personalizado da empresa ou prestador)
A Prefeitura Municipal de Umuarama – Secretaria Municipal de Saúde 
O interessado abaixo qualificado requer sua inscrição no CREDENCIAMENTO DE 
EMPRESAS NA ÁREA MÉDICA divulgado pelo Município de Umuarama – Secretaria 
Municipal de Saúde, objetivando a prestação de serviços médicos nos termos do 
chamamento público divulgado em _____/____/_____.
Razão Social: ______________________________________________________
Nome Fantasia: ____________________________________________________ 
Endereço Comercial: 	
CEP:___________________________ Cidade: ______________ Estado: ________
Telefone: ____________________________________________________________
CNPJ:___________________________
Conta Bancária da Pessoa Jurídica nº________________________, Agência, Banco 
________________________, Cidade ______________, Estado__________.
Especialidade:__________________________, para realização de até (tipo e 
quantidade de procedimentos/consultas        (informar) mensal.
Procedimentos (relacionar os códigos de acordo com a Tabela de Procedimentos 
Médicos) 	
Médico Responsável:_____________________
CRM do Médico Responsável:____________________R.G. do Médico Responsável 
:_____________ CPF do Médico Responsável: ____________
Data: 	
(assinatura do solicitante)
(nome do solicitante)

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANA

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
Republicada por Incorreção
PORTARIA Nº 2.166/2016
Incorpora Tempo de Contribuição ao acervo do Serviço Público em favor da servidora DENISE HIDALGO MATUSAIKI.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Incorporar para fins de aposentadoria ao acervo do Serviço Público, em favor da servidora DENISE HIDALGO 
MATUSAIKI, portadora do RG sob n.º 4.075.520-9-SSP/PR e inscrita no CPF n.º 007.013.099-03, nomeada em 15 de 
maio de 2006, para ocupar o cargo de carreira de Professora, pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria Municipal 
de Educação, nos termos do Processo n.º 6359/2016, com base no artigo 115, inciso V da Lei Complementar n.º 
018/92, o tempo de 939 (novecentos e trinta e nove) dias, ou seja, 02 (dois) anos, 06 (seis) meses, e 29 (vinte e nove) 
dias de serviços prestados ao Regime Geral da Previdência Social - INSS.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 21 de outubro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 2.331/2016
Conceder Licença Prêmio por Assiduidade à servidora ROSANGELA TIMOTEO 
DOS SANTOS ALMEIDA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder a servidora ROSANGELA TIMOTEO DOS SANTOS ALMEIDA, 
portadora da cédula de identidade RG n° 4.993.202-2-SSP/PR, inscrita no CPF sob 
n.º 832.295.409-30, nomeada em 16 de março de 2010, pelo regime Estatutário, 
para ocupar o cargo de carreira de Auxiliar de Serviços Gerais, lotada na Secretaria 
Municipal de Defesa Social, 03 (três) meses de Licença Prêmio por Assiduidade 
referente ao período aquisitivo de 2010/2015, de acordo com a Lei Complementar 
n.º 169 de 19 de outubro de 2006, nos termos do Processo n.º 5021/2015, com 
fruição no período de 01 de novembro de 2016 a 31 de janeiro de 2017, sem prejuízo 
de seu vencimento.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, ao 01 de novembro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.332/2016
Concede promoção por conhecimento à servidora JOVINA FAGUNDES DA ROCHA 
SILVA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Promover por conhecimento JOVINA FAGUNDES DA ROCHA SILVA, 
portadora da Cédula de Identidade RG. n.º 3.531.122-0-SSP-PR, inscrita no CPF 
sob n° 570.943.499-04, admitida em 19 de agosto de 2009, para exercer a função 
de emprego publico de Agente Comunitário de Saúde, pelo regime CLT, lotada 
no Fundo Municipal de Saúde, passando do item “b”, Classe “B”, para o item “c”, 
Classe “C”, com base no artigo 7.º e seus parágrafos, e inciso II do artigo 8.º da Lei 
Complementar n.º 188 de 19.11.2007, nos termos, do Processo n.º 7211/2016, a 
contar de 10 de agosto de 2016.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, ao 01 de novembro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.333/2016
Altera o Percentual de Adicional de Qualificação Funcional à servidora SUELY 
MARIA DE SOUZA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Altera a contar de 28 de julho de 2016. O Adicional de Qualificação Funcional 
à servidora SUELY MARIA DE SOUZA, portadora da Cédula de Identidade RG. n.º 
4.624.796-5-SSP-PR, inscrita no CPF sob n.º 756.467.659-00, nomeada em 06 de 
julho de 2012, pelo regime Estatutário, para ocupar o cargo de carreira de Professora, 
lotada na Secretaria de Educação, passando o percentual de 05% (cinco por cento) 
para 10% (dez por cento), com base nos artigos 106, da Lei Complementar n.º 346 
de 15 de março de 2013, nos termos do Processo n.º 6829/2016.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, ao 01 de novembro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.334/2016
Concede promoção por conhecimento à servidora HERISON CLEIK DA SILVA LIMA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Promover por conhecimento HERISON CLEIK DA SILVA LIMA, portador 
da Cédula de Identidade RG. n.º 9.885.007-4-SSP-MG, inscrito no CPF sob n° 
055.559.169-73, nomeado em 12 de setembro de 2014, para ocupar o cargo de 
carreira de Gari Coletor, pelo regime Estatutário, lotado na Secretaria Municipal de 
Serviços Públicos, passando do item “a”, Classe “A”, para o item “b”, Classe “B”, com 
base no artigo 7.º e seus parágrafos, e inciso II do artigo 8.º da Lei Complementar 
n.º 188 de 19.11.2007, nos termos, do Processo n.º 7331/2016, a contar de 16 de 
agosto de 2016.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, ao 01 de novembro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.335/2016
Altera o Percentual de Adicional de Qualificação Funcional à servidora CRISTIANE 
FABIANO DA SILVA MERISSE JOAQUIM.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Altera a contar de 29 de julho de 2016, o Adicional de Qualificação Funcional 
à servidora CRISTIANE FABIANO DA SILVA MERISSE JOAQUIM, portadora 
da Cédula de Identidade RG. n.º 6.387.667-4-SSP-PR, inscrita no CPF sob n.º 
021.250.099-60, nomeada em 06 de julho de 2012, pelo regime Estatutário, para 
ocupar o cargo de carreira de Professora, lotado na Secretaria Municipal de 
Educação, passando do percentual de 5% (cinco por cento) para 10% (dez por 
cento), com base no artigo 106, da Lei Complementar n.º 346 de 15 de março de 
2013, nos termos do processo n.º 6844/2016.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, ao 01 de novembro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.336/2016
Altera o Percentual de Adicional de Qualificação Funcional à servidora MARIELLE 
FERRER CAZAROTTO ZANQUETTI.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Altera a contar de 29 de julho de 2016. O Adicional de Qualificação Funcional 
à servidora MARIELLE FERRER CAZAROTTO ZANQUETTI, portadora da Cédula 
de Identidade RG. n.º 7.216.420-2-SSP-PR, inscrita no CPF sob n.º 032.674.929-20, 
nomeada em 01 de abril de 2008, pelo regime Estatutário, para ocupar o cargo de 
carreira de Professora, lotada na Secretaria de Educação, passando o percentual 
de 15% (quinze por cento) para 20% (vinte por cento), com base nos artigos 106, 
da Lei Complementar n.º 346 de 15 de março de 2013, nos termos do Processo n.º 
6845/2016.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, ao 01 de novembro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.337/2016
Altera o Percentual de Adicional de Qualificação Funcional à servidora SANDRA 
MARA CAPARROZ STRUCKEL.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Altera a contar de 28 de julho de 2016. O Adicional de Qualificação Funcional à 
servidora SANDRA MARA CAPARROZ STRUCKEL, portadora da Cédula de Identidade 
RG. n.º 4.020.350-8-SSP-PR, inscrita no CPF sob n.º 865.379.469-72, nomeada em 15 
de maio de 2006, pelo regime Estatutário, para ocupar o cargo de carreira de Professora, 
lotada na Secretaria de Educação, passando o percentual de 15% (quinze por cento) 
para 20% (vinte por cento), com base nos artigos 106, da Lei Complementar n.º 346 de 
15 de março de 2013, nos termos do Processo n.º 6827/2016.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, ao 01 de novembro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.338/2016
Altera o Percentual de Adicional de Qualificação Funcional à servidora CECILIA 
FERRARIN FERRARI DA COSTA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Altera a contar de 28 de julho de 2016, o Adicional de Qualificação Funcional 
à servidora CECILIA FERRARIN FERRARI DA COSTA, portadora da Cédula de 
Identidade RG. n.º 7.877.261-1-SSP-PR, inscrita no CPF sob n.º 039.075.369-67, 
nomeada em 06 de julho de 2012, pelo regime Estatutário, para ocupar o cargo de 
carreira de Professora, lotado na Secretaria Municipal de Educação, passando do 
percentual de 5% (cinco por cento) para 10% (dez por cento), com base no artigo 
106, da Lei Complementar n.º 346 de 15 de março de 2013, nos termos do processo 
n.º 6820/2016.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, ao 01 de novembro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.341/2016
Prorroga prazo de validade da Portaria nº. 2.027/2016, de 05 de outubro de 2016, 
que Constitui Comissão Especial.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Fica prorrogado o prazo da Portaria nº. 2.027/2016, de 05 de outubro de 
2016, que determinou Instauração Processo de Sindicância, para apurar os fatos 
ocorridos no Centro da Juventude – Secretaria Municipal de Esportes e Lazer, 
conforme o artigo 152 e seguintes da Lei Complementar n.º 018/1992, por mais 15 
(quinze) dias. 
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, ao 01 de novembro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
RESUMO DE CONTRATOS
CONTRATO DE COMPRA Nº 090/2016.
Contratante: Fundo Municipal de Saúde.
Contratada: VENTISOL DA AMAZONIA INDÚSTRIA DE APARELHOS ELETRICOS LTDA.
Objeto: Contratação de empresa, para o fornecimento de aparelhos de ar condicionado, para atender as necessidades 
das Unidades Básicas de Saúde, deste Município, com cota exclusiva para Micro Empresas, Empresas de Pequeno 
Porte e Micro Empreendedores Individuais.
Valor Total: R$ 93.605,00 (noventa e três mil e seiscentos e cinco reais).
Vigência: 19/10/2016 a 31/12/2016.
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Pregão Presencial n° 030/2016 - Saúde, 
homologado pela Portaria n° 2.068/2016, em 18 de outubro de 2016, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, em 
19 de outubro de 2016, edição nº. 10.800, que integram o presente Termo e na Lei nº. 8.666/93, alterada pela Lei 
8.883/94, bem como demais alterações posteriores.
Umuarama, 03 de novembro de 2016.
Armando Cordts Filho
Secretário Municipal de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
RESUMO DE TERMOS ADITIVOS
TERMO ADITIVO 001 AO CONTRATO N° 134/2015.
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: S. Z. SCHULZ & CIA LTDA.
Objeto:
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até 31 de dezembro de 2016.
Cláusula Segunda: Fica mantido o valor mensal do contrato em até R$ 6.750,00 (seis mil, setecentos e cinqüenta 
reais), para realização de até 15 procedimentos cirúrgicos/mês, perfazendo o valor deste termo em até R$ 20.250,00 
(vinte mil, duzentos e cinqüenta reais), referente aos meses de outubro a dezembro de 2016.
Cláusula Terceira: Fica adicionada a este termo aditivo a seguinte dotação orçamentária: 
70.001.10.302.0025.2.096 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 105 – F:001 
70.001.10.302.0025.2.096 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 106 – F:303 
Cláusula Quarta: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 30/09/2016.
Umuarama, 03 de novembro de 2016.
Armando Cordts Filho
Secretário Municipal de Administração	

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
RESUMO DE TERMOS ADITIVOS
TERMO ADITIVO 002 AO CONTRATO N° 122/2014.
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE SÃO FRANCISCO DE ASSIS - ABESF.
Objeto:
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até o 
dia 31 de dezembro de 2016.
Cláusula Segunda: Fica mantido o valor mensal do presente contrato de até R$ 
9.000,00 (nove mil reais), perfazendo o valor deste termo em até R$ 18.000,00 
(dezoito mil reais).
Cláusula Terceira: Fica adicionada a este termo aditivo a seguinte dotação 
orçamentária: 
70.001.10.302.0025.2.096 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 105 – F:  001
70.001.10.302.0025.2.096 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 106 – F: 303
70.001.10.302.0025.2.096 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 108 – F: 496
Cláusula Quarta: DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO: 
O Banco Mundial exige que o Estado do Paraná, por meio da Secretaria de Estado 
da Saúde – SESA, Mutuários de Empréstimo (incluindo beneficiários do empréstimo 
do Banco), licitantes, fornecedores, empreiteiros e seus agentes (sejam eles 
declarados ou não), subcontratados, subconsultores, prestadores de serviço e 
fornecedores, além de todo funcionário a eles vinculado, que mantenham os mais 
elevados padrões de ética durante a aquisição e execução dos contratos financiados 
pelo Banco . Em consequência desta política, o Banco:
a)	 define, para os fins desta disposição, os termos indicados a seguir:
(i)	 “prática corrupta” : significa oferecer, entregar, receber ou solicitar, direta 
ou indiretamente, qualquer coisa de valor com a intenção de influenciar de modo 
indevido a ação de terceiros;
(ii)	 “prática fraudulenta” : significa qualquer ato, falsificação ou omissão de 
fatos que, de forma intencional ou irresponsável induza ou tente induzir uma parte 
a erro, com o objetivo de obter benefício financeiro ou de qualquer outra ordem, ou 
com intenção de evitar o cumprimento de uma obrigação;
(iii)	 “prática colusiva” : significa uma combinação entre duas ou mais partes 
visando alcançar um objetivo indevido, inclusive influenciar indevidamente as ações 
de outra parte;
(iv)	 “prática coercitiva” : significa prejudicar ou causar dano, ou ameaçar 
prejudicar ou causar dano, direta ou indiretamente, a qualquer parte interessada ou 
à sua propriedade, para influenciar indevidamente as ações de uma parte;
(v)	 “prática obstrutiva”: significa:
(aa) deliberadamente destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em investigações ou 
fazer declarações falsas a investigadores, com o objetivo de impedir materialmente 
uma investigação do Banco de alegações de prática corrupta, fraudulenta, coercitiva 
ou colusiva, e/ou ameaçar, perseguir ou intimidar qualquer parte interessada, para 
impedi-la de mostrar seu conhecimento sobre assuntos relevantes à investigação ou 
ao seu prosseguimento, ou
(bb) atos que tenham como objetivo impedir materialmente o exercício dos direitos 
do Banco de promover inspeção ou auditoria, estabelecidos no parágrafo (e) abaixo:
b)	 Rejeitará uma proposta de outorga que determinar que o licitante 
recomendado para a outorga do contrato, ou qualquer do seu pessoal, ou seus 
agentes, subconsultores, subempreiteiros, prestadores de serviço, fornecedores 
e/ou funcionários, envolveu-se, direta ou indiretamente, em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao concorrer para o contrato em 
questão;
c)	 Declarará viciado o processo de aquisição e cancelará a parcela do 
empréstimo alocada a um contrato se, a qualquer momento, determinar que 
representantes do Mutuário ou de um beneficiário de qualquer parte dos recursos 
empréstimo envolveram-se em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, 
coercitivas ou obstrutivas durante o processo de aquisição ou de implementação 
do contrato em questão, sem que o Mutuário tenha adotado medidas oportunas e 
adequadas, satisfatórias ao Banco, para combater essas práticas quando de sua 
ocorrência, inclusive por falhar em informar tempestivamente o Banco no momento 
em que tomou conhecimento dessas práticas;
d)	 Sancionará uma empresa ou uma pessoa física, a qualquer tempo, de 
acordo com os procedimentos de sanção cabíveis do Banco , inclusive declarando-a 
inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado: (i) para a outorga de contratos 
financiados pelo Banco; e (ii) para ser designado  subempreiteiro, consultor, 
fornecedor ou prestador de serviço de uma empresa elegível que esteja recebendo 
a outorga de um contrato financiado pelo Banco;
e)	 Os licitantes, fornecedores e empreiteiros, assim como seus 
subempreiteiros, agentes, pessoal, consultores, prestadores de serviço e 
fornecedores, deverão permitir que o Banco inspecione todas as contas e registros, 
além de outros documentos referentes à apresentação das propostas e à execução 
do contrato, e os submeta a auditoria por profissionais designados pelo Banco.
Parágrafo Único: O disposto acima se aplicará a todos os processos que envolvam 
recursos de nível federal, estadual e municipal, ou de quaisquer outras entidades, 
fazendo-se inclusive valer quando da hipótese de financiamento, parcial ou integral, 
mediante adiantamento ou reembolso.  Ainda permitirá que o organismo financeiro e/
ou pessoas por ele formalmente indicadas, possam inspecionar o local de execução 
do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à 
execução do contrato.
Cláusula Quinta: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 11/10/2016.
Umuarama, 03 de novembro de 2016.
Armando Cordts Filho
Secretário Municipal de Administração	

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTONIA
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 318//2016
Homologa parecer exarado por Comissão Municipal de Pregão e Equipe de Apoio 
sobre julgamento de propostas apresentada em atendimento ao disposto no Edital de 
Pregão Presencial nº. 116/2016 de 14 de outubro de 2016 e dá outras providências.
AMARILDO RIBEIRO NOVATO – Prefeito do Município de Altônia, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições, 
D E C R E T A,
Art.1º-Fica homologado o parecer exarado pela Comissão Municipal de Pregão e 
Equipe de Apoio, constituída consoante a Portaria nº. 0104/2016 de 21 de março 
de 2016, sobre julgamento da proposta apresentada em atendimento ao disposto 
no Edital de Pregão Presencial nº. 116/2016 de 14 de outubro de 2016, que tinha 
como objeto o REGISTRO DE PREÇOS objetivando a Contratação de Empresa 
para fornecimento de materiais pneumáticos e prestação de serviços de recapagem 
e recauchutagem para manutenção dos veículos e maquinas da frota municipal.
Art. 2º - Declara como vencedor da concorrência às propostas das empresas: 
MUNDIAL PNEUS DE ITABERÁ – EIRELI - EPP, no Lote 01 Itens 01, 02, 03, 05, 
07, 08, 09, 10, 11, 12 e 13, no Lote 02 Itens 01, 02, 04 e 08, no Lote 03 Itens 01, 
02, 03, 04, 05, 07, 08, 09 e 10, no Lote 04 Itens de 01 a 11, 13, 15, 16, no Lote 06 
Itens de 01 a 04, no Lote 07 Itens 0102 e 03, com o valor total de R$ 280.232,40 
(duzentos e oitenta mil duzentos e trinta e dois reais e quarenta centavos); MODELO 
PNEUS LTDA, no Lote 02 Itens 03 e 09 com o valor total de R$ 36.248,00 (trinta e 
seis mil duzentos e quarenta e oito reais); PNEUS UMUARAMA LTDA, no lote 02, 
Itens 05, 06 e 07, no lote 03, Item 06,  no lote 04, Itens 12 e 14,   com o valor total 
de R$ 19.824,00 (dezenove mil dezenove mil oitocentos e vinte e quatro reais); 
DENIPOTTI & DENIPOTTI COMERCIO E RECAUCHUTAGEM DE PNEUS LTDA - 
EPP, no lote 05, Itens de 01 a 06, com o valor total de R$ 23.488,00 (vinte e três mil 
quatrocentos e oitenta e oito reais); INDUSTRIA E COMERCIO MUT PNEUS LTDA 
- EPP, no lote 05, Itens 07 e 08 com o valor total de R$ 17.328,00 (dezessete mil 
trezentos e vinte e oito reais).
Art. 3º- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal Vereador Pedro de Paiva, aos 03 de outubro de 2016.
AMARILDO RIBEIRO NOVATO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTONIA
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 319/2016
Homologa parecer exarado por Comissão Municipal de Pregão e Equipe de Apoio sobre 
julgamento de propostas apresentada em atendimento ao disposto no Edital de Pregão Presencial 
nº. 117/2016 de 14 de outubro de 2016 e dá outras providências.
AMARILDO RIBEIRO NOVATO – Prefeito do Município de Altônia, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições, 
D E C R E T A,
Art.1º- Fica homologado o parecer exarado pela Comissão Municipal de Pregão e Equipe de 
Apoio, constituída consoante a Portaria nº. 104/2016 de 21 de março de 2016, sobre julgamento 
da proposta apresentada em atendimento ao disposto no Edital de Pregão Presencial nº. 117/2016 
de 14 de outubro de 2016, que tinha como objeto a Contratação de empresa para fornecimento 
de veiculo zero Km de fabricação nacional, ano 2016, modelo mínimo 2016 para uso do Corpo de 
Bombeiros do Município de Altonia.
Art. 2º - Declara como vencedor da concorrência à proposta da empresa: GRANVEL GRANVILLE 
VEICULOS LTDA, no lote único com o valor total de R$ 57.000,00 (cinquenta e sete mil reais).
Art. 3º- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal Vereador Pedro de Paiva, aos 03 de novembro de 2016.
AMARILDO RIBEIRO NOVATO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE cidade gaúcha
ESTADO DO PARANÁ
DESPACHO
ACOLHO o Parecer da Comissão de Licitação e do Assessor Jurídico referente ao Processo de Licitação modalidade 
Dispensa por Inexigibilidade n.º 008/2016 para aquisição de combustível, do tipo: álcool, gasolina comum, diesel s-500 
comum, para abastecimento exclusivo de veículos pertencentes à frota deste Município de Cidade Gaúcha - PR.
HOMOLOGO a presente decisão de Inexigibilidade para aquisição de combustível, determinando sua publicação 
na Imprensa Oficial como forma de eficácia dos atos, em conformidade como estabelecido no Artigo 26 da Lei n.º 
8.666/93 bem como todas as providências necessárias ao bom e fiel cumprimento da Lei.
Cidade Gaúcha – PR; 21 de Outubro de 2016.
ALEXANDRE LUCENA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE cidade gaúcha
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATO N.º 111/2016
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA – PR
CONTRATADO: AUTO POSTO A&D LTDA – EPP
DO OBJETO: Constitui o objeto do presente contrato o fornecimento de combustível do tipo: álcool, gasolina comum, 
diesel s-500 comum, para abastecimento exclusivo de veículos pertencentes à frota deste Município de Cidade 
Gaúcha - PR, para entrega conforme solicitação\requisição via documento pelo Depto de Compras desta Prefeitura 
Municipal. 
DA VIGÊNCIA: O presente Contrato terá vigência no inicio da assinatura deste instrumento estendendo-se até dia 
31 de Dezembro de 2016.
DO VALOR CONTRATUAL: O valor referente ao presente Contrato é de R$ 83.642,80 (oitenta e três mil, seiscentos e 
quarenta e dois reais e oitenta centavos) a serem pagos conforme o cumprimento dos requisitos.
Cidade Gaúcha - PR, em 21 de Outubro de 2016. 
ALEXANDRE LUCENA
Prefeito Municipal
Contratante	
THIAGO PINHEIRO DI RICO
Representante legal
Contratado
Testemunhas: 

 

 

 
 
 
ATO ADMINISTRATIVO N° 049/2016 

 
SÚMULA: Abre Crédito Adicional Suplementar e dá 
outras providências. 
 

 
O PRESIDENTE DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL 
DE SAUDE – CISA/AMERIOS – 12º REGIONAL DE 
SAÚDE, no uso de suas atribuições e considerando o 
contido no art. 5º, da Resolução nº 15/2015 
(orçamento): 
 
 
Art. 1º. Fica aberto no corrente exercício financeiro, 

Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ 67.000,00 (sessenta e sete mil reais.), para 
reforço das seguintes dotações do orçamento vigente: 

  
0300 – DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS DE SAÚDE. 
0303 – DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS DE SAÚDE 

    103020003.2007– MANUTENÇÃO DO PROGRAMA CAPS 
            3.1.90.11  (50) Venc. e Vantagens fixas – Pessoa Civil – Fonte  31322    R$ 10.000,00 
            3.1.90.13  (52) Obrigações Patronais – Fonte 31322                                   R$ 5.000,00 
            3.3.90.36  (58) Material de Consumo  - Fonte 31322                                   R$ 2.000,00 
            3.3.30.39  (60) Outros Serv. De Terc. – Pessoa Jurídica – Fonte 31322     R$ 50.000,00 

                                                                                                         -------------------- 
                                                               TOTAL     R$ 67.000,00 

 
 
Art. 2º. Como recurso, para a abertura do Crédito 

Suplementar, será utilizado o Superávit Financeiro verificado na fonte 31322, proveniente das 
disponibilidades financeiras de 2015 sem comprometimento financeiro.  

 
Art. 3º. Este Ato entrará em vigor a partir da data de 

sua publicação. 
 
SEDE DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE 

SAÚDE – CISA/AMERIOS – 12ª REGIONAL DE SAÚDE, 03 de novembro de 2016. 
 

 
 
 
 
 

FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE tuneiras do oeste
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 374/2016
LUIZ ANTONIO KRAUSS, Prefeito do Município de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, e em conformidade com o disposto no Artigo 091 da Lei nº. 060 de 27 de Outubro 2010, resolve,
CONCEDER
A servidora SUZANA DOS SANTOS BRAZ, portadora do CPF nº 050.393.179-99, licença premio de 03 meses, 
referente ao qüinqüênio de 06/03/2007 A 06/03/2012, a ser gozada no período de 24/10/2016 a 24/01/2017, sem 
prejuízo em seus vencimentos. 
PUBLIQUE-SE
CUMPRA-SE
Tuneiras do Oeste - Pr, 03 de novembro de 2016.
LUIZ ANTONIO KRAUSS
PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 2.343/2016
Revogar a Portaria n° 2796 de 19 de setembro de 2014, que nomeou o servidor 
RENAN CHINAGLIA LEPRE.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Revogar a Portaria n° 2796 de 19 de setembro de 2014, que nomeou o 
servidor RENAN CHINAGLIA LEPRE, portadora da cédula de identidade RG n°. 
11.039.084-0-SSP/PR, inscrito no CPF sob n.º 081.189.709-57, ocupante do cargo 
do cargo em comissão de Assessor Especial I, símbolo CC-2, nomeado em 02 de 
setembro de 2014, lotado na Secretaria Municipal de Administração, a contar de 01 
de outubro de 2016, ficando revogadas as portarias n° 2797 de 19 de setembro de 
2014, 2095 de 03 de junho de 2015, 2096 de 03 de junho de 2015. 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, ao 01 de novembro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANA
RESUMO DE TERMOS ADITIVOS
Termo Aditivo 001 – Rescisão Amigável ao Contrato 209/2016
Contratante: Município de Umuarama
Contratada: CLAUDIO PEREIRA DOS SANTOS
Objeto: 
Cláusula Primeira: As partes, de comum acordo, resolvem rescindir amigavelmente 
o presente contrato a partir do dia 24 de outubro 2016.
Cláusula Segunda: O Contratado dá ao Contratante plena e total quitação do extinto 
contrato.
Data: 24/10/2016 

Termo Aditivo 001 ao Contrato 055/2016
Contratante: Município de Umuarama
Contratada: INGÁ MATERIAIS MÉDICOS HOSPITALARES LTDA - EPP
Objeto: 
Cláusula Primeira: Ficam alteradas as seguintes cláusulas do presente contrato:
Cláusula Primeira: Com a ampliação de área de 202,28m² (duzentos e dois vírgula 
vinte e oito metros quadrados) do denominado Box 02, existente no barracão do 
antigo IBC – Instituto Brasileiro do Café, neste Município.
Cláusula Segunda: A Contratada em razão do aumento da área acima mencionada, 
deverá criar no mínimo mais 07 (sete) vagas de empregos diretos, passando do 
número mínimo de 30 (trinta) vagas de empregos existentes atualmente, para no 
mínimo 37 (trinta e sete) vagas de empregos.
Cláusula Terceira: Passam a atuar como gestores do presente contrato: Gestor 
de Administração, o Sr. Armando Cordts Filho, portados da cédula de identidade 
RG nº 4.373.42-3 SSP/PR, inscrito no CPF sob nº 014.172.208-80, Secretário de 
Administração do Município de Umuarama – PR, e como gestor de execução o 
Sr. Marcelo Gomes do Vale, portador da cédula de identidade RG nº 25.235.393-
6, inscrito no CPF sob nº 120.996.468-64, Secretário de Indústria e Comércio 
Designado do Município de Umuarama – PR.
Cláusula Segunda: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 05/10/2016

Termo Aditivo 002 ao Contrato 276/2014
Contratante: Município de Umuarama
Contratada: MILENE SGOBI DESTRO
Objeto: 
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até o 
dia 31 de dezembro de 2016.
Cláusula Segunda: Fica mantido o valor mensal de R$ 12.912,79 (doze mil, 
novecentos e doze reais e setenta e quatro centavos) perfazendo o valor deste 
termo em R$ 38.738,22 (trinta e oito mil, setecentos e trinta e oito reais e vinte e 
dois centavos).
Cláusula Terceira: Fica adicionada a este termo aditivo a seguinte dotação 
orçamentária: 
		  05.001.04.122.0002.2.012 – ED: 3.3.90.36.00.00 – D: 57 – 
F1000
17.001.12.361.0015.2.048 – ED: 3.3.90.36.00.00 – D: 585 – F: 1000
Cláusula Quarta: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 30/09/2016

Termo Aditivo 002 – Rescisão Amigável ao Contrato 033/2015
Contratante: Município de Umuarama
Contratada: BRANET INFORMÁTICA LTDA - ME
Objeto: 
Cláusula Primeira: As partes, de comum acordo, resolvem rescindir amigavelmente 
o presente contrato a partir do dia 05 de outubro 2016.
Cláusula Segunda: O Contratado dá ao Contratante plena e total quitação do extinto 
contrato.
Data: 14/09/2016
Umuarama, 01 de novembro de 2016.
Armando Cordts Filho
Secretário Municipal de Administração


